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PREFÁCIO

No decurso de anos, o ensino de ciências da natureza desconside-
rou pensar a ciência enquanto uma forma de ver e entender o mundo e, 
dessa forma, uma produção humana, atrelada, portanto aos elementos 
socioculturais e políticos. A ciência moderna se constituiu enquanto o 
espelho da realidade, a verdade sobre a natureza a fim de que pudesse 
ser legitimada, valorizada e se diferenciar de outras possibilidades de 
enxergar o mundo. Por ter sido lida como a verdade, e não enquanto 
uma delas, afirmou-se como aquilo que poderia ser (com)provado, (re)
produzido e, portanto (in)questionável.

Essa compreensão da ciência como universalista, intencionada 
em construir metanarrativas, linear, dualista e voltada para o contro-
le e a dominação da natureza também produziu uma rejeição ao que 
era particular, contextual e que escapava ao construído como normal 
ou esperado nas pesquisas. Aquilo nomeado de exceção era descartado, 
enquanto a chamada regra se mantinha e era reiterada. Houve inúmeras 
tentativas de negar e também de expulsar as subjetividades da produção 
do conhecimento científico, já que esta era lida como uma forma de 
contaminar e, portanto, (in)validar a ciência.

Dessa forma, o ensino de ciências naturais foi se definindo como 
aquele que se preocupava com os fenômenos naturais e, falar desses fe-
nômenos significava buscar uma possível natureza das coisas, algo ine-
rente a elas e que deveria ser conhecido pela ciência. Havia também uma 
procura pela exaustiva objetividade e neutralidade, como se esses objetos 
existissem previamente e, que, nós somente fôssemos descobrir o que já 
estava lá nos esperando. Nosso trabalho era de observar e descrever com 
exatidão, analisando as ditas variáveis, produzindo resultados entendidos 
como precisos e, posteriormente, prevendo o que poderia acontecer.
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Isso se distingue daquilo que defendemos, em que nossos proble-
mas e fenômenos são construídos com base em nossos pensamentos e 
sentidos, não existindo antecipadamente. Por isso, apostamos na des-
naturalização dos fenômenos, quais quer que sejam. Não pretendemos, 
no entanto, criar outras amarras e prometer caminhos seguros, estáveis 
e definitivos para as investigações no ensino de ciências naturais, pois 
senão, repetiremos o que já existe ou cairemos em armadilhas que, nós 
mesmos, contestamos. Apostamos em pesquisas que pensem este ensi-
no como algo a ser permanentemente revisto, recriado e quiçá, subver-
tido por nós e, que também, pode nos subverter.

Diante do exposto, falar em diversidades ou, melhor, em diferen-
ças no ensino de ciências naturais significa fugir a essa compreensão de 
ciência generalista, com ênfase nas regularidades e, em uma explicação 
totalizante e definitiva das coisas e, portanto, investir no provisório, no 
transitório, no dissenso, na elaboração permanente de perguntas, no 
reconhecimento das incertezas, na problematização das verdades que 
construímos sobre o mundo e sobre os sujeitos e na abertura para ações 
interdisciplinares e interculturais.

Percebemos que, nas últimas três décadas, o ensino de ciências 
naturais tem sido problematizado, questionado e outras leituras têm 
sido assumidas, gerando uma série de provocações e abalos, às vezes, 
mais intensos e, outras, nem tanto. Por exemplo, questões relacionadas 
à educação das relações étnico-raciais, educação em saúde, educação 
em gênero e sexualidade, educação inclusiva, educação indígena, edu-
cação em direitos humanos, educação do campo, educação quilombola, 
educação de jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos 
estabelecimentos penais e educação ambiental têm nos suscitado a rever 
e repensar o ensino de ciências da natureza em busca de uma perspecti-
va mais aberta, dialógica, plural, não essencialista, não prescritiva e que 
saiba lidar com a imprevisibilidade.

Além do que, no ensino de ciências naturais havia uma busca pela 
homogeneização dos estudantes ao se pensar a produção das práticas 
educativas nesta área de conhecimento e, em outros casos, a hierarqui-
zação era nítida, mas se entendia que isso não interferiria no processo 



8

de ensino e aprendizagem. Muitas vezes havia uma menor atenção por 
parte do professor para aqueles estudantes que fugiam do padrão esco-
lar ou que se reconheciam e se afirmavam em identidades subalternas, o 
que, talvez, ainda continue.

Neste ensino de ciências não se falava, por exemplo, sobre estu-
dantes negros, de classes populares e da periferia, com deficiências, lés-
bicas, gays, bissexuais, travestis, transgêneros e intersexuais, indígenas, 
ciganos, de terreiros, quilombolas, de assentamentos, do campo e de 
povos tradicionais. Estes eram continuamente empurrados para as re-
giões marginais e impossibilitados de ocuparem, mesmo que, em algum 
momento, o centro. Isso não quer dizer que defendamos a existência de 
centro e margem, aliás, se pudéssemos, implodiríamos essas divisões a 
fim de derrubá-las.

Com essas novas releituras, esses grupos que eram tidos como 
estranhos e anormais e, em geral, esquecidos, subalternizados e até 
expulsos das escolas, têm sido visibilizados e (re)conhecidos tanto nas 
pesquisas quanto em algumas das políticas públicas educacionais. En-
tendemos que esses novos olhares não foram construídos espontanea-
mente e que advêm, sobretudo, da luta e reivindicação desses grupos e 
também de pesquisadores que se posicionaram teórica e politicamen-
te contra os processos de marginalização, abjetificação e da violência 
que ocasiona o genocídio desses grupos, por serem vidas consideradas 
desimportantes.

Por isso, com esta obra pretende-se dar novos sentidos ao ensino 
de ciências naturais, sem a intenção de criar outros determinismos, mas 
de provocar quem se enveredar por essas leituras, mobilizando-o para 
ver diferente do que se vê, pensar diferente do que se pensa e, para além 
disso, atuar diferente de como se atua.

Todavia, aprender a conviver com as diferenças ainda é um de-
safio, pois temos pensamentos que insistem na produção de modelos 
padronizados, na informação em detrimento da formação, na transfe-
rência ao invés da desconstrução dos conhecimentos e na rejeição da-
quilo que estranhamos no lugar de se aventurar por aquilo que nos é 
(des)conhecido.
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Inclusive, lembro-me de um caso em que estava desenvolvendo, 
juntamente com algumas pessoas do grupo de pesquisa em que coor-
deno, uma prática educativa sobre corpo, gênero e sexualidade em uma 
aula de ciências de uma turma de Educação de Jovens e Adultos numa 
escola municipal, aqui em Jequié-BA, quando uma estudante me per-
guntou se aquilo que eu estava abordando era mesmo um conteúdo de 
ciências.

Argumentei com ela sobre como somos atravessados por essas 
questões e a questionei: quais conhecimentos incluímos e quais excluí-
mos quando falamos no ensino de ciências e, quem decide sobre isso? 
Mas, ainda insatisfeita, ela foi à direção da escola para questionar nosso 
trabalho. Isso não nos intimidou ou nos impediu de continuarmos nos-
sas atividades, porém, nem sempre o docente se sente instigado a pros-
seguir quando se é contestado. E nos últimos tempos temos vivenciado 
vários ataques e perseguições, inclusive judiciais, a quem se dispõe a 
dialogar sobre temáticas tão caras a nós mesmos.

Por isso, este livro também é uma forma de nos encorajarmos e 
resistirmos frente às travas e aos empecilhos que pretendem nos imobi-
lizar, nos enclausurar ou nos punir diante do nosso não silenciamento 
ao trabalho com as diferenças. É um convite para quem está aberto a ou-
tras escutas, a outras sensações e a outras leituras do ensino de ciências 
da natureza para além do que já ouvimos, lemos e sentimos. Para quem 
está disposto, saboreie esta obra e, para quem ainda desejar, se lambuze 
com ela.

Prof. Dr. Marcos Lopes de Souza (UESB)
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APRESENTAÇÃO

Esta é uma obra financiada pela Capes (Processo 
88887.290496/2018-00 Edital 29/2018) e pelo CNPq (Processo: 
403787/2018-1 Chamada ARC nº 06/2018 L2) por meio do por meio 
Grupo de Pesquisa e Extensão em Ensino de Ciências e Formação de 
Professores – GEPEEC – UFCAT e, com a colaboração de todos or-
ganizadores e autores, que abdicaram de seus direitos autorais, pos-
sibilitou a disponibilização do download completo da obra de forma 
totalmente gratuita.

Os 16 capítulos que compõe a obra proporcionam a discussão de 
temáticas diversificadas. Por essa razão, a sequência dos capítulos foi es-
truturada em cinco dimensões, sendo: Educação Ambiental, Educação 
Étnico Racial, Educação inclusiva, Saúde e Diversidade, Identidade de 
Gênero e Interdisciplinaridade.

Na dimensão da Educação Ambiental, o Capítulo 1 intitulado A 
utilização da Caminhada Ecológica para promoção de discussões sobre a 
Educação Ambiental, os autores Regiane Matos de Lunas e Ademir de 
Souza Pereira, expõe uma ação envolvendo a temática Educação Am-
biental por meio de uma Caminhada Ecológica; ao qual a autora teve a 
oportunidade de vivenciar durante o desenvolvimento da disciplina de 
Estágio Curricular Supervisionado de Ensino do Curso de Licenciatura 
em Química da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). 
Diante as possíveis metodologias a serem desenvolvidas no ambiente 
escolar, professores buscam a que melhor se adeque a realidade do alu-
no de forma a contribuir no processo educativo. Assim. A atividade se 
configurou como uma ação inovadora na Escola, contribuindo com o 
processo de formação cidadã na Educação Básica, e destacando a im-
portância de ações que permitem a articulação entre teoria e prática. 

No Capítulo 2 intitulado Avanços e limites das ações educativas 
ambientais desenvolvidas Na Escola Municipal Santa Rosa (Extensão 
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Caburai) no Assentamento Santo Antônio, Itaquiraí – MS, de autoria de 
Claudia Larissa Olmedo dos Santos, Rodrigo Simão Camacho e Cristina 
Oliveira Ferreira, enfatiza discussões sobre a importância da Educação 
do Campo no processo de construção de conhecimentos pautados na 
sustentabilidade, refletindo sobre as suas contribuições pedagógicas nas 
práticas relacionadas a ações ambientais e como estas ações vem sendo 
trabalhadas em uma realidade campesina. Com a pesquisa foi possível 
constatar que a Escola Municipal Santa Rosa (Extensão Caburai) vem 
desenvolvendo ações ambientais junto aos seus estudantes e a comu-
nidade escolar através da proposta dos eixos temáticos, mas estas ati-
vidades têm sido realizadas somente no espaço escolar, ou envolvendo 
atividades extraescolares que não atingem os objetivos da Educação do 
Campo. Isto faz com que exista limites na sua realização e uma grande 
necessidade de levar as questões ambientais para além dos espaços esco-
lares, pois trabalhar a sustentabilidade requer que a escola envolva toda 
a comunidade. 

Na dimensão da Educação Étnico-Racial, o Capítulo 3 com o tí-
tulo Concepções de formandos em Química sobre a educação das relações 
étnico-raciais na formação inicial por Gabriela Fernanda Adevides da 
Silva e Juliano Soares Pinheiro, está inserido no escopo de debates sobre 
a formação de professores/as de Química para a educação das relações 
étnico-raciais com enfoque na Lei 10.639/03, que estabelece a obrigato-
riedade do ensino da História e Cultura Africana e Afro-brasileira no 
âmbito de todo o currículo escolar. O objetivo do trabalho foi analisar 
as concepções de futuros/as professores/as de Química do ICENP/UFU 
sobre a educação para as relações étnico-raciais e sobre o estabelecido 
pela lei 10.639/03. Baseado em referenciais sobre a educação das rela-
ções étnico-raciais e nos preceitos da legislação citada, este trabalho se 
insere na perspectiva de uma pesquisa qualitativa e os sujeitos analisados 
foram oito discentes do curso de Licenciatura em Química do ICENP/
UFU que estavam concluindo o curso no ano de 2019. Para coleta dos 
dados foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com estes sujei-
tos, as quais foram gravadas e transcritas. As análises foram realizadas 
por meio da análise de conteúdo. As análises mostraram que o trabalho 
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com a temática prevista pela Lei 10.639/03 não é uma tarefa trivial na 
formação inicial em Química e que, mesmo os discentes tendo contato 
com os preceitos da educação para as relações étnico-raciais, ainda é ne-
cessário investir em propostas formativas para a docência mais sólidas 
sobre essas temáticas. 

A ênfase à discussão étnico racial também é pontuada por Milena 
de Souza e Douglas Verrangia no Capítulo 4, tendo como título Educa-
ção em ciências e escolha da carreira em C&T: o que nos dizem jovens ne-
gros/as sobre o papel de sua escolarização, na busca de entender a relação 
do ensino de ciências escolar com a questão da escolha da carreira uni-
versitária e identificar que lugar ocupa o ensino de ciências na escolha 
da carreira de jovens, levando em consideração o recorte étnico-racial. 
Para atingir o objetivo proposto foi necessário caracterizar a visão do 
ensino de ciências por parte dos jovens participantes da pesquisa, co-
nhecer seus projetos de vida e suas escolhas de carreira, e identificar as 
possíveis relações existentes entre a visão do ensino de ciências e os des-
dobramentos nessa escolha. De acordo com a análise, a escolha da car-
reira de jovens negros/as que optaram por ingressar em cursos de C&T 
encontra-se associada a um conjunto maior de fatores, desde a visão dos 
jovens sobre quais seriam suas “aptidões” até seu contexto social, com-
preendendo a afinidade que este estabelece com o/a professor/a, a visão 
que possui de si a partir das verificações de aprendizagem no âmbito 
escolar, e da sobreposição que pode ser encontrada na visão dos jovens 
entre conteúdos, identidade do/a professor/a e o trabalho do/a cientista. 

Ainda nessa dimensão, o Capítulo 5 Mulheres negras nas ciências: 
experiência participativa de uma narrativa expográfica por Nivaldo Au-
reliano Léo Neto e Kelly Meneses Fernandes, trazem como proposta a 
problematização junto a futuros/as professores/as de Ciências e Biologia 
sobre a seguinte questão: qual a imagem que foi naturalizada e normati-
zada do que seria alguém representativo da Ciência e que é reproduzida 
nas instituições de ensino, principalmente nos livros didáticos? Com-
preendemos e iniciamos uma reflexão de que o racismo e o sexismo 
atuam de forma a modelar a imagem do que viria a ser uma pessoa 
da ciência. A partir de um movimento de inspirar licenciandos/as de 
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Biologia, bem como, colocar em evidência as questões que trazem inter-
nalizadas sobre racismo, propomos a construção coletiva de uma Narra-
tiva Expográfica, produzindo materiais para a reeducação das relações 
étnico-raciais para o ensino de Ciências e Biologia. Aqui compartilha-
remos as experiências dessa construção, bem como de seis instalações 
artísticas que foram expostas no corredor central da UECE na cidade 
de Fortaleza. As atividades participativas foram produzidas a partir das 
histórias de vida de oito mulheres negras das Ciências Naturais. Espera-
mos contribuir a partir dessa experiência para pensar as complexidades 
envolvidas no processo de formação de professores/as de Ciências/Bio-
logia para a educação das relações étnico-raciais.

Na dimensão da Educação Inclusiva, Saúde e Diversidade, o Ca-
pítulo 6, intitulado Codocência, sinais-termo e ensino de ciências para 
uma educação inclusiva efetiva e conceitual, elaborado por Eleandro 
Adir Philippsen, Ani Caroline de Souza e Samara Teixeira Dias, apre-
senta a codocência como modalidade de serviço adequada ao processo 
ensino-aprendizagem de estudantes Surdos e não-Surdos em uma pers-
pectiva de educação inclusiva efetiva e conceitual. Faz-se uma incursão 
por alguns resultados de pesquisas, incluindo a participação das duas 
estudantes de licenciatura, coautoras deste capítulo. Primeiramente, 
descreveremos o laboratório base para pesquisa, criado para realização 
de nossas investigações, ou seja, a criação de uma disciplina intitulada 
Intérprete e Codocência, e que, acabou se tornando um espaço plural, 
rico em possibilidades para novos olhares, debates e pesquisas. Em se-
guida, serão apresentados os dois outros trabalhos que têm investigado 
a codocência e os sinais-termo como forma de compreensão e como 
parâmetro necessário ao desenvolvimento de metodologias adequadas 
ao processo ensino-aprendizagem de estudantes Surdos e não-Surdos. 
Uma das pesquisadoras, Ani, tem realizado investigações utilizando a 
técnica de Lembrança Estimulada por Vídeo – LEV, que permite que o 
sujeito da pesquisa reflita sobre sua prática. A outra pesquisa, condu-
zida por Samara, tem sido realizada com base em uma investigação e 
estudo sobre o repositório denominado: Glossário de Química, disponí-
vel no Youtube® pelo canal IFSC Palhoça Bilíngue, e que tem fornecido 
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material necessário para geração de novas informações. Os resultados 
apontam para a codocência como um modelo colaborador da supera-
ção dos obstáculos no processo ensino-aprendizagem em uma educa-
ção inclusiva efetiva e conceitual, já que, por meio dessa modalidade de 
serviço, tanto o estudante Surdo quanto o não-Surdo são beneficiados. 

No capítulo 7, com o título Efeitos da prática do GOALBALL na 
mobilização da aprendizagem de fenômenos e conceitos de mecânica para 
alunos com deficiência visual nas aulas de Física proposto por Willdson 
Robson Silva do Nascimento, Eder Pires de Camargo e Estéfano Vizcon-
de Veraszto, são analisados alguns efeitos da prática do Goalball no pro-
cesso da mobilização da aprendizagem de estudantes com deficiência 
visual acerca de fenômenos e conceitos físicos de mecânica. Adotou-se 
como aporte teórico a Mobilização, uma categoria da Relação com o Sa-
ber. A questão investigada foi: Qual o papel do Goalball no processo da 
mobilização da aprendizagem de conceitos e fenômenos de mecânica 
de alunos com deficiência visual? Trata-se de uma investigação quali-
tativa do tipo participativa, tendo como instrumentos de constituição 
de dados as Observações das aulas, Diário de Campo, Balanço do Saber 
Reorganizado e Entrevista Semiestruturada. A pesquisa se estruturou 
em três momentos centrais. Primeiro: identificação dos fenômenos e 
conceitos físicos que poderiam ser abordados na prática do Goalball, 
segundo: exploração bibliográfica sobre a temática “Física e Esporte” e 
terceiro: observação do ambiente e o planejamento para as primeiras 
ações, deslocando a prática do Goalball para dentro do contexto escolar. 
Os dados foram analisados por meio da análise de conteúdo, a partir 
dos blocos temáticos Relação Mobilizacional e Relação com o Saber-
-Física e suas categorias. A pesquisa nos expôs que alguns dos efeitos 
produzidos pelo Goalball na mobilização dos estudantes foram: pesqui-
sar, relembrar, aprender mais facilmente, resignificar e entender melhor 
sobre os fenômenos e conceitos físicos apresentados. 

Enfatizando o tema saúde, Regiani Magalhães de Oliveira Yama-
zaki e Demétrio Delizoicov apresentam o Capítulo 8 Tecendo ideias, 
conhecimentos e práticas sobre processos de produção de saúde indí-
gena: elementos necessários para construção de práticas pedagógicas 
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interculturais, dialógicas e problematizadoras. O capítulo apresenta 
ideias, conhecimentos e práticas relacionadas ao processo de produção 
de saúde e de doenças dos povos indígenas das etnias guarani e kaiowá 
em situação de confinamento. Para a análise dos dados pautou-se nas 
quatro harmonias básicas que correspondem ao processo de produção 
de saúde na cosmologia guarani kaiowá: 1. A primeira Harmonia Básica 
(1ª Hb) refere-se à harmonia entre o Indivíduo e a Natureza; 2. A se-
gunda Harmonia Básica (2ª Hb) refere-se à harmonia do indivíduo com 
das práticas culturais; 3. A terceira Harmonia Básica (3ª Hb) refere-se 
à harmonia com a comunidade e familiares; 4. A quarta Harmonia Bá-
sica (4ª Hb) refere-se à alimentação. Diante dos dados, inferimos que a 
formação de professores indígenas guarani e kaiowá em Educação em 
Ciências precisa se desenvolver em um diálogo intercultural problema-
tizador, ou seja, oriundo de uma complicação, para que, assim, práticas 
pedagógicas possam através de uma circulação intercoletiva de ideias, 
práticas e conhecimentos, problematizar e superar compreensões ingê-
nuas envolvendo o processo de produção de saúde e doença que vem 
comprometendo a qualidade de vida dos guarani e kaiowá. 

No Capítulo 9, Vinícius Colussi Bastos aborda o tema Educação em 
saúde menor: análise de uma proposta de experimentação diante a epide-
mia de HIV e AIDS. Diante de um contexto de contradições na epide-
mia atual do HIV e AIDS, bem como das problemáticas que o medo e 
o estigma social traçam para a gestão da saúde pública da mesma, este 
trabalho teve como objetivo investigar a potencialidade de uma proposta 
de intervenção com educação em saúde em promover a experimentação 
com a temática HIV e AIDS. Para tanto, foi elaborada uma proposta para 
estudantes do Ensino Médio, no contexto da disciplina de Biologia, com 
quatro momentos que buscavam sensibilizar a problemática do estigma 
social, bem como promover a experimentação com os modos de existên-
cia de pessoas que vivem com HIV e AIDS (PVHA) a partir da postagem 
do blog “Diário de um Jovem Soropositivo” intitulada “Esqueça tudo o 
que você sabe sobre HIV” e seus comentários. A coleta de dados se deu 
com a aplicação da proposta e a análise do material coletado ocorreu por 
meio de intercessores da filosofia da diferença e da “pedagogia dos mons-
tros”, pautada no campo dos estudos culturais, em um processo afetuoso 
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e acontecimental. Evidenciou-se que os estudantes se sensibilizaram com 
os modos de existência das PVHA e por meio das discussões promovi-
das iniciaram um processo de desterritorialização da linguagem, mini-
mizando o estigma social, abrindo caminhos para transvalorar a figura 
monstruosa do HIV, sem o uso de discursos ou imagens redutoras da vida 
com HIV. Nessas ações, os discursos biológicos não foram deixados de 
lado, inclusive foram requisitados ao longo das discussões, como durante 
a compreensão da sorologia indetectável ao vírus e sua condição intrans-
missível, mas certamente saiu de seu lugar hegemônico e passou a ser 
mais um intercessor do pensamento. Diante disso, um modo de educação 
em saúde menor se estabeleceu nas relações, tornando o processo mais 
afetivo e menos impositivo. E para encerrar essa dimensão. 

O Capítulo 10 Um relato sobre inclusão na licenciatura em Cien-
cias Biológicas por Joanna Angélica Melo de Andrade e Alice Alexandre 
Pagan, propõe que a educação é um direito de todos, dever do Estado e 
deve ocorrer através de um sistema educacional inclusivo, presente em 
todos os níveis de ensino, inclusive na educação superior. Todavia para 
não entrarmos num processo que poderíamos denominar de “inclusão 
excludente”, que garante entrada, mas não a permanência do discente, é 
fundamental que os sistemas de educacionais busquem se adequar para 
atender a demanda crescente dos alunos com deficiência neste nível de 
ensino. Nesse sentido, buscamos compreender o processo de formação 
de uma futura professora de biologia, com deficiência visual e auditiva. 
Para tanto optamos por uma abordagem qualitativa, através do méto-
do estudo de caso, utilizando como instrumento de coleta de dados a 
entrevista semiestruturada com aplicação da Análise Textual Discursi-
va conforme Moraes e Galiazzi (2014) para o tratamento dos dados da 
pesquisa. Os resultados mostraram que a aluna vivenciou um misto de 
sentimentos ao entrar a universidade, sendo eles o medo do novo e a 
liberdade em busca da autonomia, ao passo que teve algumas dificul-
dades pedagógicas principalmente nas disciplinas da área das ciências 
exatas, obtendo maior suporte nas disciplinas das ciências biológicas, 
vivenciou também, ao longo do processo, situações de preconceito por 
parte de alguns colegas da turma. 
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Na dimensão da Identidade de Gênero, o Capítulo 11 proposto 
por Diane Ângela Cunha Custódio e Teresa Cristina Barbo Siqueira, 
apresenta, através do tema Educação e Diversidade: uma reflexão sobre 
Identidade de Gênero e Diversidade Sexual na Escola, uma breve reflexão 
sobre a diversidade sexual e identidade de gênero na escola, visando 
identificar como essas temáticas são concebidas e trabalhadas na ins-
tituição escolar. A relevância deste estudo justifica-se pelo fato de que 
esses temas são permeados pelo estigma e pela desinformação, uma vez 
que essas questões têm um caráter social. E como a escola está inseri-
da na sociedade e, portanto, influenciada pelos padrões impostos pela 
mesma, entende-se que considerá-las no ambiente escolar é uma das 
condições para se combater o preconceito e a discriminação. Utilizan-
do-se o recurso da pesquisa bibliográfica, o estudo apresenta algumas 
concepções de diversidade sexual e identidade de gênero, considerações 
sobre essas temáticas na escola e o papel do docente diante da diversida-
de sexual. Os objetivos deste trabalho são: identificar como as questões 
referentes à diversidade sexual e identidade de gênero são consideradas 
na escola; refletir sobre qual deve ser o papel do professor em relação 
à diversidade sexual. Constatou-se que a escola tem contribuído para 
a reprodução das diferenças de gênero e exclusão dos indivíduos que 
manifestam sua sexualidade de maneira diferente daquela socialmente 
aceita, embora essa instituição tenha o poder de reverter essa situação 
de exclusão, preconceito e discriminação, pois pode propiciar a trans-
missão e aquisição do conhecimento e da visão crítica acerca da sexua-
lidade, gênero e diversidade sexual. 

O capítulo 12 intitulado Estratégias de educação menor: militan-
do a favor das questões de gêneros e sexualidades na escola de Suzana 
da Conceição de Barros, Natália de Quadros Oliveira e Paula Regina 
Costa Ribeiro, tem como objetivo, apresentar e discutir algumas ativi-
dades que envolvem gêneros e sexualidades, desenvolvidas na discipli-
na de ciências do Ensino Fundamental de uma escola do município de 
Rio Grande/RS, enquanto estratégias de educação menor. A educação 
menor é entendida como possibilidade de rupturas dentro do grande 
sistema de políticas educacionais, ou seja, aquela que oportuniza que 



22

a/o professora/professor proporcione às/aos estudantes discussões so-
bre suas práticas cotidianas articuladas aos “ditos” conteúdos progra-
máticos. A educação menor possui três (3) grandes características: a 
desterritorialização, a ramificação política e o valor coletivo, nas quais 
articulamos as discussões sobre as questões de gêneros e sexualidades 
na disciplina de ciências, ao longo do projeto intitulado “Gênero na es-
cola: discutindo sobre preconceitos, violências e desigualdades com as/
os adolescentes”. Durante o projeto, foram desenvolvidas e discutidas al-
gumas atividades com as/os estudantes, a saber: “Profissões Generifica-
das”, “Binarismo de gênero”, “Analisando artefatos culturais generifica-
dos”, “Analisando reportagens sobre violências”, “Construção de teatro 
sobre violência nos relacionamentos” e a “Prova de ciências”. As ativida-
des tinham, como proposta, problematizar as questões de gêneros e de 
sexualidades, bem como buscar desestabilizar algumas verdades produ-
zidas sobre essas questões. Consideramos que uma escola que prevê, em 
seu currículo, discussões sobre as temáticas de gêneros e sexualidades, 
possibilita que jovens (re) pensem a sociedade em que estão imersas/
os, em que as mulheres são condicionadas a situações de risco, quando 
estão a rua, somente pela condição de serem mulheres, sentem medo de 
serem violentadas e estupradas, bem como os sujeitos LGBT+ são agre-
didos por destoarem de uma norma produzida, a qual não os reconhece. 

No Capítulo 13, Sandro Prado Santos e Gustavo Brandão Gar-
cia abordam O que pode as variações de gênero e sexualidade no mundo 
animal? Tensionamentos e perspectivas com/na Educação em Biologia. O 
texto, oriundo de uma investigação de Iniciação Científica vinculada ao 
Edital n. 06/2018 PIBIC/FAPEMIG/UFU, tem como propósito sociali-
zar os tensionamentos e perspectivas que, as variações de gênero e se-
xualidade no mundo animal, podem ecoar com/na Educação em Biolo-
gia. A construção do corpus da investigação aconteceu a partir da leitura 
e análise da obra “Evolução do Gênero e da Sexualidade” da bióloga eco-
logista americana, mulher trans, Joan Roughgarden, sobretudo do capí-
tulo “Arco-íris animais”. As análises e discussões sobre o material empí-
rico, entendendo-o como textos articulados às práticas culturais, foram 
pautadas nos estudos culturais, nas suas vertentes pós-estruturalistas, 
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bem como nas interlocuções foucaultianas. Os tensionamentos e pers-
pectivas encontrados na/com a Educação em Biologia foram: a) as nar-
rativas da visão da natureza que emerge da biologia, majoritariamente, 
estabelecem uma linguagem de naturalização; b) sexo, sexualidade e 
gênero são ideais regulatórios que compõem uma rede discursiva do 
campo da Biologia, c) a determinação do sexo como masculino ou fe-
minino, bem como  as categorias de machos e fêmeas não são estáveis e 
nem exclusivas; d) aspectos biológicos e culturais não se excluem; e) no 
campo de narrativas universais, outras bio-logias podem ser acionadas 
e visibilizadas. Esperamos que essa investigação possa favorecer as dis-
cussões dessas temáticas para além de suas dimensões biológicas, o que 
significa potencializar a re-leitura dos sentidos e significados em circu-
lação acerca dos gêneros e das sexualidades nos territórios da Educação 
em Biologia.  

Na dimensão da Interdisciplinaridade, o Capítulo 14 de autoria de 
Paulo César Pinheiro e Marcelo Giordan Visões de mundo de estudantes 
de ensino médio no contexto da interpretação de saberes da comunida-
de em suas aulas de Química apresentam um recorte de uma tese de 
doutorado que teve por objetivo analisar as interações de estudantes de 
uma terceira série de ensino médio com os saberes relativos ao prepa-
ro do sabão de cinzas por comunidades do interior de Minas Gerais, 
utilizando um sistema hipermídia etnográfico como meio mediacional. 
Baseando-se na teoria das visões de mundo, descreve seus significados e 
uma metodologia de pesquisa que possibilitou, por meio de entrevistas 
semiestruturadas, identificar as crenças fundamentais dos estudantes e 
o direcionamento dado por elas no contexto de suas interpretações para 
os saberes. São mostrados trechos das entrevistas realizadas com dois 
estudantes, evidenciando visões de mundo mais e menos alinhadas com 
a visão de mundo da ciência e suas implicações de como o tema é re-
levante para a compreensão da diversidade cultural dos estudantes em 
relação às ciências. 

Danilo Seithi Kato, Welton Yudi Oda e Fabio Augusto Rodrigues 
e Silva, apresentam, no Capítulo 15 a Caravana da diversidade: o posi-
cionamento de licenciandos em Ciências Biológicas frente ao discurso da 
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diversidade em território amazônico. O presente capítulo compõe parte 
dos resultados de um projeto de pesquisa denominado “PROFBD – Ob-
servatório da Educação para Biodiversidade”, composto por uma rede 
de pesquisadores (as) de seis instituições de ensino superior (IES), lo-
calizadas em diferentes biomas brasileiros, que investiga aspectos rela-
tivos à formação de professores de Ciências/Biologia e sua relação com 
a Educação para a Biodiversidade. Neste estudo, partimos da seguinte 
questão de pesquisa: Como o discurso da diversidade pode mobilizar 
concepções e práticas de professores de biologia em formação inicial em 
duas universidades em território amazônico? A questão suscitada traz 
em seu bojo a atenção a dois aspectos de nossa realidade:, uma forma-
ção sociohistórica brasileira reconhecidamente diversa e pluriétnica; e 
um contexto político e econômico com intensificações dos processos de 
homogeneização de culturas e pensamentos, como pressuposto de ma-
nutenção das assimetrias que caracterizam o modelo capitalista globa-
lizante que colonizam e, portanto, racializam sujeitos. Trata-se de uma 
abordagem qualitativa da pesquisa em Educação do tipo observação-
-participante e o corpus documental é constituído por produções tex-
tuais dos licenciandos a partir da ação denominada “Caravana da Diver-
sidade” e disponibilizados como recursos educacionais abertos em uma 
plataforma de experiência digital. Os dados foram analisados a partir 
dos conceitos de dialogismo, enunciado e significação (VOLOSHINOV, 
2016). Os posicionamentos discursivos emergentes dos textos, após me-
diação problematizadora da realidade, revelam que o discurso da diver-
sidade, atrelado à ideia de diferença e desigualdade, pode potencializar 
a criatividade e o posicionamento enunciativo crítico frente ao discurso 
colonial hegemônico homogeneizante. 

E finalizando a coletânea, no Capítulo 16, Adalberto Penha de 
Paula socializa o tema Educação do campo e os desafios na efetivação 
das políticas educacionais em escolas do campo que teve como objeto 
de pesquisa a Educação do Campo, mais especificamente, a escola do 
campo. Investigar as condições objetivas que possibilitam e/ou dificul-
tam a implementação da política educacional, explicitada nos marcos 
legais que orientam a educação do campo foi o principal objetivo que 
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norteou a pesquisa. Especificamente as discussões tratadas nas Diretri-
zes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo (2002) 
e as Diretrizes Curriculares da Educação do Campo do Estado do Para-
ná (2010).  A investigação se insere nos estudos de natureza qualitativa, 
exploratória e documental. Para produção e análise dos dados utilizou-
-se de um questionário aplicado aos professores, coordenação pedagó-
gica e direção de uma escola localizada no campo, com a finalidade de 
coletar informações sobre o conhecimento dos professores referente aos 
documentos produzidos pelo Estado que fundamentam a Educação do 
Campo, formação inicial e continuada dos professores, transporte e in-
fraestrutura escolar. A pesquisa revela que há ainda um longo caminho 
a percorrer para que se possa, de fato, construir um projeto educativo 
do campo que considere as singularidades e a realidade dos sujeitos do 
campo.  E reconhece a importância e a força coletiva dos sujeitos que 
vivem no campo, de modo que possam fortalecer a luta pela educação, 
enquanto meio para a transformação social. 

Boa leitura								      
	

Wender Faleiro
Sandro Prado Santos 

Andreia Sangalli 
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Educação Ambiental 
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CAPÍTULO 1 

A UTILIZAÇÃO DA CAMINHADA ECOLÓGICA 
PARA PROMOÇÃO DE DISCUSSÕES SOBRE A 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Regiane Matos de Lunas
Ademir de Souza Pereira

O presente manuscrito originou-se durante atividades desenvol-
vidas na disciplina de Estágio Supervisionado, do curso de Licenciatura 
em Química da Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD, 
que envolveu situações de ensino sobre a perspectiva da Educação Am-
biental. Conforme previsto em lei, a Educação Ambiental não é traba-
lhada nas Escolas como uma disciplina independente, mas de forma a 
permear entre os conteúdos de diversas áreas do conhecimento. Nesse 
sentido, a Educação Ambiental é inserida no cotidiano dos sujeitos en-
volvidos no processo educativo (BRASIL, 1997).

A Educação Ambiental é entendida como uma extensão da Edu-
cação, a qual, são obtidos conhecimentos, habilidades e valores sociais 
com a finalidade de preservação do meio ambiente e uso dos recursos 
naturais de forma sustentável (BASTOS, 2019; LOUREIRO, 1999). A 
Educação Ambiental é um instrumento na construção social de uma 
realidade seja para conservação ou bem como para a transformação.

A Educação Ambiental (EA) surge como uma estratégia em 
potencial no combate aos problemas civis, sociais e culturais, 
tendo assim como um de seus focos a expansão das perspecti-
vas a respeito de mudanças culturais e sociais por meio da EA 
(SORRENTINO, 2005).
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A Educação Ambiental tem como objetivo a construção a partir de 
experiências e práticas relacionadas ao meio ambiente onde por meio da 
sensibilização do indivíduo torna-se uma necessidade estabelecer e cum-
prir o papel de cidadão ambientalmente consciente, sendo este alguém 
que além de preocupar-se em não utilizar canudos descartáveis e separar 
o lixo para a coleta, busca por ações a fim de transmitir seus conhecimen-
tos aos demais com o intuito da preservação do meio ambiente. 

Frente as necessidades abrangentes para preservação do meio am-
biente, o crescimento da modernização, conflitos de grupos de maior 
poder socioeconômico e avanços em tecnologias, faz-se indispensável 
o conhecimento e ações em relação a Educação Ambiental diante das 
situações de crise a fim de confrontar e trazer soluções aos problemas 
ambientais. Assim, a Educação Ambiental dá-se por meio da relação en-
tre indivíduos e com o meio em que vivem e diante das transformações 
sociais é necessário um posicionamento para que a aprendizagem não 
estacione na mesma abordagem informativa e conteudista.

A proposta da Caminhada Ecológica surge como uma metodo-
logia de aproximar o indivíduo com o meio ambiente de maneira crí-
tica, ao qual através da percepção do meio é que será possibilitada a 
compreensão das necessidades ambientais e questionamentos de abor-
dagens para tratar do assunto de maneira coletiva. A Caminhada Eco-
lógica desenvolvida na Escola tem por objetivo entremear a Educação 
não- formal ao ensino formal, onde o aluno tem contato com seu objeto 
de estudo, o que possibilita uma interpretação do problema ambiental 
local onde com suas próprias observações aprende-se a realizar questio-
namentos e juntamente com a orientação do professor otimiza o proces-
so de ensino- aprendizagem. Vale salientar que as diferentes abordagens 
adotadas pelo professor contribuem de maneira considerável na forma-
ção de seus alunos, sendo importante a escolha destas com objetivos 
claros e com sistematização em sua execução.

A Caminhada Ecológica permite ao aluno conhecer possíveis si-
tuações que caracterizam ou possuem potencial para danos ambientais 
e este contato permite ao aluno diferentes observações e questionamen-
tos que quando trabalhados e instruídos podem promover a análise e 
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a crítica às causas da problemática ambiental e posicionamento como 
executores de um papel de cidadão ao qual a Escola tem a missão de 
transformar. A partir disso, questiona-se: A realização de uma sequên-
cia tendo como metodologia a Caminhada Ecológica possibilita a Edu-
cação Ambiental como parte de uma formação cidadã na Escola?

APRESENTANDO O QUADRO TEÓRICO

Construir ideias do ser humano integrado à natureza, compreen-
der qual o tipo de ligação existente com seu meio abrange diferentes 
concepções envolvendo o meio ambiente. Com isso, a necessidade de 
compreender e agregar-se a todo esse contexto deve partir de uma cons-
trução social, de uma educação centrada não somente na transmissão/
reprodução de conceitos. Há uma responsabilidade no interagir, no 
educar, no transmitir e atribuir valores. A escola é um espaço apropria-
do onde o fazer pedagógico pode atribuir significado as diferentes ver-
tentes de Educação Ambiental.

O ensinar ambiental vai além de dimensões conservacionistas. Há 
uma demanda de fatores geográficos, biológicos, econômicos, políticos 
e culturais envolvidos. As diferentes metodologias tornam essas di-
mensões possíveis de se conhecer e desenvolver significados juntamen-
te com os (as) alunos (as) que são seres pensantes, que possuem suas 
ideias e visões diferenciadas de mundo e podem agregar ao processo de 
construção do conhecimento. A presente escrita assume uma discussão 
baseada nas reflexões de uma pesquisadora diante a abordagem de uma 
metodologia voltada a prática ambiental.

Educação Ambiental (EA)

A necessidade de ações contra a incidente gravidade dos problemas 
ambientais fez surgir a Educação Ambiental, a fim de proteger os recursos 
naturais. Contudo, as demandas de desenvolvimento fizeram com que a 
Educação Ambiental tivesse um destaque na construção de relações entre 
o homem e a natureza. A Educação Ambiental propõe o desenvolvimento 
de conhecimentos e soluções para problemáticas ambientais associando a 
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uma perspectiva multidimensional, onde trabalha-se o econômico, social, 
cultural e político. O crescimento de pesquisas relacionadas a Educação 
Ambiental tem levantado a necessidade de entendimento e qual a base do 
descrédito à temática nos últimos anos (LAYRARGUES, 2008).

Prevista na Constituição Federal, no artigo 225, o inciso VI esta-
belece a Educação Ambiental como dever do Estado e de todos, a pro-
movendo-á em todos os níveis de ensino e na conscientização pública 
para a preservação do meio ambiente. E, ao tratar da temática ambiental 
na Educação Básica pode haver participação dos alunos e contribuição 
na busca por soluções. 

A Educação Ambiental teria como finalidade promover a com-
preensão da existência e da importância da interdependência 
econômica, política, social e ecológica da sociedade; proporcio-
nar a todas as pessoas a possibilidade de adquirir conhecimentos, 
o sentido dos valores, o interesse ativo e as atitudes necessárias 
para proteger e melhorar a qualidade ambiental; induzir novas 
formas de conduta nos indivíduos, nos grupos sociais e na so-
ciedade em seu conjunto, tornando-a apta a agir em busca de al-
ternativas de soluções para os seus problemas ambientais como 
forma de elevação da sua qualidade de vida (DIAS, 2001, p. 83).

A EA surgiu em meados dos anos 60 como um movimento am-
bientalista, entendida como uma ação para atentar sobre a finitude e 
má distribuição dos recursos naturais. Contudo, tem se transformado 
ao decorrer do tempo reformulando teorias e práticas sobre a crise am-
biental, como uma proposta educativa consolidada com a prática de en-
sinar e ser resposta a problemática ambiental, e várias vertentes tem se 
consolidado ao longo de sua história. 

Com o aparecimento de várias vertentes, o objetivo desta prá-
tica pedagógica não estava muito claro para os professores, 
pois cada vertente continha seus próprios pressupostos e obje-
tivos, no entanto para o público não especializado, a EA sem-
pre se mostrou como uma única vertente, a vertente conser-
vadora (LAYRARGUES; LIMA 2011, LAYRARGUES 2012). 
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Layrargues e Lima (2011) retratam que tais vertentes possuem 
sua definição de meio ambiente e questões sociais e, desse modo, estes 
grupos disputam sua hegemonia, para que possam orientá-la seguindo 
suas respectivas interpretações e interesses. Sendo assim, abordamos as 
vertentes em maior tendência: EA conservadora, EA pragmática e EA 
crítica, a fim de definir a Educação Ambiental em diferentes conceitos 
e práticas para que assim possam ser abordadas e valorizadas em cada 
fase do desenvolvimento educacional. 

Educação Ambiental Conservadora

Essa vertente de EA promove a veiculação de informações sobre o 
meio ambiente, visando a necessidade de sensibilização de toda a socie-
dade sobre os problemas ambientais. Essa educação conservadora parte 
do pressuposto que ao adquirir informações, o indivíduo será provoca-
do à mudanças de hábitos e comportamentos que não condizem com 
a preservação dos recursos naturais. Uma EA conservadora se atenta a 
maneira conteudista, informativa, com enfoque na transmissão de co-
nhecimentos sem uma abordagem continuada com perspectiva de mu-
danças de comportamento de toda a sociedade.

Desse modo, a EA conservadora possui a característica informati-
va, focada no comportamento individualista, e biológico e ecológico na 
abordagem de discussões ambientais, não fixando nos aspectos social, 
cultural, econômico e/ou político. Destacam-se assim ações focadas em 
mudanças do indivíduo, não cooperando com maiores transformações 
na sociedade. Tal perspectiva de educação não destaca o interesse de 
grupos sociais mais bem estruturados economicamente, influenciando 
na complexidade que as problemáticas ambientais estão inseridas. As-
sim, é importante trazer outras perspectivas a fim de acrescentar uma 
visão crítica à EA, transpondo o limite de “transferência” de conheci-
mentos e permitindo que a criticidade a cerca da realidade ambiental 
possibilite a transformação dessa realidade.

Para diversos autores, dentre eles Guimarães (2007) a EA Con-
servadora reproduz a ideologia e os valores do próprio sistema no 
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qual estamos inseridos, que na opinião do mesmo autor são os pi-
lares da crise ambiental: Esta Educação Ambiental tradicional, não 
pode e/ou não quer perceber as redes de poder que estruturam as 
relações de dominação presentes na sociedade atual, tanto entre pes-
soas (relações de gênero, de minorias étnicas e culturais), entre clas-
ses sociais, quanto na relação norte-sul entre nações, assim como 
também entre relações de dominação que se construíram historica-
mente entre sociedade e natureza.

São nessas relações de poder e dominação que podemos en-
contrar um dos pilares da crise ambiental dos dias de hoje. 
(GUIMARÃES, 2004 p.35).

Outro ponto em falta na EA conservadora é o da interdisciplina-
ridade, na abordagem das questões ambientais. Embora presente nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (BRASIL, 1998), meio am-
biente seja um dos temas transversais, a abordagem interdisciplinar no 
contexto escolar é pouco valorizada e realizada. Há dificuldades na in-
tegração de diferentes áreas do saber, bem como sua implementação.

Educação Ambiental Pragmática

A vertente EA pragmática está inserida nas correntes de Educação 
Ambiental com uma expressão do ambientalismo de resultados, da eco-
logia para o Desenvolvimento Sustentável e rotatividade do mercado. 
Nessa vertente há a dominância do mercado, tendo a crescente produ-
ção de resíduos sólidos, o uso de tecnologias valendo-se de mecanismos 
para reparar danos do consumismo, da obsolescência planejada e do 
descarte dos bens de consumo.

Essa vertente percebe o meio ambiente um componente isolado 
do ser humano, como uma coleção de recursos naturais em risco cons-
tante de escassez, validando-se de ações referentes ao combate do des-
perdício, ao qual o lixo passa a ser considerado resíduo, ou seja podendo 
ser reinserido a roda industrial. A EA pragmática está fortemente vei-
culada em meios midiáticos, sendo muito divulgada em empresas que 
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direcionam a responsabilidade de cuidar do meio ambiente diretamente 
ao consumidor, valendo-se do pressuposto que “cada um deve fazer a 
sua parte” (LAYRARGUES, 2012). A complexa gama de temas que são 
abordadas nessa vertente resulta em discussões sem a geração de resul-
tados duradouros, isso dado pela fragmentação dos saberes, trazendo 
conclusões inacabadas e trazendo a problemática ambiental como mera 
consequência da necessidade humana. 

A educação ambiental tem sido encarada como um conjunto 
de temas clássicos - como lixo, poluição, extinção de espécies 
etc. – a partir do qual, supostamente, se discute a questão am-
biental e se formam novos valores e atitudes. Mas a EA que se 
tornou dominante, calcada nesses temas clássicos, tem falha-
do em sua missão de transformar valores, precisamente por-
que não vem construindo um ideário verdadeiramente con-
tra-hegemônico. (BRÜGGER, 2009, p.2).

A EA pragmática possui a finalidade de incorporar comportamen-
tos ecologicamente corretos sem o envolvimento com a esfera social e 
histórica. Layrargues (2012) afirma que, assim como a conservacionista, 
a EA pragmática também está ligada à faixa etária infantil com idade 
escolar, no entanto, diferentemente da anterior, trabalha com a ideia de 
um planeta limpo para as próximas gerações. Ainda conforme o autor, 
a EA pragmática é considerada uma derivação da conservacionista, no 
entanto, está adaptada ao atual contexto socioeconômico e tecnológico 
da sociedade.

Educação Ambiental Crítica

A EA crítica reconhecida também por outras denominações, tais 
como Educação Ambiental transformadora, emancipatória ou popular 
vem se consolidando como alternativa à uma Educação Ambiental he-
gemônica, esta que não acrescenta mudanças paradigmáticas significa-
tivas às transformações necessárias à sociedade do século XXI. A Edu-
cação Ambiental crítica propõe, segundo Loureiro (2004), promover o 
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questionamento às abordagens comportamentalistas, reducionistas e 
dualistas no entendimento da relação cultura-natureza.

Essa vertente de EA debate a despolitização de Educação Am-
biental, baseando-se além dos problemas ambientais e suas conhecidas 
resoluções. Presenciamos na maioria das vezes iniciativas limitadas em 
projetos de escola, meios de comunicação e empresas para o desenvol-
vimento de ideais pré-fabricados, iniciativas repetitivas como a coleta 
seletiva do lixo, o plantio de mudas de árvores e realizações de semanas 
ambientais. Ao se tratar de EA crítica observamos que a raiz do proble-
ma está além de apenas sociedade e natureza, esta deriva-se da luta pelo 
controle, gestão e apropriação de recursos naturais.

Ficamos centrados na ideia que a mudança é individualista e 
comportamental, porém observa-se que há interesses políticos e eco-
nômicos, onde essa relação de poder caracteriza um dos pilares da crise 
ambiental atualmente. Devemos ter cautela: se não houver mudança de 
cultura e de valores, as questões de base permanecerão intactas.

Para suprimir os conflitos ambientais, com certeza, é impor-
tante fazer reciclagem, poupar energia e procurar energias al-
ternativas, mas será que só isso é o suficiente? (GUTIÉRREZ; 
PRADO, 2000).

A EA crítica valendo-se da interdisciplinaridade possui poten-
cial de um caminho de conhecimentos e transformação, estruturando 
relações entre diferentes classes sociais, regionalização e a relação de 
domínio que abrange historicamente sociedade e natureza. Neste sen-
tido, propõe-se uma EA cujos objetivos essenciais são questionar a EA 
conservadora e pragmática, esclarecendo o quanto as suas metodologias 
são repetidas e resultado do sistema dominante, que muitas vezes é a 
causa dos problemas socioambientais.

A Educação Ambiental é uma dimensão educativa crítica que 
possibilita a formação de um sujeito-aluno cidadão, compro-
metido com a sustentabilidade ambiental, a partir de uma 
apreensão e compreensão do mundo enquanto complexo (JA-
COBI, 2003; LOUREIRO, 2003; FIGUEIREDO, 2007).
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Há a necessidade de investimento em capacitação para os edu-
cadores, como para compreender as dimensões econômicas, históricas, 
biológicas e sociais dos problemas socioambientais, para que assim per-
mita uma nova prática relacionando a EA com um olhar crítico que 
relaciona todas as esferas que envolve uma sociedade. Embora pouco 
divulgada, em vista a transformação da sociedade, temos a EA crítica 
com maior poder, pois visa analisar a raiz do problema, livre de tendên-
cias predominantes, diferente do que se é realizado nas escolas, comu-
nidades, meios de comunicação, entre outros.

A vertente de Educação Ambiental crítica é pouco praticada devi-
do a seus questionamentos e críticas a outras vertentes e a problemática 
ambiental, necessitando de reflexões interdisciplinares, de conhecimentos 
históricos, políticos, econômicos e sociais; e não apenas os conhecimentos 
biológicos ou geográficos, o que é tendência entre os educadores ambien-
tais, visto que é a EA que obtiveram ao longo dos anos. A EA na vertente de 
criticidade tem o objetivo de formar cidadãos, atribuindo capacidades para 
a realização de reflexões sobre seu mundo e a interferir no mesmo. Nesta 
visão o educando e o educador são agentes sociais que atuam no processo 
de transformações sociais; portanto, o ensino é teoria/prática, é práxis. 

Ensino que se abre para a comunidade com seus problemas 
sociais e ambientais, sendo estes conteúdos de trabalho peda-
gógico. Aqui a compreensão e atuação sobre as relações de po-
der que permeiam a sociedade são priorizados, significando 
uma educação política (GUIMARÃES, 2000, p.17).

As escolas de ensino formal devem assumir seu papel, sendo pree-
minentes e inovadoras. A EA crítica está alicerçada entre as relações hu-
manas e natureza, a uma prática não formal, que vai além dos muros da 
escola, além da sala de aula, possibilitando mudança de hábitos, atitudes 
e experiências sociais. A complementação do ensino formal com o não 
formal pode oferecer condições necessárias na busca por soluções no 
que diz respeito a degradação socioambiental que caracteriza o mundo 
e pode indagar a construção de conhecimentos científicos e a formação 
política e cidadã dos estudantes. 
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ASPECTOS METODOLÓGICOS

Tendo em vista os objetivos desta atividade, ou seja, a reflexão 
sobre a relevância da temática abordada em sala de aula e de que ma-
neira se dá a colaboração da atividade para com o meio, decidiu-se pela 
pesquisa-ação, ao qual utiliza-se da busca por resolução de uma proble-
mática de forma em que o pesquisador envolva-se de tal maneira a pro-
mover ações que articule teoria e prática na produção de novos saberes 
(LEWIN, 1946; CARR; KEMMIS, 1986; THIOLLENT, 2011; BARBIER, 
2002; EL ANDALOUSSI, 2004). O desenvolvimento da atividade dá-se 
em três fases: Diagnóstico, Intervenção e Análise de dados.

Diagnóstico

Nesta fase, a coleta de dados deu-se pela observação participante 
e a utilização de questionário semiestruturado. A utilização do questio-
nário permitiu obter informações e compará-las. Diante da atividade 
proposta é necessário atentar-se ao objetivo da pesquisa, onde o pes-
quisador coleta os dados a partir de interações com os alunos no espaço 
visitado sendo também um mediador entre o objetivo e a ação desen-
volvida a fim de promover a participação de todos os envolvidos.

O questionário, segundo Gil (1999, p.128), pode ser definido 
“como a técnica de investigação composta por um número mais ou me-
nos elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo por 
objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, 
expectativas, situações vivenciadas etc.” ou seja, um questionário possui 
a finalidade de gerar dados necessários para atingir os objetivos da pes-
quisa. Formular um questionário exige conhecimento necessário sobre 
o assunto para que contribua no processo de coleta de dados e poste-
riormente sua análise. O questionário semi-estruturado segue um rotei-
ro conforme a temática, mas também permite ao aluno a possibilidade 
de discorrer sobre o tema proposto. 

Trata-se de uma análise qualitativa, onde busca compreender os 
conhecimentos prévios dos alunos, trabalha uma metodologia a fim de 
aplicar novos conhecimentos, observando seus resultados.
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A pesquisa qualitativa envolve o estudo do uso e a coleta de 
uma variedade de materiais empíricos – estudo de casos; ex-
periência pessoal; introspecção; história de vida; entrevista; 
artefatos; textos e produções culturais; textos observacionais/
registros de campo; históricos interativos e visuais – que des-
crevem momentos significativos rotineiros e problemáticos na 
vida dos indivíduos. Portanto, os pesquisadores dessa área uti-
lizam uma ampla variedade de práticas interpretativas interli-
gadas na esperança de sempre conseguirem compreender me-
lhor o assunto que está ao seu alcance (DENZIN; LINCOLN. 
et al. 2006, p. 17).

Além de concordar com as necessidades de preservação ambien-
tal, cumprir normas educativas e considerar a temática relevante a so-
ciedade, a escola deve acrescentar a questão ambiental ao currículo a 
fim de engajar a temática a toda comunidade escolar. Considerando que 
as informações por si só não possam promover a mudança de atitu-
des, porém é indispensável a promoção desta para iníciar uma rede de 
conhecimentos.

 Em relação ao desenvolvimento de novas ações partindo do pro-
jeto Caminhada Ecológica houve uma abertura importante para que a 
pesquisadora promover reflexões e novas ações partindo da observação 
e do conhecimento.

Intervenção

As ações envolvendo a prática de educação ambiental devem pro-
mover a interdisciplinaridade seja na elaboração, execução e/ou aplica-
ção do projeto. Sendo assim, a Caminhada Ecológica possui potencial 
inovador para o contexto escolar unindo a educação formal a não for-
mal e articulando teoria e prática.

Visto que para a EA faz-se necessário o envolvimento de todas 
as áreas de conhecimento, já que esta, além de aquisição de 
conhecimento, possibilita um processo de mudança de com-
portamento, valores e conceitos que podem predominar no 
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mundo. A metodologia aplicada pode ultrapassar fronteiras 
diante as disciplinas propostas de diversas áreas de conheci-
mento. A interdisciplinaridade produz novo saberes, permite 
novas formas de compreensão da realidade social (MARI-
NHO, 2004). 

A realização da Caminhada Ecológica ocorreu na cidade de Caa-
rapó MS, em uma escola de educação básica, em uma manhã de sábado. 
Esse projeto contou com a participação da professora de Química, fun-
dadora do projeto, demais professores da Escola e alunos do 1° ao 3º ano 
do ensino médio contabilizando 60 (sessenta) alunos, sendo utilizadas 
06 aulas para o desenvolvimento do projeto. 

Segundo a Lei Nacional de Educação Ambiental, esta não é im-
plantada como disciplina independente, mas deve permear o conteúdo 
de todas as disciplinas em diversas áreas do conhecimento; a Educação 
Ambiental deve estar inserida no cotidiano dos sujeitos envolvidos no 
processo educativo (BRASIL, 1997). A participação de professores de 
distintas disciplinas permite amplo espaço para a abordagem de Edu-
cação Ambiental contribuindo com a interdisciplinaridade e o quanto a 
temática pertence a diferentes áreas.

A necessidade de desenvolver atividades e projetos que visem a 
Educação Ambiental em diferentes espaços formadores traz consigo o 
potencial de acrescentar a formação cidadã. A Educação Ambiental nas 
escolas pode ser determinante para a amenização dos problemas que, 
há anos, vêm sendo causados ao meio ambiente pela ação do homem. 

Conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Ambiental, Art. 2° : A Educação Ambiental é uma dimensão da edu-
cação, é atividade intencional da prática social, que deve imprimir ao 
desenvolvimento individual um caráter social em sua relação com a na-
tureza e com os outros seres humanos, visando potencializar essa ativi-
dade humana com a finalidade de torná-la plena de prática social e ns 
ética ambiental”.

No primeiro momento, reuniram- se professores e alunos junta-
mente com o corpo de bombeiros para que todos recebessem orientações 
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em questões à segurança e bom desenvolvimento da atividade. No se-
gundo momento, os alunos foram encaminhados a uma trilha nas pro-
ximidades de uma usina sucroalcooleira distante 3,5 Km do município, 
onde foram acompanhados por professores de algumas disciplinas. O 
projeto de EA foi trabalhado, especificamente, pela professora e pesqui-
sadora.de Química.

Finalizando a atividade, os alunos foram convidados a responder 
um questionário com questões semiestruturadas a fim de socializar suas 
observações e a pesquisadora obter informações a cerca da definição de 
Educação Ambiental conhecida pelos alunos.

Análise de dados

Todos os dados obtidos no questionário, foram analisados pelo 
método Análise Textual Discursiva. A análise textual discursiva (ATD), 
criada por Roque de Moraes e Maria do Carmo Galiazzi é uma abor-
dagem de análise de dados que caminha entre duas formas de análise 
qualitativa sendo a análise de conteúdo e a análise de discurso e possui 
na fundamentação da escrita a produção de significados e processos re-
cursivos em que o pesquisador interpreta as informações obtidas para a 
realização textos interpretativos.

Na análise textual discursiva as realidades investigadas não 
são dadas prontas para serem descritas e interpretadas. São 
incertas e instáveis mostrando que “ideias e teorias não refle-
tem, mas traduzem a realidade” (MORAES, 2004, p. 199).

Tão importante quanto a realização de uma atividade que atribua 
significado a aprendizagem do aluno é a coleta de dados com a finalida-
de de constatar a presença de subsunçores sobre determinada atividade 
e conteúdo. 

A utilização da Análise Textual Discursiva (ATD), relacionan-
do todas as etapas da atividade favorecem a sistematização do proces-
so de interpretação do conhecimento dos sujeitos envolvidos nessa 
investigação. 
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Segundo Torres (2008, p.53), além de relacionarmos as etapas de le-
vantamento preliminar da realidade e unitarização, escolha das situações 
significativas/diálogos descodificadores e categorização, redução temática/
sala de aula e comunicação, entendemos que a Análise Textual Discursiva 
pode estar presente em cada uma das etapas da Investigação Temática.

ESTABELECENDO AS CONEXÕES ENTRE A CAMINHADA ECO-
LÓGICA E A EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Ao analisar os dados obtidos no questionário, destacamos: “As 
questões ambientais tem sido foco de grandes discussões na sociedade. O 
que você pensa sobre este assunto?”, foi possível codificar 26 unidades de 
significado que foram organizadas conforme a semelhança conceitual 
entre si, originando oito categorias iniciais. Tais categorias precisaram 
ser reorganizadas, dando origem a quatro categorias finais.

A categoria “Importância da discussão da temática” destaca a 
abrangência da falta de dialogicidade na escola quanto ao meio am-
biente. Por meio das escritas dos alunos, observa-se que o assunto é 
pouco verbalizado e incentivado. Logo se presume que quanto menos 
é discutido, menos é conhecido e, diante de tal prática apontamos a 
importância do desenvolvimento de atividades que relacionem a so-
ciedade e o meio ambiente de forma responsável. A própria ação de-
senvolvida destaca a importância de se verbalizar a temática, visto que 
os alunos realizam a caminhada por si, sem uma discussão acerca da 
problemática ambiental.

O Ensino de Ciências precisa incorporar esses questionamentos 
e provocar reflexões em torno dessa visão. Com a escolha em não fun-
damentar a EA como uma disciplina curricular específica, o Conselho 
Federal compreende a EA numa perspectiva educacional interdiscipli-
nar, que deve perpassar todas as disciplinas. O tema meio ambiente, se-
gundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998), é mantido como 
um tema transversal, o qual trata em todas as disciplinas, dos problemas 
ambientais e suas discussões para a formação de cidadãos. E dessa for-
ma “O tema transversal Meio Ambiente traz a discussão a respeito da 
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relação entre os problemas ambientais e fatores econômicos, políticos, 
sociais e históricos” (BRASIL, 1997, p. 35).

Na categoria “Relação entre sociedade e natureza” é fundamental 
destacar o desenvolvimento de saberes e valores do ser humano quanto 
ao uso dos recursos naturais de forma responsável e sua necessidade de 
preservação. A forma de como o ser humano se relaciona com a natu-
reza pautará a saúde do meio ambiente. A relação ser humano e meio 
ambiente está diretamente pautada ao desenvolvimento tecnológico e 
o sustento de nosso modo de vida. E diante de situações visualizadasao 
longo da caminhada, encontrou-se latas de refrigerantes e plásticos nas 
proximidades do rio, e destacamos o desrespeito com o meio ambiente 
e a não preocupação de como a ação, mesmo que individualista, possa 
contribuir para o desequilíbrio ambiental.

Os problemas ambientais em discussão são aqueles que estão na 
vida de alunos e professores, como: poluição, degradação, lixo, etc. Esses 
problemas podem estar presentes perto das escolas, das casas e trazem 
diversos prejuízos ao meio ambiente e saúde humana. Por isso, tratar 
de assuntos cotidianos relacionados ao Meio Ambiente sob os aspectos 
sociais, econômicos, políticos e culturais do cotidiano do aluno tornará 
a aprendizagem significativa ao aprendiz.

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), 
Brasil (1997) é essencial que o professor, ao explicar o conteúdo em sala 
de aula, introduza conceitos de temas transversais, como o tema Meio 
Ambiente, levando em consideração a realidade do aluno. Porém, mui-
tas vezes, esse tema estaciona na sensibilização teórica para o aluno, e 
dificilmente há o desenvolvimento da prática.

A categoria “Conscientização da sociedade” traz necessidade de 
abordagens variadas no que diz respeito a temática ambiental; embora 
haja discussões acerca do assunto, há a necessidade da sociedade em 
exercer seu papel de cidadãos ativos quanto ao meio ambiente, qual a 
necessidade observada em seu meio de vivência e qual sua responsabi-
lidade. A caminhada permite ser uma forma de abordagem a EA, onde 
por meio desta, os alunos podem transmitir aos responsáveis a ação de-
senvolvida e qual seu objetivo e implicação no cotidiano de todos, tra-
zendo visibilidade a temática ambiental.
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A globalização da EA evoluiu de forma não linear e homogênea, 
com um cenário complexo de diferentes concepções, numa tentativa de 
transpor e aproximar paradigmas. Contudo, sabe-se que há inúmeras 
dificuldades em nosso sistema educacional. E, muitas vezes, a Educação 
Ambiental circula sem métodos de ação e avaliação claramente com-
preendidos e definidos. São variadas as perspectivas que orientam o dis-
curso de preservação e conservação da natureza abordando um modelo 
ideológico sob o qual são construídas as políticas e práticas ambientais.

A educação formal é uma oportunidade para a sensibilização da 
população sobre a necessidade de viver sustentavelmente, melhorando 
o comportamento do ser humano para com o Meio Ambiente. A EA 
se propõe como uma estratégia para rever os reais fins da Educação. A 
Educação Ambiental é uma das bases fundamentais para impulsionar o 
processo de prevenção da degradação ambiental, de produção sustentá-
vel de nossos recursos e de reconhecimento do direito do cidadão a um 
ambiente de qualidade. A interdisciplinaridade faz-se imprescindível no 
concerne para a EA, onde há uma relação com todas as coisas.

A categoria “Desinformação sobre conceitos de conservação am-
biental” destaca que muitas vezes a falta de informação produz o de-
sinteresse pelo assunto e em algumas escritas dos alunos frisa-se a falta 
de debates e informações sobre a temática. Diante disto, vale ressaltar a 
Caminhada Ecológica como uma abordagem direcionada ao conheci-
mento da Educação Ambiental. Durante a escrita dos alunos destaca-se 
a falta de motivação ou mesmo argumentos para que consigam desen-
volver uma discussão acerca do assunto.

Com a análise das observações obtidas ressalta-se a necessidade 
de maior discussão, conhecimento e ação sobre a temática Educação 
Ambiental, visto que o conhecimento destes alunos baseou-se na auto 
responsabilidade. Vale ressaltar que a problemática ambiental abrange 
bem mais que um indivíduo, independente de classe, cargo ou cultura. 

A fim de suprir a necessidades de manter nosso modo de vida, 
muitas vezes faltam iniciativas para que sejam regulamentadas e cobra-
das o quão esse modo de viver afetará a natureza e como isso retornará 
a sociedade. A EA traz discussões da realidade e busca resoluções para 
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que a sociedade conviva de forma saudável com o meio ambiente, com 
isso é necessário tornar a EA mais visível para que promova o conheci-
mento, a sensibilização e mudança de todos os envolvidos.

Sabe-se que a tomada de atitudes admitidas pela comunidade es-
colar muito contribui na construção de uma sociedade. Ao direcionar 
ações que permita essa perspectiva de diálogo e análise de todo o con-
texto inserido, há a possibilidade de uma visão de mundo mais ampla 
e com criticidade, onde há o compartilhamento de diferentes conhe-
cimentos e opiniões, o que permeia uma construção de autonomia do 
conhecimento e formação cidadã.

A Educação Ambiental indicada nos currículos traz o aspecto 
de mudança atitudinal. Partindo desse pressuposto, consideramos a 
metodologia aplicada uma introdução a toda complexidade em que a 
Educação Ambiental está inserida, destacando que para que se obtenha 
mudanças atitudinais é preciso o conhecimento e o desenvolvimento 
crítico. Neste sentido, a metodologia utilizada traz uma interação ho-
mem e meio ambiente além dos muros da Escola, possibilitando o co-
nhecimento teórico atrelado a realidade. A realização de uma sequência 
tendo como metodologia a Caminhada Ecológica possibilita a Educação 
Ambiental como parte de uma formação cidadã na Escola?

Para que possamos responder tal questionamento devemos nos 
atentar aos aspectos da vertente de EA dominante no momento da abor-
dagem e, a partir disso, com o que coletamos desenvolver ações que 
possam contribuir com o desenvolvimento da EA como mudança ati-
tudinal. Foi possível observar que as discussões e situações ocorridas 
na Caminhada Ecológica abrangeu a concepção da Educação Ambien-
tal conservadora. Diante disto é possível que esta EA abra caminhos 
para uma Educação Ambiental crítica, desde que os professores tenham 
conhecimento de como proporcionar situações de aprendizagem que 
favoreçam o questionamento e todos os responsáveis pelo meio ambien-
te. A vertente de Educação Ambiental crítica possui uma prática pouco 
consolidada, visivelmente, ao contrário do que ocorre com a proposta 
de Educação Ambiental Conservadora. 

É essencial que as escolas assumam um inovador compromisso 
com a Educação Ambiental crítica, alicerçada entre as relações humanas 



Regiane Matos de Lunas  |  Ademir de Souza Pereira

44

e natureza e a prática não formal, a qual poderá possibilitar uma mu-
dança de hábitos, atitudes e experiências sociais. Realizar questiona-
mentos em relação às próprias leituras de mundo enquanto educador 
se faz imprescindível a fim de ampliar horizontes em relação ao que nos 
cerca sem nos esquecermos dos diferentes aspectos geográfico, biológi-
co, econômico, político e sócio- cultural. Desta maneira, as diferentes 
interações entre aluno e professor e entre os próprios professores per-
mitem a transmissão/construção de conhecimento, bem como os dife-
rentes espaços envolvidos.

O justo equilíbrio entre ação e reflexão deve estar presente ao se 
propor atividades em Educação Ambiental (Sorrentino, 1995; Carvalho, 
1989). Para uma formação de atitudes que permitam a autonomia é ne-
cessária a participação ativa dos estudantes. A realização da Caminhada 
Ecológica permitiu agregar o ensino formal com o não formal oferecen-
do condições necessárias para início de discussões na busca por solu-
ções no que diz respeito à degradação socioambiental que caracteriza o 
mundo e possibilita a indagação acerca da construção de conhecimen-
tos científicos e a formação política e cidadã dos estudantes.

Este projeto oportunizou a reflexão da pesquisadora em relação 
a Educação Ambiental, bem como ao desenvolvimento de metodolo-
gias, contribuindo assim na formação profissional. Pelos resultados, 
acredita-se que a utilização da Caminhada Ecológica juntamente com o 
aprofundamento de questões relacionadas ao meio ambiente e a relação 
entre as vertentes de Educação Ambiental será de grande impacto e um 
propulsor na mudança de atitudes em relação a temática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação Ambiental permeado por suas variadas vertentes 
possibilita uma abordagem que vai do conservadorismo à criticidade, 
sendo uma prática com potencial sociotransformador, que reúne a com-
plexidade de aprendizagem de um indivíduo com sua realidade ambien-
tal e possibilita reflexões e a compreensão acerca do meio ambiente e 
suas interações. 
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Com a finalidade de promover o conhecimento e ações que pre-
serve o meio ambiente e ao mesmo tempo possibilite o desenvolvimento 
socioeconômico, a Educação Ambiental permeia entre a necessidade do 
ser humano e sua relação com a natureza. Com isso, faz-se necessário o 
conhecimento das vertentes que definem a Educação Ambiental e sua 
importância ao longo do processo educativo. A Educação Ambiental 
tem por finalidade a reflexão do modo de viver e as práticas que levam 
ao esgotamento dos recursos naturais. Logo, as práticas educativas com 
base em todos os fatores envolvidos, permitem que a Educação Am-
biental se consolide.

Ao se tratar da vertente Conservadora, esta que teve destaque nas 
escritas dos alunos, traz a necessidade do comprometimento individual 
e a sensibilização quanto a ‘contribuição’ na problemática ambiental. 
Contudo, ao realizar a Caminhada Ecológica foi possível perceber o 
indivíduo inserido ao meio ambiente como parte do todo. Visto nessa 
perspectiva, percebe-se a necessidade de conhecimentos mais aprofun-
dados e questionamentos que permitam uma visão crítica que aborda 
toda a problemática. 

Com a Educação Ambiental em espaços não formais surge a pos-
sibilidade de uma visão contextualizada, uma interação com o objeto de 
estudo e com os demais indivíduos compartilhando experiências e in-
formações. A abordagem da temática por meio de uma prática não for-
mal permite a aproximação dos alunos a realidade ambiental, trazendo 
visões sólidas para análise e elaboração do conhecimento. Essa prática 
pode ser definida pela práxis, onde partindo de uma ação (sensibiliza-
ção diante do que é percebido), reflete sobre a mesma (conscientização 
de práticas e do que se conhece) e, a partir do que foi analisado, propõe-
-se uma nova ação (discussão, nova abordagem), ou seja, um indivíduo 
criativo e interativo.

A conscientização não pode existir fora da “práxis”, ou me-
lhor, sem o ato ação – reflexão. Esta unidade dialética consti-
tui, de maneira permanente, o modo de ser ou de transformar 
o mundo que caracteriza os homens. (FREIRE, 1979, p. 15).
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Abordar metodologias que possibilitem o processo de aprendiza-
gem de forma contínua é indispensável para uma educação transforma-
dora. A Caminhada Ecológica permite uma visão além dos muros da 
Escola e detalhadamente mais específica ao cotidiano do aluno, permite 
que o aluno possua referências concretas para a construção do conhe-
cimento através de experiências e questionamentos, permitindo a refle-
xão crítica necessária para a transformação social.
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CAPÍTULO 2

AVANÇOS E LIMITES DAS AÇÕES EDUCATIVAS 
AMBIENTAIS DESENVOLVIDAS NA ESCOLA 

MUNICIPAL SANTA ROSA (EXTENSÃO CABURAI) 
NO ASSENTAMENTO SANTO ANTÔNIO, 

ITAQUIRAÍ - MS

Claudia Larissa Olmedo dos Santos
Rodrigo Simão Camacho
Cristina Oliveira Ferreira

Este trabalho pretende destacar a importância da Educação do 
Campo no processo de construção dos conhecimentos pautados em 
ações ambientais e refletir sobre as contribuições da Educação do/no 
Campo nas práticas relacionadas a sustentabilidade e como estas ações 
vem sendo trabalhadas na Escola Municipal Santa Rosa (Extensão Ca-
burai), localizada no Assentamento Santo Antônio, município de Ita-
quiraí, MS.  

Foi realizada uma pesquisa de revisão bibliográfica com a busca 
em artigos e textos publicados, focando o tema escolhido. De acordo 
com esta metodologia foi realizado um levantamento bibliográfico na 
base de dados Google Acadêmico, onde se utilizou as seguintes palavras 
indexadas: Educação do Campo, Educação Ambiental e Sustentabilida-
de em idioma português, obtendo-se um número de publicações nesta 
base de dados com estes descritores, sem esgotamento da pesquisa.

Os textos foram selecionados e os dados compilados após leitura 
exaustiva dos resumos, livros e textos na íntegra e em seguida, realizou-
-se a análise do conteúdo baseada exclusivamente nos mesmos.
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 Em seguida buscamos compreender através de entrevistas na Es-
cola Municipal Santa Rosa (Extensão Caburai) e também de pesquisa 
no Projeto Político Pedagógico, quais as ações socioambientais que es-
tão sendo praticadas e, para isto, dialogamos com os gestores e profes-
sores da escola procurando conhecer como a educação é trabalhada, 
principalmente, na disciplina de TVT (Terra, Trabalho e Vida).

A QUESTÃO DA SUSTENTABILIDADE NA EDUCAÇÃO DO 
CAMPO

 Atualmente a humanidade está passando por momentos de gran-
des transformações no que se refere aos meios tecnológicos em diversas 
áreas da sociedade. Essas transformações, que vieram para facilitar a 
vida humana, também tem colocado em risco a vida do planeta em es-
cala global.  Neste sentido CRIBB e CRIBB (2018) discutem as transfor-
mações no que se refere ao avanço tecnológico da sociedade em geral.

A humanidade vive atualmente um momento histórico marcado 
por transformações profundas devido ao avanço tecnológico em 
diversas instâncias, quais sejam: na vida política e social, na eco-
nomia, na produção cultural, na ciência, entre outros campos do 
conhecimento. Transformações estas que auxiliam a vida huma-
na, mas também coloca em risco a vida do planeta (2018, p.01). 

Para superar esta situação, as autoras Bernardes, Matos e Nehme 
(2013, p.438) descrevem sobre a necessidade da valorização ambiental 
para a formação de cidadãos conscientes e com atitudes ecológicas:

No âmbito educacional, há consenso sobre a necessidade de 
problematização das questões ambientais em todos os níveis 
de ensino. A educação ambiental vem sendo valorizada como 
uma ação educativa que deve estar presente no currículo, de 
forma transversal e interdisciplinar, articulando o conjunto de 
saberes, formação de atitudes e sensibilidades ambientais, res-
ponsabilidade, compromisso, solidariedade que constituem 
aspectos fundamentais para a formação do sujeito ecológico.  
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Diante disto, constatamos que uma das soluções para esta proble-
mática é o envolvimento das organizações educacionais, tanto das que 
estão concentradas na área urbana como nas áreas rurais (escolas do 
campo), pois a Educação Ambiental é uma ferramenta importante para 
dialogar sobre questões ambientais locais, envolvendo os educandos em 
ações que visem o bem coletivo, incentivando as mudanças de práticas, 
atitudes e comportamentos. Neste sentido, para Adorno (2001) apud 
Bernardes, Matos e Nehme (2013),  

A educação deve priorizar a experiência crítico-formativa e 
desenvolver os seus elementos subjetivos e objetivos para de-
senvolver plenamente suas potencialidades humano-forma-
tivas (desenvolvimento pleno do indivíduo, para que possa 
exercer sua cidadania). Seu sentido deve estar voltado para a 
formação de sujeitos ativos na apropriação e na elaboração do 
conhecimento, para a compreensão de seu papel como agen-
tes de mudanças na realidade em que vivem e na busca da 
transformação.                                                                                              

Diante disto, a Educação do Campo tem se baseado nos valores 
locais da vida do campo com o objetivo da construção de políticas pú-
blicas que possam garantir o direito de estudar e trabalhar no campo 
com satisfação, proporcionando a efetivação de um modelo solidário de 
sustentabilidade nas relações entre a educação e Agricultura Familiar 
Camponesa e os demais aspectos culturais e produtivos dos povos do 
campo (BRASIL, 2008). 

 Neste sentido, a Educação Ambiental também colabora para au-
mentar o senso de responsabilidade de cada indivíduo no que se refere 
ao meio ambiente, proporcionando, assim, a interação dos saberes, con-
tribuindo para que as questões cotidianas dialoguem com as ciências 
clássicas com a finalidade da formação de uma postura crítica e atuante 
(CRIBD; CRIBD, 2013). 

Corroborando neste sentido, Constante (2016, p.53) menciona 
que no processo educativo a   Educação Ambiental contribui para a for-
mação da cidadania: 
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[...] a Educação Ambiental contribui com o processo educa-
tivo transformador ao se tratar a educação como um instru-
mento de liberdade e construção da cidadania ambiental, da 
conscientização da necessidade de mudanças em relação ao 
meio ambiente que proporcione uma qualidade de vida me-
lhor, mais justa e sustentável a sociedade. 

O campo é um espaço socialmente interligado e mantém peculia-
ridades históricas, sociais, culturais e ecológicas e, isto, o distingue de 
qualquer outro espaço social e produtivo. É a sustentação dessas parti-
cularidades que reflete uma compreensão de campo enquanto produto 
e produtor de culturas com uma coerência exclusiva de funcionamento 
e reprodução. Os vínculos de resistência socioculturais que os sujeitos 
estabelecem no campo e o respeito a diversidade produzida/produtora 
no campo são importantes para a construção de um desenvolvimento 
territorial sustentável.

[...] o campo é compreendido a partir do conceito de terri-
torialidade onde o lugar é marcado pelo ser humano e pela 
diversidade, cultural, étnico-racial, pela multiplicidade de 
geração e recriação dos saberes, de conhecimentos que são 
organizados com lógica diferenciados, de lutas, de mobiliza-
ção social, de estratégias de sustentabilidade. É espaço eman-
cipatório, quando associado à construção da democracia da 
solidariedade de lutas pelo direito à terra à educação, à saúde, 
à organização da produção e pela preservação da vida. Des-
ta maneira, o desenvolvimento humano e o fortalecimento 
do capital social, por meio de vínculos sociais, culturais e de 
pertencimento de um lugar propriamente dito, são de gran-
de importância para o desenvolvimento territorial sustentável 
(BRASIL, 2008, p.27).

 Ainda o documento do Ministério de Educação (BRASIL, 2008) 
exemplifica que o campo é o lugar onde existe uma diversidade de su-
jeitos com seus modos de vida próprios, de forma que estas variáveis 
contribuem para uma relação sociedade-natureza com consciência 
socioambiental:
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[...] mais do que um perímetro não urbano, um conjunto de 
possibilidades que dinamizam a ligação dos seres humanos 
com a própria produção das condições de existência social e 
com as realizações da humanidade. Toda essa diversidade de 
coletivos humanos apresenta formas específicas de produção 
de saberes, conhecimentos, ciência, tecnologias e valores e 
culturais, e diante disto a educação desses diferentes grupos 
tem especificidades que devem ser respeitadas e incorporadas 
nas políticas públicas têm nos projetos pedagógicos que visem 
uma responsabilidade com a Educação Ambiental.  E assim 
campo e cidade mesmo possuindo especificidades distintas 
não devem se isolaram nem tão pouco se anularem, mas de-
vem articular-se (BRASIL, 2008, p.27).

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) nº 9.394/96 men-
ciona que os indivíduos podem ser educados para além da escola, na 
família, trabalho, movimentos sociais por meio de processos educativos 
não formais.  Sendo assim, no que se refere à escola e os espaços extraes-
colares são locais de aprendizagem para onde pode-se exercer a cidada-
nia. O termo “Educação do Campo” possui um sentido complexo, e este 
conceito está fundamentado na prática educativa que tem se desenvol-
vido por meio de movimentos sociais, e nas mais diferentes instituições 
que atuam com educação. A LDB determina em seu art. 1º que: 

A educação deve abranger os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no tra-
balho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais.

A Educação do Campo está alicerçada na legislação educacional 
brasileira, ou seja, nas Diretrizes Operacionais para Educação Básica 
das Escolas do Campo, que em seu artigo 2º, Parágrafo único, diz que a 
identidade da educação e da escola do campo tem suas peculiaridades.

A identidade da escola do campo é definida pela sua vincu-
lação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na 
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temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memó-
ria coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecno-
logia disponível na sociedade e nos movimentos sociais em 
defesa de projetos que associem as soluções exigidas por essas 
questões à qualidade social da vida coletiva no país. (BRASIL, 
2001).  

  As Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas escolas do 
campo identificam o campo da Educação do Campo da seguinte forma:

[...] tem um significado que incorpora os espaços da floresta, 
da pecuária, das minas e da agricultura, mas os ultrapassam 
ao acolher em si os espaços pesqueiros, caiçaras, ribeirinhos 
e extrativistas.  O campo, nesse sentido, mais do que um pe-
rímetro não urbano, é um campo de possibilidades que dina-
mizam a ligação dos seres humanos com a própria produção 
das condições da existência social e com as realizações da 
sociedade humana. (ARROYO, CALDART, MOLINA, 2004, 
p. 176).

A Educação do Campo não pode estar sendo tratada da mesma 
forma que é tratada a educação urbana, porque a grande problemática 
é que ambas se diferem no que diz respeito às condições socioculturais 
e, desrespeitar estas diferenças e obrigar os estudantes do campo a ir 
frequentar as escolas alheias a sua realidade, é uma violência simbóli-
ca. É imprescindível destacar as palavras que Martins (2009) afirma a 
este respeito:

Nesse sentido, são excludentes atitudes como afirmar que a 
educação do campo e urbana devem ser tratadas uniforme-
mente. Ou ainda, estabelecer a ótica da racionalização eco-
nômica para o atendimento das crianças do campo, arran-
cando-as de suas realidades, com um processo desgastante de 
transporte rural e as depositando em escolas estranhas à sua 
realidade. A exclusão mais brutal é aquela que priva totalmen-
te os moradores do campo de seu direito à educação. (MAR-
TINS, 2009, p.05 - 06).
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Para garantir o direito de todos os cidadãos, a escola precisa estar 
relacionada ao contexto de vida em que seus indivíduos estão inseridos. 
Por isso, a escola tem que ser construída e organizada no campo. O fato 
de estar no campo também interfere na produção dos conhecimentos, 
porque a aplicabilidade dos conhecimentos se dará a partir da realida-
de dos sujeitos. Construir uma Educação do Campo significa construir 
uma escola do campo, estudar para viver no campo, buscar desconstruir 
a lógica de que se estuda para sair do campo (BRASIL, 2003). 

Atualmente, é no campo onde existe o maior número de analfa-
betos em decorrência de uma precária infraestrutura, falta de políticas 
específicas de formação dos professores, currículo e metodologias ina-
dequadas à realidade do campo, desvalorização docente e a dificuldade 
de condições de acesso para esta população à educação formal.  As pes-
quisas realizadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira (INEP) têm apontado como principais dificul-
dades em relação à Educação do Campo no que se refere a fatores que 
impedem o bom funcionamento das escolas:

• 	 insuficiência e precariedade das instalações físicas da 
maioria das escolas;

• 	 dificuldades de acesso dos professores e alunos às escolas, 
em razão da falta de um sistema adequado de transporte 
escolar;

• 	 falta de professores habilitados e efetivados, o que provoca 
constante rotatividade;   

• 	 falta de conhecimento especializado sobre políticas de 
educação básica para o meio rural, com currículos inade-
quados que privilegiam uma visão urbana de educação e 
desenvolvimento;

• 	 ausência de assistência pedagógica e supervisão escolar nas 
escolas rurais; 

• 	 predomínio de classes multisseriadas com educação de 
baixa qualidade; 

• 	 falta de atualização das propostas pedagógicas das escolas 
rurais; 
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• 	 baixo desempenho escolar dos alunos e elevadas taxas de 
distorção idade-série; 

• 	 baixos salários e sobrecarga de trabalho dos professores, 
quando comparados com os que atuam na zona urbana;

• 	 necessidade de reavaliação das políticas de nucleação das es-
colas e de implementação de calendário escolar adequado às 
necessidades do meio rural.   (BRASIL, 2007, p.08 e 09).

Diante dos fatos, nota-se que existe uma enorme necessidade 
quanto à ampliação da rede de escolas no campo. Por isso, o movimento 
da Educação do Campo busca por meio das reinvindicações garantir 
mudanças na estrutura educacional a fim de construir uma educação 
de qualidade. 

Com relação aos conteúdos e metodologias, na relação interde-
pendente entre Educação Ambiental e Educação do Campo, existe a ne-
cessidade de se contextualizar, no interior da Educação do Campo, uma 
prática voltada ao debate das questões ambientais. Conforme Carvalho 
(2002) é imprescindível trabalhar com Educação Ambiental na Esco-
la do Campo, principalmente, porque esta pode propiciar aos educan-
dos uma reflexão sobre a realidade do seu dia a dia, transformando-os 
em sujeitos críticos que podem agir, politicamente, em contraposição 
as questões que atingem os camponeses. Atuando numa perspectiva de 
desvelar as incoerências existentes entre o currículo escolar e a realidade 
em que população rural vive. 

Diante desta perspectiva Soares (2007) ressalta a importância da 
Educação Ambiental nas escolas do campo como uma forma de prá-
tica pedagógica voltada para a preservação dos recursos naturais e de 
construção de uma sociedade igualitária e que esteja fundamentada na 
sustentabilidade.

Extremamente integrada ao contexto atual, a Educação Am-
biental, em sua definição mais modesta, visa o desenvolvi-
mento de novas formas de relação dos homens entre si e com a 
natureza, a preservação dos recursos naturais e a redução das 
desigualdades sociais em prol de uma sociedade mais justa e 
sustentável. A consonância entre ambas permite inferir que 
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a Educação Ambiental é uma poderosa ferramenta na cons-
trução do comprometimento sócio ambiental almejado pela 
escola rural (2007, p.15).

Noutras linhas a autora Faria (2016) preleciona que mediante o 
processo educativo, a Educação Ambiental possui intencionalidade de 
auxiliar na construção de um desenvolvimento sustentável:

A Educação Ambiental apresenta-se como uma extensão do 
processo educativo voltada para a participação da escola, na 
construção de um novo paradigma que considere as preten-
sões populares de melhor qualidade de vida socioeconômica 
e um mundo ambientalmente sadio, aspectos estes que são in-
trinsecamente complementares; integrando assim Educação 
ambiental e Educação popular como consequência da busca 
da interação em equilíbrio dos aspectos socioeconômicos 
com o meio ambiente. (FARIA, 2016, p.02) 

E, ainda, ressalta a importância da Educação Ambiental na Edu-
cação do Campo, onde possibilitará uma interação do ser humano com 
o meio ambiente: 

[...] a Educação Ambiental tem o importante papel de fomen-
tar a percepção da necessária integração do ser humano com 
o meio ambiente, e este vinculado à Educação no Campo. 
Uma relação harmoniosa, consciente do equilíbrio dinâmico 
na natureza, que possibilite, por meio de novos conhecimen-
tos, valores e atitudes, a inserção do educando e do educador 
como cidadãos no processo de transformação do atual quadro 
ambiental do nosso planeta.  (FARIA, 2016, p.02). 

Portanto, a Educação Ambiental deve ser uma prática educativa de 
promoção da cidadania e sua necessidade se dá, principalmente, dian-
te das mais diversas problemáticas ambientais contemporâneas. Sendo 
assim, a propagação dessa prática precisa transcorrer pelos espaços es-
colares, acadêmicos, das políticas públicas e, também, por toda a esfera 
social.  Sendo assim, todos devem engajar-se na mobilização universal 
de responsabilidade pela crise ambiental (AZEVEDO; SILVA, 2015).
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A ESCOLA MUNICIPAL SANTA ROSA (EXTENSÃO CABURAI) E 
AS AÇÕES AMBIENTAIS

A pesquisa foi realizada na Escola Municipal Santa Rosa (Ex-
tensão Caburai) que nasceu da ocupação das terras da fazenda San-
to Antônio no final do ano de 2005, com a participação efetiva dos 
movimentos sociais Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST), Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar (FETA-
GRI), Federação da Agricultura Familiar (FAF) e Central Única de 
Trabalhadores (CUT). 

O imóvel na época estava subdividido em uma área com o nome 
de Santo Antônio, Caburai I, Caburai II, Caburai III. Nesse processo, 
os nomes áreas ficaram definidos como Santo Antônio, para as famílias 
ligadas ao Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST); Caburai I, 
com o nome de Projeto de Assentamento Itaquiraí, para as famílias li-
gadas a Federação da Agricultura Familiar (FAF); com Caburai II para a 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar (FETAGRI), com 
o nome de Projeto de Assentamento Foz do Rio Amambaí; e Caburai III 
para as famílias ligadas a Central Única de Trabalhadores (CUT), com o 
nome de Projeto  Caburai (PPP, 2017, p.8).

No ano de 2006, devido à reivindicação dos pais, e a necessidade 
das crianças que viviam nos acampamentos as margens da BR 487, bus-
cou-se outra alternativa para a escola (Figuras 1 e 2), em local improvi-
sado que ficou conhecido como Sede Amarela na área Comunitária da 
Central Única de Trabalhadores (CUT) em 2006.

A escola permaneceu neste local até meados de 2007, quando 
houve a mudança para a área comunitária de projeto de assentamento 
da CUT, a Escola Municipal Rolf Vagner Mulher passou a ser chamada 
Escola Municipal Professor Jair Alves da Costa (Figura 3).  E, no ano 
de 2010, tem-se então a criação da Escola Municipal Santa Rosa (Polo) 
e Extensão Caburai, a 73 Km do município de Itaquiraí – MS, a qual 
hoje fica sob a atual administração da Escola Municipal Santa Rosa 
(Figura4).
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Figuras 1 e 2: Imagens da Antiga Escola Caburai.
 

Fonte: Arquivos da Escola Municipal Caburai (2006).

Figuras 3: Escola Municipal Caburai (na área improvisada da CUT).

Fonte: Arquivos da Escola Caburai (2006).

Figura 4 - Escola Municipal Santa Rosa (extensão Caburai).

Fonte: Arquivos da Escola Caburai (2016).
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É a partir do ano de 2011, que o Projeto Político Pedagógico (PPP) 
da escola, que anteriormente estava totalmente voltado aos conteúdos 
da escola urbana, passa a ser rediscutido, e a escola passa a ser identifi-
cada como escola do campo e assume um  princípio fundamental onde 
passam a valer as características da Educação do Campo, norteando as-
sim, os interesses da  comunidade  escolar, construindo um currículo vi-
sando à realidade dos camponeses, fazendo com que através do Projeto 
Político Pedagógico houvesse um  fortalecimento dos povos do campo. 
Como menciona Caldart: 

Uma escola do Campo não é afinal, um tipo diferente de es-
cola, mas sim é a escola reconhecendo e ajudando a fortalecer 
os povos do campo como sujeitos sociais que também podem 
ajudar no processo de humanização do conjunto da socieda-
de, com suas lutas, sua história, seu trabalho, seus saberes, sua 
cultura, seu jeito. (2004, p. 110).

Em setembro de 2016 ocorreu uma mudança (como verificado 
na Figura 4) na escola e inicia-se assim uma preocupação com a Educa-
ção Ambiental. No mesmo mês iniciou-se o projeto ambiental da escola 
onde foram plantadas as palmeiras e as árvores no pátio, visando assim 
a construção de propostas pedagógicas para a aprendizagem dos edu-
candos no que se refere ao debate sobre o meio ambiente, não somente 
na escola, mas também, em sua casa e na comunidade em geral.

 Em conversa com a direção da escola obteve-se esclarecimento 
sobre as ações ambientais desenvolvidas pela Escola Municipal Santa 
Rosa (Extensão Caburai), onde percebe-se que a Educação Ambiental 
se faz presente no Projeto Político Pedagógico da escola, principalmente 
por estar localizada no assentamento. Desta maneira, as ações educati-
vas ambientais ocorrem com a contribuição dos estudantes juntamente 
com a comunidade. Dialogando com o professor de Terra Vida e Traba-
lho (TVT) e com professores de disciplinas que trabalham sobre ques-
tões voltadas para a vida no campo, foi possível que alguns colaboras-
sem com a realização da pesquisa, comentando sobre o Projeto Horta 
em Pneus (Figuras 5 e 6).
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Figuras 5 e 6. Projeto Horta em Pneus na Escola Municipal Santa Rosa 
(Extensão Caburai) (disciplina TVT).

 

Fonte: Arquivos da Escola Municipal Santa Rosa (Extensão Caburai) (2018).

 O Projeto Horta em Pneus é uma prática agroecológica que 
está sendo desenvolvido na nossa escola com a utilização 
de pneus reutilizados, adubo orgânico e mudas de verduras. 
Onde todos esses materiais foram doados por estudantes da 
escola.  Toda a mão de obra necessária, foi feita por estudan-
tes do quarto e quinto ano do fundamental 1 da Escola. Está 
sendo trabalhado com os estudantes a produção de compos-
tagem, produção do próprio alimento, sustentabilidade e reci-
clagem (que é o reaproveitamento de pneus) [...]. (PROFES-
SOR 1, 10 de junho de 2018).

Em conversa com a coordenação pedagógica pedimos que descre-
vessem qual é o principal objetivo do Projeto Horta em Pneus e como os 
estudantes estavam em relação ao projeto.

 O objetivo desse projeto é incentivar os estudantes do cam-
po a preservar o espaço em que vivem e perceberem que mo-
rando no campo podem produzir seu próprio alimento de 
forma divertida, sustentável, ecológica e saudável. Como os 
estudantes estão diretamente ligados ao projeto, à ideia é que 
eles desenvolvam em suas propriedades todo o aprendizado 
adquirido na escola, pois os jovens do campo atualmente não 
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recebem incentivo para permanecer no campo. (COORDE-
NAÇÃO PEDAGÓGICA, 10 de junho de 2018).

Outro projeto que tem recebido destaque na Escola Municipal Ca-
burai é sobre o paisagismo do pátio da escola que tem como função plantar 
árvores nativas da região (Aroeira, Ypê, Pau-Brasil, Angico, etc.) no entorno 
da escola; o mesmo foi desenvolvido pelos professores e estudantes das uni-
dades escolares, com o objetivo de arborizar o entorno da escola.

A Educação Ambiental tem se mostrado como grande estimula-
dora do processo educativo voltado para a participação dos estudantes 
constituindo um novo modelo de educação que considere os anseios  da 
comunidade  em direção a uma melhor qualidade de vida  em  um mun-
do sustentável  onde existe uma  integração entre a Educação Ambiental 
e Educação Popular na busca por uma interação  equilibrada  dos aspec-
tos socioeconômicos com o meio ambiente (FARIA, 2016). 

Para conseguirmos alcançar os resultados esperados de ações 
ambientalistas nas escolas do campo, é necessário que a Educação do 
Campo esteja em constante diálogo com a Educação Ambiental como 
menciona Faria (2016, p.2): 

[...] a Educação Ambiental tem o importante papel de fomentar 
a percepção da necessária integração do ser humano com o meio 
ambiente, e este vinculado à Educação no Campo. Uma relação 
harmoniosa, consciente do equilíbrio dinâmico na natureza, que 
possibilite, por meio de novos conhecimentos, valores e atitudes, 
a inserção do educando e do educador como cidadãos no proces-
so de transformação do atual quadro ambiental do nosso planeta. 

A Escola Municipal Caburai, também tem se organizado de forma 
estratégica  nas questões ambientais por meio de projetos que ocorrem 
no âmbito escolar, como também no entorno da escola, como é o caso da 
visitação que a escola faz anualmente na Fazenda GREEN FARM CO2,  
mais conhecida como  Fazenda Verde, que  encontra-se  situada nas pro-
ximidades da escola e a mesma possui como missão a responsabilidade 
socioambiental na preservação de ecossistemas, principalmente com a 
preservação da fauna e da flora de Mato Grosso do Sul (Figuras 8 e 9).
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Figuras 8 e 9. Educandos em aula prática no local de semeadura de 
plantas nativas na Fazenda Green Farm CO2.
 

Fonte: Arquivos da Escola Municipal Santa Rosa (Extensão Caburai) (2017).

É necessário fazer uma ressalva no sentido de comparar as dife-
renças de perspectivas, tendo em vista que para a Educação do Campo a 
discussão de meio ambiente deve ser construída no interior das relações 
não capitalistas da agricultura camponesa ao invés de modelos que de-
nominamos de capitalismo verde, como a fazenda GREEN FARM CO2, 
ligada ao mercado internacional de crédito de carbono. 

Consideramos que ainda há limitações no projeto da escola no 
sentido de fazer inter-relação com os pressupostos da Educação do 
Campo, mas, por meio destes projetos, pode-se perceber que a escola 
vem promovendo, pelo menos parcialmente, uma Educação do Campo 
voltada para as questões ambientais, principalmente, porque está loca-
lizada no campo e, assim, o envolvimento de professores e estudantes, 
o contexto ambiental é ligado diretamente a realidade deles, o que fa-
cilita o desenvolvimento de conceitos relativos à conservação do meio 
ambiente. 

Sendo assim, é fundamental que todos os professores contemplem 
a Educação Ambiental em suas disciplinas, mesmo sabendo das inú-
meras dificuldades,  principalmente, por  falta de apoio por parte dos 
órgãos governamentais e da própria Secretaria de Educação Municipal, 
uma vez que estes órgãos não oferecem  subsídios  necessários para o 
desenvolvimento de um ensino de qualidade voltado para a população 
do campo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Escola Municipal Santa Rosa (Extensão Caburai), na condição 
de escola do e no campo, tem apresentado, apesar de muitas dificulda-
des, uma Educação do Campo interligada a Educação Ambiental atra-
vés do trabalho em conjunto entre estudantes e professores. O projeto 
não tem sido restrito ao espaço escolar, entretanto, a externalidade do 
projeto se restringe às visitações a Green Farm CO2, em que a concep-
ção do projeto está relacionada a uma perspectiva neoliberal de venda 
de créditos de carbono no mercado internacional. 

Consideramos que ainda há limitações no projeto da escola no sen-
tido de fazer inter-relação com os pressupostos da Educação do Campo, 
principalmente, no sentido de tentar envolver de uma maneira mais di-
reta a comunidade escolar como um todo, tem-se buscado por  práticas 
ambientais sustentáveis com exemplos na própria comunidade, basean-
do-se na agricultura camponesa por meio da produção agroecológica. 
Entretanto, conforme a direção escolar, existem muitos anseios para ou-
tros projetos voltados às questões ambientais, principalmente, porque eles 
são de grande importância para o processo de ensino-aprendizagem.  

Diante disto, a prática da Educação Ambiental nesta escola está em 
transição ainda para um processo maior que possa promover a resolu-
ção dos problemas ligados ao ambiente, enfatizando ações educativas de 
forma permanente, através da qual os estudantes, professores e a comu-
nidade possam se ater a uma consciência da realidade local e global  na 
perspectiva de construção de um mundo justo, solidário e sustentável.
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CAPÍTULO 3 

CONCEPÇÕES DE FORMANDOS EM QUÍMICA 
SOBRE A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES  

ÉTNICO-RACIAIS NA FORMAÇÃO INICIAL 

Gabriela Fernanda Adevides da Silva
Juliano Soares Pinheiro

No ano de 2003 houve a promulgação da Lei 10.639/031 que altera 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei 9.394/96) 
prevendo a institucionalização da obrigatoriedade do ensino de Histó-
ria da África e Cultura Afro-brasileira em todos os estabelecimentos de 
ensino, públicos e privados, e em todos os níveis escolares, perfazendo 
o âmbito de todo currículo escolar e, desde então, muito tem sido deba-
tido a respeito da forma como esta legislação pode e deve ser cumprida, 
seja no âmbito da formação de professores/as ou na atuação na escola 
de educação básica.

No bojo dessa discussão, vários apontamentos são engendrados 
na formação inicial e continuada de professores/as, na produção e ava-
liação de material didático, nas ações afirmativas, nos projetos educa-
cionais, entre outros. 

Nesse contexto, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afro-brasileira e Africana (BRASIL, 2004) orientam escolas, 

1	 Em 2008 há a promulgação a Lei no 11.645/08 que amplia as discussões trazidas pela 
10.634/03 incluindo, junto à obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Afro-brasileira, 
o ensino da História e Cultura indígena. Porém, ainda que a primeira citada contemple a 
segunda, manteremos a citação à Lei 10.639/03, por se tratar de um marco importante e de 
uma vitória das lutas dos movimentos negros.
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professores/as e formadores/as para o cumprimento e estabeleci-
mento pleno da Lei 10.639. De acordo com este documento, é neces-
sário investir na promoção de ações em que escola, professores/as, 
gestores/as formadores/as e esferas políticas possam efetivar práticas 
que garantam a efetivação desta legislação, pois, ainda, de acordo 
com o documento:

Para obter êxito, a escola e seus professores não podem impro-
visar. Têm que desfazer mentalidade racista e discriminadora 
secular, superando o etnocentrismo europeu, reestruturando 
relações étnico-raciais e sociais, desalienando processos pe-
dagógicos. Isto não pode ficar reduzido a palavras e a raciocí-
nios desvinculados da experiência de ser inferiorizados vivida 
pelos negros, tampouco das baixas classificações que lhe são 
atribuídas nas escalas de desigualdades sociais, econômicas, 
educativas e políticas. (BRASIL, 2004. p. 15)

Ainda neste contexto, um documento muito importante é o Pla-
no Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação das Relações étnico-raciais e para o ensino de História 
e Cultura Africana e Afro-brasileira (BRASIL, 2009). Tal documento é 
um incremento para aderência de outros contextos culturais que consti-
tuem o fazer escolar e acadêmico, uma vez que apresenta como um dos 
seus eixos norteadores uma política de formação inicial e continuada de 
professores/as para subsidiar uma revisão de políticas curriculares vi-
sando a construção de representações sociais positivas sobre a História 
e Cultura Africana e Afro-brasileira. 

Neste sentido, a formação de professores tem sido desafiada para 
inserção dessa discussão nos componentes tanto de vertente de conhe-
cimento específico como pedagógico. É perceptível que esse processo 
é lento e depende de formadores/as que dominem a temática proposta 
pela legislação, pois só assim poderão propor atividades efetivas e reali-
zar mudanças em torno de currículos e práticas formativas. 

Todavia, a formação de professores/as para a diversidade, segun-
do Gomes e Silva (2002),  



70

Gabriela Fernanda Adevides da Silva  |  Juliano Soares Pinheiro

não significa a criação de uma “consciência da diversidade”, 
antes, ela resulta na propiciação de espaços, discussões e vi-
vências em que se compreenda a estreita relação entre a diver-
sidade étnico-cultural, a subjetividade e a inserção social do 
professor e da professora os quais, por sua vez, se prepararão 
para conhecer essa mesma relação na vida de seus alunos e 
alunas. Assim poderemos possibilitar momentos formadores 
na escola, nos centros de formação e na universidade em que 
estejam presentes a ética, os valores, a igualdade de direitos e 
a diversidade. Esses são componentes essenciais à educação. 
Quem sabe o campo da educação é compreender melhor que 
o uno e o múltiplo, as semelhanças e as diferenças são condi-
ções próprias dos seres humanos, os educadores e as educa-
doras poderão ser mais capazes de reconhecer o outro como 
humano e como cidadão e tratá-lo com dignidade. (p. 23).

Logo, este trabalho se insere na perspectiva da necessidade de 
pensar possibilidades de processos educativos antirracistas e de igual-
dade das relações sociais e étnico-raciais na formação inicial de futu-
ros/as professores/as de Química. Neste sentido, é importante avaliar 
como é a formação docente, seja inicial ou continuada, daqueles/as que 
estarão nas escolas de educação básica, independente de sua área de 
atuação. Desta forma, tecemos alguns questionamentos: como futuros/
as professores/as de Química estão sendo formados e capacitados para 
o trabalho sobre temáticas que envolvam a História e Cultura Africana 
e Afro-brasileira? Como se portarão diante das tensas relações raciais 
existentes dentro dos contextos escolares, especialmente nas escolas pú-
blicas de educação básica? Quais os caminhos para preparar futuros/as 
professores/as para lidarem com o recorrente racismo instituído dentro 
da sala de aula?

Dentro deste contexto inicialmente apresentado, este trabalho é 
fruto de reflexões e vivências experienciadas pela primeira autora, que 
enxerga a dimensão, as dificuldades e desafios de ser mulher negra du-
rante o tempo que cursava o curso de Química numa faculdade pú-
blica de Minas Gerais, mulher esta que espera que os/as estudantes da 
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educação básica tenham a possibilidade de terem suas identidades bem 
construídas e representadas no âmbito escolar. Tais reflexões são possí-
veis a partir de uma bagagem que foi lentamente sendo construída ao 
longo da vida e que tiveram gatilhos importantes durante o tempo de 
graduação para o entendimento dos discursos apresentados a negros/
as ao longo da vida. Neste sentido, reforçando a preocupação em levar 
a temática afro-racial à educação básica, apoiamos em Gomes (2003), 
que afirma: 

Para essas pessoas, a experiência com o corpo negro e o cabelo 
crespo não se reduz ao espaço da família, das amizades, da 
militância ou dos relacionamentos amorosos. A escola apa-
rece em vários depoimentos como um importante espaço no 
qual também se desenvolve o tenso processo de construção da 
identidade negra (Gomes, 2003, p. 167)

A partir do que Gomes (2003) ressalta, reforçamos a grande im-
portância da escola para a construção das identidades dos/as alunos/as 
e como consequência destacamos a importância de processos forma-
tivos da docência para a educação para as relações étnico-raciais um 
vez que, novamente de acordo com as vivências da primeira autora, tais 
discussões não aconteceram durante o seu processo de educação bási-
ca, de maneira que o único momento que se tratava sobre a história e 
cultura de negros/as foi durante as aulas de história ao se trabalhar os 
conteúdos sobre Brasil colônia e sobre a escravidão, e que “brincadeiras” 
eram feitas, tais como: “Que bom que você não nasceu nessa época, pois 
senão estaria na senzala”. Até mesmo falas vindas de uma professora 
fora do ambiente escolar, do tipo: “neguinha mentirosa”. Tais falas eram 
naturalizadas pela autora, não havia estranhamento, tudo era considera-
do normal, era entendido como uma forma descontraída de se falar ou 
apenas “brincadeiras”.

Outra dimensão importante que motiva este trabalho se trata da 
dificuldade de aceitação do cabelo crespo pela autora, pois desde sua 
infância havia os comentários sobre a forma como seu cabelo era “ba-
gunçado” e outras “brincadeiras” vindas de colegas, amigos e parentes. 
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Ao rever fotos de sua infância, por exemplo, houve momentos em que 
questionava sua mãe por ela não pentear seu cabelo como o das outras 
crianças não negras para mandar para a escola. Percebia-o sempre “ar-
mado”, de maneira que, desde muito nova, procurava tratamentos capi-
lares de alisamento na busca de um cabelo “ideal”: liso e sem volume, tal 
como os que eram vistos na televisão em filmes e novelas.

Neste sentido, Gomes (2003) afirma que construir a identidade 
negra como algo positivo é uma grande batalha, pois não é uma relação 
pessoal, é uma construção social, histórica, cultural e plural. Ainda se-
gundo essa autora:

Construir uma identidade negra positiva em uma sociedade 
que, historicamente, ensina ao negro, desde muito cedo, que 
para ser aceito é preciso negar-se a si mesmo, é um desafio 
enfrentado pelos negros brasileiros. Será que, na escola, esta-
mos atentos a essa questão? Será que incorporamos essa rea-
lidade de maneira séria e responsável quando discutimos, nos 
processos de formação de professores, sobre a importância da 
diversidade cultural? (Gomes, 2003, pag. 171).

Voltando ao proposto pela lei 10.639/03, destacamos que foi um 
grande marco para nossa sociedade, pois por meio dela alunos/as ne-
gros/as poderão ter acesso a outro tipo de educação, a uma outra forma 
de experimentar a história, com possibilidades de enxergar negros/as 
como protagonistas do processo histórico de construção do país, que in-
fluenciaram positivamente no processo de constituição do Brasil como 
produtores/as de conhecimento. Vale ressaltar que é igualmente impor-
tante mostrar para os alunos/as brancos/as esta realidade que é muito 
pouco explorada, seja na formação docente, seja no âmbito da educa-
ção básica. Concordando com Camargo e Beniti (2019), a 10.639/03 é 
marco fundamental na conquista de direitos da comunidade negra e se 
configura como fruto da luta dos movimentos negros, para instituição 
de processos educativos antirracistas.

A partir da obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Afri-
cana e Brasileira instituída pela lei 10.639/03, este trabalho se insere no 
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escopo da temática sobre as relações étnicos raciais na formação inicial 
de futuros/as professores/as de Química e tem como pergunta de par-
tida: “Como é a formação dos/as futuros/as professores/as de Química 
do ICENP-UFU sobre a Educação para as relações étnico raciais?”. Tal 
pergunta surge da indignação de uma mulher e aluna negra do curso de 
química que, já no último ano do curso, não se sente apta e preparada 
para trabalhar essa temática com alunos da educação básica e que, du-
rante o curso todo, não teve subsidio para tanto.

O objetivo deste trabalho, então, é o de analisar as concepções de 
futuros/as professores/as de química do ICENP/UFU sobre a educação 
para as relações étnico-raciais e sobre o estabelecido pela lei 10.639/03.

A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS: FORMAÇÃO 
DOCENTE E O ENSINO DE QUÍMICA 

Mülher e Coelho (2013), ao enfatizar as lutas dos movimentos 
negros contra a discriminação o preconceito e o mito da “democracia 
racial” no âmbito da educação, nos mostram uma grande preocupação 
referente à aplicação da lei 10.639/03 que, mesmo depois de muitos 
anos, não está presente nas escolas. As autoras traçam uma análise 
sobre a formação dos/as professores/as e os preceitos desta lei e afir-
mam a necessidade de repensar objetos de estudos nos programas de 
pós graduação, garantir uma interlocução mais efetiva entre univer-
sidades e escolas de educação básica, ampliar a oferta de cursos de 
pós graduação aos/às professores/as da rede pública, ampliar o debate 
sobre a temática étnico-racial, especialmente nas licenciaturas, utilizar 
materiais didáticos adequados aos requisitos da Lei 10.639/03, dentre 
outros fatores que impactam na formação para a educação das rela-
ções étnico-raciais. 

Neste sentido, segundo as Orientações e Ações para Educação das 
Relações Étnico-Raciais (BRASIL, 2006), é obrigatório que os cursos de 
formação docente garantam a implementação da resolução CNE/CP 
1/2004 na formação inicial e continuada, e que as mesmas deverão ser 
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aplicadas tanto nas atividades acadêmicas quanto nas específicas para 
que, através destas discussões, o profissional da educação possa ter ca-
pacidade de levar questões referentes à educação das relações étnico-ra-
ciais para as salas de aula da educação básica. Na perspectiva da promo-
ção de instituir meios de processos educacionais antirracistas, visando à 
diversidade, é a educação a principal estratégia para a transformação da 
atual realidade dos/as negros/as.

Ainda segundo essas orientações,  é de obrigação das instituições 
que oferecem formação inicial e continuada a elaboração de uma peda-
gogia antirracista e antidiscriminatória; responsabilizar-se pela elabo-
ração, execução e avaliação de planos de ensino articulados à temática 
étnico-racial; capacitar os seus profissionais para em seu fazer pedagó-
gico, construir novas relações étnico-raciais e reconhecer e alterar atitu-
des racistas em qualquer lugar no âmbito escolar e, assim, capacitar seus 
profissionais para a aplicação da Lei 10.639/03.

Logo, a simples reorganização curricular da formação dos profes-
sores não é suficiente, sendo, então, necessária uma organização tam-
bém nas disciplinas das escolas para que seja possível pensar na cons-
trução do cotidiano do aluno baseado no respeito às diferenças e na 
valorização do próximo, uma vez que o espaço escolar é um lugar de 
aprendizado para que o aluno possa ter uma construção de identida-
de baseada no respeito e valorização ao próximo (BRASIL, 2006). Ade-
mais, tal como afirmam Camargo e Benite (2019), o que se observa no 
ensino superior é que, muitas vezes, esta temática ocupa um lugar de 
figuração nos projetos pedagógicos dos cursos e há situações em que 
os temas relativos à educação das relações étnico-raciais aparecem en-
quanto objetivos da formação nos projetos de curso, porém não estão 
presentes sistematicamente nas ementas das disciplinas configurando 
como simples referências à temática.

Segundo Gomes (2008), o contexto brasileiro, marcado por uma 
diversidade racial e cultural tão intensa e tão expressiva, não pode conti-
nuar alicerçado na premissa apriorística de um exemplo de democracia 
e inclusão racial e cultural, e ainda de acordo com a autora:
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Talvez um dos caminhos para a superação dessas situações 
seja uma reflexão profunda sobre a discussão já realizada 
pelo Movimento Negro e por todos aqueles que acreditam em 
uma educação antirracista: a questão racial não se restringe à 
comunidade negra, e a superação do racismo e da desigual-
dade racial faz parte da luta pela construção da cidadania e 
da democracia para todos. Em uma sociedade multirracial 
e pluricultural, como é o caso do Brasil, não podemos mais 
continuar pensando a cidadania e a democracia sem conside-
rar a diversidade e o tratamento desigual historicamente im-
posto aos diferentes grupos sociais e étnico-raciais (GOMES, 
2008.p.70).

Godoy (2017), a partir de análises de matrizes curriculares de cursos 
de formação de professores/as, afirma que o modelo de formação adotado 
é mediado por currículos ainda muito conservadores e pouco acessíveis a 
mudanças no que diz respeito à História e Cultura Africana e Afro-brasi-
leira, como previsto pela lei 10.639/03. Logo, relacionar o previsto pela lei 
10639/03 nas aulas de ciências, principalmente a Química, está de acordo 
com os ideais de Camargo e Benite (2019), que insistem na necessidade 
de desmitificar a ideia de que o povo negro não faz ciência, pois o ensino 
de Química é baseado apenas em um viés eurocêntrico que acaba repro-
duzindo o racismo estrutural historicamente construído, desmerecendo e 
invisibilizando a contribuição de africanos e afrodescendentes.

Como afirmam Gonzaga, Santander e Regiani (2019), a história 
brasileira é marcada por uma grande diversidade cultural, com contri-
buições de 3 povos: as culturas europeia, africana e indígena. Então, os 
conteúdos trabalhados nas escolas deverão ser baseados nessa tríade, 
valorizando-se todas as culturas, sem que haja exclusão de qualquer que 
seja. Ainda segundo esses autores, quando a escola opta pela a exclusão 
de uma certa cultura que já foi marginalizada pela sociedade, ela está 
contribuindo para que esta marginalização continue ocorrendo. Sabe-
mos que a escola é um espaço para a formação de cidadãos e esta forma-
ção só é constituída quando são ensinados valores, símbolos e crenças 
numa perspectiva mais plural e diversa. 
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Gonzaga, Santander e Reagiani (2019) corroboram com a ideia de 
Pereira (2001) ao afirmar que:

[...] a escola brasileira tem sido também programada para 
atuar como agência assimilacionista, de forma implícita, apa-
rentemente não deliberada, ao escamotear, invisibilizar, omitir 
ou desqualificar as contribuições culturais, sociais e biológicas 
de povos que ajudaram a construir a nação, como ocorre com 
os índios e os negros (Pereira, 2001, p. 175).

Por isso é importante que processos educativos multiculturais 
cujas vozes, saberes e fazeres das diversas culturas que compõe a nos-
sa sociedade estejam presentes em todas as disciplinas curriculares da 
educação básica. Mas é primordial que tal diversidade não se apresente 
de maneira caricaturizada, fugindo dos aspectos estereotipados simplis-
tas e violentos do processo de escravização de africanos/as e seus/suas 
descendentes (GOMES, 2008). Isto implica em superar práticas comuns 
nas escolas, como separar apenas uma aula para falar da cultura Africa-
na e a Afrobrasileira ou um evento isolado no dia da consciência negra. 
Esse legado deve perfazer o currículo de uma forma mais completa, de 
maneira que, durante as aulas de química, seja trabalhado como esses 
povos também são produtores de conhecimento e que esses conheci-
mentos contribuíram para a construção da sociedade.

CAMINHOS METODOLÓGICOS 

Este trabalho se insere numa perspectiva de uma pesquisa qualitati-
va que, segundo Bogdan e Biklen (1994), enfatiza a descrição, a indução, a 
teoria fundamentada e o estudo das percepções pessoais. Tal investigação 
assume muitas formas e é conduzida em múltiplos contextos. Além disso, 
ela assume a perspectiva de caráter qualitativo pelo fato de que a ênfase 
recai na captação de significados, nas definições da situação e nos pontos 
de vista dos sujeitos envolvidos (OLABUENAGA; ISPIZUA, 1989).

Os sujeitos da pesquisa foram discentes do curso de Licenciatura 
em Química do ICENP/UFU que estavam terminando o curso no ano 
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de 2019, ou seja, já tinham integralizado todos os créditos necessários 
para colação de grau, faltando, em alguns casos, apenas a apresentação 
e defesa do trabalho final de conclusão de curso.  A escolha desses su-
jeitos se deu pelo objetivo da pesquisa em analisar a concepção desses 
discentes sobre a educação para as relações étnico-raciais e em questio-
nar se os mesmo se sentiam preparados para ministrar aulas abordando 
temáticas relativas às relações étnicos raciais e sobre a História e Cultura 
Africana e Afro-brasileira. 

Para escolha destes discentes, foi solicitado ao coordenador do 
curso de química que elaborasse uma lista de todos/as os formandos do 
curso de licenciatura em Química em 2019, que totalizou 15 discentes, 
com exceção da primeira autora deste trabalho. 

A partir desta lista, foi realizado um convite a todos/as 15 discen-
tes e, destes, 8 concordaram em participar de uma entrevista semi-es-
truturada que, de acordo com Triviños (1987, p. 146), é “aquela que par-
te de certos questionamentos básicos, apoiados em teorias e hipóteses, 
que interessam à pesquisa, e que, em seguida, oferecem amplo campo de 
interrogativas, frutos de novas hipóteses que vão surgindo à medida que 
recebem as respostas do informante”. Esta entrevista foi composta a par-
tir de 6 perguntas sobre: se os/as discentes conheciam e já haviam tido 
contato com os preceitos da Lei 10.639/03; se os conteúdos previstos 
nessa Lei foram trabalhados com os/as sujeitos na educação básica ou 
na graduação; se os/as sujeitos se sentiam preparados/as para trabalhar 
com as temáticas relativas à educação para as relações étnico-raciais e 
História e Cultura Africana e Afro-brasileira no futuro trabalho como 
professores/as; como era o sentimento deles/as sobre a formação docen-
te e quais possíveis propostas de mudanças destes processos formativos. 

As entrevistas foram realizadas individualmente com cada sujeito 
e gravadas em áudio, para subsequente transcrição das mesmas. Para 
garantia do anonimato, os sujeitos foram denominados de A1 até A8, 
sendo que, de maneira geral, eram duas pessoas negras, sendo um ho-
mem e uma mulher, 4 mulheres brancas e 2 homens brancos. Todos/as 
assinaram um termo de consentimento livre esclarecido, concordando 
que suas falas comporiam trabalhos de natureza acadêmico-científica. 
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Depois de transcritas, as falas dos/as discentes forneceram um 
corpus para análise dos dados da pesquisa, feita por meio da análise de 
conteúdo proposta por Bardin (2009), pela qual é possível “detectar as 
variações de aspectos formais e simbólicos da comunicação, conside-
rando os elementos que a compõem” (ABRAHÃO, 2001). Nesse sen-
tido, primeiramente fez-se uma organização do material coletado para 
obter uma estrutura flexível para operacionalização e sistematização das 
ideias. Nessa etapa foi realizada uma leitura superficial do material, pos-
sibilitando uma visão geral das narrativas produzidas, reconhecendo os 
conceitos e estruturas mais utilizadas pelo grupo. Posteriormente, fez-se 
uma leitura mais aprofundada para seleção de trechos mais importantes 
e que fossem representativos do conjunto estudado.

Para a análise dos dados construídos foram estabelecidas três ca-
tegorias formuladas a priori, de acordo com os questionamentos nor-
teadores da entrevista, quais sejam: i) Como os/as discentes estudados/
as percebem o trabalho com a educação para as relações étnico-raciais e 
a História e Cultura Africana e Afro-brasileira no curso de Licenciatura 
em Química; ii) Quais são os possíveis impactos formativos a partir do 
trabalho com a educação para as relações étnico-raciais e abordagem 
das temáticas sobre História e Cultura Africana e Afro-brasileira na for-
mação inicial para a futura ação efetiva de professores/as; iii) Possíveis 
propostas de processos formativos no curso de Licenciatura em Quí-
mica para inclusão de temáticas relativas à educação para as relações 
étnico-raciais e História e Cultura Africana e Afro-brasileira.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Analisando sobre Como os/as discentes estudados/as percebem 
o trabalho com a educação para as relações étnico-raciais e a Histó-
ria e Cultura Africana e Afro-brasileira no curso de Licenciatura em 
Química, todos/as afirmam ter tido algum tipo de contato com a temá-
tica durante a graduação, porém afirmam que este contato aconteceu 
de maneira pontual e esporádica, uma vez que havia professores/as da 
área de Ensino de Química que pesquisam sobre a temática da educação 
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para as relações étnico-raciais e História da África e Cultura Afro-bra-
sileira ou temáticas relativas à Educação em Direitos Humanos. Porém, 
afirmam ainda que tal contato não é suficiente para uma formação plena 
no que diz respeito à complexidade das relações possíveis entre ensinar 
Química e tratar das tensas relações étnico-raciais em sala de aula. 

Estas manifestações dos/as discentes sugerem que as temáticas 
relativas à educação para as relações étnico-raciais e sobre História e 
Cultura Africana e Afro-brasileira ficam invisibilizadas e que há uma 
materialização de uma prática pedagógica de formação docente que 
contempla uma dimensão de privilégio de identidades dominantes que 
são essencialmente marcadas por uma herança colonial, o que é corro-
borado por Silva (2001), ao afirmar que o currículo que determina os 
processos de formação e expressão de conhecimentos a serem trabalha-
dos no âmbito acadêmico e escolar é, dentre outras dimensões, um texto 
racial. Tais afirmações são exemplificadas a partir das falas dos sujeitos 
A1, A2 e A5, ao serem questionados se tiveram, durante a graduação, 
contato com os preceitos da Lei 10.639/03. 

A1: Assim a gente teve o contato, até porque temos professores 
que pesquisa nessa aérea a gente teve algumas discussões, até 
mesmo em eventos acadêmicos tem muito essas discussões, mas 
não temos muito o como, como trabalhar a gente vê bem vaga-
mente, mas assim teria que ter uma disciplina só para abordar 
essas questões para gente poder aprofundar mais, eu acho que 
apesar de ser um grande avanço ter esse contato eu acho que 
foi muito superficial se a gente tivesse uma disciplina voltada 
para as relações étnico raciais, porque eu tive essa curiosidade 
eu consegui procurar ir em palestra mas tem gente que não tem 
essas oportunidades, então talvez uma disciplina que abordasse 
melhor eu acho que seria bom, e porque eu também tenho con-
tato com o residência tive contato com o PIBID e também essas 
questões forem abordadas no período de formação.

A2: Eu acho que bem superficial, a gente viu pouco assim para a 
gente ter autonomia em pensar e abordar com mais autonomia 
esse assunto.
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A5: Assim, baseado na lei acho que deixou muito a desejar, não 
teve uma coisa ao qual pegamos a lei e foi estudar e foi entender 
como a lei está trazendo tudo isso, porque quando você leu aí, 
você falou que todas as disciplinas de alguma forma deveriam 
falar sobre o racismo, sobre a cultura afrodescendente, sobre a 
história africana e a gente não viu isso na faculdade. Então as-
sim eu acho que isso é mais para os alunos que se interessa, 
como é uma coisa que é social que nós temos que cumprir como 
professores eu acho que deveria ter tido um momento para ser 
discutido essa lei.

Silva et. all. (2017) afirmam que a ciência que é ensinada nas es-
colas é essencialmente branca, masculina, europeia e de laboratório e 
provocam reflexões importantes de processos formativos docentes e de 
estabelecimento de novas práticas dentro dos ambientes escolares, uma 
vez que, ainda de acordo com os/as autores/as, como 50,7% da popula-
ção brasileira é autodeclarada preta e parda, as salas de aula da educação 
básica bem como as instituições de formação docente revogam por uma 
nova realidade. Logo, tal realidade deve contemplar dentro do âmbi-
to do ensino de ciências/Química as causas institucionais, históricas e 
discursivas do racismo e possibilitar orientações didático-pedagógicas 
de ensino e aprendizagem na condução da inserção da temática sobre 
a educação para as relações étnico-raciais e sobre a História e Cultura 
Africana e Afro-brasileira nos currículos da educação básica e na for-
mação docente inicial. 

A8 afirma ainda que ações que foram desenvolvidas durante sua 
formação para a docência foram muito pontuais e não garantem con-
fiança e preparação para atuação na educação básica na perspectiva de 
ensinar os conteúdos químicos relacionando com a educação das rela-
ções étnico-raciais e História da África e Cultura Afro-brasileira. 

A8: A minha formação acadêmica eu considero assim, seu eu 
for olhar só para a UFU eu considero horrível, né? porque não 
teve quase nada. Agora se eu for olhar analisando os eventos que 
eu pude ver posso dizer que aprendi bastante coisa, agora na 
UFU acho que ainda falta muito algumas matérias/disciplinas 
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relacionadas a isso, por mais que tenha eventos lá do NEAB2 
querendo ou não ele não é tão divulgado assim e a gente fica 
sabendo do evento já está em cima de acontecer, então eu acho 
que a UFU ainda precisa melhorar um pouquinho essa questão.

Ou seja, ações pontuais ou pequenos eventos em que um/a ou 
outro/a docente, pesquisador ou palestrante estabeleça diálogos sobre 
o ensino de Química e a educação das relações étnico-raciais não são 
suficientes para garantir aos/às futuros/as de professores/as de química 
os meios necessários para ações nas escolas no trabalho com o ensino 
dos conteúdos químicos; é importante que haja um aprofundamento 
de discussão destas temáticas que perpassem os conteúdos científicos 
específicos e que estejam relacionados com os conteúdos pedagógicos. 
Neste sentido, concordamos com Santos e Meira (2019) ao pesquisarem 
sobre os desafios para a educação das relações étnico-raciais na forma-
ção de professores/as da educação infantil, e aqui ampliamos suas con-
siderações para o ensino de Ciências/Química, quando afirmam que: 

A visão do negro apresentada pelas pedagogas revelam que há 
uma percepção de alteração da condição do negro na sociedade, 
sua contribuição e valorização, mas que, no entanto ainda não 
se configurou em mudanças substantivas na prática pedagógica 
desenvolvida. Associado a esse aspecto se ancora a perspectiva 
de que a temática racial não reverbera, mesmo diante de situa-
ções de racismo e preconceito entre crianças pequenas. Nossa 
pesquisa evidenciou que a temática é tratada somente de for-
ma pontual, assim como as formações ofertadas pela Secreta-
ria Municipal de Educação. Isso aponta para investigações que 
possam conhecer e evidenciar qual tem sido o papel dos movi-
mentos sociais e negro diante da implementação da temática 
das relações étnico-raciais na Educação Infantil. Nossa hipótese 
é de que será cada vez mais difícil defender uma educação de-
mocrática e socialmente referenciada sem atuação e pressão dos 
movimentos sociais, sobretudo dos movimentos negros, neste 
caso mais específico (SANTOS e MEIRE, 2019. p.18).

2	  Núcleo de Estudos Afro-brasileiros da UFU. 
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Sobre Quais são os possíveis impactos formativos a partir do 
trabalho com a educação para as relações étnico-raciais e abordagem 
das temáticas sobre História e Cultura Africana e Afro-brasileira na 
formação inicial para a futura ação efetiva de professores/as, Silva, 
Miranda e Sánchez (2016) afirmam que o movimento de possíveis re-
construções são incômodos e por vezes lentos, produzindo um certo 
deslocamento dos atores responsáveis por este processo, mas que são 
movimentos necessários para impactar na estruturação de estratégias 
voltadas ao combate das desigualdades, do racismo, do preconceito e 
da discriminação racial e valorização da História e Cultura Africana 
e Afro-brasileira com foco nos conteúdos das disciplinas das Ciências 
Naturais, disciplinas estas que por muitos anos serviram de espaço pri-
mordial de reprodução de práticas e conteúdos racistas. A fala de A1 
corrobora com isto, ao ser questionado sobre se está preparado para 
atuar na escola sobre a temática relativa à educação das relações étnico-
-raciais partindo do seu processo formativo na graduação:

A1: No caso em todas [disciplinas], né?, tem que ter essa rela-
ção! Mas no caso, por exemplo, a gente como futuros professores 
de química tentar abordar nesse sentido, porque geralmente é só 
abordado em história em geografia talvez, mas a gente nunca 
pensa que em ciências exatas também pode ser discutido.

Ainda que nos últimos anos tenham sido publicados importantes 
trabalhos numa das principais revistas de ensino de Química, a Quími-
ca Nova na Escola3, tais como: A cultura Afro-Brasileira no ensino de 
Química: A bioquímica do Candomblé- Possibilidades didáticas de apli-
cação da Lei Federal 10.639/03 (MOREIRA et. all, 2011); Arte na educa-
ção para as relações étnico-raciais: Um diálogo com o ensino de Quími-
ca (SILVA e FRANCISCO JUNIOR, 2018); A interdisciplinaridade da 
Química e a História da Cana-de-açúcar ( GONZAGA, SANTANDER 
E REGIANI, 2019); Do Ferreiro à Magnetita: O vídeo educativo como 
alternativa para a implementação da Lei 10.639/03 (CAMARGO, et. all., 

3	 A Revista Química Nova na Escola (http://qnesc.sbq.org.br/) disponibiliza seus textos gratuita-
mente e é de fácil acesso a professores/as formadores e professores/as da educação básica. 
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2019); Ensino de Química e a ciência de Matriz Africana: Uma discus-
são sobre as propriedades metálicas (Benite et. all. 2019) e Tem dendê, 
tem axé, tem Química: Sobre história cultura africana e afro-brasileira 
no ensino de química (SILVA, et. all. 2017), ainda há um distanciamento 
importante entre o que é preconizado na legislação e na literatura sobre 
formação de professores/as para a educação das relações étnico-raciais 
e que efetivamente encontramos como prática formativa e prática de 
ação no ambiente escolar da educação básica, o que é refletido nas falas 
de A3 e A6:

A3: Não, não me sinto preparado porque querendo ou não, eu 
aqui no ensino superior vi muito pouco, eu vi essa lei só que foi 
pouco, então eu teria muita dificuldade de preparar uma aula 
relacionando essa lei, eu acredito que teria que pegar um livro 
didático sobre esse assunto e estudar e me aprofundar bem ne, 
me preparar bem para dar essa aula para que eu possa com-
preender primeiramente, para que possa compreender esse as-
sunto e depois ministrar o conteúdo aos alunos do ensino mé-
dio, porque querendo ou não eu acho que é uma lei difícil é 
um conteúdo difícil de ser trabalhado, então eu teria que me 
preparar bem, por enquanto eu não me sinto preparado neste 
exato momento.

A6: Preparada não, mas se falar que tem que aplicar hoje eu vou 
atrás, pesquisar tentar inovar minha aula, tipo assim buscar 
algum experimento que algum negro da época realizou tentou 
para provar alguma coisa, vou tentar pesquisar. Preparada eu 
não estou, não sei de nenhum no momento, igual falar que você 
tem que aplicar a lei hoje eu vou atrás vou procurar para poder 
colocar em prática para os meus meninos.

Ademais, os discentes apresentam dificuldades em saber fazer re-
lações possíveis entre os conteúdos científicos da Química com o previs-
to pela legislação em questão neste trabalho. Quando afirmaram que era 
importante tratar sobre a educação das relações étnico-raciais e a His-
tória da África e Cultura Afro-brasileira tanto no âmbito de disciplinas 
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específicas da Química quanto nas disciplinas pedagógicas, reflete-se 
no fato de que os/as futuros/as professores/as saem da graduação com 
diversas lacunas que serão preenchidas durante seu processo futuro de 
atuação docente. Tal fato é, de certa maneira, natural, pois é pela práxis 
nas salas de aulas que poderão construir os caminhos da prática docen-
te. Porém, tomando atenção à fala de A7:

A7: Então, eu acho muito importante, assim eu acho importan-
te, mas também acho muito difícil trabalhar isso de maneira 
efetiva na escola. Até já comentamos algumas vezes nas aulas 
que já acompanhamos que as vezes quando vamos levar o tema 
da química para essa legislação fugimos muito do tema “quími-
ca”, acho muito difícil mesclar as duas coisas.

Esta afirmação demonstra que ainda há, no curso de licenciatu-
ra, uma dicotomia entre teoria e prática, entre conteúdo específico e 
conteúdo pedagógico, e esta fala demonstra também uma preocupa-
ção que, de acordo com Gomes (2008), há uma desinformação muito 
grande sobre as heranças africanas e sobre as realizações de negros/as 
para construção de nossa sociedade atual. O que mais se recorre ao se 
discutir sobre África nos bancos escolares é, ainda, sobre o escravismo 
e o processo de escravidão, perpassando, de forma bastante ingênua, a 
imagem de escravizados recebendo castigos, crianças e jovens negros/as 
aos pés dos senhores e senhoras, instrumentos de tortura, danças e co-
midas típicas, tal visão que é reproduzida historicamente nos discursos 
de professores/as bem como em materiais didáticos é calcada pela visão 
do “outro”, do branco, do homem, do europeu.

A ideia de que trabalhar a ciência, exata, branca, masculina, de 
bancada, tal como foi mencionado anteriormente, relacionada aos pre-
ceitos da Lei 10.639/03, é um exercício, sobretudo, de responsabilidade 
para que não haja a formulação de práticas simplificadoras daquilo que 
será exposto sobre História e Cultura Africana e Afro-brasileira, sobre-
pondo esta temática a alguns conteúdos isolados da Ciência/Química. 

Sobre as possíveis propostas de processos formativos no curso 
de Licenciatura em Química para inclusão de temáticas relativas à 
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educação para as relações étnico-raciais e História e Cultura Africa-
na e Afro-brasileira, nos apoiamos no que Godoy (2017) afirma: 

Pensar a licenciatura significa pensar uma formação do-
cente mais completa, a fim de que o professor tenha opor-
tunidade de construir conhecimentos ligados ao processo 
de constituição das relações humanas em uma perspectiva 
antropológica e filosófica, que permita entender o comple-
xo processo ensino- -aprendizagem (e por que não dizer?) 
em uma perspectiva moral e ética. Uma formação deve ser 
capaz de empoderar o sujeito no sentido de dispor-se a evi-
denciar o silenciado, aquilo que a sociedade fez e faz questão 
de invisibilizar, como os mecanismos históricos de domina-
ção e de exploração entre grupos humanos, e assim obter a 
possibilidade de participar do processo de desconstrução de 
percepções, juízos e valores que descaracterizam categorias 
humanas (GODOY, 2017. p. 91).

Neste sentido, é necessário entender que a formação inicial não 
é suficiente para garantir a formação de um/a profissional completo e 
perfeitamente apto para lidar com todas as demandas que a escola exi-
ge. Entretanto, é fundamental que durante este processo de formação 
seja apresentado aos/às futuros/as professores/as um repertório que os/
as capacite a promover o enfrentamento e questionamento do mito da 
democracia racial e que os/as futuros/as professores/as não sejam meros 
consumidores de crenças e teorias prontas e acabadas e estão funda-
mentados, dentre outras esferas, neste mito de democracia racial.

Desta forma, os/as discentes sujeitos deste trabalho mostram que 
têm consciência destas lacunas e apresentam possibilidades de construir 
caminhos positivos acerca da educação das relações étnico-raciais no 
ensino de Química, tal como afirmam A4 e A6:

A4: Todas disciplinas, né? igual eu estava falando a gente 
precisa entender, a gente que eu falo é a sociedade no geral 
e por isso pensando na escola, que o povo negro tem história, 
que o povo negro produz conhecimento, que o povo negro tem 
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cultura; e que o nosso país foi forjado em cima da cultura e dos 
saberes e do entendimento dos povos negros e indígenas, estou 
falando muito dos povos negros porque é o que eu tenho mais 
a proximidade por ser negro, mas também devemos considerar 
os indígenas. Então a gente precisa lembrar tipo contar a his-
tória na vertente, pensando na disciplina de história contar a 
história na visão dos indígenas que ne, chegou uma cambada 
de gente branca aqui ou então é isso o povo que não tomava 
banho cheio de doença, e aí? Sabe e, aí como foi esse processo? 
Eles foram chamados de burros, mas eles tinham toda uma so-
ciedade de plantio, de cultura e de cultivo e eles foram ignora-
dos; pensando até mesmo na geografia eles sabiam se localizar, 
eles sabiam tipo como fazer as coisas, pensando em questão 
de economia eles sabiam também tinham uma economia pró-
pria. Pensando em ciência, falando no caso da química, existe 
ciência por trás dos conhecimentos e saberes populares desses 
povos dos povos indígenas e dos povos africanos que foram 
trazidos para cá a força. Então eu acho que tem que ser uma 
coisa tem que ser diluída em todo... já que nosso Brasil, nosso 
país foi forjado dentro de outras culturas que não só a cultura 
branca eu acho que é obrigatório que em todos os conteúdos 
disciplinares apareça, e não é um negócio forçado de que nossa 
hoje nós vamos falar sobre a história da África na química, 
não, você está falando de química o que você pode trabalhar 
de química dentro desse conceito que você pode falar tipo o que 
acontece na África, o que aconteceu na África, o que acontece 
no Brasil a partir das influencias da cultura e dos saberes afri-
canos sabe eu acho que, e dos indígenas também. Eu acho que 
todas as disciplinas com certeza têm que ter.

A6: Eu acho importante trazer essa cultura para o meio da aula 
porque tem vários alunos que pensa assim: “nossa! Só os bran-
cos que são inteligentes, só os brancos que são cientista”; tem 
muitos alunos que pergunta, agora estou fazendo residência 
[Programa Residência Pedagógica] na escola um dia um aluno 
me perguntou se tinha algum negro cientista, né? Aí fui falar 
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para ele “olha, tem muitos homens e mulheres negros cientistas, 
só que não divulgavam muito por causa do racismo”; só que aí 
eu falei, mas na hora não me lembrava do número da lei para 
falar para ele.

A busca por processos formativos para a educação das relações 
étnico-raciais que contemplem, tal como é estabelecido por uma grande 
comunidade de pesquisadores/as, todos os preceitos estabelecidos pela 
Lei 10.639/03 e pelas lutas históricas dos movimentos negros, não é uma 
tarefa trivial. Especialmente nos cursos de licenciatura de ciências da 
natureza, e neste caso específico, no curso de licenciatura em Química, 
ainda há grandes desafios a serem superados. Tal como Godoy (2017) 
afirma, ao acionar o prescrito nas matrizes curriculares é importante 
discutir e debater sobre as ausências e silenciamentos sobre a temática 
étnico-racial. Ademais, considerando a importância da Lei 10.639/03, 
ela por si só não é suficiente para garantir a efetivação de práticas forma-
tivas alinhadas aos seus preceitos, sendo necessário um trabalho intenso 
de órgãos gestores e formadores/as.

CONCLUINDO A PESQUISA

A partir das análises, podemos inferir que os/as discentes do cur-
so de Licenciatura em Química, sujeitos deste trabalho, concebem que 
o trabalho com a temática prevista pela educação das relações étnico-
-raciais e pela Lei 10.639/03 não é uma tarefa trivial. O processo forma-
tivo para tal temática durante a graduação, segundo suas concepções, 
é incipiente e acontece, sobremaneira, em situações pontuais tratadas 
em eventos acadêmicos ou em discussões muito específicas dentro das 
disciplinas pedagógicas do curso e não há discussões sobre possibili-
dades de inserção da temática prevista na Lei 10.639/03 no âmbito das 
disciplinas específicas.

O processo de formação inicial é de suma importância para efe-
tivação da qualificação profissional para o desenvolvimento de práti-
cas sobre a educação das relações étnico-raciais (SANTOS e MEIRA, 
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2019). Neste sentido, é o momento de preparar os/as futuros/as pro-
fessores/as para que possam lidar com as tensas relações étnico-raciais 
presentes no ambiente escolar da educação básica. Ainda que saiba-
mos que a formação inicial não é suficiente para a formação integral 
de professores/as, é um elemento fundamental de construção de prá-
ticas didático-pedagógicas antirracistas. No caso específico da forma-
ção de professores/as de química, é importante ressaltar a necessidade 
da articulação entre o específico e o pedagógico para efetivação do 
previsto pela Lei 10.639/03. 

As concepções dos/as discentes mostram que, de alguma ma-
neira, tiveram contato com os preceitos da educação das relações ét-
nico-raciais, no entanto ainda é necessário investir em propostas for-
mativas para a docência mais sólidas sobre a educação das relações 
étnico-raciais. 
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CAPÍTULO 4

EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E  
ESCOLHA DA CARREIRA EM C&T:  
o que nos dizem jovens negros/as  
sobre o papel de sua escolarização

Milena de Souza
Douglas Verrangia

Nas últimas duas décadas no Brasil, país com grande diversidade 
cultural, as discussões sobre direitos humanos, racismo e discriminação 
têm gerado grande repercussão. Porém diante das distorções existentes, 
como por exemplo, no acesso ao trabalho e aos diferentes níveis da edu-
cação, é impossível ignorar que ainda vivemos em um sistema excludente.

De acordo com o Censo Demográfico de 2010 realizado pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a população negra 
corresponde a 50,7% da população brasileira, número que sofre uma 
distorção quando se trata do acesso dessa população a fatores como saú-
de, trabalho e educação.

Em relação ao ingresso ao mercado de trabalho, o Relatório Anual 
das Desigualdades Raciais no Brasil (2009- 2010) chama a atenção para 
o tipo de trabalho realizado pelos titulares beneficiários do Programa 
Bolsa Família em 2007.  De acordo com o Relatório a proporção de titu-
lares brancos que trabalhavam no setor privado (17,2%) foi significante-
mente maior do que entre os negros (13,7%), e a porcentagem de negros 
que trabalha como empregado doméstico (28,3%) foi maior do que a de 
brancos (27,6%), e de 1% trabalhava como aprendiz ou estagiário, sendo 
que os brancos foram os que mais tiveram essa oportunidade.
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No que concerne à alfabetização, dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios de 20081, apontam que a taxa de analfabetis-
mo de pessoas acima de 15 anos entre 1988 e 2008 teve um declínio de 
12,1% para 6,2% para pessoas brancas, em 2008, e de 28,6% para 13,6% 
para pessoas negras.

O Censo Demográfico de 2010 apresenta que, embora os dados 
entre os anos 2000 e 2010 indiquem uma diminuição no número de 
pessoas sem instrução e ensino fundamental incompleto, o valor de ne-
gros, para esse levantamento, ainda supera o percentual que os brancos 
possuíam em 2000.

Essa desproporção também pode ser elucidada no acesso de ne-
gros/as aos cursos superiores, que devido às políticas de ação afirmativa 
no setor público e as bolsas de estudo no setor privado (PROUNI/FIES) 
tem se expandido nos últimos anos. Porém, de acordo com dados dispo-
nibilizados no relatório “Desigualdades de cor/raça e sexo entre pessoas 
que frequentam e titulados na pós-graduação brasileira: 2000 e 2010”, 
produzido pela Fundação Carlos Chagas e ainda se mantém na taxa de 
dois brancos para cada negro. 

Na pós-graduação, ainda de acordo com o relatório apresentado 
pela Fundação Carlos Chagas, essa desigualdade no número de acesso 
de negros/as permanece e é ainda mais expressiva. Em 2000 a proporção 
era de mais de cinco brancos para cada negro, enquanto em 2010 caiu 
para três brancos a cada negro.

Ainda que o número de negros/as ingressantes no ensino superior 
e na pós-graduação sofreu nos últimos anos um aumento significati-
vo, de acordo com Beltrão e Teixeira (2004), esse acesso ocorre em de-
terminadas carreiras de “menor prestígio na hierarquia das profissões” 
(BELTRÃO, K. I.; TEIXEIRA, M. P, 2004). Embasados em Bourdieu, os 
autores apresentam tais carreiras, ditas femininas, como profissões que 
sugerem o prolongamento das funções domésticas.

1	  Retirado do Relatório Anual de Desigualdades de 2010.
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Esse dado é sustentado pelo relatório2 através do Índice de Pari-
dade Racial (IPR), que representa a razão do valor negros/brancos, de 
forma que um IPR com valor igual a 1,0 (um) indica paridade entre 
os grupos; um IPR entre zero e 1,0 (um) indica disparidade em favor 
dos brancos; e um IPR maior, significaria disparidade em favor dos 
negros/as.

No Quadro 1, são apresentados dados das oito áreas de conhe-
cimento utilizadas pelo IBGE e os respectivos Índices de Paridade de 
Gênero e Raça. Segundo análise do quadro, na graduação, a Educação é 
a área onde há maior aproximação da taxa de participação de negros e 
brancos, e exceto em “Engenharia, produção e construção” onde a taxa 
se mantém baixa independentemente do nível de formação, as demais 
sofrem redução conforme o aumento dos níveis de formação.

Na tentativa de mapear a participação de negros/as no sistema 
científico, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (CNPq), incluiu em 2013 o item cor/raça na Plataforma Lattes, 
seguindo as classificações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE). De acordo com Tavares, Braga e Lima (2015), tal medida 
possibilitou identificar a atuação dessa população no sistema de bolsas 
na área de ciência e tecnologia brasileira, assim como acompanhar a 
inclusão étnico-racial. 

Através da divulgação dos dados, o mapeamento foi realizado 
com dados relativos às folhas de pagamentos dos bolsistas CNPq, dos 
meses de março de 2014 e de janeiro de 2015. Além de verificar a parti-
cipação dos negros no sistema científico, foi possível também identificar 
o nível de participação desses bolsistas – iniciação científica, mestrado 
e doutorado.

Em janeiro de 2015 as bolsas CNPq somavam 91.103, sendo que 
bolsistas negros/as constituíam aproximadamente apenas um quarto 
desse total (TAVARES, I; BRAGA, M; LIMA, B; 2015).

2	 Relatório Desigualdades de cor/raça e sexo entre pessoas que frequentam e titulados na pós-
-graduação brasileira: 2000 e 2010, produzido pela Fundação Carlos Chagas.
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Quadro 1: Pessoas graduadas ou tituladas no mestrado ou doutorado, 
por grandes áreas de formação, sexo e cor/raça e IPG (Índice de Parida-
de de Gênero) e IPR (Índice de Paridade Racial). Brasil 2010.3

Fonte: IBGE, Censo Demográfi co 2010 (microdados).

A conjuntura de desigualdade descrita reforça as ideias estabeleci-
das por Munanga (2005) sobre a situação política, econômica e cultural 
vivenciada pela população negra brasileira. Ao mesmo tempo em que se 
constata uma realidade de iniquidades. De acordo com o autor, vivemos 
sob o mito da democracia racial, segundo o qual no Brasil não existe 
preconceito e, portanto, há uma rejeição permanente à discussão aberta 
sobre desigualdades.

3 Nota: Cálculo feito em relação ao total por etapa. * total inclui os amarelos, indígenas e sem 
declaração de cor/raça. Retirado de Relatório Desigualdades de cor/raça e sexo entre pessoas 
que frequentam e titulados na pós-graduação brasileira: 2000 e 2010, produzido pela Funda-
ção Carlos Chaga
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Munanga (2005) considera a educação um caminho importante 
para reverter essa situação e propiciar à população a possibilidade de 
discutir e repensar a sociedade racista na qual está inserida e, conse-
quentemente construir uma sociedade democrática que garanta opor-
tunidades econômicas e sociais e que respeite a diversidade.

Com o intuito de avançar nessa direção e promover escolarização 
pautada na cidadania e equidade, em 2004, o Ministério da Educação, 
estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Bra-
sileira e Africana” por incumbência do Parecer CNE/CP 003/2004 e em 
decorrência da Lei 10.639/03 que torna obrigatório o estudo da História 
e Cultura Africana e Afro-Brasileira no sistema de educação escolar bra-
sileiro em todos os seus níveis e no âmbito de todo o currículo escolar. 

Combater o racismo e todas as formas de discriminação não é um 
papel que cabe somente a escola, assim, as aprendizagens que se fazem 
presentes nos contextos sociais são consideradas pelo mencionado Pa-
recer logo ao apresentar a definição do termo “educação das relações 
étnico-raciais”. De acordo com o mesmo, a educação das relações ét-
nico-raciais trata dos processos de aprendizagem que se constituem na 
construção de conhecimentos estabelecidos pelos indivíduos, ocorren-
do no sistema escolar ou nas relações cotidianas.

Referente ao desenvolvimento da educação das relações étnico-
-raciais no sistema escolar, o Parecer CNE/CP 003/2004 institui:

[...] no cotidiano das escolas, nos diferentes níveis e modalida-
des de ensino, como conteúdo de disciplinas particularmente 
Educação Artística, Literatura e História do Brasil, sem pre-
juízo das demais, em atividades curriculares ou não, trabalhos 
em salas de aula, nos laboratórios de Ciências e de informáti-
ca, na utilização de sala de leitura, biblioteca, brinquedoteca, 
áreas de recreação, quadras de esportes e outros ambientes 
escolares” (BRASIL, 2004, p.11). 

Considerando a função do sistema escolar e seguindo a mesma 
concepção, Gomes (2002) aponta a educação como parte constituin-
te da nossa humanização e entende o espaço escolar como um espaço 
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onde não são aprendidos e compartilhados somente conhecimentos, 
mas também questões sobre práticas sociais e os aspectos aos quais se 
relacionam, como preconceitos raciais, de gênero, de classe e de ida-
de. No escopo da educação, o espaço escolar pode ser pensado como 
um fator na elaboração de significados, pois através da construção e do 
compartilhamento de diferentes saberes, evidencia e transforma os mo-
delos e relações sociais nele estabelecidos, sendo então importante na 
perspectiva criada pelos jovens sobre seus projetos de vida (FRANCO, 
1991 apud MARCELINO et al, 2009).

Sendo assim e dada a construção de significados no interior do 
espaço escolar, entende-se que este constitui uma cultura que é própria, 
dependente das relações de significado e das estruturas sociais estabe-
lecidas em seu interior. Para Hall (1997), cada instituição ou atividade 
social gera seu próprio universo cultural, ou seja, depende da relação de 
significados e consequentemente de um consenso social. 

Dessa forma, ainda que o espaço escolar não seja capaz de trans-
formar isoladamente as desigualdades que nos circundam, não pode-
mos considerar o cenário descrito como simples coincidência; as in-
cumbências da educação para com o sistema devem ser reconhecidas. É 
necessário discernimento referente à exclusão da população negra que 
predomina na sociedade brasileira.

Diante das distorções em todos os níveis da educação, e conside-
rando que as disciplinas de ciências como parte do currículo escolar de-
vem apresentar em seu conteúdo discussões e estudos sobre as relações 
étnico-raciais, o presente trabalho ao se focar na baixa representativida-
de de negros/as nas carreiras de ciências, tecnologia, engenharia e ma-
temática, tem como objetivo, entender a relação do ensino de ciências 
escolar com a questão da escolha da carreira universitária, levando em 
consideração o recorte étnico-racial.

EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E PROJETO DE VIDA

Entende-se que o ensino de ciências, assim como as outras áreas 
do conhecimento, traduzem em conteúdo, as demandas políticas, eco-
nômicas e sociais, as crenças e simbolismos que permeiam a sociedade 
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em seus determinados contextos. Assim, pautando-se nessa ideia da 
relação entre o ensino de ciências e a necessidade da sociedade, em to-
dos estes aspectos, acredita-se que no âmbito dos conteúdos a serem 
trabalhados no ensino de ciências, devem ser priorizados não somen-
te conteúdos específicos, mas conteúdos que abranjam e reflitam sobre 
questões políticas, econômicas e culturais (KRASILCHIK, 2000).

De acordo com a literatura, a descontextualização do ensino, sem 
a relação com o meio social, pode reproduzir uma visão distorcida da 
ciência, e distanciar os/as jovens em relação à ciência (CACHAPUZ et 
al., 2005). Diante de tais percepções, deve-se ter o entendimento de que 
os conteúdos precisam dispor de significados para os educandos, e, por-
tanto, têm de dialogar com diferentes contextos e elementos culturais, 
evitando que estes se afastem da Ciência por não se identificar com os 
conteúdos apresentados em seu âmbito. 

A descontextualização do ensino favorece visões distorcidas e 
reforça estereótipos sobre o trabalho científico. Desconsiderar que as 
problematizações sociais influenciam o desenvolvimento científico e 
tecnológico corrobora para a compreensão de que a Ciência é feita in-
dividualmente e sem relação com o mundo exterior (CACHAPUZ et 
al., 2005). Além disso, a ideia da Ciência feita individualmente favorece 
a concepção de que o cientista (homem) é um gênio, desconsiderando 
todo o trabalho coletivo realizado por trás de uma pesquisa, e reforçan-
do estigmas de que a Ciência é desenvolvida apenas por uma minoria de 
iluminados (CACHAPUZ et al., 2005).

 Somadas, tais concepções decorrentes da descontextualização, 
reproduzem uma imagem de neutralidade da Ciência, que apresenta o 
trabalho científico como alheio aos problemas econômicos e sociais, e 
reforça estigmas de que a Ciência é uma área desenvolvida apenas por 
uma minoria dificultando a identificação dos alunos para com a área 
científica e tendo como resultado uma perspectiva de discriminação so-
cial e sexual, e consequentemente afastando os/as jovens das áreas de 
ciências naturais e exatas, por exemplo.

De acordo com Verrangia e Silva (2010), são necessárias aborda-
gens que sejam mais amplas ao discutir o fazer científico, e que sejam 
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capazes de considerar o contexto histórico em que ocorrem e indicar 
seus efeitos sociais, que procurem através dos conhecimentos científicos 
a promoção e superação de estereótipos, que valorizem o conhecimento 
de matriz africana que contribuíram para o desenvolvimento científico 
e tecnológico, e que consigam analisar as relações entre o desenvolvi-
mento científico, as relações étnico-raciais e a mídia enquanto mante-
nedoras de papéis sociais. 

Um ensino de ciências que se pauta na formação integral do cida-
dão, que desenvolve aprendizagens dentro dos contextos sociais, que va-
loriza as diferenças e procura através do conteúdo científico a superação 
de estereótipos e de lugares sociais pré-definidos se relaciona com os 
projetos de vida dos jovens e pode contribuir para a reversão do quadro 
de afastamento de jovens negros das carreiras científicas e tecnológicas.

Alguns trabalhos propõem discutir sobre as escolhas pelas carrei-
ras científicas e sobre a ausência de negros/as nessa área, porém poucos 
discorrem sobre o papel do ensino de ciências referente a essa baixa 
representatividade (MUTEGI, J; 2012); (ROSA, K; 2015); (AESCHLI-
MANN, B; HERZOG, W; MAKAROVA, E; 2016); (CLOSE, E; CONN, 
J; CLOSE, HUNTER; 2016); (WATT et al 2016).

As escolhas da carreira, assim como outras escolhas que fazemos, 
não são tão livres quanto geralmente se pensa. Elas são fortemente mar-
cadas pela cultura em todas suas dimensões que se manifestam em uma 
sociedade, direcionando constantemente comportamentos, maneiras 
de pensar, hábitos, e formas de escolher. Neste trabalho, para interpretar 
esse conjunto de processos formadores e norteadores da escolha da car-
reira, optou-se por utilizar como referência o projeto de vida. De acordo 
com. De acordo com Hernández (2002):

O projeto de vida, precisamente, é a estrutura geral que enca-
minharia as direções da personalidade nas diferentes áreas de 
atuação e vida social, de forma flexível e consistente, em uma 
perspectiva temporal organizada pelas principais aspirações e 
realizações atuais e futuras da pessoa (HERNÁNDEZ, 2002, 
p.272).
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 Para Hernández (2002), a completude da formação humana se 
apresenta como o desenvolvimento dos projetos de vida do indivíduo, em 
suas duas direções, em relação à pessoa como um indivíduo operante em 
uma sociedade e com suas obrigações e papéis a seguir. Assim, as escolhas 
do indivíduo estão relacionadas ao seu contexto social e são reguladas 
através de fatores psicológicos, como as motivações e as autorreflexões.

Desta forma, o projeto de vida é definido a partir da posição ex-
terna do indivíduo, ou seja, através de suas relações sociais, classe, cul-
tura e particularidades históricas na qual ele está inserido, e com base 
em sua posição interna, que compreendem as experiências, possibilida-
des, necessidades, recursos disponíveis, objetivos e atitudes do indiví-
duo (HERNÁNDEZ, 2002).

Considerando, portanto, que o projeto de vida é construído atra-
vés da interação do indivíduo com o mundo, ou seja, através de sua ação 
social, e mediante a forma como o indivíduo se identifica, compreende-
-se que o projeto de vida tem seu início a partir dos primeiros anos de 
vida do indivíduo, sendo estabelecido através da mediação entre família 
e contexto local (MARCELINO et al 2009 apud CATÃO, 2001).

Porém, deve-se ater que tais condições objetivas, planos, sonhos 
e metas são construídos a partir de questões subjetivas. Então, a expec-
tativa do indivíduo enquanto autor de sua própria história é demarcada 
pelas experiências vivenciadas pelo menos na qualidade de membro, 
participante de uma sociedade com suas características e culturas locais 
(MARCELINO et al, 2009).

Diante desse entendimento, depreende-se que a posição social do 
indivíduo interfere em suas escolhas e na elaboração de seu projeto de 
vida. Em um estudo realizado por Marcelino et al. (2009) com alunos 
de escola pública e particular, foi apresentado que embora as concep-
ções sobre projeto de vida entre os jovens sejam semelhantes, variam 
em termos de perspectiva. No estudo, o projeto de vida do grupo com 
estudantes de escola pública é marcado pela expectativa de melhora so-
cial, enquanto no grupo de estudantes de escola particular o projeto de 
vida é visto como de difícil estruturação diante dos diversos aspectos 
que os compõem.
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Dessa forma, diante do interesse dos alunos para com as possíveis 
áreas de escolha, a escola possui um papel tão fundamental quanto o 
contexto social e familiar do aluno. Para Oliveira et al. (2009), o am-
biente escolar deve possibilitar discussões que favoreçam a tomada de 
decisão dos jovens, e os auxilie no entendimento de seu contexto e sua 
própria história.

Entende-se, portanto, que a escolha da carreira, assim como qual-
quer outra escolha decorre de muitos fatores e contextos, sendo que o 
indivíduo enquanto um ser operante na sociedade possui gostos e con-
sequentemente escolhas marcadas por significados sociais.  Assim, a 
partir dos fatores apresentados nos referenciais, cabe agora identificar 
que lugar ocupa o ensino de ciências levando-se em consideração a tría-
de identidades, projeto de vida e escolha da carreira.  

É no projeto de vida que se concretizam e manifestam essas di-
mensões anteriormente apresentadas: identidades, subculturas, deter-
minismos/naturalizações e representações sociais incorporados pelos 
sujeitos (papéis sociais pré-determinados), influências da escola, dos 
componentes curriculares, dos professores, etc. É na escolha, e na justi-
ficativa delas, que se podem identificar manifestações da cultura, como 
explica Hall (1997), dando sentido à nossa ação.

Nesse sentido, ao nos atentarmos para o ensino de ciências, nos 
questionamos se o ensino de ciências, na escola, lida com o projeto de 
vida dos/as jovens e, em relação à escolha da carreira universitária de 
concluintes do ensino médio, que lugar ocupa nessa decisão.

É importante evidenciar, que nesta pesquisa o termo ‘ensino de 
ciências’ se refere às disciplinas escolares responsáveis pelo estudo dos 
conhecimentos científicos e seu impacto social, organizados em espaço 
escolar, sendo elas as disciplinas de Ciências e/ou Ciências Naturais no 
Ensino Fundamental e de Física, Química e Biologia no Ensino Médio, 
envolvendo o trabalho do professor, os materiais didáticos e os conteú-
dos abordados no âmbito de tais disciplinas.
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DESENVOLVIMENTO

A presente pesquisa foi desenvolvida junto a alunos/as matricu-
lados no curso pré-vestibular da Universidade Federal de São Carlos, e 
teve como instrumento metodológico um questionário aplicado a todos 
os/as estudantes, procurando verificar dados quantitativos, e um grupo 
focal, onde foram compartilhadas as discussões apresentadas inicial-
mente neste texto, visando verificar as hipóteses geradas pelo grupo. 
Com base na análise dos dados, e a partir da visão dos/as participantes, 
foram identificadas unidades de significado que se relacionam com a 
escolha da carreira. Assim, a pesquisa em questão teve uma abordagem 
de cunho quantitativo e qualitativo. Neste texto especificamente, serão 
apresentados apenas os dados da análise qualitativa. 

O grupo focal foi realizado com três alunos negros que possuíam 
intenção de cursar carreiras nas áreas de ciências ou tecnologia, todos 
com idade entre 17 e 19 anos. Para intermediar as discussões realizadas, 
foi inicialmente realizado um levantamento de questões que deveriam ser 
mencionadas, a fim de facilitar a dinâmica do grupo focal. Tais questões 
englobavam temas sobre a importância da escola, dos conteúdos, das dis-
ciplinas escolares e dos professores para a escolha da carreira, e sobre a 
compreensão a respeito das principais influências para essa escolha.

As intervenções realizadas pela pesquisadora buscaram evidenciar os 
significados compartilhados pelo grupo a respeito das principais influên-
cias para a escolha da carreira. Dessa forma, o envolvimento dos participan-
tes com o grupo focal ocorreu mediante as intervenções feitas pela mesma.

Após o término do grupo focal, os relatos feitos pelos participan-
tes foram transcritos, e suas falas foram analisadas através da metodolo-
gia inspirada no método fenomenológico de Merleau Ponty (1989), que 
tem por objetivo, analisar o fenômeno enquanto experiência vivenciada 
pelo participante (COLTRO, 2000).

Através da análise das transcrições foram identificadas partes nas 
falas dos participantes, que possuíam significado na relação entre o pa-
pel do ensino de ciências e a escolha da carreira. 
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Analisando tais unidades de significados, notou-se que há duas 
dimensões com as quais se conectam sujeitos e carreira: dimensão in-
terna- que compreende os fatores que decorrem das condições internas 
do indivíduo; e dimensão externa- que se refere aos fatores que se rela-
cionam com a cultura, classe e aspectos do contexto social do indivíduo.  
E fundamentados nessas dimensões, foram identificados quatro fatores 
que se relacionam com a escolha da carreira: a aptidão, o professor, as 
disciplinas escolares e a família.

A aptidão, enquanto fator da dimensão interna, compreende a 
crença que o jovem possui de si, podendo ser interpretada, na visão dos 
participantes, como a capacidade de realizar com êxito determinadas 
tarefas, sendo um fator intrínseco ao indivíduo. Nessa pesquisa, o mes-
mo significado dado para a aptidão, foi apresentado para o interesse, a 
afinidade e o gosto que o jovem possui pela carreira escolhida. 

A análise das falas dos participantes demonstra que estes enxer-
gam a aptidão como um elemento pessoal e independente de outros 
fatores, porém no decorrer do grupo focal, foi possível verificar que a 
aptidão para a escolha da carreira é mediada pelos professores, pelos 
resultados em avaliações no âmbito escolar, e outras validações sociais. 
Entende-se que nossas identificações se constroem a partir das oportu-
nidades que dispomos, dos contextos sociais, e consequentemente pela 
nossa cultura. E esta é uma das formas pelas quais as diferenças entre 
brancos e negros, homens e mulheres, se perpetuam na sociedade atra-
vés da cultura (HALL, 1997).

Em relação ao contexto social desses jovens, e especificamente, 
sobre sua trajetória escolar, dentre os fatores externos foram apresenta-
dos dois fatores que se relacionam com a escolha da carreira: os profes-
sores e as disciplinas escolares.

Quanto aos professores, a influência para a escolha da carreira, 
parece decorrer das inúmeras conversas que os jovens possuem com 
estes profissionais, sendo estes, fontes de informação a respeito da pos-
sível carreira a ser escolhida. Nota-se que as conversas realizadas com 
os professores, exercem um papel importante no momento da escolha. 

Porém, tais conversas ocorrem com professores específicos, com 
os quais esses jovens possuem certa identificação, sendo a afinidade 
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com o professor outro fator de influência para a escolha da carreira. Essa 
relação de afinidade decorre da relação que o profissional possui com a 
disciplina, e da forma como desempenha sua prática.

Nesse sentido, é importante evidenciar, a sobreposição encontra-
da na visão dos jovens sobre a prática do/a professor/a, e o trabalho do/a 
cientista. Suas falas demonstram que, a afinidade que estabelecem com 
os professores e suas práticas, são parâmetros para o trabalho do cientis-
ta, como se o trabalho do professor e sua prática, tivessem relação direta 
com o trabalho do cientista.

Um prolongamento dessa visão distorcida sobre o trabalho do 
cientista pode ser encontrado na influência exercida pelas disciplinas 
escolares. Apesar de pouco recorrente, as disciplinas – enquanto in-
fluência para a escolha da carreira – constituem referência para se co-
nhecer sobre as profissões, fato que não se verifica, por exemplo, para a 
ciência, que, produzida no trabalho do cientista, pouco se assemelha aos 
conteúdos escolares.

Como já citado, os resultados obtidos em processos avaliativos no 
âmbito escolar, também desempenham influência no momento da es-
colha da carreira, assim, entende-se que a validação do conhecimento 
na área da disciplina, é mais importante para a escolha da carreira do 
jovem, do que seu interesse no conteúdo em si.

Em relação à influência da família para a escolha da carreira, o 
contexto familiar compreende importante fonte de informação e parâ-
metro para os jovens. Embora, pouco recorrente, fica claro, que é nesse 
contexto, que o jovem, inicialmente, busca compreensão sobre sua pos-
sível escolha profissional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com as análises deste estudo, a escolha da carreira de 
jovens negros que optaram por ingressar em cursos de C&T encontra-se 
imiscuído num conjunto maior de circunstâncias, desde aptidão até o 
contexto social, envolvendo: a visão desses sujeitos sobre quais seriam 
suas “aptidões” e seu contexto social, incluindo as relações estabelecidas 
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com professores/as (e os feedbacks deles/as recebidos), a visão que pos-
suem de si a partir dos resultados de avaliações no âmbito escolar, e da 
sobreposição que pode ser encontrada em suas visões sobre conteúdos, 
identidade do professor e o trabalho do cientista.

Dessa forma, pode-se perceber que é difícil estabelecer relação di-
reta do papel do ensino de ciências na escolha da carreira. O ensino de 
ciências, enquanto disciplinas escolares, estabelece uma influência na 
escolha da carreira dos/as estudantes em nível superior no sentido de 
sua interferência na visão que os/as jovens possuem dos conteúdos, do 
professor, das aprendizagens e da qualidade do ensino recebido.

Logo, entende-se que para que o ensino de ciências possua um 
papel mais positivo, no sentido de contribuir para a minimização de 
distorções históricas na escolha da carreira de jovens em geral, e dos ne-
gros em particular, os/as professores/as necessitam, além de ser qualifi-
cados/as, ter consciência de que suas ações, falas e incentivos, impactam 
como ações mediadoras das escolhas dos/as jovens, e os conteúdos de 
ciências ao serem desenvolvidos no âmbito das disciplinas precisam ser 
mais significativos e inclusivos, no sentido de abranger questões sociais, 
políticas e étnicas (CACHAPUZ et al, 2005), lidando efetivamente com 
as identidades dos/as estudantes (VERRANGIA, D; SILVA, P; 2010). A 
escolarização, e o ensino de ciências, portanto, devem assumir de forma 
consciente que possuem impacto nos projetos de vida dos/as jovens, 
de forma a auxiliar efetivamente na reflexão sobre suas expectativas de 
futuro, projetos de vida. Cremos que incentivar e contribuir na reflexão 
crítica e significativa acerca das distorções existentes no país, que per-
passam raça e gênero, pode contribuir sua mitigação na sociedade. 

Nesse sentido, entendemos que é preciso assumir uma postura, 
por parte dos educadores, visando à efetiva superação do racismo estru-
tural em nosso país. Práticas que rejeitem o mito da democracia racial e 
reflitam sobre a história, a cultura e a posição do/a negro/a na sociedade 
são necessárias, abrindo espaço para diálogos com a comunidade e com 
o movimento negro, buscando caminhar em direção a uma pedagogia 
da diversidade, que efetivamente não exclui nem discrimina.

Discorre-se aqui sobre o racismo estrutural, que se manifesta na 
transmissão cultural e que junto a fatores que se manifestam na vida 



106

Milena de Souza  |  Douglas Verrangia

pessoal, como a família, ideias sobre ‘gosto’ ou ‘aptidão’, reforçam esco-
lhas que vão ao sentido das já existentes distorções, dificultando mu-
danças no cenário do acesso às universidades. E neste caso, superar o 
racismo é superar lugares pré-determinados para a escolha da carreira, 
desvinculando papéis de negros/as, de brancos/as, de mulheres ou de 
homens, mascarados muitas vezes na ideia de aptidões.

Entender a situação social em que o negro brasileiro está inserido 
exige questionar os processos e sistemas educacionais, indagando se a 
escolarização tem contribuído efetivamente para a entrada e permanên-
cia do/a aluno/a negro/a na educação básica e no ensino superior. Neste 
sentido, o conceito de educação das relações étnico-raciais ajuda a com-
preender o papel que pode assumir o ensino de ciências numa formação 
para a cidadania. Educar para a produção de relações étnico-raciais jus-
tas é assumir, portanto, atitude política de desnaturalizar papéis.

O/a professor/a que possibilita discussões e estimula estudantes a 
pensarem no trabalho, na escolha de carreiras e seu contexto sócio-polí-
tico-econômico, discutindo temas como a sub-representação de negros 
e mulheres na área de C&T, assume postura que pode impactar nos in-
divíduos e contribuir para com as escolhas e a reflexão sobre o futuro, 
para além de estereótipos e lugares sociais pré-definidos.
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CAPÍTULO 5

MULHERES NEGRAS NAS CIÊNCIAS:  
experiência participativa de  
uma narrativa expográfica

Nivaldo Aureliano Léo Neto
Kelly Meneses Fernandes

Com a Lei 10.639/03 (atualizada posteriormente pela Lei 
11.645/08), mais especificamente o Art. 26 da LDB/1996, o ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena se tornou obrigatório nas 
diversas modalidades de ensino. Muito antes dessas legislações, porém, 
já encontramos esse indício na Constituição Federal, especificamente 
nos Artigos 215 e 216. Mesmo assim, pouco tem se implementado em 
relação ao disposto nessas legislações educacionais, demonstrando a ne-
cessidade de ações antirracistas. Contrário ao que comumente se pensa, 
lidar com questões étnico-raciais não deve ficar restrito às aulas de His-
tória e Sociologia, mas ser tema para as diversas áreas do conhecimento, 
a exemplo das Ciências Biológicas.

Diante disso, nosso trabalho pretende trazer contribuições de 
uma experiência coletiva de uma narrativa expográfica a partir da te-
mática Mulheres Negras nas Ciências, realizada por estudantes de Li-
cenciatura em Ciências Biológicas da Universidade Estadual do Ceará 
(UECE). A partir de um trabalho envolvendo arte, temáticas diferentes 
foram produzidas a partir das histórias de vida de oito mulheres negras, 
a saber: Barbara Carine, Alice Ball, Sonia Guimarães, Francine Ntoumi, 
Katherine Johnson, Segenet Kelemu, Wangari Maathai e Meri Ptah. Ao 
refletir sobre o processo de formação de professores e professoras de 
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Ciências e Biologia em relação às temáticas que abordem a educação das 
relações étnico-raciais, Verrangia (2013, p.107) se questiona sobre como 
poderíamos proporcionar isso se os/as docentes não são preparados/
as para tais ações. Sugerindo possíveis caminhos e ênfases, Verrangia 
e Silva (2010) identificam cinco grupos de temáticas e questões para 
serem lidadas com o referido tema. Alguns desses grupos são: impactos 
do racismo na vida social e racismo; superação de estereótipos; África e 
seus descendentes e o desenvolvimento científico mundial. Relacionar o 
Ensino de Ciências e Biologia aos processos de reeducação das relações 
étnico-raciais nos abre as possibilidades de ampliação das diretrizes 
normativas das legislações educacionais pertinentes.

Educar para a relações étnico-raciais trata-se de produzir novo 
olhar para as relações que são historicamente instituídas entre as pes-
soas brancas e negras, fruto do racismo estrutural enraizado em nossa 
sociedade, em nossas escolas. Um novo olhar que parte de não silenciar 
aquilo que nos atravessa também: a questão racial. Além disso, um novo 
olhar que efetive relações justas positivas não baseadas em pressupos-
tos hierarquizantes racistas. Assim, quaisquer áreas do conhecimento 
podem fabricar estes novos olhares e contribuir para efetivação dessas 
relações étnico-raciais positivas. Formar professores e professoras de 
Ciências e Biologia nesse sentido, parte de instigá-los/as a refletirem so-
bre a articulação entre cultura, identidade negra e educação, pensando:

A escola como um espaço específico de formação, inserida 
num processo educativo bem mais amplo, encontramos mais 
do que currículos, disciplinas escolares, regimentos, normas, 
projetos, provas, testes e conteúdos. A escola pode ser consi-
derada, então, como um dos espaços que interferem na cons-
trução da identidade negra. O olhar lançado sobre o negro e 
sua cultura, na escola, tanto pode valorizar identidades e di-
ferenças quanto pode estigmatiza-las, discriminá-las, segrega-
-las e até mesmo negá-las (GOMES, 2003, p.171).

A atividade que foi desenvolvida, através da construção da Nar-
rativa Expográfica tanto contribuiu, ainda de que de forma inicial, para 
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que estes/as futuros/as professores/as refletissem sobre suas identidades 
étnico-raciais, quanto se esforçou para estimular estes futuros/as do-
centes a pensarem como suas práticas como professores/as de Ciências 
e Biologia podem valorizar ou estigmatizar as diferentes identidades 
étnico-raciais na escola. Ao propor a construção de uma Narrativa Ex-
pográfica a partir de Mulheres Negras nas Ciências, estimulamos os/
as estudantes a lançarem “olhares outros”1 para as identidades negras e 
femininas, trazendo problematizações de como uma prática assim pode 
ser positiva para se pensar uma outra educação das relações étnico-ra-
ciais a partir da escola.

Entretanto, como já exposto, não somos formados/as como pro-
fessores/as de Biologia e Ciências para ter um olhar crítico sobre conhe-
cimentos da ordem étnico-racial. Isto não se deve ao fato da inexistência 
da Lei antes do ano de 2003. Neste caso,

A permanente ausência nas matrizes curriculares de Biolo-
gia de práticas pedagógicas voltadas para a diversidade ét-
nico-racial aloja-se na ideia ainda presente que haveria uma 
certa neutralidade entre conhecimentos científicos e socie-
dade, ou seja, é como a ciência enquanto instituição não ti-
vesse implicações sociais. Esta questão gera dificuldades em 
nossa área de construir propostas didáticas que dialoguem 
com os conteúdos próprios da disciplina, voltadas para in-
corporação do trabalho com as relações étnico-raciais (FER-
NANDES, 2018, p.3).

Problematizar a relação entre ciência e implicações sociais faz 
parte da atividade experienciada, na medida que traz contribuições para 
as relações que são feitas entre o que se compreende o que é ciência 
e as representações estéticas das pessoas que produzem conhecimento 
científico. 

1	 Ao nos referirmos a “olhares outros” ao invés de “outros olhares”, exploramos a gramática 
para indicarmos a necessidade de uma forma diferenciada de “olhar” ao invés da mesma 
forma de olhar. Tentar um “olhar outro”, também levanta possibilidades de buscarmos algo 
que não necessariamente seja “um olhar” da forma que compreendemos, mas algo que por 
falta de melhor expressão, ainda utilizamos a mesma palavra.
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Ao propormos uma atividade participativa construída e discutida 
na coletividade com futuros/as professores/as, nos fundamentamos em 
construir relações pedagógicas não lineares e que tampouco mostrasse 
apenas a estes/as graduandos/as um conteúdo que eles/as podem tra-
balhar nas salas de aula de Ciências e Biologia. Uma educação para as 
relações étnico-raciais trata-se de construir outros modos de fazer e de 
pensar pedagogicamente, em que o/a futuro/a professor sinta-se acolhi-
do/a e valorizado/a em suas identidades étnico-raciais.

O Parecer CNE/CP 03/2004 (que fundamenta as Diretrizes Cur-
riculares para a Educação das Relações Étnico-Raciais), parte da com-
preensão de que uma educação escolar que se pretenda libertária e de-
mocrática deve envolver distintas tradições de conhecimento e, conse-
quentemente, de como as mesmas ocorrem nos diversos espaços. Trata-
-se também de uma questão que não implica apenas a inserção de novos 
conteúdos, mas o de repensar as relações pedagógicas.

Para Gomes (2003), a escola, enquanto instituição social, revela-
-se como um dos espaços em que as representações negativas sobre o 
negro são difundidas e por isso mesmo ela também é um importante 
local onde estas podem ser superadas. Ao indicar a escola, também de-
vemos levar em consideração que a Universidade atua como um dos 
espaços cujas representações negativas e/ou positivas sobre a população 
negra podem ser difundidas. 

O trabalho aqui apresentado compartilha as experiências tidas a 
partir de atividades participativas da disciplina Prática como Compo-
nente Curricular I2, ofertada no curso de Licenciatura em Ciências Bio-
lógicas, da Universidade Estadual do Ceará (campus Itaperi/Fortaleza), 
no ano de 2019, para a produção da exposição “Mulheres Negras nas 
Ciências”.

2	  A disciplina Prática como Componente Curricular passa a ser ofertada no ano de 2019 no 
curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da Universidade Estadual do Ceará, para es-
tudantes que estariam no 40 período letivo. Ao longo do curso são ofertadas cinco Práticas 
como Componente Curricular (PCC).  A PCC é uma atividade flexível, que visa dar conta 
dos múltiplos modos de ser da atividade docente, compreendendo momentos formativos 
indispensáveis, pois representam situações de aprendizagem relacionadas aos princípios da 
criatividade, colaboração, inovação e autonomia.
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CRIANDO UMA NARRATIVA EXPOGRÁFICA: re-conhecendo 
lugares de privilégio

Cientista: homem, branco, inteligente, sério, vestindo jaleco, tra-
balhando dentro de um laboratório e realizando pesquisas. Quem nun-
ca imaginou um cientista desse modo? Quem nunca viu uma imagem 
assim descrita em um livro de Biologia, Química e Física? Como vamos 
adquirindo a certeza que uma imagem diferente da descrita não é de um 
cientista? 

De que maneira esta imagem é fabricada e colocada como a gran-
de narrativa da História das Ciências? O que faz esta grande narrativa 
histórica ser visibilizada? A quem é dado o direito de ser visto como o 
grande produtor de conhecimento científico na História das Ciências? 
Por que diversas mulheres negras das ciências são invisibilizadas e ex-
cluídas como produtoras de conhecimento científico? 

O teor desses questionamentos permeou as aulas da disciplina de 
Prática como Componente Curricular I visando a montagem da expo-
sição em questão. A mesma nasceu por meio de metodologias parti-
cipativas através do esforço coletivo de diversas mãos, olhares, visões, 
sentimentos e sugestões para enfrentar a narrativa histórica hegemônica 
que tem colocado os homens e brancos como os grandes produtores de 
conhecimentos de diversas áreas das Ciências. 

Ao longo do século XVI, as universidades ocidentalizadas, por 
se guiarem em uma lógica de produção do conhecimento cartesiana, 
foram responsáveis por genocídios e epistemicídios (GROSFOGUEL, 
2016). O referido autor demonstra que um dos epistemicídios ocasiona-
dos pela “egopolítica cartesiana” consistiu no sufocamento das ativida-
des de mulheres consideradas bruxas. As noções que envolvem Raça e 
Nação sempre estiveram presentes na história da formação da sociedade 
brasileira e que, a partir do processo de consolidação do Estado-Nação, 
configurou-se enquanto política de um Estado-Racialista (GUIMA-
RÃES e DRUMOND, 2018). Os processos de formação da sociedade 
brasileira a partir das experiências inter-raciais da miscigenação (em 
grande parte a partir de relações de violência do estupro e consequente 
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violação do corpo das mulheres negras e indígenas) foi objeto de estudo 
por parte de vários autores e autoras, dada a centralidade e importância 
que o tema adquire para o Brasil (MUNANGA, 1996).

Pensar as formações de políticas fundamentadas nos critérios raciais 
e de gênero nos diferentes processos civilizatórios advindos das mesmas, 
nos indica as estratégias que o Estado-Nação assume para o ocultamento e 
controle do que é percebido enquanto diferença. Ampliando as considera-
ções de uma “biopolítica” (FOUCAULT, 1987), Mbembe (2016) estabelece 
o conceito de “necropolítica”. Para Mbembe (2016), a noção de soberania 
propugnada pelo Estado conduz ao controle das diferenças racializadas, 
decidindo quem pode viver ou morrer. A Ciência que se construía em ter-
ritório brasileiro encontrou em espaços como os Institutos Históricos e 
Geográficos, Faculdades de Medicina e Museus, a consolidação do discur-
so associado às “raças biológicas” e uma suposta compreensão das causas 
do que se apontava como “degenerescência nacional”, indicando caminhos 
para a solução que passava por medidas médicas e jurídicas, muitas vezes 
legitimando o seu extermínio (SCHWARCZ, 1993).

Assistimos a um esforço intelectual no sentido de hierarquizar as di-
ferenças, legitimar uma suposta ideia de inferioridade racial, acarretando 
na imagem naturalizada de quem seriam as pessoas responsáveis pela pro-
dução de conhecimento científico. Em importante trabalho de divulgação 
científica na página do Instagram “Descolonizando Saberes”, encontramos 
periodicamente histórias de vida de intelectuais negros/as de diferentes 
áreas. A marcante presença de cientistas negros/as na página instiga à re-
flexão sobre os critérios de demarcação dos conhecimentos científicos e do 
padrão de cientista presente no imaginário coletivo (PINHEIRO, 2019). 
Há, portanto, uma premente necessidade de decolonização dessas imagens, 
permitindo a diversidade e a representatividade voltada a uma Educação 
em Ciências na escola democrática (idem). Problematizar o percurso his-
tórico dessas imagens normatizadas (homem, branco e cientista), conduzi-
ram o processo de elaboração e discussão da exposição.

Enquanto processo educativo, a metodologia participativa adota-
da para a construção da Narrativa Expográfica buscou criar um ambien-
te no qual as/os estudantes exercitassem seu protagonismo, propondo 
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ideias e soluções para as questões-geradoras que eram apresentadas. 
Como o objetivo da atividade também era o de apresentar às/aos estu-
dantes técnicas para montagem de exposições, iniciamos considerando 
a importância de uma Narrativa Expográfica e das Abordagens Temáti-
cas que uma Exposição pode ter.

No que toca a elaboração da Narrativa Expográfica, algumas per-
guntas-geradoras foram apresentadas aos/às estudantes: (“O que expor?”, 
“Como expor/comunicar?”, “Qual o público visitante?”, “Qual a função 
da mediação/núcleo educativo?”), visando, no presente caso, dar conta 
da Abordagem Temática escolhida: o Racismo e o Sexismo nas Ciências. 
Para o Projeto Expográfico foram seguidas três etapas nas quais buscamos 
traçar: “O que mostrar?”, “Como mostrar?” e as “Atividades” que deve-
riam ser realizadas para o cumprimento das etapas (Figura 1).

Figura 1: Momento inicial da organização do Projeto Expográfico.

Imagens de autoria própria.

Durante o processo de elaboração e de pesquisa por parte das/
os estudantes matriculados na disciplina, dois tipos de problematiza-
ções surgiram e que se conectavam ao tema em pauta. Um deles foi o 
fato de pessoas que não se consideravam negras se questionarem se po-
deriam falar sobre mulheres negras. Esse é um importante ponto a se 
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considerar, pois este projeto de co-autoria de uma mulher negra (co-
-autora do texto) e de um homem professor responsável pela disciplina 
(autor do texto e co-autor do Projeto Expográfico) que é considerado 
branco em muitos lugares (a situação racial pode variar a partir do con-
texto e, nesse caso, um branco brasileiro pode ser reconhecido como 
um “mestiço latino” ao visitar a Europa). É fato que por muito tempo (e 
ainda hoje) há práticas discursivas que buscam “falar sobre” e não “falar 
com” os sujeitos. Fala-se sobre negros, sobre indígenas e sobre mulheres 
sendo que as pessoas que emitem os discursos, muitas vezes, não per-
tencem a esses segmentos. Seria o caso de deslegitimar esse processo? 
Em alguns casos, sim, principalmente quando não há uma condução 
respeitosa sobre o tema. Contudo, ao longo do processo de montagem 
da exposição, buscamos refletir criticamente sobre os lugares de fala das 
pessoas participantes.

Estamos diante da desafiadora questão de romper o silêncio nos 
cursos de Biologia sobre a questão racial e, dessa forma, repensar a Bio-
logia e o Ensino Superior (FERNANDES, 2015). Nesse contexto, insere-
-se o processo de formação de professores e professoras de Biologia que 
estejam dispostas a falar e conduzir atividades para a reeducação das 
relações étnico-raciais (idem). Somos também levados a considerar que 
para isso, os professores e professoras devem refletir criticamente sobre 
os lugares que ocupam no âmbito das relações étnico-raciais, sobretudo 
as pessoas que são consideradas brancas, pelo fato de que historicamen-
te esse segmento não se percebe enquanto raça e arca com privilégios 
sociais que facilitam o acesso e deslocamento nos espaços de decisão.

A reeducação das relações étnico-raciais é dever e obrigação de to-
das e todos, principalmente para as pessoas que de alguma forma foram 
privilegiadas pelas históricas relações de violência que permitem uma fala 
enquanto silenciam outras. O Parecer CNE/CP 03/2004 assegura que os 
processos de reeducação envolvam aprendizagens mútuas entre brancos 
e negros, fazendo com que os brancos reconheçam sua responsabilidade 
moral e política de combater o racismo. Dessa forma, o processo reflexivo 
conduzido em sala de aula buscou dar conta do reconhecimento desses 
lugares de privilégio e mesmo que estivéssemos falando sobre mulheres 
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negras nas ciências, deveríamos levar em consideração o que faz com que 
essas pessoas sejam silenciadas em detrimento de outras. 

Para Beserra e Lavergne (2018, p. 62), “o racismo se utiliza de este-
reótipos produzidos em torno de referências como raça, etnia e sexo mas, 
se necessário, pode transcendê-las e criar ou se basear em novas categorias 
para justificar o que geralmente busca encobrir: a exploração de classes e a 
desigualdade social”. Ainda segundo as autoras, em qualquer das suas ex-
pressões, o racismo é um recurso ideológico da exploração e da dominação, 
atribuindo à natureza o que é da ordem do social e histórico, buscando ex-
plicar a desigualdade social pelas diferenças fenotípicas, étnicas ou sexuais. 

No processo de formação de professores e professoras de Ciências 
e Biologia, para Carvalho e Gil-Pérez (2011), deve-se: conhecer a matéria 
a ser ensinada; conhecer e questionar o pensamento docente espontâneo; 
adquirir conhecimentos teóricos sobre a aprendizagem de Ciências; pos-
suir capacidade de crítica fundamentada no ensino habitual; saber prepa-
rar atividades; saber dirigir a atividade dos alunos; saber avaliar; utilizar a 
pesquisa e a inovação. Tendo em vista a reflexão sobre o lugar do homem 
e do “branco” na sociedade, os docentes devem se questionar sobre o que 
eles próprios pensam sobre a raça, sendo críticos sobre os materiais didá-
ticos utilizados e veiculados para as suas práticas educativas. 

Com isso em tela, várias foram as vivências compartilhadas pelas 
mulheres matriculadas na disciplina de PCC I e de suas dificuldades no 
cotidiano da Universidade Estadual do Ceará. Foram compartilhados ca-
sos de docentes (homens) que eram sexistas com elas ou com outras co-
legas. Os homens matriculados na disciplina, por sua vez, foram convida-
dos a refletirem sobre possíveis violências cometidas com suas colegas de 
curso e/ou outras mulheres próximas do seu cotidiano extra-acadêmico. 
Para Dussel (2012), o re-conhecimento do “outro” só pode ocorrer quan-
do permitimos que essas pessoas falem do seu lugar e, consequentemente, 
a fala implica uma escuta sensível e atenta. Se não há um processo de 
escuta, não há “reconhecimento” e sim um “acobertamento”, uma vez que 
representações enviesadas recairiam sobre esse “outro”. 

Em termos de composição das instalações temáticas para a ex-
posição, foram divididos 4 Grupos Temáticos (GT`s), sendo de 
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responsabilidade de cada um a pesquisa de temas específicos, bem como 
as Histórias de Vida de duas mulheres negras cientistas. Quatro foram 
os temas propostos: (1)Entendendo o corpo: a melanina; (2)Entenden-
do o corpo: o cabelo; (3)Saúde da população negra: anemia falciforme, 
hipertensão e escorbuto (contexto histórico da escravidão); (4)Saúde 
(biopsicossocial) da população negra: racismo e sexismo. 

Cada GT ficou responsável por buscar informações na internet 
sobre os temas em questão. Isso incluía tanto trabalhos científicos (mo-
nografias, dissertações, teses, artigos publicados em periódicos e/ou 
anais de eventos) quanto imagens que poderiam auxiliar nos proces-
sos educativos. A partir disso compusemos um acervo (armazenado no 
Google Drive) com desenhos, fotografias e outros tipos de artes gráfi-
cas que juntamente com os textos, foram sistematizadas, sintetizadas e 
selecionadas para comporem cada uma das instalações. No momento 
de elaboração dos painéis (conforme veremos adiante) os GT`s impri-
miram as ilustrações pesquisadas e fizeram montagens em cada peça, 
colando-as nos painéis juntamente aos textos (Figura 2).

Figura 2: Um dos momentos de preparação dos painéis de exposição 
com os temas.

Imagens de autoria própria.
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As instalações da exposição foram montadas no corredor central 
da UECE e ficaram expostas durante uma semana, sendo recolhidas 
posteriormente para futuras conduções de sequências didáticas em es-
colas do Ensino Fundamental e Médio. Ao final do processo, um mo-
mento de auto-avaliação participativa foi conduzido com os/as estudan-
tes matriculados na disciplina.

LUGAR DE NEGRX É ONDE ELX QUISER: ocupando o corredor 
central com a exposição 

Com a pesquisa de cada um dos Grupos Temáticos, materiais fo-
ram gerados e armazenados em uma pasta virtual no Google Drive. O 
processo de busca das informações pelos discentes também era sistema-
tizado nos encontros presenciais. 

Como a proposta de elaboração dos materiais foi pensada princi-
palmente para o Ensino Fundamental, a capacidade de síntese textual 
dos/as estudantes foi incentivada visando a apresentação de alguns con-
teúdos curriculares do Ensino de Ciências. De toda forma, cabe aqui 
destacar que os painéis produzidos não se propunham a serem autoe-
xplicativos, justamente por pensarmos na importância de pessoas que 
atuassem como mediadoras entre as informações e o público visitante. 
Enfatizamos, consequentemente, a função do docente enquanto media-
dor/a de experiências e conhecimentos entre educandos/as. 

A pesquisa educativa rendeu a sistematização de 6 instalações ar-
tísticas com diferentes temáticas: saúde da população negra; histórias 
de vida das oito mulheres negras das ciências; representatividade negra; 
bonecas Abayomi. Traçando o perímetro do espaço expositivo, arma-
mos um cordão que pendiam retalhos de tecidos. Em uma das extre-
midades instalamos um portal feito de bonecas Abayomi. A elaboração 
das mesmas foi o momento inicial da montagem da exposição, no qual 
as/os estudantes reunidas/os aprenderam a como criar essas bonecas 
produzidas com amarrações de pedaços de tecido. A historiografia re-
gistra que as bonecas Abayomi eram produzidas pelas mulheres negras 
escravizadas ao atravessarem o Oceano nos navios, utilizando como 
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matéria-prima retalhos de suas próprias saias. Dessa forma conectáva-
mos o varal de tecidos, as Abayomi e a primeira instalação que versava 
sobre a saúde específica da população negra, enfatizando algumas doen-
ças e, dentre elas, o escorbuto que acometia as pessoas negras escraviza-
das durante o processo de escravidão e tráfico de seres humanos. 

Outra instalação pensada a partir da ocupação de um espaço es-
pecífico foi a história de vida de 8 mulheres negras, apresentada na Ta-
bela 1. A narrativa expográfica se propôs a pensar nessa instalação no 
corredor central da UECE, de uma forma que as fotos estivessem no 
sentido de quem caminha. Por reconhecermos que o racismo/sexismo 
invisibilizam e silenciam outras vozes e corpos que produzem conheci-
mento, poeticamente propúnhamos a necessidade das pessoas “esbar-
rarem” nessas fotos e histórias de vida, forçando-as a tomarem conhe-
cimento de alguns dos nomes que lá estavam. Como observamos em 
algumas ocasiões, foi exatamente isso que ocorreu para as pessoas que 
transitavam pelo corredor central da UECE. 

Tabela 1. As 8 mulheres negras cientistas escolhidas para comporem a 
instalação sobre as Histórias de Vida.

Mulheres negras País de Origem
Alice Ball EUA
Bárbara Carine Brasil
Francine Ntoumi Congo
Katherine Johnson EUA
Merit Ptah Egito
Segenet Kelemu Etiópia
Sônia Guimarães Brasil
Wangari Maathai Quênia

Fonte: Autoria própria.

As/os estudantes matriculadas/os na disciplina de PCC I refle-
tiram que as Histórias de Vida não poderiam conter uma quantidade 
exacerbada de texto e nesse sentido, foram selecionadas informações 
importantes sobre cada uma das mulheres que foram organizadas, no 
verso da fotografia, em tópicos (Figura 3).
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Figura 3: Quatro Histórias de Vidas de cientistas mulheres negras. À 
direita observamos algumas informações sobre as mesmas que foram 
selecionadas. 

Imagens de autoria própria.

Quatro foram as instalações pensadas para se lidar com conteúdos 
curriculares para o Ensino de Ciências e Biologia, desdobradas dos temas 
apresentados na seção anterior referente à Metodologia (Figura 4). 
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Figura 4: Algumas das instalações contidas na exposição montada no 
corredor central. Da esquerda para a direita: entrada com retalhos de te-
cidos e portal de bonecas Abayomi; painéis sobre melanina e o racismo/
sexismo enquanto caso de saúde pública; algumas Histórias de Vida de 
mulheres negras cientistas.

Imagens de autoria própria.

Dentre as instalações também contamos com uma seção dedica-
da às estudantes negras matriculadas nos cursos de Ciências Naturais 
(Química, Física e Biologia) da UECE. Dias antes da abertura da expo-
sição divulgamos um convite aberto às mulheres negras (cis ou trans), 
de diversas tonalidades de pele, a enviarem suas fotos através de um 
Formulário no Google Docs. Obtivemos 12 fotografias (Sendo 11 de es-
tudantes do curso de Ciências Biológicas e apenas 1 estudante do curso 
de Química). O baixo número de fotografias pode indicar tanto a opção 
por não quererem participar da iniciativa, mas também sobre as dificul-
dades no auto-reconhecimento enquanto mulher negra. Essa instalação 
foi intitulada “Representatividade importa, sim!” e ao lado dela coloca-
mos o banner com o texto informativo sobre a exposição, escrito pela 
Profa Kelly Fernandes (Universidade do Estado da Bahia) (Figura 5 e 6).
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Figura 5: Instalação “Representatividade importa, sim!” com fotos de 
estudantes negras da UECE.

Imagens de autoria própria.

Fonte: Autoria própria.

Figura 6: Detalhe 
do banner 

contendo o texto 
que fundamentava 

a exposição.
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Sobre a instalação “Representatividade importa, sim!”, foi marcan-
te o depoimento de uma das mulheres que enviaram a foto ao compar-
tilhar que nunca tinha se imaginado enquanto cientista, sendo aquela a 
primeira vez na qual ela passou a se re-conhecer dessa forma. Também 
tivemos casos de estudantes que compartilhavam que faziam questão de 
passar pelo corredor central tanto para assegurar que a exposição estava 
ordenada (caso precisasse de alguma manutenção, devido às condições 
de vento, por exemplo, estariam ali para colaborar), mas também para 
olharem para a sua foto compondo uma das instalações. A representa-
ção positiva sobre o lugar da mulher negra enquanto cientista nos de-
monstra que a estética pode ser uma ação política, de afirmação de um 
lugar de fala e de permanência. 

Duas colunas foram revestidas com papel madeira, possibilitando 
às pessoas que visitavam o espaço expositivo deixarem algum tipo de 
mensagem (Figura 7). 

Figura 7: Painéis interativos nos quais os visitantes poderiam escrever 
mensagens.

      

Imagens de autoria própria.
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Espalhadas pelas paredes também inserimos QRCodes que ao se-
rem lidos por aplicativos de celular conectados à rede Wi-Fi da UECE, 
direcionavam os usuários a vídeos, músicas e poesias com a temática 
trabalhada na narrativa expográfica (Figura 8). 

Figura 8: Exemplos de QRCodes para acesso à músicas e poesias com-
postas por mulheres negras.

    

Imagens de autoria própria.

Cartazes também foram elaborados para divulgação da exposi-
ção, mas também para provocar, através de uma linguagem visualmente 
poética, possíveis reflexões (Figura 9).
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Figura 9: Dois cartazes de divulgação.

Imagens de autoria própria.

A participação das pessoas que transitavam pelo corredor central 
da UECE foi significativa. Um grupo de estudantes da disciplina relatou 
que durante o processo de montagem uma senhora negra compartilhou 
que se sentia representada e agradeceu por estarem organizando essa 
iniciativa. Também presenciamos, em inúmeras ocasiões, estudantes 
negras de diversos cursos que perguntavam mais sobre a ação. Sempre 
éramos recebidos com surpresa ao compartilharmos que a o trabalho 
era resultado de uma disciplina do curso de Ciências Biológicas, um 
curso que é historicamente costumeiramente alheio às questões sociais, 
especificamente as relacionadas a aspectos étnico-raciais. 

Mesmo após a finalização da exposição, as suas reverberações são 
sentidas nas pessoas que participaram diretamente de sua construção, 
como propostas de pesquisas educacionais conduzidas pelos próprios 
estudantes e inserções dessas pessoas em outras atividades organizadas 
na UECE3, mas por cursos diferentes das Ciências Biológicas.

3	 No campus da UECE no Itaperi temos a atuação do NUAFRO - Laboratório de Estudos e 
Pesquisas em Afrobrasilidade, Gênero e Família, vinculado ao curso de Serviço Social que 
constitui um importante espaço de formação para as relações étnico-raciais, propondo e 
organizando eventos com essa temática.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As atividades participativas conduzidas ao longo da disciplina de 
Prática como Componente Curricular I que culminaram com a elabo-
ração da Narrativa Expográfica não devem ser percebidas somente en-
quanto produto final criado. Pelo contrário, deve ser dada aqui atenção 
ao processo de (re)educação das relações étnico-raciais. O corpo discente 
que participou da atividade compartilhou que a metodologia e a temáti-
ca proposta favoreceram o desenvolvimento de competências e habilida-
des para um Ensino de Ciências que se proponha democrático e cidadão, 
atuando no combate às formas de discriminação por raça e gênero. 

A escolha do lugar para que as instalações ficassem, especifica-
mente no corredor central, forneceu as condições para que pessoas de 
diferentes cursos se defrontassem com a temática. Frases escritas no 
papel-madeira disponibilizado como painel e conversas informais com 
algumas das pessoas que visitavam a exposição demonstraram que den-
tro das dependências da UECE há práticas de racismo e sexismo, seja 
por parte de estudantes, funcionários ou até mesmo no que se relaciona 
a curricularização de alguns conteúdos nas disciplinas, deixando a apli-
cabilidade da Lei 10.639/03 ainda a desejar. É imprescindível que mais 
ações que se proponham à uma educação para as relações étnico-raciais, 
ocorram nos espaços universitários, mas também nas outras modalida-
des de ensino. 

O Ensino de Biologia deve tomar parte nesses planejamentos 
didáticos, algo que a experiência aqui compartilhada visou incitar, 
tendo como foco o processo de formação inicial de licenciandos e li-
cenciandas em Ciências Biológicas. Por isso na exposição, através de 
conceitos das Ciências, foram apresentadas temáticas que tratassem 
da diversidade dos seres humanos em relação a cor de sua pele e ao 
tipo de cabelo, ilustrando que a noção de superioridade racial é in-
ventada, percebendo que isso não diz quem é bom ou ruim. Foram 
indicadas também algumas doenças que a população negra apresenta 
mais suscetibilidade, mas sobretudo lidamos com o racismo e o sexis-
mo enquanto caso de saúde pública. 



128

Nivaldo Aureliano Léo Neto  |  Kelly Meneses Fernandes

Que mundo estamos dispostos/as a inventar? Acreditamos que 
outro mundo pode ser narrado e inventado a partir de outras histórias 
com pessoas outras. Escolhemos recontar a História das Ciências com 
mulheres negras cientistas, pesquisadoras e inventoras que nos ensinam 
a importância de romper com os padrões fenotípicos que ditam o que 
devemos considerar belo e válido. 
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CAPÍTULO 6

CODOCÊNCIA, SINAIS-TERMO E ENSINO DE 
CIÊNCIAS PARA UMA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

EFETIVA E CONCEITUAL

Eleandro Adir Philippsen
Ani Caroline de Souza
Samara Teixeira Dias

Em agosto de 2010, ao entrar em sala, em uma das primeiras au-
las, um professor se deparou com a presença de uma Tradutora e Intér-
prete de Língua de Sinais/Língua Portuguesa – TILSP e um estudante 
Surdo1. Até aquele momento, o professor não havia pensado sobre como 
proceder ou mesmo como seria ensinar Ciências naquelas condições. O 
pensamento do professor era: “Eu não tenho formação adequada para 
atuar em um ambiente inclusivo”.

Depois de se apresentarem: o professor, a TILSP e o estudante Sur-
do, iniciou-se a aula. O professor estava procurando explicar o que era 
a Química, o que a Química estuda e o que um Químico faz. Durante 
o seu discurso – talvez devido a sua curiosidade – ele olhava constan-
temente para a TILSP. Em um dado momento, quando o professor fez 
o uso de palavras como: átomo, elemento químico, substância química, 
ele percebeu que a TILSP não realizava a tradução e/ou interpretação. 

1	 De acordo com Castro Júnior (2011), devemos utilizar as denominações Surda e Surdo, com 
letra maiúscula, como formas estratégicas de empoderamento por reconhecer o Surdo “com 
suas especificidades e sua identidade vivenciadas nos artefatos culturais” (p. 12), por meio 
das manifestações da Libras. Isso é uma visão social de posição e divulgação das pessoas Sur-
das como cidadãos que lutam por seus direitos políticos, culturais, linguísticos, educacionais 
entre outros, para que sejam respeitadas suas manifestações por meio da Libras e, finalmente, 
uma inclusão, efetiva e conceitual.
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Ao final da aula, o professor foi até a TILSP e perguntou o porquê de ela 
não ter traduzido e/ou interpretado aquelas palavras. Ela respondeu que 
aquilo não era possível.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A situação, acima descrita, aconteceu comigo2, e, desde então, te-
nho procurado realizar investigações no sentido de colaborar para uma 
melhora na compreensão sobre o papel desempenhado pelo professor 
e pelo TILSP no âmbito do ensino de Ciências, mais especificamente 
sobre essa interdependência. Em geral, a formação docente não prepara 
o professor para atuar em salas de aula inclusivas e, por outro lado, no 
processo de formação dos TILSP, não se tem levado em consideração a 
formação específica para atuar nas salas de aula.

O ideal é que nos espaços educacionais, os TILSP sejam licencia-
dos em uma das quatro áreas de conhecimento prevista pela Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN (BRASIL, 1996) e con-
templadas pela Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 
2018). Para o ensino médio, de acordo com a BNCC, estas áreas são: 
Linguagens e suas Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias; Ciências 
da Natureza e suas Tecnologias e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas.

A situação vivenciada por mim, e por muitos outros colegas, re-
flete um obstáculo existente em muitas escolas brasileiras e que está in-
timamente ligado à formação dos profissionais envolvidos no processo 
ensino-aprendizagem. A TILSP – da minha pequena história – disse 
que não era possível porque provavelmente desconhecia tanto os sinais 
quanto os sinais-termo3 utilizados para os discursos da Química. Além 
do mais, não tinha formação específica no âmbito das Ciências para 
proceder os esclarecimentos necessários.

2	 Quando o verbo estiver sendo utilizado em primeira pessoa do singular, estará ser referindo 
ao primeiro autor.

3	 De acordo com Faulstich (2012), o sinal-termo seria mais apropriado, em se tratando de con-
ceitos, símbolos ou fórmulas, usados em áreas específicas de conhecimento, como é o caso da 
Química.
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Poderíamos pensar que o problema se deve ao uso da Língua Bra-
sileira de Sinais – Libras. No entanto, as línguas de Sinais expressam 
as mesmas quantidades de palavras faladas e é possível, a partir delas, 
expressar qualquer ideia. Segundo Quadros e Karnopp (2004), as lín-
guas de sinais são línguas naturais e consideradas um sistema linguísti-
co legítimo e “não são um problema do surdo ou como uma patologia 
da linguagem” (p. 30). Essas autoras esclarecem, à luz do trabalho de 
Stokoe (1960), que as línguas de sinais atendem aos critérios de uma 
língua genuína, seja no léxico, seja na sintaxe, seja na possibilidade de 
originar uma quantidade infinita de sentenças. É possível discutir con-
ceitos, conteúdos, contar piadas, produzir música, poesia e fazer refle-
xões, independente da complexidade (HARRISON, 2013).

Fato é que a Língua de Sinais permite ao Surdo se comunicar e 
se expressar perante o mundo. Além disso, é por meio da Libras que 
os Surdos podem interagir com outras pessoas de maneira social e 
articulada, permitindo e ampliando suas perspectivas como cidadão. 
Aproximar o estudante Surdo do conhecimento e da linguagem da 
Ciência pode colaborar, no sentido de ampliar suas formas de percep-
ção do mundo, permitindo, inclusive, o desenvolvimento do espírito 
crítico e caminhos possíveis para o exercício da cidadania. O TILSP 
é o profissional que atua como mediador, promove a acessibilidade 
linguística, favorece o diálogo, permitindo o alcance dos Surdos nos 
processos interativos e sociais.

Sendo assim, como promover uma educação que atenda às ne-
cessidades específicas da surdez sem descaracterizar o processo ensino-
-aprendizagem de todos os estudantes, sejam eles Surdos ou não-Sur-
dos? Acreditamos que a resposta para esta pergunta seja encontrada na 
medida em que sejamos capazes de melhor compreender o significado 
da codocência (KELMAN; TUXI, 2011). “[...] a codocência é entendida 
como trabalho mútuo, compartilhado, no qual planejamentos e avalia-
ções – enfim, grande parte das atividades desenvolvidas no ambiente 
educacional – são compartilhados” (p. 96).

A codocência é um modelo que permite formas variadas de 
interações sociais (PHILIPPSEN, 2018), em que são favorecidos os 
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diálogos (BARTHOLO JR., 2001; BUBER, 2001, 2014), viabilizada a 
Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) (VYGOTSKI, 2014), além 
de possibilitar o exercício de habilidades no uso adequado dos recur-
sos linguísticos (VOLÓCHINOV, 2017). Nesse sentido, é que se confi-
gura o presente capítulo. 

Trata-se de apresentar a codocência como modalidade de servi-
ço adequada ao processo ensino-aprendizagem de estudantes Surdos e 
não-Surdos em uma perspectiva de educação inclusiva efetiva e concei-
tual. Assim, faremos uma incursão por alguns resultados das pesquisas 
que foram desenvolvidas nos âmbitos da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-
-Graduação da Universidade Estadual de Goiás – PrG/UEG e do Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação em Ciências da Universidade de 
Brasília – PPGEduC/UnB. Em relação à PrG/UEG, temos a participação 
das duas estudantes de licenciatura, coautoras deste trabalho.

No caso do PPGEduC/UnB, a pesquisa resultou na tese (PHILI-
PPSEN, 2018) que foi orientada pelo prof. Ricardo Gauche e coorienta-
da pela prof.ª Patrícia Tuxi, e teve colaboração do prof. Eduardo Felipe 
Felten e do prof. Marcos Antonio da Silva. Além disso, nós contamos 
com a participação de alguns TILSP, docentes e estudantes Surdos da 
Educação Básica, e estudantes de licenciatura em Química, aos quais 
agradeço imensa e profundamente.

LÍNGUA DE SINAIS, ENSINO DE CIÊNCIAS E INCLUSÃO

A Língua Brasileira de Sinais, Libras, é a segunda língua oficial-
mente reconhecida no Brasil (BRASIL, 2002), e isso faz do nosso país um 
ambiente bilíngue. A regulamentação da legislação garante a difusão da 
Libras e da Língua Portuguesa às pessoas Surdas como forma de permitir 
o acesso educacional. A Libras deve ser ofertada obrigatoriamente, como 
disciplina, nos cursos de graduação, especialmente aqueles que tratam da 
formação de professores, ou seja, nas licenciaturas (BRASIL, 2005).

É preciso esclarecer que a língua de sinais não é exclusivamente 
brasileira. As línguas de sinais são naturais, elaboradas espontaneamen-
te nas comunidades de Surdos (ROYO, 2012). Sendo assim, da mesma 
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maneira que uma criança não-Surda aprende a falar desde cedo, porque 
está inserida em uma comunidade de pessoas que falam, ao se iniciar a 
vida, uma criança Surda, inserida em uma Comunidade Surda, apren-
derá a língua com rapidez e eficácia (MOURA, 2013).

À luz dos trabalhos realizados por Emmorey, Bellugi e Klima 
(1993) e Klima e Bellugi (1995), do ponto de vista neurológico, as lín-
guas de sinais “são processadas nas áreas do cérebro responsáveis pelas 
línguas orais e não por aquelas que estão ligadas ao sinal visual, como se 
poderia esperar de uma língua visual” (MOURA, 2013, p. 16).

As línguas de sinais não são subordinadas às línguas orais. “Um 
exemplo disso são as diferenças entre as línguas de sinais brasileira e por-
tuguesa, apesar dos respectivos países em que são usadas pelas comu-
nidades surdas falarem a língua portuguesa”. (QUADROS; KARNOPP, 
2004, p. 34). As línguas de sinais não são uma mistura de pantomima 
e gesticulação incapaz de expressar conceitos abstratos. Um exemplo 
disso pode ser visto conforme as Figuras 1 e 2, a seguir.

Figura 1: A palavra Ovo, padronizado da ASL. American Sign Langua-
ge (Língua de Sinais Americana). 

Fonte: KLIMA; BELLUGI (1979, apud ALBRES, 2013, p. 85).
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Figura 2: Sinal para palavra Ovo.

Fonte: CAPOVILLA; RAPHAEL; MAURÍCIO, 2015, p. 1858

É possível incluir, ainda, a variação linguística, a exemplo do re-
gionalismo, que condiciona à língua características únicas, dependendo 
da região. No caso da Libras, no contexto brasileiro, o sinal pode variar 
dependendo do Estado em que é utilizado. De acordo com Castro Jú-
nior (2014),

É preciso encarar a variação linguística como fato real pre-
sente no dia a dia das línguas. A escola deve compreender, de 
uma vez por todas, que os alunos falam de maneira diferente, 
e isso deve ser não só estudado, como também, especialmente, 
valorizado. Deve-se ensinar que a língua que o Brasil fala é 
multifacetada; entretanto, há uma variante ou dialeto de pres-
tígio, que todos têm que aprender, pois é esta que conduz a 
bens culturais mais valorizados. Os livros didáticos e outros 
materiais devem não só mostrar uma forma de variação, um 
recorte do real, mas, sim, o real como todo; mostrar e exem-
plificar os usos de São Paulo, do Sul, do Sudeste e também do 
Nordeste, com os regionalismos e as variantes possíveis (CAS-
TRO JÚNIOR, 2014, p. 52).

De acordo com o autor, promover o acesso a essas variações sig-
nifica ampliar as possibilidades educacionais. No âmbito escolar, em 
se tratando de Libras, também é preciso proporcionar o estudo de 
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sinais-termo como garantia do acesso a disciplinas com características 
específicas, a exemplo da Química.

O sinal-termo foi apresentado por Faulstich (2012) em uma nota 
lexical e seria mais apropriado, em se tratando de conceitos, símbolos 
ou fórmulas, usados em áreas específicas de conhecimento, como é o 
caso da Química. A primeira vez que ele aparece é na dissertação de 
mestrado de Messias Ramos Costa (2012).

Durante as discussões de natureza lexicográfica, a pesquisadora 
percebeu que a expressão sinal ou sinais não correspondia aos termos 
utilizados em linguagens técnicas ou científicas. De acordo com ela, “a 
designação sinal serve para os significados usados no vocabulário co-
mum da Libras” (FAULSTICH, 2012, s/p).

Para que se tenha uma melhor compreensão desse novo termo, é 
preciso ler separadamente os significados:

Sinal- 1. Sistema de relações que constitui de modo organiza-
do as línguas de sinais. 2. Propriedades linguísticas das línguas 
dos surdos. Nota: A forma plural – sinais – é a que aparecer 
na composição língua de sinais. Termo- Palavra simples, pala-
vra composta, símbolo ou fórmula que designam os conceitos 
de áreas especializadas do conhecimento e do saber. Também 
chamado unidade terminológica. (FAULSTICH, 2012, s/p).

O sinal-termo é a composição de uma nova terminologia unindo 
dois conceitos expressivos e que designam um significado concreto em 
Libras. A composição do termo novo pode ser lida a seguir:

Sinal-termo. Termo da Língua de Sinais Brasileira que repre-
senta conceitos com características de linguagem especializa-
da, próprias de classe de objetos, de relações ou de entidades. 
2. Termo criado para, na Língua de Sinais Brasileira, denotar 
conceitos contidos nas palavras simples, compostas, símbolos 
ou fórmulas, usados nas áreas especializadas do conhecimento 
e do saber. 3. Termo adaptado do português para representar 
conceitos por meio de palavras simples, compostas, símbolos 
ou fórmulas, usados nas áreas especializadas do conhecimen-
to da Língua de Sinais Brasileira. Nota: ver sinal. Ver termo. 
(FAULSTICH, 2012, s/p).
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Assim, os sinais-termo devem ajudar a compor um léxico que ex-
pressa termos utilizados no ensino de Ciências, por exemplo, e o TILSP, 
então, é o profissional que atua no processo de tradução e/ou interpre-
tação, promovendo acessibilidade linguística, seja fazendo uso de sinais 
ou de sinais-termo; realizando a mediação linguística entre pessoas Sur-
das e pessoas não-Surdas. Nesse sentido, é que entendemos a impor-
tância do ensino de Química para a atuação profissional dos TILSP no 
âmbito educacional inclusivo.

Agora, nas salas de aula inclusivas, em que há presença de estu-
dantes Surdos, a literatura têm nos mostrado que há uma inviabilização 
do processo ensino-aprendizagem desses estudantes porque os professo-
res, docentes responsáveis por atuar diretamente no processo, costumam 
dizer que a responsabilidade pela educação dos estudantes Surdos é do 
TILSP e o TILSP, por seu turno, diz que a responsabilidade é do professor. 
Para colaborar na resolução desse empasse, é que defendemos a codo-
cência (KELMAN, 2005; KELMAN; TUXI, 2011) como modalidade de 
serviço que permite interações sociais de formas variadas (PHILIPPSEN, 
2018), em que são favorecidos os diálogos (BARTHOLO JR., 2001; BU-
BER, 2001, 2014), viabilizada a Zona de Desenvolvimento Proximal (VY-
GOTSKI, 2014), além de possibilitar o exercício de habilidades no uso 
adequado dos recursos linguísticos (VOLÓCHINOV, 2017).

Por que falamos de inclusão?4 De onde vem a educação inclusiva efe-
tiva e conceitual?

Ao analisar a inclusão escolar sobre o ponto de vista da exclusão 
social, perceberemos que, geralmente, quando utilizamos a expressão 
inclusão escolar, estamos fazendo referência a um grupo de pessoas 
classificadas como deficientes. Então, se estamos falando de inclusão 
escolar de pessoas “deficientes” é porque elas estão excluídas dos pro-
cessos educacionais (TUNES, 2003; TUNES; PEDROZA, 2007). “A 
inclusão, seja escolar ou de qualquer outra ordem, está, pois, imersa 
na lógica da exclusão” (TUNES; PEDROZA, 2007, p. 16). Falamos de 

4	  Emprestado de Tunes (2003).
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inclusão porque não respeitamos a diferença biológica e não a enten-
demos como um obstáculo social a ser encarado e vencido. 

Trata-se, pois, de uma opção: a de promover socialmente a 
pessoa biologicamente diferente, não a apartando de nós, res-
peitando, portanto, sua condição de ser humano entre seres 
humanos. Assim, o campo ético do movimento de inclusão é 
demarcado pela afirmação ou negação do Outro, aceito na sua 
singularidade, respeitado na diferença que o faz único entre 
todos os seres (TUNES, 2003, p. 10).

A afirmação ou negação do outro reside no respeito à alteridade, 
significa compreender a emergência no processo das relações socioin-
teracionistas e que podem ser vislumbradas sob uma ética alicerçada 
em uma base dialogal desenvolvida pela antropologia filosófica de Mar-
tin Buber (2001), que reconhece duas posições do ser humano diante 
do mundo, que são: Eu-TU; e Eu-Isso. Cada par expressa um modo de 
existir no mundo. De acordo com Bartholo Jr. (2001), “cada dualidade 
é uma totalidade em que os ‘eus’ não são idênticos, mas expressam dife-
rentes possibilidades existenciais: a relação ontológica Eu-Tu e a expe-
riência objetivante Eu-Isso” (p. 79).

Nesse sentido, percebemos que a base para o diálogo reside na 
relação ontológica Eu-Tu, porque dificilmente veremos alguém, em sã 
consciência, conversando com uma caneta ou com uma cadeira. No 
encontro entre “Eu” e “Tu”, há um alinhamento dialógico, uma reci-
procidade, uma simultaneidade. No caso do “Eu-Isso”, o encontro não 
se dá na alteridade, justamente porque o “Isso” não é uma pessoa, não 
é o outro.

No diálogo, há uma mediação social que permite o compartilha-
mento de significados fazendo das pessoas seres não apenas ativos, mas, 
também, interativos. As relações com o outro podem ser analisadas pelo 
viés sociointeracionista, porque à luz do pensamento Vygotskiano de 
conceber o desenvolvimento humano, os conhecimentos são edifica-
dos em processos de interação social que permitem o desenvolvimento 
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autônomo dos sujeitos envolvidos na relação. Desse modo, é possível 
desenvolver funções psicológicas superiores por meio da interação en-
tre sujeitos, em ações mediatizadas, permitindo que formas elementa-
res de pensamento e ação sejam conduzidas a formas mais complexas, 
incluindo os processos de incorporação cultural e de individualização 
(VYGOTSKI, 2014).

Considerando o processo dialógico entre os seres humanos e no 
desenvolvimento humano, Vygotski (2014) sugere a existência da Zona 
de Desenvolvimeto Proximal (ZDP), que seria uma região intermediá-
ria entre o desenvolvimento real e o desenvolvimento potencial, ou seja, 
aquilo que o sujeito é capaz de fazer sozinho e o que ele é capaz de fazer 
com ajuda do Outro. Nas palavras dele: “[...] o que uma criança é ca-
paz de fazer hoje, em colaboração, será capaz de fazer sozinha, amanhã” 
(VYGOSTKI, 2014, p. 241, tradução nossa).

Precisamos reconhecer que a ZDP permite admitir os seres hu-
manos como entes aptos a um relacionamento interpessoal, sobretudo, 
com a alteridade. As análises advindas de uma teoria psicológica não se 
fecham assim em um sujeito isolado. Pensando na escola, essas relações 
que ocorrem entre seres humanos, no processo ensino-aprendizagem, 
precisam comportar uma psicologia dos sujeitos que aprendem e dos 
sujeitos que ensinam, como um processo dialógico.

Nesses sentidos e levando em consideração essa razão dialógica, 
encontramos em Volóchinov (2017)5 uma tentativa de relacionar o que 
se é produzido individualmente (psiquismo) e o que se é produzido 
socialmente (ideologia). Essas produções são inseparáveis justamente 
porque vivemos em sociedade, e porque um influencia o outro por meio 
dos signos. Isso quer dizer que aquilo que produzimos individualmente 
influencia a ideologia e a ideologia nos influencia. Onde há signo há 
também ideologia e o principal signo utilizado pelos seres humanos é a 
palavra VOLÓCHINOV (2017).

Quando estivermos nos referindo a uma pessoa Surda, precisa-
mos compreender que a palavra também é proferida não por sons, mas 
5	 Círculo de Bakhtin.
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por sinais e/ou sinais-termo. Os Surdos não são mudos. Eles falam por 
meio de sinais. Os principais obstáculos linguísticos vivenciados pelos 
Surdos não residem em uma condição física de não ouvir, mas, sim, de-
correm de uma condição baseada na propriedade de aquisição da Lín-
gua de Sinais e nas relações que podem ou não se constituir com pares 
sociais, seja na Comunidade Surda ou não (GOLDFELD, 2002).

Geralmente, o ente que promove a acessibilidade linguística entre 
uma pessoa Surda e uma pessoa não-Surda é o TILSP. Por isso, o TILSP, 
no âmbito educacional, precisa ter conhecimento não só de sinais, mas 
de sinais-termo para que possa realizar o seu trabalho. O TILSP precisa 
ter conhecimento conceitual para realizar o processo de tradução e/ou 
interpretação sem equívocos. A educação inclusiva efetiva e conceitual 
é um processo não excludente, por isso é inclusiva efetiva.

Esses profissionais, quando forem atuar na educação básica, pre-
cisam ter formação específica na área de conhecimento para permitir 
uma educação inclusiva efetiva e conceitual. Eles precisam ser formados 
em nível superior, no âmbito da Licenciatura, e, além dos pré-requisitos 
necessários e de especificidade da Libras, esses profissionais precisam 
ter formação nas áreas de conhecimento atualmente percebidas no Bra-
sil: Linguagens; Matemática; Ciências da Natureza; e Ciências Humanas 
e Sociais Aplicadas (PHILIPPSEN, 2018).

Se o TILSP não possuir domínio conceitual e argumentativo de 
âmbito científico, a responsabilidade dele é aumentada por causa da fi-
delidade com que esse profissional precisa trabalhar o que o professor 
está falando (comunicando). No caso da Química – que é um compo-
nente curricular da área de Ciências da Natureza – para Antonio; Mota 
e Kelman (2015), para ser fiel no processo de tradução e/ou interpreta-
ção, não basta ser fluente em Libras, o profissional precisa ter formação 
em Ciências. A educação inclusiva efetiva e conceitual não se materia-
lizará se não for superado esse obstáculo, ou seja, se não for ampliada a 
formação do TILSP em diferentes áreas de conhecimento.

A compreensão conceitual por parte do TILSP, no âmbito es-
colar, intensifica sua responsabilidade porque o estudante Surdo está 
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confiando no profissional durante os processos educacionais e de in-
teração social. Um TILSP, apenas, não resolve o problema. Precisa ser 
um PTILSP: Professor-Tradutor e Intérprete de Língua de Sinais/Língua 
Portuguesa. Ele precisa ser o segundo professor, e como tal tem que ser 
visto (PHILIPPSEN, 2018).

PERCURSOS METODOLÓGICOS: O QUE TEMOS FEITO?

Procuraremos descrever os percursos metodológicos e como foi que 
desenvolvemos e temos desenvolvido as nossas pesquisas. Primeiramente 
descreveremos o laboratório base para pesquisa, criado para realização de 
nossas investigações. Trata-se de uma disciplina que foi intitulada Intér-
prete e Codocência, e que, mais do que isso, tornou-se um espaço plural, 
rico em possibilidades para novos olhares, debates e pesquisas.

No ano de 2017, foi oferecida uma disciplina de Núcleo Livre com 
caráter extensionista no âmbito de um curso de licenciatura em Quími-
ca, mais especificamente no Câmpus Formosa da Universidade Estadual 
de Goiás (UEG). No processo de elaboração da ementa da disciplina, fo-
ram incluídos os seguintes termos: Linguagem e Conhecimento científi-
co. Alfabetização científica e letramento científico-tecnológico em uma 
perspectiva inclusiva. Inclusão de estudantes não-Surdos e surdos e as 
relações com o ensino de Química. Pensamento, linguagem e inclusão. 
Inclusão/exclusão social e educacional. Legislação. Aplicações Metodo-
lógicas e Tecnológicas em um Contexto Inclusivo (PHILIPPSEN, 2018).

A Figura 3 permite realizarmos uma análise do ciclo de pensa-
mento e reflexão para processo educativo com foco no ser humano, que 
guiou a condução da disciplina. O ciclo de pensamento e reflexão cons-
titui os parâmetros basilares necessários ao desenvolvimento de meto-
dologias adequadas ao processo ensino-aprendizagem de estudantes 
Surdos no âmbito do ensino de Ciências. Em uma aula preparada com 
uma perspectiva inclusiva, efetiva e conceitual, tanto estudantes Surdos 
quanto não-Surdos ganham em qualidade educacional.
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Figura 3: Ciclo de Pensamento e Reflexão da disciplina Intérprete e 
Codocência6.

Fonte: primeiro autor; Philippsen (2018).

Para melhorar a compreensão, apresento cada um em separado:

1.	 Mundo da Ciência e Experimentação: trata-se de levar em 
consideração especialmente as estratégias que fazem uso de 
atividades experimentais porque são de natureza visual e estão 
em acordo com a modalidade visuoespacial ou espaço-visual, 
muito importante no processo ensino-aprendizagem de estu-
dantes Surdos.

2.	 Alfabetização e Letramento Científico: trata-se de aproximar 
os estudantes da linguagem Científica, porque assim como 
qualquer linguagem, ela oferece àqueles que dela fazem uso a 
oportunidade de (re)elaborar significados, produzir conheci-
mentos e exercitar o pensamento, em um movimento constan-
te entre o pensar e o fazer. Dominar a linguagem, incluindo 
a linguagem Química, traz consigo possibilidades de aprendi-
zagens efetivas e o domínio de conhecimentos para que seja 

6	 O símbolo circular ao fundo se refere ao “logotipo acessibilidade” elaborado pela Nações 
Unidas, no ano de 2015. Disponível em: https://oneworld.expert/?p=69#. Acesso em: 25 
jan. 2020.
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lançado um novo olhar sobre o mundo, possibilitando a for-
mação de cidadãos ativos e participativos.

3.	 Inclusão e Exclusão: trata-se de considerar estes aspectos 
como divisor de águas. Ao proceder um ensino de Ciências 
despreocupado com o processo ensino-aprendizagem de estu-
dantes Surdos, a inclusão não se concretizará, e isso vale para 
qualquer outra necessidade específica. Portanto, conhecer so-
bre inclusão escolar e exclusão social passa a ser condição sine 
qua non e parâmetro indissociável para condução do trabalho 
docente no âmbito do ensino de qualquer disciplina, não ape-
nas da Química. Um professor formado na compreensão do 
processo inclusão/exclusão passa a ter sensibilidade para pro-
porcionar o ensino de qualquer disciplina, levando em con-
sideração os aspectos necessários para educação de qualquer 
uma das necessidades específicas.

4.	 TILSP no âmbito educacional e Codocência: trata-se de co-
nhecer e respeitar o trabalho profissional desempenhado por 
TILSP no âmbito escolar. Aqui, também, devem ser levadas em 
consideração as especialidades de formação de cada TILSP e, 
principalmente, conhecer o profissional para que seja possível 
o estabelecimento de relações de cumplicidade com vistas à 
codocência.

5.	 Processo ensino-aprendizagem e Educação de Surdos: tra-
ta-se de conhecer e compreender os principais aspectos do 
processo. Adaptar uma aula, no sentido de torná-la inclusiva, 
significa considerar que os Surdos veem o mundo em uma mo-
dalidade diferente dos não-Surdos, ou seja, espaço-visual e não 
auditivo-oral. Que os conceitos científicos e conceitos escolares 
são, geralmente, mediados pela presença de um TILSP. E, em 
especial no caso da surdez, para que seja possível superar os 
obstáculos linguísticos e oferecer as condições necessárias para 
a efetiva Educação de Surdos, faz-se necessário respeitar o tem-
po no processo de tradução e/ou interpretação.
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Fato é que a disciplina Intérprete e Codocência foi pensada no 
sentido de procurar resolver o empasse descrito na apresentação deste 
texto: sobre as responsabilidades do professor e do TILSP, de ensinar o 
estudante Surdo; e, também, procurar resoluções para a “pequena his-
tória” contada por mim, no início do texto, sobre não existir jeito de 
traduzir e/ou interpretar termos como: átomo, elemento químico ou 
substância.

Outra situação interessante e que advém da criação da disciplina é 
que as duas pesquisadoras voluntárias, coautoras deste capítulo, fizeram 
parte do grupo de estudantes matriculadas(os), e que cursaram a disci-
plina no âmbito da licenciatura. Cabe destacar que a disciplina possuía 
caráter extensionista e foi cursada, também, por professores, TILSP e 
estudantes Surdos da educação básica, além de estudantes de licencia-
tura em Química.

Além de cursarem a disciplina, as pesquisadoras tiveram acesso 
às gravações realizadas, em vídeo, e têm investigado sobre as metodo-
logias adequadas ao processo ensino-aprendizagem de estudantes Sur-
dos e sobre a codocência. Uma das pesquisadoras, Ani, tem realizado 
investigações utilizando a técnica de Lembrança Estimulada por Vídeo 
– LEV (PIRIE, 1996; YINGER, 1986; (ROWE, 2009 apud AIZAWA; 
GIORDAN; NETO, 2017), que permite que o sujeito da pesquisa reflita 
sobre sua prática. Neste último caso, ela tem investigado a si mesma, 
porque atuou como TILSP, no contexto da disciplina, em uma situação 
simulada no âmbito da formação de professores.

A outra pesquisa, conduzida por Samara, tem sido realizada com 
base em uma investigação e estudo sobre os sinais-termo como forma de 
compreensão e como parâmetro necessário ao desenvolvimento de me-
todologias adequadas ao processo ensino-aprendizagem de estudantes 
Surdos. O repositório denominado: Glossário de Química, disponível 
no Youtube® pelo canal IFSC Palhoça Bilíngue7, tem fornecido material 
necessário para geração de novas informações. Nosso trabalho tem tido 
a colaboração de Tradutores e Intérpretes de Língua de Sinais/Língua 
Portuguesa (TILSP) com formações variadas, incluindo em Ciências.
7	 Disponível em: https://www.youtube.com/user/ifscpalhocabilingue/. Acesso em: 27 jan. 2020.
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APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE ALGUNS RESULTADOS

Por meio da criação da disciplina Intérprete e Codocência, o pri-
meiro autor elaborou sua tese, intitulada: Formação inicial de Professo-
res de Química em uma perspectiva de atuação profissional como Tra-
dutor e Intérprete de Língua de Sinais – um estudo sobre a codocência 
(PHILIPPSEN, 2018). O principal resultado que emanou do trabalho foi 
que a codocência é um modelo operacional que permite interações so-
ciais de formas variadas e se mostrou como a modalidade de serviço mais 
adequada, no sentido de oferecer melhores condições no processo ensi-
no-aprendizagem de estudantes Surdos, porque os profissionais passam a 
realizar as atividades escolares de maneira mútua e compartilhada.

O trabalho foi sustentado pela tese de que:

As licenciaturas são espaços, por excelência, para promover a 
efetiva educação inclusiva, por meio da imprescindível e re-
querida compreensão conceitual por parte de estudantes Sur-
dos e não-Surdos e, fundamentalmente, das interações sociais 
entre Estudantes (licenciandos, bem como estudantes Surdos 
da Educação Básica), Professores da Educação Básica e TILSP. 
Tal promoção, com perspectivas de formação inicial e de for-
mação contínua, viabiliza-se porque, no âmbito desses cursos, 
de Licenciatura, se utiliza a linguagem Química e se discutem, 
ampla e profundamente, conceitos científicos, na perspectiva 
de formação para a docência. Para tanto, é central o papel na 
codocência exercido pelo TILSP, do qual se espera compreen-
são conceitual do que, por ofício, traduz e/ou interpreta para 
os estudantes Surdos (PHILIPPSEN, 2018, p. 263).

Um dos entendimentos decorrentes da tese trata da viabilidade 
para oferecimento, em um curso de Licenciatura em Química, de uma 
disciplina que possibilita a formação específica na área de Ciências da 
Natureza, com a perspectiva de atuação futura como TILSP no âmbito 
escolar. Um dos impactos do oferecimento dessa disciplina foi o desper-
tar, para pesquisa, de duas estudantes participantes e que, por ora, são 
coautoras deste texto.
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Ani e suas “Lembranças Estimuladas por Vídeo”

Ani tem procurado investigar a si mesma e isso tem lhe propor-
cionado uma melhor compreensão sobre o próprio processo de forma-
ção inicial, como futura professora de Química, mas, mais do que isso, 
tem servido para que ela procure desenvolver melhor suas habilidades 
com o uso da Libras e seguir pesquisando outros sinais e sinais-termo.

Espero poder continuar pesquisando a interdependência do-
cente/TILSP no âmbito da codocência, incluindo a possibili-
dade de me tornar TILSP um dia, para atuar nas salas de aula 
da educação básica ou, ainda, colaborar para elaboração de 
glossários que contenham sinais-termo para uso nas aulas de 
química (SOUZA; PHILIPPSEN, 2019, p. 4-5).

Como pesquisadora e estudante de licenciatura em Química, ela 
diz perceber e reconhecer a importância de uma disciplina como a In-
térprete e Codocência no ensino superior e em todos os cursos de licen-
ciatura. Assim, é possível ter acesso a uma melhor compreensão sobre 
um modelo mais adequado para educação de Surdos em uma perspecti-
va inclusiva efetiva e conceitual, ao mesmo tempo em que os estudantes 
são desafiados, como licenciandos, a, realmente, promover a inclusão ao 
exercer a profissão docente.

A técnica de Lembrança Estimulada por Vídeo – LEV (PIRIE, 
1996; YINGER, 1986; (ROWE, 2009 apud AIZAWA; GIORDAN; 
NETO, 2017) tem sido muito importante para o processo de investiga-
ção dos registros da disciplina, de forma que a construção da percepção 
gestual pode ser relembrada e estudada a fim de melhorar a compreen-
são do material e, em seguida, das futuras correções e modificações. Ao 
revisitar as gravações, mais especificamente a aula em que a estudante 
atuou como TILSP, ela pôde perceber que poderia ter utilizado outros 
sinais ao proceder com a tradução e/ou interpretação devido à natureza 
conceitual das palavras entre outras situações.

A estudante-pesquisadora, Ani, destaca que, ao observar-se 
atuando como TILSP ( Figura 4), pôde perceber que a quantidade de sinais 
e sinais-termo utilizados por ela foram limitados à própria experiência e 
familiaridade com a Libras. E, em se tratando do ensino de Química, são 



148

Eleandro Adir Philippsen  |  Ani Caroline de Souza  |  Samara Teixeira Dias

enfrentados outros obstáculos devidos a pouca quantidade de sinais-
termo que expressam conceitos para esse componente curricular.

Figura 4: Registro fotográfico. Disciplina: Intérprete e Codocência.
   

Fonte: primeiro autor; Philippsen (2018).

Além disso, nos chamou a atenção o fato de que uma estudante Sur-
da – que participou da aula em que Ani atuou como TILSP – reconheceu o 
nervosismo no momento da atuação, mas, ao mesmo tempo, sinalizou que 
Ani e o professor atuaram em codocência. Assim, disse a estudante Surda:

Eu percebi que os dois andaram juntos, explicaram juntos. Foi 
uma aula tranquila. Ela [estudante-pesquisadora, Ani] esta-
va um pouco nervosa, mas é normal porque você ainda vai 
aprofundar e pode melhorar. E, o Surdo, percebe a diferença. 
(Estudante Surda – com a voz da TILSP. Áudio e vídeo – Dis-
ciplina Intérprete e Codocência).

O “andar juntos”, apontado pela estudante Surda, reflete uma das 
vantagens de se desenvolver ou oportunizar espaços que permitam a 
compreensão da codocência, neste caso, tanto o professor quanto a estu-
dante de licenciatura preparam a aula juntos, inclunindo a participação 
de outros colegas que formavam um grupo. “Andar juntos” contribui 
para uma melhora no processo ensino-aprendizagem de qualquer com-
pontente curricular e a educação inclusiva efetiva e conceitural de estu-
dantes Surdos e não-Surdos.
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A Ani e o professor tiveram o auxílio de uma outra TILSP, mais 
experiente, durante toda a preparação da atividade. A TILSP, que rece-
beu o nome de Lumaria (PHILIPPSEN, 2018), colaborou porque viabi-
lizou a ZDP (VYGOTSKI, 2014) e o uso adequado de recursos lingísti-
cos (VOLÓCHINOV, 2017), ao mostrar os primeiros passos de atuação 
para Ani, licencianda em Química. Ao fazer isso, abriu caminho para 
muitas possibilidades no campo profissional futuro, porque Ani poderá 
se tornar TILSP com formação em Química e atuar nas salas de aula 
inclusivas proporcionando melhoria, especialmente conceitual, no pro-
cesso ensino-aprendizagem de estudantes Surdos.

Samara e os Sinais-Termo

Durante o curso da disciplina Intérprete e Codocência, as(os) 
estudantes participantes foram convidadas(os) a escreverem resenhas 
sobre temas que viriam as ser discutidos em sala de aula. Um dos tex-
tos selecionados foi: Intérprete Educacional ou Professor? A atuação 
profissional do intérprete da língua de sinais no ensino de Ciências 
(KELMAN; TUXI, 2011).

Samara foi uma das estudantes que submeteu sua resenha à Pla-
taforma Moodle8 e, ao lê-la, eu percebi que ela, imediatamente, havia 
compreendido a importância da existência da disciplina, mas, também, 
da necessidade de existirem TILSP com formação na área de Ciências 
da Natureza, devido à especificidade da Libras e da natureza da lingua-
gem científica. Mais tarde, durante as aulas, ela conheceu, pela primeira 
vez, o que significava um sinal-termo. Daí em diante, ela passou a pes-
quisar sobre a temática que, a seguir, apresentaremos.

No início, ela começou a se preocupar com o processo ensino-
-aprendizagem de estudantes Surdos e, com isso, passou a investigar sobre 
metodologias adequadas a esse processo. Em seu relatório de pesquisa, 
ela escreveu que um dos parâmetros que deveria ser levado em conside-
ração, no sentido de compor metodologias adequadas ao processo ensi-
no-aprendizagem de estudantes Surdos para o ensino de Química, seria 

8	 A UEG disponibiliza um espaço viabilizado pela Plataforma Moodle, onde é possível criar 
disciplinas virtuais que servem de apoio para o desenvolvimento das atividades presenciais. 
O endereço eletrônico é: https://www.apoio.cear.ueg.br/.
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viabilizar a modalidade de serviço codocência, respeitar e conhecer o tra-
balho do TILSP – que precisa possuir formação na área de Ciências da 
Natureza – e ter amplo acesso e compreensão sobre o uso de sinais-termo.

A partir daí, os sinais-termo passaram a ser seu novo objeto de 
pesquisa e ela tem se dedicado a investigá-los. Alguns resultados foram 
apresentados em dois eventos regionais, o CEPE, Congresso de Ensi-
no, Pesquisa e Extensão da UEG (DIAS; PHILIPPSEN, 2019a) e XVII 
Encontro Centro-Oeste de Debates sobre o Ensino de Química, XVII 
ECODEQ (DIAS; PHILIPPSEN, 2019b).

Nós entendemos que a compreensão ampliada tanto de conceitos 
científicos quanto do uso adequado dos recursos linguísticos, mais es-
pecificamente o uso de sinais-termo no âmbito do ensino de Ciências, 
se configura como um importante parâmetro para o desenvolvimento 
adequado de estratégias educacionais para educação de Surdos inclusi-
va efetiva e conceitual. Aqui, faremos uma pequena apresentação sobre 
dois sinais-termo: massa e matéria. A Figura 5, a seguir, representa a 
versão estática do sinal-termo para a palavra: massa.

Figura 5: Versão estática do sinal-termo: massa. 

Fonte: adaptado de vídeo público do canal: IFSC Palhoça Bilíngue no Youtube® (GLOSSÁRIO, 
2016a).

Solicitamos a uma profissional, TILSP, que atua nas salas de aula 
de ensino médio, que nos ajudasse. Essa profissional é a Patrícia9 e ela 
nos enviou um áudio em que realiza a tradução para Língua Portuguesa 
(LP) do conteúdo inteiro do vídeo, incluindo o sinal-termo: massa. Ve-
jamos a seguir:
9	  Nome fictício escolhido por ela em Philippsen (2018). A TILSP tem 15 anos de experiência 

e é formada em Artes.
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Glossário de química. Massa. O que significa massa? É uma ter-
minologia da área de química. Em outro contexto, essa palavra: 
massa, tem significado diferente, mas, na área de química, o con-
ceito é a quantidade de matéria. Às vezes pode confundir, por-
que parece peso; só parece, mas é diferente. Por exemplo: o meu 
corpo, ele tem massa, a massa não muda; é a mesma. Ao pisar no 
solo, o peso em uma balança, ele vai me mostrar o peso do meu 
corpo, mas, aqui na Terra, a relação é com a gravidade. Tem fir-
meza, o corpo na Terra tem firmeza, mas se eu viajar com aquelas 
roupas de astronautas, se eu viajar lá para a Lua, ao chegar lá, e 
novamente pisar no solo, a gravidade é diferente. Lá eu pareço 
flutuar, certo? Piso no solo, o corpo parece leve, tem pouca firme-
za, mas a massa do meu corpo é a mesma. O peso aqui na Terra e 
o peso na Lua, são diferentes, mas a massa é a mesma.

Na sequência, apresentamos a Figura 6, com a versão estática de 
um sinal-termo utilizado para se referir à palavra: matéria. Desta vez, 
o texto da tradução para Língua Portuguesa (LP) foi realizado por um 
profissional, TILSP, com formação em História e atuante em curso de 
Letras-Libras, da Universidade de Brasília – UnB.

Figura 6: Versão estática do sinal-termo: matéria.

Fonte: adaptado de vídeo público do canal: IFSC Palhoça Bilíngue no Youtube®. (GLOSSÁRIO, 
2016b).

Glossário de química. Sinal: matéria. Matéria é um termo da 
área da Química, mas que possui outros contextos de uso da 
mesma palavra: matéria. Entretanto, possui outros significa-
dos. Na área da Química, qual o conceito de matéria? É um 
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material que tem massa mais matéria, por isso o sinal-termo: 
matéria. A maioria das coisas do mundo, o que nós vemos ou 
também nós tocamos, a maioria possui matéria ou são feitas 
de matéria. A água é matéria. Na temperatura fria, ela fica no 
estado sólido ou no líquido, e na temperatura quente, ela entra 
em ebulição, o que a transforma para o estado gasoso. A maio-
ria das coisas no mundo são matérias. Parece com o sinal de 
material, ou materiais, mas, na área da Química, o sinal é esse: 
matéria. Nas áreas das ciências da química, esse é o sinal que 
nós utilizamos para matéria.

Note que, por ser tratar de um conceito específico e que faz par-
te da linguagem científica, a pessoa que traduz e/ou interpreta o sinal-
-termo, se não possuir formação em Ciências da Natureza, pode acabar 
permitindo a geração de um discurso equivocado do seu significado. 
Isso poderá comprometer ou até mesmo inviabilizar o processo ensino-
-aprendizagem do estudante Surdo. Semelhante ao que acontece quan-
do o erro conceitual, no livro didático, é ignorado pelo professor que 
procede com explicações equivocadas sobre conceitos ou conhecimen-
tos científicos.

Percebam que, pela tradução apresentada, a constituição do sinal-
-termo para matéria é baseada na compreensão conjunta do sinal-ter-
mo para massa e do sinal para matéria. Se os profissionais, que atuam 
no âmbito educacional, ou seja, o professor e o Professor-Tradutor e 
Intérprete de Língua de Sinais/Língua Portuguesa (PTILSP) atuarem 
em codocência, o PTILSP certamente será amparado pelo professor, 
no sentido de colaborar para elaboração do discurso que será oferecido 
para o estudante Surdo. Assim, as chances de adequação ao processo 
ensino-aprendizagem serão ampliadas.

Se o PTILSP tiver compreensão conceitual, seja pela sua formação 
em Ciências da Natureza ou pela colaboração do professor no âmbito 
da codocência, as aulas ganhariam em qualidade e adequação ao co-
nhecimento científico. Por exemplo, ao lançar-mão do uso de um desses 
sinais-termos, o PTILSP poderia incorporar ao seu discurso, conceitos 
mais adequados ao ensino de Ciências como:
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Matéria: “Tudo aquilo que, no universo, ocupa lugar no espa-
ço” (TOLENTINO et al., 1986, p. 1723).
Material: “Porção de matéria formada por mais de uma subs-
tância” (MELO, 2015, p. 26).
Substância: Uma porção de matéria que possui apenas um 
tipo de constituinte (ROCHA-FILHO et al.,1988).

Constituintes: “unidade que dá identidade a uma substân-
cia” (ROCHA-FILHO et al., 1988, p. 417). Fonte: adaptado de 
MELO (2015, p. 26-27).

A tradução e/ou interpretação do sinal-termo: matéria pelo TILSP 
também colabora para percepção de como é delicado esse processo. O 
uso de termos como: matéria, material e substância, nem sempre são 
simples de serem compreendidos por estudantes não-Surdos e Surdos. 
De fato, o risco de proceder equivocamente é aumentado se o PTILSP 
não possuir formação na área de Ciências da Natureza.

Outro obstáculo que tem sido identificado em nossas pesquisas é 
que os sinais-termo não estão facilmente disponíveis. Muitos canais, que 
estavam disponíveis pela Internet ora em páginas eletrônicas particula-
res ora em vídeos no Youtube®, já não estão mais lá. Acreditamos que, 
em parte, é possível que as pessoas envolvidas no processo de criação de 
sinais-termo para uso vinculado à linguagem especializada – como é o 
caso das Ciências da Natureza – estejam criando seus glossários e aguar-
dando um momento oportuno para publicação, seja ela com retorno 
financeiro ou não.

Fato é que, quando ampliamos a divulgação de sinais-termo já 
consolidados pela comunidade Surda e viabilizamos o seu acesso, a 
educação de Surdos inclusiva efetiva e conceitual tende a ser favorecida 
e o processo ensino-aprendizagem propiciado. Enfim, investigar e estu-
dar os sinais-termo demanda tempo e dedicação que, nem sempre, são 
disponibilizados nem para o professor nem para o PTILSP, tampouco 
constam dos documentos oficiais, sejam eles reguladores da educação 
brasileira, sejam eles orientadores do processo educacional nas escolas.
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PARA NÃO FINALIZAR

Nossos estudos têm apontado para a codocência como um mode-
lo colaborador da superação dos obstáculos no processo ensino-apren-
dizagem em uma educação inclusiva efetiva e conceitual, já que, por 
meio dessa modalidade de serviço, tanto o estudante Surdo quanto o 
não-Surdo são beneficiados porque as aulas ganham destaque em ques-
tões visuais e temporais, além de que, devido ao planejamento das aulas 
ser feito com a parceria do professor e do PTILSP, no ambiente escolar, 
em prol de uma elaboração de aula, avaliações etc., que atendam às ne-
cessidades dos estudantes Surdos e não-Surdo.

A partir dos estudos realizados, os resultados têm apontado para 
a compreensão da codocência como um modelo colaborador da for-
mação de professores no âmbito dos cursos de licenciatura. Além dis-
so, viabilizar o oferecimento de uma disciplina que possibilita a forma-
ção específica em Ciências, com a perspectiva de atuação futura como 
PTILSP no âmbito escolar, contribui para melhoria do processo ensino-
-aprendizagem de estudantes Surdos e não-Surdos em uma perperctiva 
de educação inclusiva efetiva e conceitual.

Seria importante que os conhecimentos gerados por esses traba-
lhos, especialmente sobre a modalidade de serviço “codocência” fossem 
absorvidos pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). Dessa maneira, 
as Diretrizes e Orientações Curriculares para a Formação de Professo-
res no Brasil seriam modificadas e os Projetos Pedagógicos dos Cursos 
(PPCs) dos cursos de licencaitura teriam que incorporar, em suas matri-
zes curriculares, disciplinas com a Intérprete e Codocência, ampliando 
as possibilidades de transformação e viabilidade de acesso aos conheci-
mentos que permitam uma educação inclusiva efetiva e conceitual.

Além disso, seria muito importante que os professores e os PTILSP, 
que já atuam nas escolas, tenham acesso a esse tipo de conhecimento 
para que, juntos, possam desempenhar cada vez melhor os seus respec-
tivos papeis no âmbito escolar. Esses conhecimentos precisam, também, 
serem percebidos pelos gestores escolares que desempenham papel im-
portantíssimo em se tratando de viabilizar a codocência. E, sobretudo, 
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a família precisa se aproximar da escola e vice-versa, para que o futuro 
educacional dos nossos jovens, sejam eles Surdos ou não, seja garantido 
por meio de uma educação inclusiva efetiva e conceitual.
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CAPÍTULO 7

EFEITOS DA PRÁTICA DO GOALBALL  
NA MOBILIZAÇÃO DA APRENDIZAGEM DE 
FENÔMENOS E CONCEITOS DE MECÂNICA  
PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA VISUAL  

NAS AULAS DE FÍSICA

Willdson Robson Silva do Nascimento
Eder Pires de Camargo

Estéfano Vizconde Veraszto

Assumir a temática dos direitos das pessoas público-alvo da 
educação especial, com deficiências (visual, auditiva, física e intelec-
tual), com transtorno global do desenvolvimento e com altas habili-
dades ou superdotação, significa hoje, refletir cidadania e democra-
cia, equidade social e respeito às diferenças presentes na sociedade 
contemporânea. Analisar a mesma questão no contexto educacional 
brasileiro é um dos grandes desafios dos governos e instituições edu-
cacionais atuais. Entretanto, quanto mais se tem falado em inclusão 
neste século através de reformas na política educacional, mais essa 
população tem-se configurado como um radical exemplo de exclu-
são social no nosso país. 

Esse fato pode ser percebido por meio do censo escolar de 2017, 
que revela a situação dos 827.243 (oitocentos e vinte e sete mil e duzen-
tos e quarenta e três) alunos público-alvo da educação especial matricu-
lados nas escolas, em que mais da metade deles, 50,8%, estão em classes 
comuns sem qualquer tipo de atendimento especializado. Ainda segun-
do o censo, apenas 46,7% das instituições de ensino médio conseguem 
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oferecer dependências adequadas a esse público (MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO, 2017). 

Considerando o exposto, existe uma fragilidade no ensino voltado 
ao atendimento dos alunos público-alvo da educação especial, se ana-
lisarmos as novas diretrizes apresentadas. A exemplo dessas diretrizes, 
citamos a lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, que altera a Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, no seu Artigo 4, Inciso III:

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-
candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos 
os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede re-
gular de ensino (BRASIL, 2013a).

O Estado deveria zelar pela relação entre a estruturação do am-
biente escolar e esses educandos, possibilitando não só o seu acesso, mas 
sua permanência, de forma que esse espaço sinta as ações efetivadas 
pelo Estado, que viabilizaria as condições necessárias para que os alu-
nos fossem direcionados a encontrarem um sentido de estarem naquele 
espaço (CAMARGO, 2017).

Nesta perspectiva, o Ensino de Física dentro do processo educa-
cional inclusivo se torna ainda mais prejudicado, haja vista, a carência 
de ações afirmativas direcionadas a atender a individualidade dos alu-
nos, ações estas, que vão desde livros de Física transcritos para o Braille 
até a falta de recursos para novos investimentos.

As observações de algumas aulas de Física na escola em que os 
alunos com deficiência visual estavam matriculados - sujeitos da pes-
quisa, revelaram-nos um ensino de caráter ditado e informativo, des-
conectado de situações que pudessem proporcionar sentido, desejo e 
prazer em aprender. 

Charlot (2015, p. 16) afirma que “o saber não é exatamente a mes-
ma coisa que a informação”. O saber é uma forma particular do apren-
der. Existem várias formas de aprender, e quando essa forma tem como 
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resultado um enunciado ou uma linguagem, a mesma é chamada de 
Saber. O aprender é uma ação ampla e extensa, enquanto que o saber é 
uma ação mais exígua.

Charlot (2005), relembra que desejo e prazer estão bem mais pró-
ximos do que se imagina, pois, os indivíduos possuem prazer quando 
encontram uma forma de desejo, o que implica na relação: desejo do 
que se quer/ prazer do que se obtém. É nesse movimento que alguém se 
prepara para aprender nas relações sociais, dando sentido a sua realida-
de, as pessoas e a si.   

É importante destacar que o ato de aprender do aluno não está ex-
clusivamente atrelado ao prazer, uma vez que o mesmo pode engajar-se 
em realizar uma ação com sentido prático. Por exemplo, um aluno não 
sente prazer em estudar os fenômenos e conceitos físicos, mas precisa 
se relacionar com tal conhecimento para passar de ano. Ou seja, existe 
um sentido na sua ação - passar de ano, mas, não necessariamente um 
prazer em realizá-la. Nem por isso, pode-se desconsiderar essa aprendi-
zagem (CHARLOT, 2000). 

O cerne da questão está em um aprender que gere sentido, dese-
jo, prazer e significado, estimulando um esforço pessoal, uma vez que 
para aprender é preciso estar disposto a se envolver, questionar, mudar, 
compreender seu tempo e momento na dinâmica escolar. Sem esses in-
gredientes os alunos são fadados a permanecerem em uma sala de aula 
“fingindo que aprendem”.   

No contexto de um ensino de caráter apenas informativo, que se 
caracterizou pela mera apresentação de palavras enunciadas e sem sen-
tido, os alunos com deficiência visual foram expostos ao que Camargo 
(2016) chamou de condição de estrangeiro. 

Para Camargo (2016) a condição de estrangeiro se configura 
quando um aluno com deficiência visual é colocado em uma sala de 
aula onde a veiculação de informações se dá por meio de linguagens de 
estrutura empírica audiovisual interdependente. Ou seja, o aluno recebe 
códigos auditivos que, por estarem interligados à códigos visuais, não 
apresentam nenhum significado para ele. 
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 Vygotsky (1989) alerta para a questão de a palavra sem signifi-
cado ser um som vazio. O significado é a dimensão da estabilidade no 
processo de formação do sujeito, é construído coletivamente, não é uma 
dimensão estagnada, pelo contrário, floresce culturalmente a partir da 
singularização da história do ser humano. Ainda para o autor, o sen-
tido é uma dimensão instável, que muda de acordo com as alterações 
temporais e espaciais que o sujeito se encontra. Portanto, se faz neces-
sário tornar práticas educacionais em sala de aula acessíveis aos alunos 
com deficiência visual, de forma a gerar sentidos e significados, pois é a 
partir dessas duas dimensões também que o ser humano compreende e 
interage no mundo. 

Nesta senda, apresentamos o Goalball como uma possibilidade de 
criar uma linguagem acessível no ensino de física aos estudantes com 
deficiência visual. O Goalball é um desporto para pessoa com deficiên-
cia visual por atender exclusivamente, desde a sua gênese, essa popu-
lação, além de ser um dos esportes paralímpico realizados por pessoas 
com deficiência visual. Assim, este estudo é resultado de uma disserta-
ção de mestrado (NASCIMENTO, 2018), em que o Goalball represen-
tou uma tentativa de ressignificar o Ensino de Física para estudantes 
com deficiência visual, favorecendo o acesso e a participação dos alunos 
na produção da sua própria aprendizagem. A seguir, trazemos uma bre-
ve explanação sobre as principais características desse esporte. 

GOALBALL: que esporte é esse?

O Goalball é hoje uma das 23 modalidades esportivas paralímpico 
de verão segundo o Comitê Paralímpico Brasileiro (2015). Atualmente, 
é praticado em 112 países. No Brasil, a modalidade é administrada pela 
Confederação Brasileira de Desporto de Deficientes Visuais (CBDV). 

O surgimento de muitos esportes praticados por pessoas com de-
ficiência, como o Goalball, deu-se após o término da Segunda Guer-
ra Mundial que, dentre tantas consequências, produziu lesões físicas 
como: traumatismos, deficiência visual, surdez, deficiência física, psi-
cológica, etc. Nesse sentido, a reabilitação dos sobreviventes se tornaria 
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uma postura de política pública com o objetivo de minimizar as seque-
las nos soldados acometidos por traumatismos.

Para se jogar o Goalball, a pessoa precisa ter alguma deficiência 
visual1. Durante essa prática esportiva, todos jogam vendados para fica-
rem em igualdade de condições (CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE 
DESPORTOS DE DEFICIENTES VISUAIS, 2015).

Uma partida de Goalball acontece entre duas equipes com três 
atletas cada. O objetivo das equipes é fazer gols. Durante o jogo os atle-
tas têm a função de arremessar e defender. A bola arremessada deve 
tocar em determinadas áreas da quadra para que o lance seja conside-
rado válido (CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE DESPORTOS DE 
DEFICIENTES VISUAIS, 2015). Isso significa que, quando um atleta 
arremessar a bola, ela tem que tocar nos seis primeiros metros (área 
de orientação com três metros + área de lançamento com três metros) 
e também na área neutra (seis metros), obrigatoriamente. Na Figura 1 
apresentamos o modelo de uma quadra de Goalball.

Figura 1: Modelo da quadra do Goalball

Fonte: Autoria Própria.

Descrição da Figura 1: Projeção de uma quadra de Goalball. A 
figura tem o formato retangular, dividido em seis pequenos retângulos, 
representando as seis áreas do jogo. Da direita para a esquerda a figura 

1	 Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2003) podemos classificar a deficiência visual 
em visão subnormal (ou baixa visão) e cegueira, ambas com particularidades diversas quanto ao 
grau e origem.  
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mostra os 3 retângulos da primeira equipe: área de lançamento, área 
de orientação e área neutra. Da esquerda para a direita, consta: área de 
orientação, área de lançamento e área neutra, que são as divisórias re-
tangulares da segunda equipe.

A bola do Goalball possui guizos internos para que os atletas ou-
çam a direção de seu movimento (Figura 2).  Os estilos de arremessos 
do jogo são, em linhas gerais: frontal (Figura 4), por debaixo das pernas 
(Figura 5) e com giratória (Figura 6). 

Figura 2: Bola utilizada em uma partida de Goalball

Fonte: Autoria Própria.
Descrição: Bola azul, com 8 linhas 
frontais que iniciam no centro da 
parte superior e discorrem sobre a 
bola - de forma semelhante as go-
mas de uma laranja, além de qua-
tro furos frontais.

Figura 3: Posição de defesa

Fonte: Autoria Própria.
Descrição: um desenho simulan-
do a posição de defesa no Goalball. 
Boneco com braços e pernas estica-
dos na horizontal.

	

Para defender a bola, os jogadores se posicionam deitados na ho-
rizontal com os braços e pernas esticados (Figura 3). 
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Figura 4: Arremesso frontal Figura 5: Arremesso por debaixo 
da perna

Fonte: Autoria Própria

Descrição: Boneco representando o 
lançamento frontal do Goalball.

Fonte: Autoria Própria

Descrição: Boneco representando o lan-
çamento entre as pernas do Goalball.	

Figura 6: Arremesso com giratória

Fonte: Autoria Própria. 

Descrição: Boneco representando o lançamento com giratória do Goalball.	

	

	

O Goalball é compreendido como uma importante atividade des-
portiva de inserção e reconhecimento das múltiplas diferenças existente 
no cenário mundial, podendo resultar em benefícios aos aspectos psi-
cológicos, sociais, de qualidade de vida, além de contribuir com a maior 
mobilidade e autonomia da pessoa com deficiência visual (OLIVEIRA 
et al, 2013).
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Consideramos que o Goalball pode romper barreiras atitudinais, 
alimentando a escola com propostas que incentivam uma dialética na 
relação entre o conteúdo e a forma de socialização do saber sistemati-
zado, tornando dinâmicos os processos de ensino e aprendizagem de 
Física de estudantes com deficiência visual. 

MOBILIZAÇÃO, UMA DAS CATEGORIAS DA RELAÇÃO COM 
O SABER 

A Relação com o Saber representa a “relação de um sujeito com 
o mundo, com ele mesmo e com os outros” (CHARLOT, 2000, p. 78). 
Os estudos da relação com o saber vêm reforçar e nos orientar sobre o 
entendimento de que nossos estudantes são, antes de tudo, sujeitos. E 
por serem sujeitos, possuem uma história, valores, ocupam um lugar 
(posição social) e agem nela, têm desejos, crenças, constroem relações e 
possuem sua subjetividade e tudo isso, reflete na sua vida escolar.

Segundo a relação com o saber, aprender é, antes de tudo, reco-
nhecer que se tem dentro da sala de aula estudantes que ainda não en-
traram na lógica simbólica da escola, e que, portanto, não encontram 
um sentido para a Física. Assim, relacionar a teoria supracitada ao en-
sino de alunos com deficiência visual é “estudar esse aluno enquanto 
confrontado com a necessidade de aprender” (CHARLOT, 2000, p. 34). 

Para aprender, é preciso se envolver, se movimentar internamente 
e se utilizar de recursos na busca por uma relação íntima com fenôme-
nos e conceitos físicos (CHARLOT, 2000). À essa relação íntima cons-
truída, de dentro para fora, chamamos de Mobilização. 

De acordo com Charlot (2005, p. 19), “[...] a mobilização é um 
movimento interno do aluno, é a dinâmica interna do aluno que, evi-
dentemente, se articula com o problema do desejo”. Ainda de acordo 
com o autor, o aluno só continua estudando se encontrar uma forma 
de prazer que lhe de um sentido para um envolvimento íntimo com a 
atividade de aprender.  

A mobilização é interpretada como a causa de uma relação in-
terna íntima entre o sujeito e o aprender. É uma ação que coloca esse 
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mesmo sujeito na direção do afetar e ser afetado pela relação de me-
diação entre um discurso que se enuncia do seu interior, consciência2, 
para fora, diferentemente de um discurso que se enuncia de fora para 
o seu interior, motivação, ou seja, um discurso que chega ao aluno sem 
nenhuma relação múltipla com ele mesmo, com o outro, com o mundo 
e com um objeto (MARANGON, 2009).

Nesse contexto, o Goalball representa uma possibilidade de atin-
gir um Ensino de Física com sentido e significado para os alunos com 
deficiência visual. Nas palavras de Bernard Charlot, essa afirmação se 
resumiria em “recuperar o sentido do aprender e o prazer em estudar” 
(CHARLOT, 2017).3 

Ao abordar a questão do sentido, Charlot (2000) esclarece que 
quando se enuncia4 algo o resultado só é significativo se fizer sentido e 
se puder haver uma interlocução entre pessoas.  Para o autor “significar 
é sempre significar algo a respeito do mundo, para alguém ou com al-
guém” (idem, p. 56).

O sentido parte do que é dito, acionando um significado que é so-
cial e um significante particular. Portanto, o sentido nasce e se organiza 
nas relações com o mundo, com os outros e na sua interiorização pes-
soal. Como exemplo, podemos considerar o Goalball como sendo um 
signo externo ao sujeito; o que é esse esporte e para que serve, seriam 
os significados socioculturais, já o significante é o que de fato o Goalball 
representará para os alunos. Portanto, o Goalball é um objeto externo 
que será utilizado para causar uma mobilização no estudante, uma vez 
que, ninguém pode mobilizar o outro, a mobilização é uma organização 
interna, pessoal.   

Deparamo-nos, portanto, com a mola da mobilização, ou seja, o 
desejo, que por sua vez, é também a entrada, o envolvimento e o enga-
jamento em uma atividade. A dinâmica do desejo é social e particular, 
além de produzir um sujeito que interpreta o seu mundo e o coletivo. 

2	 Consciência humana é o reflexo da realidade construída nas relações sociais, possibilitando 
significações e conceitos linguísticos, segundo Leontiev (2000).

3	  Em entrevista concedida pelo pesquisador Bernard Charlot aos pesquisadores.
4	  O conceito de enunciar é baseado na definição dada por Fiorin quando ele afirma que enun-

ciar é a passagem da língua para fala, é dizer.
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Relembrando que estamos diante de um sujeito preenchido por desejo, 
por exemplo, quando anda, tem desejo de chegar a algum lugar; quando 
se alimenta, tem desejo de saciar a fome; quando vai à academia, tem 
desejo corporal (CHARLOT, 2005).

Em suas considerações sobre a Relação com o Saber, Charlot 
(2000), alerta que o sentido, o desejo e o prazer são elementos indis-
sociáveis para o aluno entrar em suas dinâmicas interna e singular, e 
por consequência, penetrar em uma atividade intelectual, dado que, “só 
aprende quem tem uma atividade intelectual” (CORREIA, 2017, p. 50). 

Diante das explicitações sobre a mobilização, seguiremos adiante, 
apresentando o delineamento metodológico da presente investigação.

DELINEAMENTO METODOLÓGICO 

Esta pesquisa tem base epistemológica na Mobilização, uma das 
categorias da Relação com o Saber. A escolha por esse perfil metodoló-
gico está associada à investigação qualitativa, que se vincula aos contex-
tos e perspectivas sociais, além desse tipo de pesquisa permitir práticas 
e interações dos sujeitos na vida cotidiana (FLICK, 2009).

Para Chizzotti (2006), a pesquisa qualitativa se caracteriza por 
não ter um padrão único e exclusivo e porque admite-se que a realidade 
é fluente e contraditória. Na abordagem qualitativa o processo de inves-
tigação depende do pesquisador, levando em consideração sua concep-
ção, seus valores e seus objetivos.

Participaram da investigação dois estudantes com deficiência vi-
sual de uma escola pública estadual de Aracaju. Eles cursavam o terceiro 
ano do ensino médio e tinham 20 e 25 anos de idade. 

Para a constituição dos dados, utilizamos os instrumentos: Ba-
lanço do Saber Reorganizado, Observações das aulas e Entrevista Se-
miestruturada. Os dados constituídos foram analisados segundo o re-
ferencial da Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011). Na sequência, dis-
cutiremos com detalhes os instrumentos de constituição de dados e o 
procedimento de análise. 



170

Willdson Robson Silva do Nascimento  |  Eder Pires de Camargo  |  Estéfano Vizconde Veraszto

O Balanço do Saber é um instrumento requisitado em pesquisas 
que explanam o sentido, desejo e o prazer na aprendizagem. Ressalta-
mos que a escolha pelo Balanço do Saber não consiste em descrever o 
que os alunos aprenderam durante sua trajetória escolar, mas sim, o que 
eles disseram ter aprendido num determinado contexto (CHARLOT, 
2009). 

O Balanço do Saber pretende dar voz ao sujeito através de uma 
produção escrita. Contudo, esse instrumento apresenta limitações (SIL-
VA, 2015). Por isso, optamos em modificar a técnica do Balanço do Sa-
ber (CHARLOT, 2009), em Balanço do Saber Reorganizado, com funda-
mentação no trabalho de Correia (2017). 

Explicando melhor, os alunos foram convidados a gravarem áu-
dios sobre os questionamentos a eles apresentados, exemplo: como tem 
sido a escola para você desde que você começou a frequentá-la? O que te 
leva a ir à escola todos os dias? Assim, o balanço do saber reorganizado 
foi pensado para atender a especificidade dos estudantes com deficiên-
cia visual.   

Empregamos também entrevistas semiestruturadas,  observações 
e diário de campo.   Para Matos e Vieira (2001) a observação apresenta 
um maior grau de liberdade na pesquisa, pois ela pode ser associada a 
outros procedimentos, como por exemplo, a entrevista semiestrutura-
da.  Triviños (1987) considera o diário de campo um instrumento de 
complementação das informações sobre o cenário onde a pesquisa se 
inscreve e no espaço onde os sujeitos constroem relações. Com esse ins-
trumento, pretendemos registrar informações que não foram percebi-
das durante o balanço do saber e da entrevista semiestruturada. 

Para a organização e inferência das informações constituidas a 
partir dos instrumentos acima descritos, utilizamos a análise de con-
teúdo. Segundo Bardin (2011) a análise de conteúdo adota normas sis-
temáticas para extrair os significados temáticos de características espe-
cíficas da mensagem que compõe um texto, documento, vídeo, imagens 
ou áudios, podendo expressar os resultados por meio de indicadores 
qualitativos e quantitativos. 
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Para realizarmos a análise de conteúdo, percorremos quatro mo-
mentos distintos, a seguir explicitados: 

Momento 1- Identificação dos fenômenos e conceitos físicos 
abordados na prática do Goalball para uma abordagem didática na aula 
de Física. Para alcançarmos tal objetivo, entramos (primeiro autor des-
se capítulo) em contato com a equipe sergipana de Goalball –ADEVI-
SE. Para não perdermos nenhuma informação, utilizamos o diário de 
campo, registrando as conversas formais e informais entre os jogadores/
jogadores e jogadores/técnico, observando seus comportamentos e ma-
nifestações, além das suas impressões pessoais sobre o futuro da prática 
esportiva no estado. Assim, escolhemos o diário de campo para regis-
trarmos os movimentos dos jogadores e técnicos, bem como, do que vi-
mos, ouvimos e vivemos durante o período em que estivemos inseridos 
nos treinos da equipe de Goalball de Aracaju.

Momento 2- Estudo multidisciplinar. Para analisarmos as possibi-
lidades de ensino dos fenômenos e conceitos físicos durante a prática do 
Goalball, caracterizamos a presente pesquisa como um estudo multidisci-
plinar, pois essas duas áreas do conhecimento estão interconectadas pelo 
movimento humano. Assim, a multidisciplinaridade torna-se uma ação que 
permeia toda a pesquisa, pois a escolha por um objeto de conhecimento em 
comum entre a Educação Física e a Física, através do Goalball, ultrapassa a 
formalidade de um ensino apenas informativo para os estudantes.  

Momento 3-  Iniciamos a observação e projetamos as primeiras 
intervenções, deslocando a prática esportiva para dentro do contexto 
escolar como um possível estímulo motivador para causar uma mobili-
zação para a compreensão dos fenômenos e conceitos físicos.    

A proposta didática foi estruturada em dois encontros (aulas). Na  
primeira  abordamos o contexto histórico do Goalball e na segunda, 
alguns conceitos básicos da mecânica: repouso, movimento e trajetória. 
A ordem de aplicação das aulas obedeceu aos seguintes critérios: (a) a 
contextualização do objeto a ser explorado; (b) o aprofundamento do 
objeto a partir de alguns fenômenos e conceitos estudados na Mecânica; 
e (c) a aplicação dos conceitos trabalhados. 

Depois de definido o referido critério, havia a necessidade de ade-
quação do ambiente para a realização das aulas – preparação da quadra 
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da escola e solicitação dos materiais esportivos à equipe sergipana de 
Goalball (bolas, cordas, fitas e barbantes) para que os estudantes pudes-
sem vivenciar a prática do jogo. 

Momento 4 - Foi o momento de transcrever e explorar sistemati-
camente as entrevistas, de modo a preparar as evidências para desenvol-
ver a interpretação dos dados. Nesta fase, a categorização serviu como 
suporte da análise de conteúdo dos diálogos. Segundo Bardin (2011) as 
categorias podem ser definidas a priori ou a posteriori. No caso desta 
pesquisa, as categorias foram definidas a posteriori, ou seja, após a audi-
ção e leitura sistemática das entrevistas.  

RESULTADOS E DISCUSSÕES

No terceiro momento, quando tivemos o primeiro contato com 
os dois alunos, realizamos as observações de suas aulas de Física, bem 
como, utilizamos a proposta do Balanço do Saber Reorganizado para ca-
racterizarmos os estudantes como sujeitos sociais, históricos, que tem 
desejos, objetivos de vida etc.

Diante do Balanço do Saber Reorganizado e da Entrevista semies-
truturada, projetamos o bloco temático “Relação Mobilizacional” e suas 
categorias, a fim de encontrarmos nas entrevistas significados para o ob-
jetivo da pesquisa realizada, e o bloco Relação com o Saber-Física para 
alcançarmos a dimensão da aprendizagem dos fenômenos e conceitos 
físicos apresentados aos estudantes (Quadro 1).

Quadro 1: Blocos temáticos e Categorias identificadas nas entrevistas .
Blocos temáticos Categorias

Relação Mobilizacional
a) sentido;
b) desejo;
c) prazer;

   d) atividade.

Relação com o Saber-Física
a)Repouso

    b)Movimento
c)Trajetória

Fonte: Adaptado a partir de Nascimento (2018).
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Para melhor compreensão da análise dos resultados, estruturamos 
um quadro, organizando e indicando as respostas obtidas a partir do 
Balanço do Saber Reorganizado, das Entrevistas Semiestruturadas e de 
um Diário5 que foi entregue aos estudantes para que pudessem escrever 
o que estavam sentindo durante a realização das atividades propostas. 
Os alunos com deficiência visual foram convidados a enviarem áudios 
por meio de um aplicativo de mensagens instantâneas.  

Há uma abreviação com as letras “BS” referindo-se ao Balanço 
do Saber Reorganizado, seguida dos nomes fictícios dos estudantes E 
uma abreviação com as letras “ES” referindo-se a Entrevista Semiestru-
turada, seguido do nome fictício do estudante. Quando nos referirmos 
às informações do diário, apresentaremos o nome do estudante mais a 
letra D. As informações dos áudios enviados por meio do aplicativo de 
mensagens instantâneas serão representadas pelo nome do estudante 
mais a letra M. Ademais, as intervenções feitas pelo entrevistador serão 
identificadas pela sigla E. 

Quadro 2: Balanço do Saber Reorganizado e Entrevista Semiestruturada

Estudantes Balanço do 
Saber reor-

ganizado

Entrevistas 
Semiestru-

turadas

Mensa-
gens ins-

tantâneas/
áudios

Diário Entrevistador

Maria Maria BS Maria ES Maria M Maria D E

Pedro Pedro BS Pedro ES Pedro M Pedro D E

Fonte: Adaptado a partir de Nascimento (2018).

Com a adoção do Balanço do Saber Reorganizado, foram feitas 
duas perguntas para os estudantes com a intenção de compreendermos 
mais sobre suas realidades individuais. Podemos destacar: 1) Pode con-
tar-nos como tem sido a escola para ti desde que começaste a ir à escola? 
5	 Apenas por questões formais foi entregue aos alunos um caderno para que pudessem fazer 

anotações sobre suas sensações, sentimentos e impressões sobre as aulas planejadas. E em 
seguida, eles foram orientados, caso não quisessem escrever algo no caderno, que enviassem 
áudios por meio de um aplicativo de mensagens instantâneas relatando suas considerações 
sobre o que foi proposto. 
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(de que turma e professores se lembra, o que viveu?). 2) Existiu algum 
momento mais difícil durante essa trajetória? Um mais fácil? (Tivemos 
a intenção nessas duas perguntas explorarmos a história escolar; perce-
bermos se os alunos têm uma “teoria” sobre as suas dificuldades escola-
res). E tivemos o seguinte como respostas:

Maria BS: Então, aos 10 anos de idade eu fui para uma esco-
la, onde não existia inclusão social e era uma escola especifica-
mente para pessoas com deficiência. Onde quando eu tinha 7, 
vamos dizer assim, 8 anos, essa escola fechou e aí, eu fui para 
escola que também só tinha deficientes, Escola 1..

Maria BS: Na escola 1, eu passei 2 anos, depois, indo para a 
escola 2 estadual, onde lá, sim, tem uma ampliação de recursos 
muito incrível, só que, na escola 2 só tem até o ensino funda-
mental, fundamental maior e fundamental menor.

Pedro BS: Eu tinha muita dependência para chegar à escola e 
dentro da escola também. Mas essa dependência, eu coloquei 
na cabeça que teria que vencê-la. Essa dependência eu teria que 
dominar. Eu digo não, eu não vou depender mais. Botei na ca-
beça que eu tenho capacidade de vir na escola. E aí, comecei a 
decorar os percursos e tal, os ônibus e tal. 

Pedro BS: As escolas para receber as pessoas com deficiência 
elas têm que primeiro de que tudo ter acessibilidade, tem que ter 
piso tátil, por exemplo. A escola uma vez, passou por uma refor-
ma, eu sei que passou quase dois anos, e quando nós voltamos, 
eu não vi nada de especial.

As afirmações acima denotam que os entrevistados produzem 
sentidos e significados diante de uma posição social que ocupam e, a 
partir dela, constroem sua unicidade. 

Diante da categoria “Sentido”, consideramos que quanto mais afas-
tado o sentido, mais fraco é o movimento de mobilização para aprender. 
Assim, quem não encontra nenhum sentido em situação de aprendiza-
gem não se envolverá e não se mobilizará para aprender. 
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 Quando os estudantes foram questionados: “o que traz a escola 
todos os dias?”- pergunta que leva à reflexão sobre o sentido que eles 
dão a escola, tivemos como respostas:

Maria BS: O que me traz à escola todos os dias é o pensamento e 
um futuro melhor. O pensamento em que hoje as barreiras que 
eu enfrento, os obstáculos que eu enfrento amanhã eu só vou 
lembrar de...de que tudo isso como me fez vencer na vida e ...é 
mais ou menos ... a trajetória, eu acho que assim, a trajetória de 
todo mundo é vivida por isso.

Pedro BS: O que me traz à escola todos os dias é uma vida me-
lhor. Conquistar meus sonhos. E sei que tenho que estudar.

A dimensão singular dos estudantes expõe suas vontades de se 
afastarem da estatística proposta por Pierre Bourdieu em “sociologia da 
reprodução” que apesar de ter sido um importante referencial teórico 
para época, não levava em consideração as ações de ensino e políticas 
voltadas para diminuir as desigualdades nas escolas (CHARLOT, 2000).  

Percebemos ainda que os estudantes constroem seus sentidos 
particulares sobre a proposta elaborada para o ensino da mecânica por 
meio do Goalball. Ao serem questionados: “você consegue associar a 
relação entre a Física e outra situação do seu dia a dia?”, responderam:  

Maria ES: No atletismo tem; no Goalball também; natação acre-
dito que também tenha, pois na natação e no atletismo usamos 
o impulso para fazermos a saída do bloco. Você pega a impulsão 
e usa a velocidade; no judô também tem, tem a gravidade quan-
do se derruba alguém

Pedro D: Agora eu sei porque as coisas caem. É a gravidade né? 
Mas tem a resistência do ar, a interação do planeta com nossa 
massa.

Abordar o sentido nos colocou na direção da compreensão do 
que leva os estudantes a irem à escola todos os dias e o porquê de 
terem que se esforçar para estudar. A partir disso, analisamos a ques-
tão do “Desejo”, aqui interpretado como uma relação dialética, pois 
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o desejo do sujeito supõe o desejo do outro - que pode ser um ob-
jeto, um saber, uma pessoa ou o Goalball - que pode culminar num 
prazer ou numa satisfação. Assim, desejo e prazer não estabelecem 
relação linear. Como o desejo está voltado ao objeto- sua causa - o 
prazer pode lhe ser secundário (MILLER, 1987). Em outras palavras, 
objeto e desejo não existem independentemente. Assim, não há objeto 
de desejo pré-determinado, uma vez que o mesmo depende de quem 
deseja. Sobretudo, o desejo visa o prazer ou ruídos de prazer, causa 
secundária do desejo. Por definição o desejo é “desejo de” (CHARLOT, 
2000; 2005; 2018).  

Na tentativa de oferecer aos estudantes um despertar, interesse, 
gosto, vontade e um desejo pelo que pretendíamos, os deslocamos para 
participarem de um treino da Seleção Sergipana de Goalball, ADEVISE, 
que se realiza na quadra do SESC/Aracaju. Destacamos abaixo suas pri-
meiras impressões:   

Pedro BS: Achei incrível ter saído da escola e ter participado do 
treino do Goalball. Nós vamos fazer isso lá na escola? O que o 
senhor vai fazer?

Maria BS: Já quero fazer isso lá na escola.

Quando questionados sobre o motivo de terem participado de 
todo o processo da proposta, responderam:

Maria D: Quero conhecer mais a física, de uma outra manei-
ra. De uma outra, porque a física só estava sendo explicada em 
sala de aula, então, eu quis experimentar uma outra forma de 
aprender a física. Quando começaremos as atividades?

Pedro D: No começo achei só diferente a ideia. E depois com as 
aulas, fui gostando, fui entendendo mais sobre a física. Fiquei 
até curioso como seria a próxima aula… quero mais (risos). 
Quero explorar mais esses conhecimentos. 

Primeiramente, pensar no “Prazer” é refletir sobre várias práti-
cas pedagógicas, construir laços afetivos e reconhecer que cada aluno é 
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singular dentro de um dado espaço coletivo. Em segundo lugar, quando 
damos uma resposta inteligente a alguém, quando resolvemos um exer-
cício de Física, quando mostramos domínios sobre algum conhecimen-
to, sentimos prazeres, ou seja, sentimos prazer em sermos inteligente. 

Assim, o prazer é uma sensação de bem-estar consigo mesmo e 
com o outro, através do sentido que outorgo a algo ao desejá-lo. A partir 
de então, o sujeito estará pronto para aproveitar as sensações que me-
lhor o ajudarão a entender o mundo, a vida e as suas relações.  

Fomos ainda a procura de indícios que remetessem ao prazer, 
bom humor, alegria e envolvimento na atividade e, nos deparamos com 
as seguintes afirmações:

Maria M: Achei muito importante jogar com meus amigos. É 
verdade, eu escolhi as pessoas que eu tinha mais afinidade, foi 
importante jogar com eles, fiquei muito feliz de ver a participa-
ção e desenvolvimento deles no Goalball.

Pedro D: O Goalball é um esporte que mostra que a gente tem 
capacidade de praticar esportes e aprender. Mostra... eu fiquei 
muito feliz de participar, de estar com meus amigos. Foi muito 
importante para mim. 

Posteriormente, para a realização da prática com o Goalball na 
quadra da escola, os dois alunos cegos foram orientados a convidarem 
dois amigos cada. Assim, formaram-se dois grupos com três estudantes, 
sendo que os alunos cegos ficaram em grupos diferentes.

Fundamental se faz somar aos resultados a categoria “atividade 
intelectual”, que é entendida aqui como uma ação consciente que leva o 
sujeito a refletir, organizar e planejar seu saber. Ou seja, é na atividade 
intelectual que o aluno se depara com as variáveis do sentido, desejo e 
prazer e as organiza para gerar um esforço, um envolvimento e uma pre-
disposição de perguntar, de questionar, de duvidar, de não entender, de 
entender e de se movimentar para a construção de sua aprendizagem. 

Realizar um conjunto de ações consciente e com sentido depende 
da relação entre o motivo e sua meta (CHARLOT, 2000). Isso coadu-
na com as ideias de Leontiev (1981), que reconhece a existência de um 
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fluxo atitudinal despertado por um motivo que conduz à uma finalida-
de. As ações serão guiadas para uma meta a partir do sentido construí-
do pelo sujeito para mediar aquilo que o motivou, no contexto deste 
trabalho, aquilo que levou os estudantes com deficiência visual a terem 
“boas razões” para a aprendizagem de Física (CHARLOT, 2000, p. 55). 
Abaixo, segue fala da estudante Maria, que a partir do envolvimento 
com o Goalball, faria pesquisa particular sobre a física nos esportes:  

Maria D: Eu queria aprender mais sobre como a física estava 
presente no atletismo e fui pesquisar.

Destacamos que o atletismo é o esporte que a aluna pratica profis-
sionalmente na sua cidade, treinando semanalmente e participando de 
várias competições nacionais. 

Dando continuidade as discussões, reiteramos que só aprende 
quem estuda, quem se esforça e entra em uma atividade intelectual 
(CHARLOT, 2000; 2005). Neste contexto, notemos a declaração do 
estudante Pedro, que também realizou uma pesquisa particular sobre 
a relação entre Goalball e outras atividades sociais, especificamente a 
música. 

Pedro D: Após a primeira aula, fui pesquisar sobre o Goalball. E 
se a física explica o Goalball ela pode explicar várias coisas. Fui 
também pesquisar a física na música. 

O estudante relatou sua pesquisa sobre o Goalball e a relação da 
Física com a música, evidências do seu esforço e do seu movimentar-se 
para aprender. Suas ações foram sendo guiadas pela curiosidade em sa-
ber física, inicialmente motivadas pelo  Goalball e posteriormente  pela 
pesquisa entre este esporte e a música.  

O ato de aprender é intencional, por isso, é preciso que os profes-
sores mergulhem na questão do sentido, desejo, da atividade intelectual 
e do prazer para que não só os alunos se sintam parte desse processo que 
é individual e dialógico, como também, para os próprios professores en-
contrarem seu próprio sentido de estarem no contexto escolar todos os 
dias, dispostos a mediarem o conhecimento (CHARLOT, 2008). 
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No bloco temático, “Relação com o Saber-Física”, pretendemos 
encontrar, acerca dos estudantes com deficiência visual nas aulas de Fí-
sica, indícios do processo da mobilização de suas aprendizagens sobre 
os fenômenos e conceitos de mecânica.  

Apresentamos abaixo uma análise do encontro 2, onde por meio 
da prática do Goalball na escola, os estudantes com deficiência visual 
discutiram os conceitos de trajetória, repouso, movimento e referencial. 
A cada estudante, de forma individual, foi perguntado: 

Situação 1: No momento em que você está se preparando para 
arremessar a bola para seu adversário, a bola em relação a você está em 
repouso ou em movimento? Por quê?

Maria ES: Ela está, ela está...eu ainda vou lançar, não é isso? 
Repouso.

E: Por quê?

Maria ES: Por que eu ainda vou lançar, eu não lancei ainda. 

Pedro ES: Movimento, porque eu vou lançar. 

Situação 2: No momento em que você está se preparando para 
arremessar a bola para o seu adversário, pode-se afirmar que você está 
em repouso ou em movimento em relação a ele? Por quê? 

Maria: Eu acho que eu tô em movimento, eu vou pegar a bola, 
enfim...

Pedro: Em movimento, pois eu ainda tô andando para arre-
messar ela. 

Situação 3: Após a bola ser arremessada por você para seu adver-
sário, ela seguirá uma trajetória, essa mesma bola em relação a você está 
em repouso ou movimento?

Maria ES: Movimento, tá se movimentando.

Pedro ES: Movimento, ela tá indo, se movimentando.
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Situação 4: Após a bola ser arremessada por você para seu ad-
versário, ela seguirá uma trajetória, essa mesma bola em relação a seu 
adversário, encontra-se em repouso ou em movimento?

Maria ES: Movimento, porque ela tá seguindo uma trajetória, e 
como ela tá seguindo uma trajetória, ela esta se movimentando.

Pedro ES: Em movimento, porque ela está indo em uma trajetó-
ria, eu lancei ela, então, ela tá em movimento. 

Situação 5: Após a bola ser arremessada por você para o seu ad-
versário, o que ocorre com ela?

Maria ES: Em movimento, ela sai.

Pedro ES: Continua em movimento.

Situação 6: Após a bola ser arremessada por você para seu ad-
versário, ela seguiu uma trajetória e chegou até as mãos dele. O seu 
adversário está com ela nas mãos se preparando para arremessá-la de 
volta. A bola em relação ao seu adversário se encontra em movimento 
ou repouso?

Maria ES: Repouso, porque ele ainda está se preparando para 
lançar. 

Pedro ES: Repouso, porque ele está se preparando para 
arremessar.

A partir dessas situações, os estudantes foram questionados sobre: 

E: qual a sua dúvida sobre o lançamento feito?

Maria ES: Eu tenho que ter dúvida? (risos)

E: Não, você pode não ter! Você não tem nenhuma dúvida?

Maria ES: Não!
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Insistimos perguntando:

E: Para onde a bola foi quando você a arremessou para o seu 
adversário? Você tem a noção para onde a bola foi quando você 
arremessa a bola? 

Maria ES: sim

E: A partir de que?

Maria ES: A partir do silêncio, é claro! E quando a bola faz o 
barulho do guizo. Mas aqui o barulho atrapalha. 

Pedro ES: Ela vai embora 

E: Como é que você sabe para onde a bola foi? Que direção?

Maria ES: Através do barulho do guizo

Pedro ES: Pelo guizo.

E: Que caminho, trajetória, você acha que a bola segue quando 
você a lança? 

Maria ES: Eu acredito que reto. Depende também de como você 
joga, se eu jogar de frente vai ser reto, se eu jogar de lado não 
vai ser reto. 

Pedro ES: acho que reto, não tenho certeza!

Podemos destacar alguns conceitos físicos interpretados pelos 
estudantes. Eles conseguiram associar os conceitos de repouso e mo-
vimento em função de um determinado referencial. Perceberam que a 
bola, em relação ao corpo do atleta, está mudando sua posição no de-
correr do tempo. O tempo decorrido é percebido pelos estudantes por 
meio do barulho do guizo. É também por meio do som dos guizos da 
bola - referencial não visual - que Maria e Pedro têm a noção para aonde 
a bola foi arremessada – trajetória.

Segundo Camargo (2016), que explica a relação entre percepção 
sensorial, fenômenos e conceitos físicos, a trajetória da bola possui sig-
nificado vinculado a múltiplas sensações. O autor afirma que significa-
dos vinculados “são aqueles cujas representações externa e mental não 
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são exclusivamente dependentes do referencial sensorial utilizado para 
o seu registro e veiculação” (CAMARGO, 2016, p. 36). No caso analisa-
do, o som emitido pelos guizos da bola produziram, nos discentes cegos, 
representação interna de seu movimento. 

Assim, buscamos, por meio de outros recursos sensoriais, ofere-
cer aos estudantes caminhos para que encontrassem sentido, desejo e 
prazer em participar do que havíamos planejado (CHARLOT, 2012). 
Portanto, percebemos nas falas dos estudantes, desde o primeiro encon-
tro, os efeitos da mobilização da aprendizagem. 

À GUISA DE CONCLUSÃO
Apresentamos uma síntese de alguns efeitos da prática do Goal-

ball no processo da mobilização da aprendizagem de estudantes com 
deficiência visual acerca de fenômenos e conceitos físicos de mecânica, 
a partir de uma experiência vivenciada na escola. O primeiro ocorreu a 
partir da postura que os estudantes tomaram durante as aulas propostas, 
ambos se dispuseram e se envolveram, despertaram-se para conhecer, 
aprender, utilizaram-se como recurso para construir sua aprendizagem, 
características da Mobilização. Notamos, na fala abaixo de Maria, sua 
ação na direção da mobilização: 

Maria D: Eu queria aprender mais sobre como a física estava 
presente no atletismo e fui pesquisar (grifo dos pesquisadores). 

O ato de pesquisa implica na busca, na curiosidade e na vontade. 
Assim, “pesquisar” foi o seu movimento interno exteriorizado. Um ou-
tro efeito foi o “Relembrar”, uma vez que as atividades oportunizaram 
aos estudantes relembrarem conteúdos já expostos no ensino médio. 
Percebemos isso na fala sequente de Maria:  

Maria D: Aprendi sobre os conceitos da física no Goalball. A 
única dificuldade novamente foi de ouvir tanto a bola quanto 
o juiz, por conta do barulho. Me ajudou a relembrar (grifo dos 
pesquisadores) assuntos de física que já tinha esquecido como, 
Inércia, diferença entre Massa e Peso.
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Outro efeito foi “Aprender mais facilmente”, fato relatado pelo es-
tudante Pedro:  

Pedro ES: Aprendi mais facilmente.  

Assim, percebemos que as ações com o Goalball podem colocar o 
estudante na rota da sua aprendizagem. 

O próximo efeito foi “Resignificar os fenômenos e conceitos físi-
cos”, uma vez que a prática do Goalball nas aulas de Física possibilitou 
que os estudantes construíssem novas ideias, pensamentos, reflexões e 
conceitos sobre os assuntos abordados. Fica explícito tal afirmação na 
fala dos estudantes:

Pedro ES: Aprendi sobre peso, inércia e massa. Eu já tinha até 
esquecido disso (grifo dos pesquisadores). Novamente, foi uma 
aula boa. O professor sempre tendo cuidado pra gente entender 
tudo.

Nessa situação, notamos outro efeito “Entender Melhor” graças ao 
contexto construído. Na fala do estudante, percebe-se tal efeito:

Pedro ES: Aprendi sobre movimento, repouso, referencial, deu 
para entender melhor (grifo dos pesquisadores). 

Foi buscando compreender a história singular dos sujeitos, sua 
relação com a escola, com outros estudantes e professores, bem como o 
processo de aprendizagem de ambos, que construímos um espaço que 
permitisse que Maria e Pedro entrassem em uma atividade intelectual 
relacionada ao sentido, ao desejo e ao prazer. O prazer pode nascer do 
esforço que foi percebido nas ações: visita ao treino da equipe sergipana 
de Goalball, chegada no horário em todas as aulas, participação em to-
das as etapas da pesquisa, escrita em seus diários ou gravação de áudios 
e perguntas sobre as aulas e explicações. Essas ações nos deram indícios 
de que a prática do Goalball possibilitou que os estudantes atribuíssem 
sentido às aulas. 

Como resultado, conseguimos a participação total dos dois estu-
dantes trazendo-os de volta para a escola - lugar de vida de sujeitos - das 
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multiculturalidades, da experienciação, da equidade, de oportunidades, 
de altas expectativas, de metas e objetivos. Assim, ofertamos a oportu-
nidade para que os estudantes encontrassem meta, objetivo e sentido de 
aprenderem a Física por meio do Goalball, já que a atividade intelectual 
é fundamental para o processo de mobilização. 

Portanto, o sentido é uma disposição individual que depende da 
história do sujeito:  

 O que me traz à escola todos os dias é o pensamento e um futu-
ro melhor - declaração de Maria BS

O desejo se configura numa vontade: “desejo de”: 

Quando começaremos as atividades?- declaração de Maria D

O prazer é um estado pessoal: alegria, felicidade e expectativas 

Eu escolhi as pessoas que eu tinha mais afinidade, foi impor-
tante jogar com eles, fiquei muito feliz de ver a participação e 
desenvolvimento deles no Goalball  – declaração de: Maria M 
[…] fui gostando, fui entendendo mais sobre a física – de-
claração de Pedro D.

A atividade intelectual é o esforço pelo aprender:  

Quero conhecer mais a física, de uma outra maneira  – 
declaração de Maria ES;

Fiquei até curioso como seria a próxima aula…quero mais 
(risos). Quero explorar mais esses conhecimentos – decla-
ração de Pedro D.

Desse modo, ressaltamos a importância de trazer para o Ensino 
de Física uma prática educacional voltada para a compreensão do sen-
tido, do desejo, do prazer e da atividade intelectual, apresentando aos 
estudantes com deficiência visual os recursos necessários para que se 
mobilizem nos seus estudos. 
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CAPÍTULO 8

TECENDO IDEAS, CONHECIMENTOS E  
PRÁTICAS SOBRE PROCESSOS DE PRODUÇÃO  

DE SAÚDE INDÍGENA:  
elementos necessários para construção de 

práticas pedagógicas interculturais, dialógicas e 
problematizadoras

Regiani Magalhães de Oliveira Yamazaki 
Demétrio Delizoicov

SAÚDE INDÍGENA NA RESERVA DE DOURADOS: como cami-
nhar sobre esse tema

Muitas são as contradições sociais que têm comprometido a exis-
tência dos guaranis e kaiowás na reserva indígena de Dourados, Mato 
Grosso do Sul. O confinamento  de distintas etnias (guarani, kaiowá) na 
reserva fez com que estes reformulassem suas culturas, seus mitos e suas 
compreensões de mundo para que assim, pudessem pensar e interpretar 
coletivamente a nova realidade que estava sendo apresentada (ALMEI-
DA, 2003). E é nesse contexto de superpopulação e confinamento que 
elementos como a insegurança, a violência, o uso abusivo de álcool e ou-
tros comportamentos passaram a fazer parte da reserva indígena, insta-
lando assim, novos problemas sociais e culturais com sérias implicações 
para a produção de saúde entre os guaranis e kaiowás. 

O preconceito racial e o confinamento são elementos que tem 
comprometido a saúde dos guarani e kaiowás. Entre elas, o processo 
de produção de saúde é que tem nos chamado a atenção, pois este 
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vem se constituído como indicador da mudança no modo de se rela-
cionar entre seus pares e o meio socio-cultural-ambiental onde estão 
inseridos. É sobre essa relação construida históricamente entre os 
guaranis e kaiowás em seus terrítórios para produção de saúde que 
iremos abordar.

Sabemos que os modos de produção de saúde e de doença para 
determinadas culturas, são compostos de personagens, ideias, conheci-
mentos e práticas sociais que se distaciam, e muito, da compreensão do 
modelo biomédico que tem norteado tanto a formação dos profissioa-
nais da saúde quanto dos professores de ciências. 

A Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, es-
tabelecida em Brasil (2002), discorre que todas as sociedades humanas 
possuem seus próprios sistemas de interpretação, prevenção e de tra-
tamento das doenças, e que apesar da inserção de postos de saúde nas 
aldeias e reservas indígenas, o sistema tradicional de compreensão do 
processo de produção de saúde e de doença estão relacionados à cos-
mologia indígena e este, por sua vez, permanece como principal recur-
so de atenção à saúde da população indígena. Sabemos que esses siste-
mas constituem um perceber, um olhar dirigido, quanto ao processo de 
produção da saúde e doença, pois é o sistema que condiciona a relação 
desses sujeitos com a saúde e a doença, que influencia na relação com 
os serviços e os profissionais de saúde e na interpretação dos casos de 
doenças (BRASIL, 2002). Para Brasil (2002);

(...) os sistemas tradicionais indígenas de saúde são baseados 
em uma abordagem holística de saúde, cujo princípio é a har-
monia de indivíduos, famílias e comunidades com o universo 
que os rodeia. As práticas de cura respondem a uma lógica 
interna de cada comunidade indígena e são o produto de sua 
relação particular com o mundo espiritual e os seres do am-
biente em que vivem. Essas práticas e concepções são, geral-
mente, recursos de saúde de eficácias empírica e simbólica, de 
acordo com a definição mais recente de saúde da Organização 
Mundial de Saúde (BRASIL, 2002, p.17).
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Para Luz (2005) os sistemas tradicionais indígenas de saúde são 
caracterizados como sistemas de cura na qual a harmonia homem/natu-
reza e natureza/cultura promove o equilíbrio para os indivíduos, garan-
tindo assim, saúde para comunidade, enquanto o adoecimento é gerado 
pela desarmonia entre esses elementos fundamentais da vida. Segundo 
Luz (2005);

(...) restaurar a saúde, através da intervenção de xamãs, ou 
bruxos, ou outros agentes de cura, é restabelecer a harmonia 
entre esses termos nos sujeitos, sempre vistos como um todo 
sócio-espiritual inserido na natureza (LUZ, 2005, p.155).

Para Luciano (2006), há um conflito presente entre os indígenas 
em relação a práticas voltadas à medicina ocidental e ao seu sistema 
tradicional, e esse fato precisa ser levado em conta pelos profissionais 
de saúde, para que possa garantir a eficácia de seus diversos procedi-
mentos de tratamento e, sobretudo, porque não devem ser violentadas 
as crenças e os valores culturais, que muitas vezes são mais importantes 
do que as possibilidades oferecidas pela medicina moderna. De acordo 
Luciano (2006), a percepção da qualidade de saúde para os povos indí-
genas está ligada à concepção de uma vida em harmonia com a nature-
za, razão pela qual o território é para eles algo sagrado e indispensável. 
Neste contexto, o “mal” (doença) chega quando essa harmonia é rom-
pida. Na reserva de Dourados-MS os profissionais de saúde que atuam 
nos postos de saúde e os professores de ciências/biologia que atuam nas 
escolas indígenas têm negligenciado em suas abordagens sobre os cui-
dados com a saúde a compreensão dos guaranis e kaiowás sobre esse 
tema (YAMAZAKI, 2017). 

E essa não compreensão de como os guaranis e kaiowás percebem 
a produção da saúde, por parte dos profissionais da educação e da saú-
de, tem gerado resistência da população indígena para o tratamento de 
diabetes, pressão alta, pneumonia e doenças sexualmente transmissíveis 
(DSTs) (YAMAZAKI, 2017)

Sabemos que não é fácil superamos uma formação acadêmica, de 
profissionais da saúde e da educação, onde a compressão da produção 
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de saúde e doença sempre foram pautadas, históricamente, pelo mode-
lo biomédico. Mas compreendemos que são necessárias elaborações de 
práticas interculturais envolvendo distintas compreensões sobre a pro-
dução de saúde e de doença da cosmologia guarani e kaiowá, pois é ne-
cessário romper com os modelos que inferem certa neutralidade quanto 
a produção de saúde e doença na população. 

Os cuidados a serem tomados quanto aos processos de produção 
saúde para povos indígenas inexiste sem a luta pelo direito ao território, 
o Tekohá. A luta pela saúde dos povos indígenas é de natureza política. E 
essa natureza política precisa estar presente nas abordagens envolvendo 
a produção de saúde e de doença no contexto na reserva indigena de 
Dourados. 

Um dos espaços responsáveis para abordar criticamente meca-
nismo de produção de saúde e de doença é na escola. É por isso que a 
formação de professores indigenas em Educação em Ciências precisa 
desenvolver práticas dialógicas e transformadoras, a fim de contemplar 
a formação crítica que desvele as contradições sociais presentes nos pro-
cessos de produção da saúde e da doença.  Isso demonstra a responsa-
bilidade de formar professores de ciências nas universidades, pois sua 
formação precisa contemplar as distintas demandas relacionadas à im-
plantação e implementação de uma nova abordagem educacional para 
população indígena. É no sentido de produção de conhecimento, que 
compreendemos o papel da universidade para a sociedade. Segundo 
Freire (1997) a Universidade:

(...) tem de girar em torno de duas preocupações fundamen-
tais, de que se derivam outras e que têm que ver com o ciclo 
do conhecimento. Este, por sua vez, tem apenas dois momen-
tos que se relacionam permanentemente: um é o momento 
em que conhecemos o conhecimento existente, produzido; 
o outro, o em que produzimos o novo conhecimento (...) Na 
verdade, porém, toda docência implica pesquisa e toda pes-
quisa implica docência. Não há docência verdadeira em cujo 
processo não se encontre a pesquisa como pergunta, como in-
dagação, como curiosidade, criatividade, assim como não há 
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pesquisa em cujo andamento necessariamente não se aprenda 
porque se conhece e não se ensine porque se aprende (FREI-
RE, 1997, p.99).

Os problemas que envolvem os aspectos referentes à saúde e à 
doença, apontados nesta pesquisa, podem possibilitar ao professor indí-
gena em processo de formação, a apropriação de conhecimentos que fa-
zem parte do seu universo cultural, permitindo a articulação tanto com 
a dimensão gnosiológica da problematização quanto com a dimensão 
educativa. O planejamento educativo poderá promover a apropriação 
de conhecimentos inéditos.

E é dentro desse contexto, de possibilitar o desvelamento das con-
tradições sociais e de pensar novas práticas pedagógicas, que esse capítulo 
apresenta um levamento de ideias, conhecimentos e práticas referentes 
aos indígenas da etnia guarani e kaiowá em relação aos aspectos que jul-
gam importantes para produção da saúde. Esses aspectos serão apresen-
tados em quatro categorias denominadas de Harmonias Básicas (HBs). 

As harmonias básicas visam buscar elementos que caracterizem o 
“estilo de pensamento” (FLECK, 2010, e/ou 1986) presentes nos profis-
sionais da saúde, nos professores e nos rezadores da reserva indígena de 
Dourados em relação a produção da saúde. Segundo Muenchen e Deli-
zoicov (2014, p.621-622), “o Estilo de Pensamento (EP) é o direcionador 
do modo de pensar e de agir” de indivíduos de uma determinada área 
do conhecimento, sendo estes pertencentes ao que Fleck denomina de 
Coletivo de Pensamento. Dessa forma, “o coletivo de pensamento pode 
ser compreendido como uma comunidade de indivíduos que comparti-
lham práticas, concepções, tradições e normas” (MUENCHEN, DELI-
ZOICOV, 2014, p.622).

Os pensamentos e ações serão caracterizados como ideias, conhe-
cimentos e práticas. Ideias compreendem as explicações que levam a 
determinadas ações – as práticas. As práticas são ações. Conhecimen-
tos são definidos como concepções relacionadas ou fundamentadas na 
realidade. Para Luciano (2006) a percepção da qualidade de saúde para 
os povos indígenas está relacionada à concepção de viver em harmonia 
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com a natureza, razão pela qual o território – tekohá - é para eles algo 
sagrado e indispensável, e o “mal” (doença) consequência de uma har-
monia rompida. Dessa forma, a harmonia não se mostra somente entre 
duas entidades ou elementos, mas indica maior número de relações en-
tre elementos como ideias, práticas e conhecimentos.

CAMINHO TEÓRICO-METODOLÓGICO

A palavra harmonia pode ser encontrada em várias áreas do co-
nhecimento, e em muitas épocas, não sendo, contudo, um conceito que 
determina uma especialidade do saber universal. É possível encontrar, 
por exemplo, argumentos a favor de uma unidade celestial – como a de 
Kepler, que defendia uma harmonia com relação a movimentos celestes 
(SANTOS, 1988) –, de uma unidade terrestre, ou seja, harmonia en-
tre Homem e Natureza (NAESS, 1989; CAPRA, 1988; CANGUILHEM, 
2009), e do próprio corpo humano, em suas inter-relações psíquicas e 
fisiológicas.

Na obra História da Filosofia Ocidental, Bertrand Russel nota:

Todas as coisas são partes de um único sistema, que é chama-
do Natureza; a vida individual é boa quando está em harmo-
nia coma Natureza. Em certo sentido, toda vida está em har-
monia com a Natureza, já que foram as leis desta última que a 
causaram; mas, em outro sentido, a vida humana somente está 
em harmonia com a Natureza quando a vontade individual é 
dirigida a algum fim que está entre os da Natureza. A virtude 
consiste em uma vontade que está de acordo com a Natureza 
(RUSSEL, 1957, p.232)

No sentido supracitado, a palavra harmonia remete à presença 
de equilíbrio entre elementos da natureza, do corpo e da mente. Po-
de-se inferir no entendimento de que ela requer coerência entre ele-
mentos e indivíduos, levando-os a um todo, a uma completude. Essa 
compreensão não difere daquela encontrada nas próprias obras ainda 
hoje divulgadas e utilizadas no meio escolar e acadêmico. Entre os 
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significados encontrados no Dicionário Aurélio palavra harmonia, é 
possível ler “conformidade, coerência, união por engrenagem, paz e 
amizade, concórdia”. Trata-se de uma relação entre sujeitos ou entre 
sujeitos e coisas que de alguma maneira se integram e se completam. 
Não pode haver, neste sentido, um conflito entre esses personagens. 
Mas que tipo de conflitos poderiam ser estes? Em variados campos 
do saber acadêmico, por meio de sua literatura científica, é possível 
encontrar também este sentido para a palavra harmonia. Na Nutrição, 
por exemplo, alguns autores estabelecem a harmonia entre as propor-
ções utilizadas para os nutrientes e as calorias consumidas (LIMA, 
2009), e argumentam que estas devem ser almejadas em um projeto 
maior, em que se objetiva trabalhar questões problemáticas como a 
fome e a falta de uma harmonia social:

Concebidos como elementos propulsores da economia huma-
nizada, o princípio da ‘harmonia alimentar’ estava necessaria-
mente vinculado à ‘harmonia social’, que deveria ser alcança-
da pelo equilíbrio das forças sociais.

O princípio da ‘adequação alimentar’ implicava a capacidade 
de as sociedades distribuírem equitativamente os alimentos, 
realizando as necessidades físicas dos povos famintos e au-
mentando o poder aquisitivo das populações marginais, para 
que se atingisse o consumo em massa, equilibrando o fiel da 
balança. Nesses termos, a emancipação postulada visava pro-
porcionar não só os ‘bens de necessidades’, mas também os 
‘bens de dignidade’ que as consciências famintas reclamavam 
(LIMA, 2009, p.187).

Também em campos que aparentemente não se configuram como 
diretamente consonantes com as ciências médicas ou biológicas, a busca 
de entidades ou comportamentos harmônicos é comumente encontra-
da, quando não nos objetivos dos pesquisadores, nas entrelinhas de suas 
publicações, tal como Fiolhais (sem data) afirma: “Na ciência como na 
arte um princípio de concordância ou de harmonia é, muitas vezes, o pon-
to de partida” (FIOLHAIS, sem data, p.10).
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Em se tratando de povos indígenas em termos de políticas públi-
cas, a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, esta-
belecida pela Funasa (2002), discorre que todas as sociedades humanas 
possuem seus próprios sistemas de interpretação, prevenção e de tra-
tamento das doenças, e que apesar da inserção de postos de saúde nas 
aldeias e reservas indígenas, o sistema tradicional de compreensão do 
processo de produção de saúde e de doença estão relacionados à cosmo-
logia indígena e este, por sua vez, permanece como principal recurso de 
atenção à saúde da população indígena.

Sabemos que esses sistemas constituem um perceber, um olhar 
dirigido, quanto ao processo de produção da saúde e doença, pois é o 
sistema que condiciona a relação desses sujeitos com a saúde e a doença, 
que influencia na relação com os serviços e os profissionais de saúde e 
na interpretação dos casos de doenças (FUNASA, 2002).

(...) os sistemas tradicionais indígenas de saúde são baseados 
em uma abordagem holística de saúde, cujo princípio é a har-
monia de indivíduos, famílias e comunidades com o universo 
que os rodeia. As práticas de cura respondem a uma lógica 
interna de cada comunidade indígena e são o produto de sua 
relação particular com o mundo espiritual e os seres do am-
biente em que vivem. Essas práticas e concepções são, geral-
mente, recursos de saúde de eficácias empírica e simbólica, de 
acordo com a definição mais recente de saúde da Organização 
Mundial de Saúde (FUNASA, 2002, p.17).

Para Luz (2005) os sistemas tradicionais indígenas de saúde são ca-
racterizados como sistemas de cura na qual a harmonia homem/natureza 
e natureza/cultura promove o equilíbrio para os indivíduos, garantindo as-
sim, saúde para comunidade, enquanto o adoecimento é gerado pela desar-
monia entre esses elementos fundamentais da vida. Segundo Luz (2005),

(...) restaurar a saúde, através da intervenção de xamãs, ou 
brujos, ou outros agentes de cura, é restabelecer a harmonia 
entre esses termos nos sujeitos, sempre vistos como um todo 
sócioespiritual inserido na natureza (LUZ, 2005, p.155).
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Para Luciano (2006), há um conflito presente entre os indígenas 
em relação a práticas voltadas à medicina ocidental e ao seu sistema 
tradicional, e esse fato precisa ser levado em conta pelos profissionais de 
saúde, para que possa garantir a eficácia de seus diversos procedimentos 
de tratamento e, sobretudo, porque não devem ser violentadas as cren-
ças e os valores culturais, que muitas vezes são mais importantes do que 
as possibilidades oferecidas pela medicina moderna.

De acordo Luciano (2006), a percepção da qualidade de saúde 
para os povos indígenas está ligada à concepção de uma vida em harmo-
nia com a natureza, razão pela qual o território é para eles algo sagrado 
e indispensável. Neste contexto, o “mal” (doença) chega quando essa 
harmonia é rompida.

No entanto, nossa análise tem o objetivo de explicitar ideias, 
conhecimentos e práticas referentes aos indígenas da etnia guarani e 
kaiowá entrevistados para esta pesquisa, no cenário de uma cultura 
mais extensa, permitindo pensá-la (como um estilo de pensamen-
to – EP) por meio de suas inter-relações. Dessa forma, ao se mostrar 
análogo (o EP) a outras culturas, no que tange a esta caracterização 
(harmonia) é possível avaliar subsídios para institucionalização de re-
flexões e práticas que procurem contribuir com a melhoria da vida dos 
indígenas guarani e kaiowá.

Os pensamentos e ações serão caracterizados como ideias, conhe-
cimentos e práticas. Ideias ou concepções compreendem as explicações 
que levam a determinadas ações – as práticas (por exemplo, deixo de 
andar – prática – porque posso ter dor de cabeça – concepção –. Conhe-
cimentos são definidos como concepções relacionadas ou fundamenta-
das na realidade (por exemplo, inchaço ou caroço na pele desaparece 
em 2 horas).

Na análise das entrevistas fornecidas pelos professores, enfermei-
ras, agentes de saúde e rezadores indígenas guarani e kaiowá, apontamos 
para a ideia de harmonia como processo de produção da saúde. E ao seu 
contrário, a desarmonia, como responsável pelo processo de produção 
da doença. Assim, no decorrer das análises dos dados, buscamos esta-
belecer uma relação entre os processos de produção de saúde e doença 
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em detrimento das harmonias que foram elaboradas para a análise dos 
dados da tese, oriundos das entrevistas efetuadas.

A percepção da qualidade de saúde para os povos indígenas precisa 
estar relacionada à concepção de viver em harmonia com a natureza, razão 
pela qual o território é para eles algo sagrado e indispensável, e o “mal” 
(doença) consequência de uma harmonia rompida (LUCIANO, 2006).

Entretanto, a harmonia não se mostra somente entre duas entida-
des ou elementos, mas indica maior número de relações entre elementos 
como ideias, práticas e conhecimentos. Para melhor analisarmos o pro-
cesso de produção de saúde e doença construímos 4 categorias de aná-
lises e as denominamos como as 4 harmonias básicas. Essas categorias 
foram construídas após a transcrição das entrevistas realizadas.

O sentido atribuído à cada harmonia básica é referente ao entendi-
mento cosmológico dos guarani e kaiowá quanto aos fatores responsáveis 
pelo processo de produção de saúde e doença. As quatro harmonias são: 
1. A primeira Harmonia Básica (1ª Hb) refere-se à harmonia entre o In-
divíduo e a Natureza; 2. A segunda Harmonia Básica (2ª Hb) refere-se à 
harmonia do indivíduo com as práticas culturais; 3. A terceira Harmo-
nia Básica (2ª Hb) refere-se à harmonia com a comunidade e os familiares; 
4. A quarta Harmonia Básica (4ª Hb) refere-se à alimentação.

Apresentaremos em seguida a análise dos dados e a relação das 
ideias, práticas e conhecimentos que têm caracterizado as harmonias 
elencadas. Adotaremos como método de identificação das ideias, prá-
ticas e conhecimentos um padrão onde esses três elementos caracteri-
zados nas frases – falas transcritas das entrevistas – possam ser identi-
ficados sem romper com a estrutura e dinâmica das harmonias básicas.

A pesquisa foi desenvolvida na reserva indígena do município de 
Dourados-MS. Os participantes (professores, enfermeiros e rezadores) 
são das etnias guarani e kaiowá. Os participantes dessa pesquisa foram 
identificados da seguinte forma: 4 professores de ciências (P1, P2, P3, 
P4), 4 profissionais da saúde sendo 2 Enfermeiros e 2 agentes de saúde 
(S1, S2, S3, S4), 3 Rezadores (R1, R2, R3). Todos os professores entrevis-
tados apresentam Licenciatura em Ciências da Natureza, com habilita-
ção para física, química e biologia. 
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O levantamento dos dados ocorreu através de entrevistas na lín-
gua portuguesa com os professores de ciências/biologia, enfermeiros e 
agentes de saúde, e na língua guarani para os rezados – ñadecy e ñande-
ru - com o auxílio de um professor de letras pertencente a etnia guarani. 
As entrevistas foram traduzidas, transcritas, analisadas e categorizadas 
de acordo com os relatos de experiência dos entrevistados.

Salientamos que um estilo de pensamento é estruturado por co-
nhecimentos, práticas e concepções historicamente compartilhados por 
agrupamentos sociais e por profissionais que constituem o que se de-
nomina um Coletivo de Pensamento. Porém, não será objetivo carac-
terizarmos o estilo de pensamento dos grupos participantes dessa tese, 
tendo em vista a necessidade de maior número de dados e análises para 
que possamos enquadrá-los dentro de um estilo de pensamento.

Nesse sentido, nossas análises apontam para parte do que pode 
estar presente em um possível estilo de pensamento.

As ideias, práticas e conhecimentos serão respectivamente identi-
ficados nos extratos pelas respectivas características: “ideias” em negri-
to, “práticas” em itálico e “conhecimentos” em sublinhado.

As quatro categorias de análises foram construídas por YAMA-
ZAKI (2017) e denominadas de harmonias básicas (HBs). O sentido 
atribuído à cada harmonia básica é referente ao entendimento cosmo-
lógico dos guarani e kaiowá responsáveis pelo processo de produção de 
saúde: harmonia entre o Indivíduo e a Natureza; harmonia do indivíduo 
com as práticas culturais; harmonia com a comunidade e os familiares; 
harmonia entre coleta/preparo do alimento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
 
A nossas análises apontam para parte do que pode estar presente 

em um possível estilo de pensamento.
A primeira Harmonia Básica (1ª Hb) refere-se à harmonia entre o 

Indivíduo e a Natureza. Dentro desta compreensão há todo um ritual a 
ser seguido para que cada sujeito tenha saúde e boas expectativas para 
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a vida. Ao nascer, ele precisa ser apresentado à Natureza (terra, árvo-
res etc.). Essa ideia seria uma forma de estabelecer uma unidade entre 
aquele que acaba de nascer e os elementos naturais que fornecem desde 
confortos e alimentos, como sombras e frutos, até entidades protetoras 
espirituais. Essa compreensão, voltada à concepção/visão de mundo e 
suas práticas, pode ser encontrada em trechos presentes nas entrevistas 
como as que seguem:

Quando um bebê nasce tem que apresentar na natureza. A 
natureza que cuida da gente (P1); 

“Você não pode cortar uma árvore ... (...) Aquilo lá tem 
dono! Baijhára, a gente fala em baijhara ijhara apê! Então 
ele tem dono! Ele não pode ser cortado! (...). Tem dono do 
mato ali ... Ele tem o espírito ali! Então a gente respeita! 
Quando você vai entrar, você pede licença... você fala literal-
mente, como se tivesse falando com uma pessoa. (...) Eu tô en-
trando no espaço dele, na casa dele. Então eu tenho que pedir 
licença”. (P2);

De acordo com Luciano (2006) quando essa harmonia não é res-
peitada, temos um desequilíbrio – desarmonia – que para a cosmologia 
guarani e kaiowá será responsável pela produção de doenças entre inte-
grantes da comunidade:

“Porque se eu chego e entro de qualquer  jeito (entro na 
mata) ele vai ficar bravo!
(...). Ele vai me olhar feio e eu vou acabar ficando doente!” 
(P2)

E nessa direção, tanto o P3 quanto P2 mencionaram o surgimento 
da sarna como uma doença fruto desse castigo:

“Você pode pegar até uma sarna! Você pode pegar algum 
tipo de doença relacionada através desse ambiente. Esse daí 
não cura, isso daí não cura remédio. Pode voltar lá, pedir per-
dão e falar de ajoelhar! O único que você pode fazer, ou ir no 
cacique. Isso é importante! Isso será a salvação!” (P3)
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A segunda Harmonia Básica (2ª Hb) refere-se à harmonia do 
indivíduo com as práticas culturais da cosmologia guarani e kaiowá 
efetuadas por seus familiares para que a próxima geração, seus filhos, 
tenham saúde. Dentro desta compreensão, os bebês, desde o nascimen-
to, podem ter sua saúde comprometida por ações cometidas tanto pelo 
pai quanto pela mãe. 

[pai não pode trabalhar por 7 dias], senão “o umbiguinho da 
criança vai sangrar. Sangra até a morte”. A mãe não pode fazer 
fogo, “porque o bebê pode pegar o ‘mal de 7 dias’ que racha 
as testinhas ... por dentro. Só o ñandeci e o ñanderu que tem 
essa reza para fechar o mal de 7 dias” ou “rachadura do cé-
rebro”. (P4);
“A gente fala assim que a mãe não pode erguer peso... porque aí 
pode sangrar o umbigo do bebê, o umbigo pode ficar assim, 
pra fora. O pai não pode mexer em ferramenta...”. (S2)
“Pai não pode jogar bola, porque a criança pode ter “dor no 
corpo”. (S1)
  “... na gravidez o homem não pode mais comer pato, carne 
de porco, não pode amarrar nada, não pode dar nó! Pregar 
(martelar) também não pode. Isso durante a gravidez da 
mulher! O homem, o pai né, que vai ser pai, não pode!” (R1)

A terceira Harmonia Básica (3ª Hb) é a harmonia com a comu-
nidade e familiares, ou com as intenções, mesmo que não consciente, 
dos indivíduos da comunidade. Em relação aos membros de uma co-
munidade, quando uma pessoa pensa ou faz algo de ruim para outra 
pessoa, essas intenções ou atitudes permanecem na comunidade como 
uma energia negativa. Essa energia negativa pode atingir (fazer mal) 
uma pessoa que ainda não tem proteção necessária para afastá-la de seu 
corpo. Um dos responsáveis pela produção de uma energia negativa e 
consequentemente pela produção de doenças é o mau-olhado, que, por 
sua vez, pode provocar prejuízos de ordem física, mental e material. 

Segundo Hand (1992) o mau-olhado é uma crença muito difundi-
da entre a população indígena do Brasil, da América Latina, da América 
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do Norte entre outros. Para Quinet (2002) a crença do mau olhado serve 
para explicar a doença, o fracasso ou a perda de bens preciosos (colhei-
tas, animais, entre outros).  

O mau olhado é compreendido, historicamente, como uma mani-
festação cultural que remete ao olhar de um poder mortífero (QUINET, 
2002). Entre distintas compreensões de como um olhar pode danificar 
algo, uma das ideias mais veiculadas na cultura guarani e kaiowá é de 
que o olho tem o poder de atacar um objeto ou uma pessoa.  Para Hand 
(1992) a crença popular do mau-olhado atinge principalmente os co-
letivos considerados como os mais indefesos e vulneráveis, tais como: 
lactantes, crianças pequenas (recém-nascidos e bebês de colo), moças 
jovens, mulheres anciãs. 

“A criança tem que ficar guardada dentro de casa, nem todos 
podem vê-la [por pelo menos 7 dias]. Porque pode ter ‘olhar 
feio’, ‘mau-olhado’, ‘quebrante’. Quando isso acontece a criança 
chora muito e o umbigo sangra”. (P4) 

Minha nenê (...) saiu de dentro de casa após 7 dias (...) os vi-
zinhos puderam ver ela após 7 dias. Porque a gente (...) não 
pode tirar a criança novinha demais pra fora porque dá 
‘mau-olhado’ (P2)

Por último, há a quarta Harmonia Básica (4ª Hb) que aponta para 
uma relação direta com a alimentação. Há uma compreensão particular 
a respeito do que é e não é considerado alimento para o guarani e kaio-
wá. Está relacionada com a produção de uma alma perfeita para que o 
corpo do guarani e kaiowá possa passar do humano ao sobrenatural, 
ou seja, para alcançar o aguyje. A alma dos guarani e kaiowá se divide 
em duas porções: uma divina e outra telúrica. Para alcançar o aguyje é 
necessário diminuir a porção telúrica e ir aumentando a porção divina 
(TEMPASS, 2005).

O que é ou não alimento e como os alimentos tradicionais são 
classificados é reflexo da ideia de que a alma apresenta duas porções que 
precisam ser nutridas de maneira diferenciada. A porção divina se en-
contra no esqueleto e a porção telúrica se encontra na carne e no sangue. 
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De acordo com os estudos de Tempass (2005), os alimentos possuem 
certas características que podem ser incorporadas pelos indivíduos ao 
consumi-los. Uma das entrevistadas afirma que “meninas até 12 anos 
não pode comer pombinha, capivara, nem preá, ‘porque o alimento fica 
no corpo’” (P4). 

De acordo com a ideia do que é alimento na cosmologia guarani e 
kaiowá, os peixes podem ser consumidos tranquilamente, pois segundo 
a cosmologia guarani o peixe não é carne e nem vegetal (TEMPASS, 
2005). De acordo com R1 o peixe não precisa ser benzido, o peixe não 
faz mal para o corpo e nem para o espírito, mas parece influenciar na 
personalidade da criança. Segundo P4 o comportamento de alguns pei-
xes pode determinar o comportamento das crianças, meninos e meni-
nas, tornando-as mais agitadas ou mais calmas.

Em relação ao consumo do peixe enguia, a P4 justifica que não 
pode ser consumido porque é um peixe que parece cobra e porque é 
muito mole, o que significa que o consumir poderá no futuro ter filhos 
moles.

“Eles pescam e jogam porque ele é mole. A mãe proíbe! Se o 
menino comer ele vai ter um filho mole” (P4); 
(...) o guri é mais agitado né, as meninas não! As meninas são 
bem calminhas, mas pode evitar, não dando os peixes bravos. 
Assim, pacu não pode dar. O dourado também não pode dar 
nem pra menina nem pro guri. Não pode dar!” (P5)

Podemos observar, diante dos relatos dos guarani e kaiowá como 
compreendem o processo de produção de saúde e o quanto esse proces-
so está relacionado e em constante interação com seu território, ou seja, 
ao seu Tekohá. As harmonias básicas relacionadas a produção de saúde 
apontam o quanto é necessário que profissionais da saúde e professores 
de ciências/biologia, indígenas ou não, compreendam que o exercício de 
sua profissão precisa estar intrinsicamente articulado com os aspectos 
históricos, sociais, culturais e políticos das etnias guarani e kaiowá, e 
não somente aos aspectos biológicos. Produção de saúde está intrinsi-
camente relacionada ao território indígena. Na ausência dessa simetria, 
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entre as quatro harmonias básicas, ocorre um comprometimento do 
processo de produção da saúde nos guaranis e kaiowás. A quebra da 
simetria entre o Homem e a Natureza e seus constituintes leva à mani-
festação de certas doenças.

(...) os índios nunca buscam controlar e dominar a natureza, 
mas tão somente compreendê-la, para que se sirvam dela com 
respeito para tirar o seu sustento e a cura para as doenças con-
sideradas como o resultado da transgressão das leis da nature-
za e da vida (LUCIANO, 2006, p.103).

De acordo com Luciano (2006), a compreensão referente ao esta-
do de saúde e doença na concepção indígena é o resultado do tipo de 
relação individual e coletiva que se estabelece com as demais pessoas e 
com a natureza. A doença é vivida não como uma realidade individual, 
mas como uma doença coletiva, extensiva ao grupo de parentes. Nessa 
direção, Luciano (2006) discorre que no pensamento indígena há duas 
formas de se adquirir doença, uma delas é provocada pelas pessoas e 
a outra, provocada pela natureza. Para os indígenas não existe doença 
natural, hereditária ou biológica, ela é sempre adquirida, provocada e 
merecida.

 (...) cada sociedade possui um conjunto de explicações etio-
lógicas que passa por constantes transformações que permi-
tem abarcar a totalidade das doenças conhecidas pelo grupo; 
este conjunto forma sistema e inclui não só os diagnósticos 
como os tratamentos de cura e prevenção que, por sua vez, se 
relacionam com determinada organização social e um con-
junto de valores culturais; a relação entre o sistema etiológico 
e os demais aspectos sócioculturais depende, por sua vez, do 
conjunto de crenças sobre as causas da doença, que perpetua-
mente se atualiza através de novas experiências patológicas. 
Este sistema de representações constitui, enfim, o quadro 
de referência básico no qual deve ser compreendido o siste-
ma etiológico que vigora no presente da sociedade estudada 
(GALLOIS, 1991, p.179).
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Para alguns entrevistados, muitas doenças do corpo são oriundas 
da ingestão de alimentos industrializados, que levam à hipertensão e 
ao câncer, por exemplo. Segundo P1, os indígenas não sabem lidar com 
essas doenças, pois são novas, desconhecidas pela cultura, levando à ne-
cessidade da medicina do “homem branco”. Neste sentido, ele afirma: “... 
hoje, a gente tem que caminhar junto com a medicina tradicional que 
não é do índio”. Para P1, essa questão (dos alimentos industrializados) é 
uma realidade que extrapola a comunidade indígena:

“(...) eu vejo muitas doenças que tá na nossa comunidade, 
não só na nossa comunidade, mas no mundo, através do ali-
mento ... (...). O alimento principal para se preservar é o ali-
mento que não é industrializado” (P1)

Com relação aos profissionais da saúde, S1 e S2, as ideias compar-
tilhadas com relação à alimentação, eram de que:

“Tem bastante pessoas com pressão alta”. (S1)
“O confinamento mudou bastante nossa alimentação”. (S2)

Concordando com S2, S1 justifica o uso de alimentos 
industrializados,

“(...) mesmo que a gente não quisesse não tem como, né! Não 
tem mais mato, não tem mais rio”(S1)
“... porque antes não se consumia muito esses alimentos 
industrializados... e hoje ... a gente consome bastante... 
por isso que tem isso [pressão alta]”. (S2)

Há outro ponto crítico, além dos alimentos, que também são pro-
blemáticos na cultura guarani e kaiowá hoje, e que tem influência do 
“homem branco”. Trata-se da poluição e dos lixões que se encontram 
próximos das aldeias:

“A gente vê que isso veio com a própria cidade, muito próximo 
das aldeias. Então isso acaba... vai queimando um lixo, produz 
o lixo, e acaba jogando nos rios, e acaba jogando perto das 
matas e isso acaba vindo pra dentro da própria aldeia. Tem 
lixão próximo das aldeias. Isso faz com que as doenças...” (P2).
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Apesar do entendimento de que esta realidade presente na reserva 
é nova e provocada pela presença do “homem branco”, o pensamento da 
cultura guarani kaiowá, sendo uma cultura antiga e enraizada objetiva-
mente e subjetivamente, preserva a crença na cura e na preservação da 
saúde por meio da fé, aspecto que se manifesta em muitos momentos 
das entrevistas. Elas aparecem em afirmações tais como as que seguem:

“... essas doenças [câncer, tuberculose, pneumonia, aids] 
podem ser curadas por meio da fé: “É fé, né! Nós temo fé 
na nossa crença! Isso envolve algo espiritual, envolve canto, 
rezas, remédios..., tudo! (...). Tudo está relacionado com os 
caciques, com os nosso ñandecy, ñanderu...” (P2)

“HIV e Sífilis, nossos antepassados já falavam de doenças 
novas. É feitiço. A reza cura, os remédios da mata cura”. 
(R2)

A compreensão de que HIV e Sífilis são doenças originadas de 
feitiços tem atrapalhado muito o tratamento dos doentes, segundo S1.

“(...) compromete porque eles falam que é por causa de feitiço, e 
não leva no médico, e acaba morrendo às vezes”. (S1)

Todas as quatro harmonias mencionadas e suas consequências 
para a produção de saúde dos guarani e kaiowá quando são respeitadas 
dentro da comunidade, são abordagens que precisam estar presentes na 
formação dos profissionais de saúde e dos professores que atuam nas 
escolas indígenas onde essa realidade se faz presente. 

Para Luciano (2006), a educação escolar indígena necessita ser 
pensada pelos indígenas conforme a necessidade local, as demandas 
existentes e com o conhecimento voltado à realidade, com o objetivo 
de minimizar situações-problema. Um dos problemas ao qual Luciano 
(2006) se refere trata-se do tema da saúde e da doença com especial ên-
fase às relações que se podem estabelecer entre os organismos e o meio 
ambiente (LUCIANO, 2006).

De acordo com Luciano (2006) existem três principais problemas 
enfrentados pelos povos indígenas: invasão das terras indígenas, des-
respeito à cultura e doenças transmitidas pelo contato com os brancos. 
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Para Luciano é papel do professor indígena, na comunidade e na escola, 
abordar criticamente os temas que envolvem as relações entre saúde e 
alimentação a fim de buscar soluções para situações-problemas da co-
munidade (LUCIANO, 2006).

O professor pode alertar para diversas doenças contagiosas, 
como Aids, por exemplo. É fundamental expandir a preven-
ção de outras doenças perigosas que existem na sociedade 
onde vivem, isso significa contextualizar o tema com o conhe-
cimento do povo, demonstrando as desvantagens de descuido 
com a saúde e as consequências para a comunidade local. As-
sim, se torna possível manter a saúde em boa condição, va-
lorizar e manter as práticas alimentares indígenas, trazendo 
bons resultados no trabalho e na aprendizagem (LUCIANO, 
2006, p.193).

É necessário compreendermos como os guarani e kaiowá com-
preendem os processos de produção de saúde e o surgimento das doen-
ças. Pois muitas dessas ideias, conhecimentos e práticas compartilhadas 
pela comunidade para o enfretamento das doenças, são limitadas para 
solucionar vários problemas de saúde, pois muitas doenças surgem do 
modelo de sociedade onde os povos indígenas estão inseridos. As ativi-
dades do agronegócio é um desses modelos que compromete a produ-
ção de saúde. As atividades desenvolvidas pelo agronegócio têm pro-
movido processos de produção de doenças nas aldeias e reservas, pois 
o modelo de agricultura adotado destrói a biodiversidade e promove a 
erosão e contaminação do solo, do ar e da água através do uso abusivo 
de agrotóxicos.

Sendo assim, é papel dos professores guarani e kaiowá detectar 
na comunidade e na escola as maneiras de conceber a saúde e a doença 
para que possam assim, por meio de situações significativas (sífilis, tu-
berculose, desnutrição, aids, câncer) problematizá-las por meio de dis-
tintas abordagens educativas, possibilitando aos alunos, aos colegas de 
trabalho e à comunidade, a superação de compreensões ou de compli-
cações sobre o processo de saúde e de doença que permitam superá-las.
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Uma educação escolar indígena pautada numa perspectiva inter-
cultural precisa assumir seu caráter crítico-problematizador, e abordar 
temas da realidade dos educandos e da comunidade que comprometem 
sua existência. Esse compromisso precisa ser transposto em conteúdos 
escolares para compor o currículo da escola indígena. Freire (2008) pro-
põe que a organização do currículo seja baseada na investigação da rea-
lidade dos Temas Geradores.

O que se pretende investigar, realmente, não são os homens 
como se fossem peças anatômicas, mas o seu pensamento-lin-
guagem referido à realidade, os níveis de sua percepção desta 
realidade, a sua visão do mundo, em que se encontram envol-
vidos seus “temas geradores” (FREIRE, 2008, p.101).

Perceber os temas geradores, na contradição social, ou seja, na 
realidade concreta, exige compreender o papel do conhecimento, no 
processo de construção da consciência sobre a realidade vivida, com 
vistas à sua superação e transformação. Delizoicov, Angotti e Pernam-
buco (2011) apontam que os temas geradores cumprem um papel cen-
tral na prática pedagógica freireana:

Os temas geradores foram idealizados como um objeto de es-
tudo que compreende o fazer e o pensar, o agir e o refletir, a 
teoria e a prática, pressupondo um estudo da realidade em que 
emerge uma rede de relações entre situações significativas in-
dividual, social e histórica, assim como uma rede de relações 
que orienta a discussão, interpretação e representação des-
sa realidade (DELIZOICOV, ANGOTTI, PERNAMBUCO, 
2011, p.165).

De acordo com Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2011), os te-
mas geradores têm como princípios básicos: 

Uma visão de totalidade e abrangência da realidade; a ruptura 
com o conhecimento no nível do senso comum; adotar o diá-
logo como sua essência; exigir do educador uma postura de 
crítica, de problematização constante, de distanciamento, de 
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estar na ação e de se observar e se criticar nessa ação; apontar 
para a participação, discutindo no coletivo e exigindo dispo-
nibilidade dos educadores (DELIZOICOV, ANGOTTI, PER-
NAMBUCO, 2011, p.166).

CONCLUINDO A PESQUISA

De acordo com os resultados apresentados, através das ideias, 
práticas e conhecimentos explicitados pelos participantes da pesquisa, 
torna-se necessário refletir sobre o papel da escola na aldeia, sobre o 
modelo de educação que estamos buscando construir numa dada com-
preensão de interculturalidade, e sobre a formação de professores indí-
genas de Ciências como intelectuais do processo de construção de uma 
educação escolar indígena intercultural, através da elaboração de práti-
cas dialógicas e transformadoras, a fim de contemplar a formação crítica  
e emancipadora.

Logo, é necessário pensar a formação de professores indígenas 
guarani e kaiowá em Educação em Ciências na dimensão de um diálo-
go intercultural oriundo de uma complicação, para que assim, práticas 
pedagógicas possam, através de uma circulação intercoletiva de ideias, 
práticas e conhecimentos, problematizar e superar compreensões ingê-
nuas envolvendo o processo de produção de saúde e doença, e propor-
cionando assim, a construção de novas ideias, práticas e conhecimentos 
para transformação cultural.
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CAPÍTULO 9

EDUCAÇÃO EM SAÚDE MENOR:  
análise de uma proposta de experimentação  

diante a epidemia de HIV e AIDS

Vinícius Colussi Bastos

Durante a década de 1990 questões atreladas à saúde coletiva, como 
a epidemia de HIV e AIDS, métodos contraceptivos, gravidez na adoles-
cência, entre outras, ganharam lugar de destaque nos ambientes escola-
res. Com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) de 1998, a saúde 
e a orientação sexual passam a serem considerados temas transversais às 
disciplinas que compõem os currículos escolares. No entanto, devido a 
uma concepção biológico-higienista desses temas, a responsabilidade por 
abordar suas questões sempre foi atribuída aos professores de Ciências 
ou Biologia, ou ainda a algum profissional da área da saúde convidado a 
realizar palestras. Profissionais que na melhor das intenções se apropria-
vam de seus saberes e discursos biomédicos para demarcar práticas que 
promoviam a saúde e a doença, regulando modos de viver a sexualidade.

Com o passar dos anos as problemáticas que envolvem a saúde co-
letiva ficaram mais complexas e a epidemia de HIV e AIDS, nos tempos 
atuais, enfrenta embates culturais ao apresentar um quadro de contradi-
ções entre os dados de novas infecções, as tecnologias atuais de preven-
ção e tratamento e as figurações historicamente construídas à epidemia, 
ampliando os desafios para possíveis abordagens de Educação em Saúde 
nos ambientes escolares.

No período de 2005 a 2014 os dados de novas infecções para o 
HIV triplicaram entre os jovens com 15 a 19 anos e quase dobraram 
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entre os com 20 a 24 anos, mantendo-se constante nos anos seguintes 
(UNAIDS-Brasil, 2016; BRASIL, 2018). Já as tecnologias de prevenção, 
tratamento, como: testagem rápida para triar o HIV, Sífilis, Hepatites 
virais; Profilaxia Pós Exposição ao HIV (PEP); Profilaxia Pré Exposição 
ao HIV (PrEP); Tratamento antirretroviral para pessoas soropositivos 
ao HIV; gel lubrificante; camisinha vaginal e peniana; acompanhamento 
médico e psicólogo, possibilitam às PVHA vivenciarem um modo crô-
nico com o HIV e sem transmitir o vírus por vias sexuais. Então porque 
não conseguimos controlar o crescimento da epidemia?

As avaliações da epidemia e as causas apresentadas são diversas, 
mas as vulnerabilidades de acesso às tecnologias e permanência no tra-
tamento de algumas populações-chave1, em decorrência de questões de 
classe, raça, gênero, sexualidade, etnia e geracionais, são considerados 
desafios para o enfrentamento da epidemia. 

Somado a isso, é recorrente nas diversas instâncias culturais, 
como a escola, a mídia, as igrejas, as famílias, a repetição de figuras 
produzidas no início da epidemia, por meio de discursos de autopre-
servação do corpo saudável, dos riscos e perigos em se relacionar com 
o sujeito que tem o HIV, recriando constantemente o estigma asso-
ciado ao HIV por meio de marcadores simbólicos que remetem a um 
ser menos humano, mais virulento, intensificada pela condição de fra-
casso na preservação do corpo saudável. Bem como argumentos que 
atribuem os altos índices atuais da epidemia de HIV e AIDS à ausência 
do medo ou a banalização do uso da camisinha. Uma onda de conser-
vadorismos que produzem condutas moralizantes da sexualidade e da 
saúde experimentada pelos corpos, bem como uma pedagogia cultural 
que aparentemente busca estabelecer a diferença entre o permitido e 
o proibido, gerando mecanismos de exclusão social e inviabilizando 
práticas formativas, seja nas escolas, nos museus de arte ou em cam-
panhas da área da saúde.

1	 Populações consideradas chave frente à gestão da epidemia por apresentarem práticas se-
xuais com maior vulnerabilidade ao risco de infecção do HIV, independente de qual seja 
sua identidade sexual e gênero, como: trabalhadores do sexo, homens que fazem sexo com 
homens, pessoas que usam drogas injetáveis e aqueles que vivem em ambientes privados de 
liberdade.
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Como pesquisador no campo dos Estudos Culturais essa aparente 
contradição entre práticas, representação do HIV e dados da epidemia 
me afetaram e despertaram olhares para repensar as ações pedagógi-
cas nos ambientes de ensino de Biologia, fazendo-me traçar problemas 
investigativos para a criação de um projeto de pesquisa que proporcio-
nou a consolidação deste trabalho. Diante disso, passo a questionar: o 
que pode um professor de Biologia diante a epidemia do HIV e AIDS? 
Como trabalhar questões atuais da epidemia sem recorrer ao discurso 
biomédico como primeira instância? Como contribuir para minimizar 
o estigma social associado ao HIV? Que experimentações são possíveis?

Acredito ser pertinente investir nessas questões a fim de investigar 
a hipótese de que seja possível efetivar nos espaços escolares aborda-
gens de educação em saúde que promovam experimentações capazes 
de transvalorar o estigma do HIV e transgredir modos de vivenciar a 
sexualidade e suas práticas, tornando o processo mais afetivo e menos 
impositivo. Assim, o objetivo deste trabalho foi analisar a potencialida-
de de uma proposta de intervenção com educação em saúde e promover 
a experimentação  com a temática  HIV e AIDS.

QUADRO TEÓRICO

Aprendemos com a história da AIDS no Brasil e no mundo que o 
estigma social foi construído por discursos que produzem condutas mo-
ralizantes da sexualidade e da saúde a fim de regular suas práticas, pauta-
dos numa lógica de pensamento biológico-higienista (FURLANI, 2016), 
conservador e heteronormativo2 que legitimam apenas as práticas sexuais 
entre um homem e uma mulher, na maioria das vezes com fins reprodu-
tivos, concebendo a saúde como sinônimo de ausência de doenças, bem 
como associando/responsabilizando a epidemia a grupos de risco3 margi-
nalizados, como homossexuais, travestis e usuários de drogas.

2	  Padrões normativos pautados nos modos de vida heterossexuais, compreendidos como 
aqueles nos quais o desejo sexual está direcionado para o sexo oposto, em uma lógica restrita 
de gênero homem e mulher.

3	  Termo usado no início da epidemia para marcar grupos identitários que eram considerados 
com maior risco de infecção do HIV, independente de suas práticas sexuais serem de maior 
vulnerabilidade ou não, como por exemplo: homossexuais, pessoas transexuais e travestis, 
prostitutas, usuários de drogas ilícitas.
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Tais discursos são produtores de pedagogias culturais que marcam 
uma diferença identitária (LOPES, 2017) entre o permitido e o proibi-
do, na qual o medo passa a ser peça chave do processo. O medo foi um 
recurso importante no começo da epidemia, pois não havia conheci-
mento suficiente para promover tratamento e prevenção com eficiência, 
servindo como uma resposta rápida a sociedade civil, ao produzir um 
impacto direto em seus modos de existência frente às práticas sexuais. 
Entretanto, esse medo é uma biopolítica que leva ao aprisionamento da 
potência criativa e redução da alegria do viver, uma vez que “[...] a bio-
política, como Foucault a definiu, é gestão e controle da vida das popu-
lações, compatível com o que Deleuze chamou de ‘sociedade de contro-
le’, tendo por limite inferior o rebaixamento biologizante da existência 
(vida nua)” (PELBART, 2016, p.14).

Sabemos que nos tempos atuais o medo associado ao HIV ainda 
se faz presente nas relações sociais, mas não faz sentido continuar in-
vestindo nele como estratégia de prevenção, pois contribui com o forta-
lecimento do estigma do HIV e da AIDS, que além de provocar efeitos 
na gestão de saúde coletiva, como por exemplo ao afastar as pessoas dos 
sistemas de testagem, ou por acharem que não se enquadram nos ditos 
grupos de risco, ou por medo do possível resultado positivo, reduz a 
vontade de potência das pessoas que vivem com HIV e AIDS (PVHA), 
entendida com o pensamento nietzschiano como pulsão, desejo de vida, 
uma “[...] atividade criadora e como tal é alguma coisa que quer expan-
dir sua força, crescer, gerar mais vida.” (DIAS, 2011, p.34). Investir em 
uma estratégia que reduz a vontade de potencia das PVHA é como apri-
sionar suas vidas em uma sentença de morte, algo contraditório com as 
possibilidades tecnológicas atuais para prevenção e tratamento (BAS-
TOS, 2018).

Diante desses pensamentos meu olhar analítico foi contaminado 
por intercessores da filosofia da diferença e pela pedagogia dos mons-
tros, compreendida como um “[...] esboço de um novo modus legendi: 
um método para se ler as culturas a partir dos monstros que elas engen-
dram. [...]” (COHEN, 2000, p. 25), que a meu ver, tornaram-se produ-
tivos para problematizar e desnaturalizar o processo de construção de 
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figuras do HIV, seu estigma social, bem como repensar práticas pedagó-
gicas em educação sexual e saúde.

A figura do monstro produz uma lógica que instaura diferenças 
culturais geradoras de figuras subordinadas e contraditórias, demarcan-
do aquilo que as relações sociais definem como não desejável, perigoso, 
proibido, ou seja, “[...] as fronteiras que não podem – não devem – ser 
cruzadas” (COHEN, 2000, p. 43). Vem para advertir ou revelar determi-
nados status que só fazem sentido quando postos em um intervalo que 
tentará fixar diferenças (COHEN, 2000). 

Uma figura, ou figuração, nesse contexto, não é uma simples me-
táfora, entendida como um recurso semântico de comparação, mas sim 
um deslocamento do sentido literal, uma imagem do pensamento que 
nos ajuda compreender a constituição de modos de existência em nos-
sa cultura e traçar “[...] um mapa cognitivo politicamente informado 
que lê o presente em termos da situação fixa de alguém” (BRAIDOTTI, 
2002, p.09). 

Isso nos ajuda a pensar na construção de figuras do HIV em nossa 
cultura, uma vez que uma figura HIV soropositiva monstruosa precisa 
ser criada e recriada pelos discursos normativos como a outra, estando 
assim subordinada à HIV soronegativa para fazer desta desejável ou um 
status de saúde a ser preservado, seja na rede sociotécnica científica, nas 
redes sociais, na escola, ou em qualquer outra trama social. 

Entretanto, há uma exigência de forças para manter essa fronteira 
da diferença viva, uma vez que as “[...] marcas da diferença são inscritas 
e reinscritas pelas políticas e pelos saberes legitimados, reiteradas por 
variadas práticas sociais e pedagogias culturais” (LOURO, 2008, p.22). 
Isso evidencia o caráter construído e ao mesmo tempo desconstrutível 
dessas figuras, possibilitando inclusive que resistam a essas normati-
zações, sendo ora postas como opostas, distintas, excludentes, e ora se 
confundem, borram os limites das fronteiras e assumem significados 
outros.

Como destaca Guacira Lopes Louro, para pensar a produção dos 
gêneros e sexualidades, 
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a sutileza do embate cultural requer um olhar igualmente su-
til. Há que perceber os modos como se constrói e se reconstrói 
a posição da normalidade e a posição da diferença, porque, 
afinal, é disso que se trata. Em outras palavras, é preciso saber 
quem é reconhecido como sujeito normal, adequado, sadio 
e quem se diferencia desse sujeito. As noções de norma e de 
diferença tornaram-se particularmente relevantes na contem-
poraneidade. É preciso refletir sobre seus possíveis significa-
dos (LOURO, 2008, p.21-22).

No contexto do HIV, as diferenciações buscam produzir as figuras 
HIV soropositiva e soronegativa, em que o vírus torna-se um marcador 
simbólico para diferenciar o corpo doente do saudável, o não desejado da-
quele que deve ser preservado, o sexualizado do puro, o profano do divino, 
o monstruoso do mais humano. Como uma reinvindicação essencialista, 
“[...] pela qual damos sentido a práticas e a relações sociais, definindo, por 
exemplo, quem é excluído e quem é incluído” (WOODWARD, 2012, p. 14). 
Sentidos identitários que se apropriam do vírus como uma entidade natural 
para essencializar diferenças entre o corpo doente do saudável, o normal do 
anormal, o profano do divino, o monstruoso do mais humano. 

Isso possibilita enfatizar que os conceitos de saúde e doença são 
mais construídos e menos naturais, deixando de ser, respectivamente, 
essência a ser preservada e o mal a ser combatido. Assim, o processo 
saúde-doença é subvertido, deixando de ser atestado exclusivamente 
pelas Ciências da Saúde com seus métodos ligados à cientificidade e à 
objetividade (GAZZINELLI, 2006). O que por sua vez abre caminhos 
para compreender esse processo por meio da experiência, do sentir 
doente ou não, tendo a experiência como aquilo “[...] que nos passa, o 
que nos acontece, o que nos toca” (LARROSA, 2002, p.21).

Com isso, de acordo com Maria Flávia Gazzinelli (2006), faz 

[...] sentido perguntar aos sujeitos se eles se sentem doentes. É 
assim que os gregos experimentavam a saúde – como harmo-
nia, como equilíbrio, como liberdade – ao passo que a doença, 
como a perturbação da harmonia, do bem-estar e da entrega 
de si mesmo ao mundo (GAZZINELLI, 2006, p.37).
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Essa compreensão grega do processo saúde-doença torna-se pro-
dutiva, pois podemos enfatizar que: um corpo pode conviver muito 
bem com seus vírus, bactérias, parasitas, doenças crônicas, excesso de 
tecido adiposo e sentir-se/estar saudável; e que o status de saúde só faz 
sentido quando há seu contraponto de doença, como se a saúde só fosse 
fabricada a partir do momento em que a doença aflora, perturba e mos-
tra seus sinais de anomalia. Em outras palavras, pensando na lógica de 
diferenciação monstruosa, a figura monstruosa/anormal é criada para 
dar origem a figura saudável/normal. Sem o monstro, não há saúde.

Manter essas diferenças cristalizadas exige um esforço constante 
para instaurar planos de organização que estratificam as relações de po-
der estabelecidas entre as figuras do HIV.

O plano de organização corresponde ao que está instituído 
socialmente de forma molar, ordenando o mundo e a sub-
jetividade em segmentos, estratos, de maneira dicotômica e 
dissociativa, codificando-a, registrando-a em processos clas-
sificatórios, via operações de transcendência, que formam es-
tratos, segmentos que homogeneizam os fluxos da vida. Nessa 
superfície, os fluxos são presos a códigos, e cada termo ganha 
sentido opondo-se a outro (ROMAGNOLI, 2009, p. 170).

Nos planos em que modos de existência são instaurados, as rela-
ções de poder estabelecem “pontos singulares” de subordinação, mar-
cando aplicações de uma força em reação a outra, em que identidades 
podem ser meticulosamente empregadas para aprisionar os corpos ao 
estigma social da epidemia de HIV e AIDS historicamente construído, 
privilegiando uns e marginalizando outros. Entretanto, as relações de 
poder são dispersas, infinitesimais, moleculares, “[...] não emanam de 
um ponto central ou de um foco único de soberania, mas vão a cada 
instante -de um ponto a outro- no interior de um campo de forças, mar-
cando inflexões, retrocessos, retornos, giros, mudanças de direção, re-
sistências” (DELEUZE, 2005, p. 81). 

Cabe considerar também que “A norma não emana de um único 
lugar [...]” (LOURO, 2008, p.22), pelo contrário, ela “expressa-se por 
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meio de recomendações repetidas e observadas cotidianamente, que 
servem de referência a todos” (idem), lhe conferindo a capacidade de 
parecer natural, essencial, pronta desde sua origem.

Assim, na lógica identitária produtora de figuras HIV soropo-
sitiva e soronegativa, há forças normativas que aprisionam os corpos 
produzindo massivamente sobreviventes, formas de vida com baixa in-
tensidade, em uma anestesia sensorial vivida por meio de possíveis já 
traçados, que reduz a vida “[...] à vida nua, à sobrevida, estágio último 
do niilismo contemporâneo” (PELBART, 2016, p. 30).

Cabe o adendo de que, segundo Pelbart (2016, p.14), o conceito 
de biopolítica foucaultiana seria a atualização do niilismo nietzchia-
no, compreendendo este como um “[...] declínio histórico-filosófico 
de uma matriz metafísica de negação da vida [...]”, de tal maneira que, 
por exemplo, “[...] a negação da vida operada como ‘produção’ de vida, 
a negação da saúde brandida como ‘produção’ de saúde [...]” (idem) 
seriam atualizações do exercício de poder. Tais atualizações podem ser 
notadas na mudança das sociedades disciplinares, em que o poder era 
exercido pelas instituições, o que permitia a transição da instituição 
para a vida, com um tipo de liberdade provisória, para as sociedades 
de controle, em que não há qualquer exterioridade, qualquer liberda-
de, os poderes operam por dentro, encarnando nos corpos, colonizan-
do a vida e seu futuro.

Vale destacar também que no campo de pesquisas dos Estudos 
Culturais e Educação, desde o final da década de 1990 pesquisas nacio-
nais de alta qualidade já foram produzidas com o intuito de analisar, em 
termos gerais, produções culturais associadas a figura do HIV, como as 
de: Dagmar Estermann Meyer e colaboradores (2004); Dora Lúcia Lei-
dens Correa de Oliveira e colaboradores (2004); Luís Henrique Sacchi 
dos Santos e colaboradores (2005); Claudia Carneiro da Cunha (2011); 
Luiz Felipe Zago e Luís Henrique Sacchi dos Santos (2013); que proble-
matizaram, entre outros pontos, biopolíticas que atravessam os corpos 
soropositivos contribuindo para o fortalecimento do estigma social da 
doença; questões de gênero presentes nas campanhas publicitárias do 
Ministério da Saúde direcionadas às mulheres; a responsabilização do 
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indivíduo para problemas de saúde coletiva, logo de responsabilidade 
governamental, presente em tais campanhas; a (con)formação de jovens 
vivendo com HIV a respeito de são sujeitos conscientes, autônomos, 
responsáveis, ao mesmo tempo que representam perigos para a socie-
dade; os limites do conceito de empoderamento como estratégia de 
prevenção e resposta a epidemia de HIV e AIDS, destacando seu efeito 
de governamento dos corpos, das autonomias dos indivíduos, em uma 
lógica de controle das subjetividades.

De acordo com Jimena Furlani (2016) repercutem no cenário 
pedagógico brasileiro pelo menos oito abordagens distintas de educa-
ção sexual, compreendendo: abordagem biológico- higienista; moral-
-tradicionalista; terapêutica; religioso-radical; dos direitos humanos; 
emancipatória; e queer. Para a autora, cada uma delas compõe uma 
concepção de educação, de sexualidade e vida sexual, a partir de valo-
res morais e éticos de vida em sociedade, direitos e sujeitos merecedo-
res desses direitos.

Furlani (2016) argumenta que dentre essas abordagens a bioló-
gico-higienista é a mais prevalente, se não a única, nas ações educacio-
nais da escolarização formal. Essa abordagem está centrada no trabalho 
“[...] do ensino como promoção da saúde, da reprodução humana, das 
DSTs4, da gravidez indesejada, do planejamento familiar, etc. (FURLA-
NI, 2016, p.16)” e pauta-se no determinismo biológico para justificar as 
diferenças percebidas entre homens e mulheres, levando a naturalização 
de seus modos de ser e agir na sociedade. 

Concordo com Furlani e destacamos que essa naturalização pro-
move uma lógica hetoronormativa para pensar o corpo, sua saúde, se-
xualidade e seu gênero, restringindo-se ao conhecimento científico bio-
lógico moderno ao elegê-lo como o único saber necessário ao trabalho 
em educação sexual, bem como em educação em saúde.

As problemáticas sociais que uma abordagem biológico-higienista 
pode fomentar são inúmeras, tanto para a educação sexual, quanto para a 
educação em saúde. Na primeira por gerar mecanismos de estratificação 

4	 Sigla para Doenças Sexualmente Transmissíveis, que foi atualizada para IST = Infecções Se-
xualmente Transmissíveis.
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e marginalização de minorias sociais ao hierarquizar os modos de ser, 
agir e praticar a sexualidade, por meio de discursos machistas, sexistas, 
misóginos e LGBT+fóbicos (FURLANI, 2016).  Já na segunda, por pau-
tar-se no saber científico biológico instituído, e sanitarista, como fonte 
meramente instrumental e exclusiva para mudanças comportamentais 
em busca de cuidados com o corpo e a prevenção de doenças perigosas, 
orientando a um viver higiênico e pressupondo a saúde como responsa-
bilidade individual (GAZZINELLI, PENNA, 2006). 

Em ambos os casos, uma abordagem biológico-higienista conduz 
as práticas pedagógicas a uma perspectiva tradicional baseada na im-
posição de modelos, que crê levianamente em uma relação linear entre 
saber instituído e comportamento, intensificando a educação como um 
processo normativo. E ainda, como argumenta Louro “[...] temos que 
prestar atenção se o cuidado com a manutenção da saúde não está sendo 
feito de modo a rodear o exercício da sexualidade de uma aura de perigo 
e doença” (1999, p.40).

É reconhecido que ações que promovam uma educação em saúde 
devem considerar o sujeito em sua totalidade social, com interseccio-
nalidades de gênero, sexualidade, raça e classe social para lidar com as 
tantas vulnerabilidades sociais que acometem as minorias e são funda-
mentais para a promoção de um trabalho que vise transformar práticas 
e valores (GAZZINELLI, PENNA, 2006). 

Nesse interim, a educação em HIV emerge como um campo ou-
tro, que demanda exigências singulares e que vem se transformando 
com o desenvolvimento das tecnologias de diagnóstico, prevenção e 
tratamento. De acordo com a UNESCO, 

A princípio, a educação em HIV era sinônimo de prevenção, 
mas quando a terapia antirretroviral tornou-se mais ampla-
mente disponível, a educação em HIV foi ampliada para in-
cluir educação também para o tratamento. Ao mesmo tem-
po, o crescente reconhecimento do papel do estigma e da 
discriminação, sobretudo como elementos que dificultavam 
a procura por serviços sociais e de saúde relacionados ao 
HIV, resultou em maior ênfase da educação para reduzir esses 
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entraves. Com maior entendimento sobre a epidemia, espe-
cialmente no que diz respeito às diferenças na epidemiologia e 
nos determinantes de transmissão entre regiões e países, ficou 
claro que era necessário adaptar a educação em HIV para re-
fletir essas diferenças (UNESCO, 2016, p.15).

Entretanto, se em alguma medida nos propusermos a pensar uma 
educação em HIV na sociedade contemporânea, temos que ponderar 
e aprender com o histórico das abordagens da educação sexual e em 
saúde, para assim, tocarmos aspectos que problematizem a prevenção 
e o tratamento, mas que vão para além destes, englobando a complexi-
dade cultural dos modos de ser, agir, praticar e subjetivar as saúdes, as 
sexualidades e os gêneros, sem negligenciar a discriminação e o estigma 
historicamente construídos diante o HIV e a AIDS. De tal maneira que 
um campo híbrido emerge entre a educação em saúde e a sexual pauta-
do nos estudos de sexualidade, gênero, raça e classe social.

Nesse interim, modos outros de pensar os processos educati-
vos são potentes para recriar práticas já consagradas, bem como para 
desestratificar relações de saber e poder atribuídas exclusivamente às 
instituições escolares, de tal modo que possamos legitimar pedagogias 
culturais que afetam, transformam e abrem caminhos para o aprendi-
zado. Para tanto, pensar em vias de educação menor, com Silvio Gallo, 
parece-me produtivo. 

De acordo com Gallo (2013, p. 64-65)

Uma educação menor é um ato de revolta e de resistência. 
Revolta contra os fluxos instituídos, resistência às políticas 
impostas; [...] produzindo um presente e um futuro aquém 
ou para além de qualquer política educacional. Uma educação 
menor é um ato de singularização e de militância. 

Em termos mais específicos, uma educação menor busca tocar a 
cada um dos indivíduos em uma construção coletiva que ocorre a partir 
da vivência de situações e produção de algo novo, por meio da dester-
ritorialização da língua, da ramificação política e do seu valor coleti-
vo, havendo construção de possibilidades de libertação no cotidiano 
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(GALLO, 2013). Há com isso o funcionamento de uma literatura menor 
que subverte a territorialidade da língua, levando a encontros da ordem 
do acontecimento, fugas e agenciamentos outros que escapam ao con-
trole, opõem resistência e produzem diferença. 

MÉTODO

Este trabalho emerge como um dos resultados do projeto de pes-
quisa intitulado “Produção cultural de figuras HIV soropositiva: repen-
sando possibilidades práticas no Ensino de Biologia”, desenvolvido na 
Universidade Estadual de Londrina (UEL), cujo os objetivos incluíam:

- 	 Analisar a construção da figura HIV soropositiva em artefatos 
culturais relacionados com o Ensino de Biologia, como: livros 
didáticos, campanhas da área da saúde e mídias (blogs e redes 
sociais dedicadas à problemática).

- 	 Investigar possibilidades práticas para a problematização da 
figura HIV soropositiva contemporânea em intervenções pe-
dagógicas voltadas a promoção das educações Sexual e para a 
Saúde.

- 	 Contribuir com a minimização de mecanismos sociais de ex-
clusão de indivíduos que vivem com HIV e/ou AIDS.

Com isso, desafiei-me a pensar em uma proposta de trabalho com 
educação em saúde no contexto do ensino de Biologia na Educação Bá-
sica, com o intuito de minimizar o estigma social do HIV e AIDS, pen-
sar no impacto das tecnologias de prevenção atuais, bem como transva-
lorar a imagem da pessoa que vive com HIV e AIDS (PVHA), por meio 
da experimentação, entendida como aquilo que nos toca, nos afeta.

Assim, na tentativa buscar modos de minimizar esse preconcei-
to construído em uma imagem monstruosa do HIV, encontrei no blog 
“Diário de um Jovem Soropositivo” um texto intitulado “Esqueça tudo 
o que você sabe sobre HIV e AIDS” que descrevia com informações bio-
médicas atualizadas as tecnologias de tratamento atuais, alguns dados 
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de pesquisas que demonstravam que pessoas com carga viral indetectá-
vel não transmitiam o vírus, como os estudos Partner (RODGER, 2014) 
e HPTN 052 (ESHLEMAN, 2011), além de um diálogo do autor com 
seu médico compartilhando angustias e soluções confortantes. Junto ao 
texto, notei diversos comentários de leitores do blog que se apresenta-
vam como PVHA e compartilhavam suas experiências de vida diante o 
enfrentamento da epidemia, o estigma e suas superações.

Esses relatos em especial são muito ricos em sua qualidade devido 
à diversidade de experiências compartilhada que proporcionam a com-
preensão da complexidade de como é viver com HIV, como: o diagnós-
tico reagente ao HIV; incertezas com a nova condição de vida; medos 
enfrentados; experiências com a terapia antirretroviral; busca por mo-
dos mais vivíveis com HIV. Em minha pesquisa de doutorado na área de 
Ensino (BASTOS, 2018), dediquei-me a análise dos modos de existência 
com HIV registrados nesses comentários e identifiquei três movimentos 
centrais: a experiência intempestiva com o diagnóstico reagente ao HIV; 
a busca por modos de existência outros; e processos de criação de mo-
dos outros de reexistir com o vírus.

Um texto que senti conter tudo o que precisava para provocar ex-
perimentações com estudantes do Ensino Médio, público alvo desta in-
vestigação: informações atualizadas a respeito da epidemia e relatos de 
modos de existência com HIV, que na ocasião de produção deste texto 
ultrapassavam a marca de 600 relatos. 

Diante disso, a proposta de experimentação aqui investigada foi 
pensada para duas horas aulas, no contexto do ensino de Biologia, na 
primeira série no Ensino Médio, e possui quatro momentos:

- 	 No primeiro momento, provoquei uma situação problema 
a fim de sensibilizar a atenção dos alunos a temática do HIV 
e AIDS, bem como identificar seus conhecimentos prévios e 
imaginário/figurações acerca da epidemia, com as seguintes 
questões: você se relacionaria com alguém que tem HIV? O 
que você sabe a respeito do HIV e da AIDS?
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- 	 No segundo momento, organizei os estudantes em grupos, 
propus a leitura da postagem “Esqueça tudo o que você sabe 
sobre HIV e AIDS”5 do blog “Diário de um Jovem Soropositi-
vo” e orientei os estudantes a discutirem entre si o texto e ano-
tar as possíveis dúvidas.

- 	 No terceiro momento, entreguei aos estudantes fichas com al-
guns dos comentários de PVHA registrados nessa postagem 
em questão, que caracterizavam movimentos distintos nos mo-
dos como viviam com o HIV, propus que lessem em voz alta e 
pensassem em como aquelas histórias lhes afetavam.

- 	 No quarto momento, houve a abertura para o compartilha-
mento das sensações produzidas, bem como para discussão 
das dúvidas conceituais.

A coleta de dados ocorreu com o desenvolvimento por mim da 
proposta de experimentação, junto a estudantes da primeira série do 
Ensino Médio regular de uma escola Estadual do município de Lon-
drina/PR. Na ocasião, o registro das ações desenvolvidas se deu pela 
gravação de áudio com dois aparelhos celulares em pontos distintos da 
sala de aula, que posteriormente foram transcritos, e por meio do meu 
olhar atento as reações/relações dos estudantes com produção de uma 
memória da aula logo após a mesma.

Meu olhar analítico caminhou junto com a pedagogia dos mons-
tros de Jeffrey J. Cohen (2000) e intercessores da filosofia da diferença, 
pensada com Gilles Deleuze, que priorizam movimentações aconteci-
mentais do ato de pensar. Um “Empirismo transcendental”, como diria 
Deleuze, que privilegia as virtualidades dos acontecimentos que com-
põem um plano de imanência, um plano que constituem aos aconteci-
mentos suas realidades próprias (DELEUZE, 2016b).

Não há, em Deleuze um método pronto, ou teoria, a ser aplica-
do a uma realidade, um “como” validado e traçado previamente para 
se investigar um fora distante do ato de pesquisar. Por isso a principal 

5	  Texto disponível online no em: https://www.huffpostbrasil.com/jovem-soropositivo/esque-
ca-tudo-o-que-voce-sabe-sobre-hiv_a_21672169/, acessado em 30/10/2019.
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variável na produção dessa pesquisa foram meus intercessores, sejam 
eles obras, conceitos, autores, amigos, imagens ou coisas, por meio dos 
quais pensei junto, em movimentos que chegam entre, valorizando os 
meios em detrimento dos fins (DELEUZE, 2013).

De modo mais prático, busquei durante a análise da aula eviden-
ciar relações exercidas nesse espaço, mais focados nos efeitos e produti-
vidades, nos fluxos circulantes, que propriamente na caracterização de 
quem são as máquinas que as produzem. Não procurei traçar uma on-
tologia dos sujeitos participantes, mas analisar a singularidade e a mul-
tiplicidade de suas experimentações, enviesado por sensações, não ha-
vendo assim nenhuma possibilidade de imparcialidade nessa produção.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O desenvolvimento da proposta de experimentação foi efetiva-
do por mim, professor e pesquisador. Ocorreu junto a 35 estudantes de 
uma turma da primeira série do Ensino Médio regular de uma escola 
Estadual do município de Londrina/PR, com faixa etária entre 14 a 16 
anos, sendo um público diverso com relação às dimensões de gênero, se-
xualidade, classe e raça, durante duas horas aulas seguidas (geminadas). 
Cabe ressaltar que eu não era o professor efetivo da turma, na ocasião 
fiz uma parceria com a professora da mesma para o desenvolvimento da 
proposta. A professora havia me informado previamente que era uma 
turma agitada, com dificuldade de atenção nas aulas. Mesmo eu não co-
nhecendo a turma previamente, percebi que as e os estudantes ficaram a 
vontades e foram participativos, a meu ver a característica da turma ser 
agitada foi um aspecto positivo para contribuir com o engajamento dos 
mesmos nas ações propostas, uma vez que gostavam de conversar entre 
si e não tinham vergonha de expor o que pensavam. Não houve assim 
contratempos para o desenvolvimento dos quatro momentos previstos 
e aconteceram no tempo das duas aulas.

Para a realização do primeiro momento, organizei os alunos em 
roda, me apresentei e lancei as questões previstas: você se relacionaria 
com alguém que tem HIV? O que você sabe a respeito do HIV e da AIDS?
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De imediato houve um silêncio acompanhado de olhares singulares 
que se cruzavam ou buscavam um ponto de conforto para, aparentemente, 
focar no pensamento. Respeitei aquele momento, visto que senti que assim 
era produtivo. Avaliei que foi um convite ao pensamento, o silencio não re-
presentava o nada, o vazio, mas sim um turbilhão de possíveis pensamentos 
que buscavam em seus universos referenciais conhecimentos, emoções e 
experiências que pudessem embasar a construção de uma resposta.

Passado quase um minuto, perguntei a turma: quem gostaria de 
compartilhar o que está pensando? Imediatamente alguns estudantes 
começaram a falar simultaneamente, tive que interromper para organi-
zar uma sequência de fala e que procedeu da seguinte maneira:

- Bianca6: “Eu não sei se me relacionaria com a pessoa se soubesse 
do HIV, por mais que eu saiba que é errada minha atitude eu acho 
que não consigo. Eu teria medo de me contaminar, não ficaria a 
vontade para me envolver. O que sei é que o HIV e a AIDS não 
tem cura, acho que a pessoa pode morrer e não deve ser fácil”.

- Amanda: “Eu também penso igual a Bianca. Sei que se usar 
camisinha não pega o HIV, mas ainda há o risco né, vai que 
em alguma vez acontece algo errado, Deus me livre!!”.

- Pedro: “Sem contar que a mina deve ser bem rodada... nessas 
o cuidado tem que ser maior” (risos).

- João: “Mas professor, dá para saber se a pessoa tem AIDS? 
Alguma característica no corpo?”.

Neste momento que fui convocado ao diálogo, não tive tempo de 
responder algo, pois outro estudante iniciou a fala e achei mais pro-
dutivo manter meu olhar atento junto a uma postura/expressões que 
demonstravam interesse em ouvir o que eles pensavam.

- Felipe: “Até onde eu sei não. Ano passado a gente assistiu 
uma palestra aqui na escola e a mulher falou que não tem. Eu 
vi no YouTube uns canais de gente que é soropositiva e eles 
são normais”.

6	  Nomes fictícios para preservar a identidade dos estudantes.
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- Laís: “Eu acho que a gente tem que se proteger independe de 
quem seja a pessoa. Além das doenças eu tenho medo de ficar 
grávida, não quero isso agora. É tudo problema na certa”.

Mais alguns comentários similares foram emitidos pelos estu-
dantes e neste momento não respondi as dúvidas ou inquietações. De-
corrido 20 minutos, iniciei o segundo momento com a organização 
da turma em grupos menores e indicando a eles que no texto da pos-
tagem do blog iriam ler um diálogo de uma pessoa que vive com HIV 
com seu médico e que prestassem a atenção também nas explicações 
biológicas, anotando dúvidas. Minha intenção foi que a leitura do tex-
to provocasse experimentações que levassem ao pensamento dessas 
inquietações e quiçá a criação de modos outros de compreendê-las, 
logo se eu respondesse qualquer uma das dúvidas meu discurso encer-
raria as possibilidades de experimentação, uma vez que este é consi-
derado de autoridade e verdade pelos estudantes. Em outras palavras, 
provoquei uma necessidade e um conflito cognitivo com os questio-
namentos abrindo caminhos para o pensamento e atos de criação, pois 
nesses atos “É preciso haver uma necessidade [...], caso contrário nada 
há. Um criador não é um padre que trabalha pelo prazer. Um criador 
só faz aquilo de que ele tem absolutamente necessidade” (DELEUZE, 
2016a, p.333).

Com base nessa conversa inicial pude perceber que os estudantes 
produziam a imagem de uma figura do HIV monstruosa, em que as 
noções de risco, sensações de medo e preocupação em criar estratégias 
para se defender do inimigo a ser combatido eram frequentes. Como 
Cohen (2000) nos ajuda a pensar, notei nessa conversa a demarcação 
de fronteiras que não devem ser cruzadas, por meio da materialização 
do outro, aquele que eu não sou. Um modo de produzir um imaginário 
identitário como uma reinvindicação essencialista para dar sentido as 
práticas e relações sociais, bem como diferenciar o normal do anormal, 
quem é incluído e excluído (WOODWARD, 2012, p. 14).

No entanto, a própria conversa dos estudantes caminha para um 
sentido de estranheza, borramento dessas fronteiras, no momento em 
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que Felipe exemplifica que as PVHA são normais, como discutido por 
Louro (2008) ao caracterizar que as práticas sociais inscrevem e reins-
crevem as marcas da diferença.

Penso ser importante notar também a manifestação de uma re-
lação saúde e doença na qual viver com saúde é sinônimo de ausên-
cia de doença (GAZZINELLI, 2006), que juntamente com os demais 
marcadores simbólicos contribuem para a construção de uma figuração 
monstruosa do HIV e de quem vive com o vírus.

Algo que parece produtivo questionar é porque aquela figura do 
HIV da década de 1980 foi retomada? Talvez eu não me incomodasse 
tanto com aquela figura se estivesse diante de uma geração que viveu o 
advento da AIDS, que viu seus ídolos definharem até a morte por meio 
das mídias que estampavam corpos monstruosos, que enterrou amigos, 
familiares ou entes queridos, que via nas altas doses medicamentosas, 
os coquetéis, uma punição por terem falhado, ou ainda, que tinha a so-
rologia HIV positiva como sentença de morte. Contudo, era diante a 
uma geração nascida no início dos anos 2000 em um tempo no qual a 
medicação antirretroviral já permitia aos corpos terem sua carga viral 
suprimida, viverem de maneira dita saudável, controlada, com chances 
mínimas de transmitir o vírus por meio de relações sexuais, uma turma 
de alunos em que, aparentemente, ninguém conhecia um sujeito que 
vive com o vírus, ou muito menos que tenha desenvolvido a AIDS.

Pude perceber que ao longo da leitura da postagem do blog os 
estudantes foram manifestando expressões e pequenos comentários 
que indicavam curiosidade, bem como surpresa, espanto e até mesmo 
a relutância em concordar com algumas das informações presentes no 
texto, o que me pareceu produtivo, considerando que criar é o oposto 
de reproduzir (DELEUZE, 2016a), logo é preciso pensar e questionar-se 
quando um novo universo referencial é experimentado.

Esse segundo momento de leitura e discussão do texto entre os 
estudantes nos pequenos grupos durou 30 minutos e novamente apenas 
observei sem realizar intervenções quando ao conteúdo que estava sen-
do experimentado. Logo em seguida, dei inicio ao terceiro momento, 
reorganizei os estudantes em uma grande roda, entreguei a eles fichas 
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com comentários de PVHA registrados ao longo da postagem que ha-
viam lido, sendo um total de 12 comentários selecionados previamente 
por mim e solicitei que cada um que recebeu a ficha lesse em voz alta 
para a turma.

Os comentários representavam em igual proporção três movi-
mentos complexos vivenciados por PVHA, que caracterizei em minha 
pesquisa de doutorado (BASTOS, 2018). Aqui, exemplifico cada um 
deles:

- Experiência intempestiva com o diagnóstico do HIV:

José: Descobri que sou soropositivo há dois dias. E esses dois 
dias estão sendo os piores da minha vida. Aonde eu não aceito. 
Penso só em suicídio. Não como, não durmo. Só choro. Parece 
que a minha vida acabou (Soropositivo, 2014, s/p, grifos meu).

Ralph: [...] descobri que sou soropositivo essa semana, eu sei 
que parte foi culpa minha, estou desolado, vivendo pelas mar-
gens literalmente, minha família não sabe, meus pais nem po-
dem desconfiar se não vai ser mais noites mal dormidas, eu 
não paro de me culpar, raiva e ódio, que sinto de mim mesmo, 
e o pior eu nunca tinha feito o exame, a outra pessoa que me 
passou também não sabia e mentiu [...] (Soropositivo, 2014, 
s/p, grifos meu).

- Busca por modos de existência outros:

IndetectableSoon: [...] Fui diagnosticado hoje e ainda foi mar-
cado exame confirmatório, mas confesso que assim que recebi 
a notícia, um desespero e mal estar tomou conta do meu ser. 
[...] mas depois de suas publicações, já não importa mais para 
mim que eu encontre o porque, mas sim, que eu cuide e não 
transmita o vírus para mais ninguém e possa seguir minha 
vida de forma tranquila [...]. Agora vejo que posso continuar 
sendo feliz e continuar fazendo minha história, me amando 
mais, passando adiante o conhecimento cedido por você [...]. 
MUITO OBRIGADO! (Soropositivo, 2014, s/p, grifos meu).
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Novato: Descobri há menos de uma semana, e ainda estou es-
perando a confirmação do segundo teste, mas a vida parece 
ter acabado. Não estou indo para a aula e pensamentos obses-
sivos de perda do futuro são uma constante. Se soubessem a 
vida e a esperança que essa reportagem me trouxe, estariam 
chorando de alegria comigo agora. Nem sei ainda se realmen-
te sou PVHA, mas caso não seja, com certeza minha profissão 
e futuras pesquisas estarão ligadas à questão do HIV/AIDS. 
Muito obrigado, o texto é perfeito (Soropositivo, 2014, s/p, 
grifos meu).

- Processos de criação de modos outros de reexistir com o vírus:

Anonimo: Amigo, descobri a minha há um mês e meio, es-
tou em tratamento porque o diagnóstico foi bem precoce. [...] 
procuro afastar os pensamentos de culpa. Não tenho culpa. 
Contraí o vírus fazendo sexo sem preservativo com pessoa 
em quem confiei. Confiança é um sentimento humano e um 
bom sentimento. Sexo é uma necessidade humana e uma boa 
necessidade. Não fiz mal a ninguém. Portanto, não há do que 
me arrepender. Não caia na onda da imprensa. Hoje querem 
demonizar os sentimentos humanos porque é mais fácil dis-
criminar do que se informar. Você não está errado e não vai 
morrer disso (Soropositivo, 2014, s/p).

...tHeCuRrE!: ...descoberta sorologia 2012... 2018 um ano de 
medo e assimilação... 2014 inicio de TRAV e sem nenhum 
efeito colateral e chego em novembro depois de 8 meses com a 
notícia: VC está INDETECTÁVEL e CD4 em 1000 e com sua 
matéria de hoje iniciarei 2015 abandonando o lado sorone-
gativo e soropositivo e sendo mais SOROINDETECTÁVEL e 
sendo feliz e vivendo esta vida maravilhosa... valeu JS (Soro-
positivo, 2014, s/p).

Ao longo das leituras, mais uma vez percebo olhares atentos, si-
lencio em respeito ao colega que estava lendo, seguido de atenção, al-
guns anotaram algo, alguns poucos burburinhos que não conseguia 
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compreender exatamente, mas aparentemente se tratavam de aspectos 
da leitura. Mais uma vez, não realizei intervenções discutindo os con-
teúdos lidos, apenas proporcionei a experimentação com os mesmos, 
que durou cerca de 15 minutos, restando 35 minutos para o desenvolvi-
mento das discussões com o quarto momento.

Após essa leitura retomei as questões iniciais e solicitei aos estu-
dantes que compartilhassem suas sensações, pensamentos e dúvidas, 
dando início a seguinte conversa:

- Luana: “Professor, ainda tô chocada que a pessoa que faz tra-
tamento fica indetectável e não transmite o vírus. Porque a 
gente não houve falar disso?”.

- Bianca: “Eu também não sabia, acho que ninguém aqui né!?! 
Sabendo disso eu acho que me sentiria mais tranquila em me 
relacionar com alguém indetectável... claro, não só por isso, 
mas deixaria o amor que sinto pela pessoa prevalecer”.

- Lucas: “Eu ainda tenho dúvidas, acho que ficaria preocupado 
se esse monte de remédio não estaria fazendo mal para minha 
parceira”.

- Fernanda: “Eu me relacionaria sim. Hoje em dia é tão difí-
cil encontrar alguém legal que valha a pena, se por acaso eu 
me apaixonar por alguém que tem HIV, acho que eu não teria 
problemas por isso”.

- Tiago: “Professor, como que os remédios agem no corpo 
para a pessoa ficar indetectável? Ela fica curada?”.

- Amanda: “Ah, mas tem acompanhamento médico, como 
esse do texto. Melhor viver assim do que desenvolver AIDS”.

- Felipe: “Sim e como eu comentei no começo, o pessoal que 
tá no YouTube diz que vive bem, que hoje em dia os efeitos 
colaterais são menores ou quase não tem”.

- Lara: “É, nos relatos dá para perceber que as pessoas estão 
conseguindo viver bem, mas isso não quer dizer que seja fácil”.
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- Eu, professor: “Legal pessoal, gostei de ver que vocês per-
ceberam essas questões com o texto e os comentários. Na 
atualidade o pessoal da saúde tem trabalho com a prevenção 
combinada para tentar abranger essas questões do tratamen-
to de quem vive com o HIV, entre outras estratégias que vão 
além da camisinha. Há um esforço mundial para divulgar essa 
questão do I=I. Quando a pessoa em tratamento fica indetec-
tável ela não está curada, mas a quantidade de vírus circu-
lando no sangue é muito pequena de tal modo que ela não 
transmite por vias sexuais. É como se o vírus fosse apenas uma 
sequencia de DNA armazenada dentro das células de defesa, 
quase não consegue produzir novas cópias. As estratégias hoje 
em dia são avançadas e as pessoas vivem melhor que antiga-
mente, mesmo não sendo fácil lidar com tudo, principalmente 
o estigma social. Ninguém quer ser excluído, ou sofrer pre-
conceito, é algo ruim.

Com esses comentários iniciais, notei que os estudantes come-
çaram a perceber que viver com HIV era algo muito diferente do que 
eles imaginavam previamente. Uma das informações que gerou mais 
curiosidade e dúvidas biológicas foi a situação de que uma PVHA em 
tratamento ao atingir a sorologia indetectável não transmite o vírus por 
meio de relações sexuais. Assim como essa informação é relevante para 
as campanhas de saúde e para os modos de existir com o vírus, foi para 
os estudantes minimizarem seu preconceito e medo de se relacionar se-
xualmente com uma PVHA.

 Meu comentário puxou o assunto para outro aspecto que tam-
bém sensibilizou os estudantes, a questão ainda problemática do modo 
como as pessoas reagem ao diagnóstico positivo/reagente ao HIV.

- Amanda: “Nem tudo é simples, eu compreendo os motivos das 
pessoas reagirem tão mal ao diagnóstico. Nossa, algumas pensam 
que a vida acabou, isso é forte e não sei se eu reagiria diferente”,

- Felipe: “Sim, deve ser uma situação difícil, principalmente 
porque quase ninguém tem informação. Todo mundo pensa 
que vai ser como no inicio da AIDS”.
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- Ricardo: “Essas informações ajudam a gente aceitar melhor, 
mas só vivendo pra saber, melhor se prevenir e não ter que 
passar por isso”.

- Laís: “Prevenir é melhor que remediar, literalmente, mas se 
acontecer ao menos agora a gente sabe que não vai morrer de 
AIDS”.

- Bianca: “No começo eu fiquei com dó dessas pessoas, mas 
depois percebi que dá para viver bem. Só acho que falta divul-
gação e quando tem a gente só ouve a mesma coisa”.

- Pedro: “É, igual ano passado que veio aquela mulher com 
um monte de foto nojenta. Meu, eu fiquei até com medo de 
transar. Custa dizer como se prevenir e boa?!”.

Outros comentários similares deram continuidade as discussões 
e na posição de professor senti minha vontade de potência aumentar 
muito ao perceber eles reverberando essas informações e circulando-
-as um com os outros. Fiquei satisfeito com o desempenho da turma 
e de modo geral sua capacidade de sensibilizar-se com as informações 
apresentadas. Isso demonstra a potência do novo universo referencial 
ao qual esses estudantes foram postos a interagir e pensar.

Notei que além das informações biomédicas e tecnologias de tra-
tamento abordadas no texto, os estudantes manifestavam uma lingua-
gem menos violenta ao se referirem as PVHA, evitando termos como 
aidético, doença e contaminação, indicando o início de um processo de 
desterritorialização da linguagem (GALLO, 2013).

É importantíssimo ressaltar que não houve o uso de imagens de 
genitais deformados por infecções sexualmente transmissíveis, nem de 
pessoas em estágio avançado da AIDS, ou qualquer tipo de discurso 
que invista no rebaixamento da vida e sua despotencialização do modo 
como as biopolíticas assim fazem (PELBART, 2016). Pelo contrário, por 
meio dos relatos com modos de existências das PVHA, os estudantes 
mostraram-se sensibilizados e com uma concepção outra a respeito do 
que é viver com HIV, sem banalizar essa existência ou ainda incentivar 
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o sexo sem preservativo, como muitos críticos que defendem as pedago-
gias do medo argumentam.

Destaco ainda que durante a leitura do texto e contato com os 
relatos de experiência nada era reproduzido, imposto ou representado, 
mas sim experimentado, vivido, em movimento empático de afetação. 
Os estudantes se demonstraram porosos (ROLNIK, 2002) aos afetos 
sentidos com as leituras dos modos de existência com o HIV. Com isso 
o conhecimento científico foi retirado de sua condição hegemônica na 
sala de aula e passou a ser gerado pela vida, pelos modos de (re)existir 
com HIV.

Com o intuito de não esgotar a emergência do pensamento ao 
termino da aula, solicitei aos estudantes que continuassem pensando 
naquelas questões e entregassem por escrito para a professora da turma 
uma resposta elaborada do à questão inicial: você se relacionaria com 
uma PVHA? Por quê?

Aos analisar posteriormente as respostas, encontrei que 70% dos 
estudantes responderam afirmativamente e as justificativas mais recor-
rentes foram: que a afetividade desenvolvida entre um casal é o mais 
importante; que bastava manter relações sexuais com camisinha; e que 
com o parceiro positivo sendo indetectável não haveria o que temer. Já 
entre os 30% de repostas negativas, ou seja, que não se relacionariam 
com uma PVHA, as justificativas foram: que os remédios poderiam fa-
lhar; que a família teria preconceito e não apoiaria o relacionamento; e 
que se sentiriam responsáveis pela saúde do parceiro e isso geraria mui-
ta preocupação. Os discursos propriamente ditos produzidos com essas 
respostas serão analisados e discutidos em trabalhos futuros.

Diante esses resultados, percebi que as discussões desenvolvidas 
durante as aulas foram capazes de sensibilizar os estudantes e transvalo-
rar seus pensamentos ancorados em uma figuração monstruosa do HIV 
produtora de estigma social. Certamente isso se trata de um processo 
de aprendizagem e mudança de opinião que irá reverberar de maneira 
mais lenta que o período de duas horas aulas, podendo inclusive, ou 
não, os alunos que ainda manifestavam opiniões negativas virem a cons-
truir pensamentos mais empáticos e acolhedores.
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Assim, reconheço que essas aulas proporcionam um processo de 
educação em saúde menor ao tocar a cada um dos indivíduos em uma 
construção coletiva que ocorre a partir da vivencia de situações, expe-
rimentação e produção de algo novo. Abrindo caminhos para a dester-
ritorialização da língua, com a ressignificação de termos que reforçam 
o estigma social, da ramificação política e do seu valor coletivo, com as 
interações dos estudantes e seus atos micropolíticos de recriarem seus 
pensamentos diante as questões debatidas, havendo construção de pos-
sibilidades de libertação no cotidiano (GALLO, 2013; BASTOS, 2018).

CONCLUINDO A PESQUISA

Com o desenvolvimento e análise desse processo de experimenta-
ção da epidemia de HIV e AIDS na atualidade, a hipótese de que seja pos-
sível efetivar nos espaços escolares abordagens de educação em saúde que 
promovam experimentações capazes de transvalorar o estigma do HIV e 
transgredir modos de vivenciar a sexualidade e suas práticas, tornando o 
processo mais afetivo e menos impositivo, foi plausível e aceita. 

Senti que com a turma na qual essas aulas ocorreram, com os qua-
tro momentos de experimentação, os mesmos foram produtivos e capa-
zes de promover a transvaloração da figura monstruosa do HIV, bem 
como reinventar os modos como esses estudantes percebem as pessoas 
que vivem com HIV e AIDS, seja pelo convite de pensar algo novo, pelo 
incômodo de questionar-se, ou mesmo pela relação com um novo uni-
verso referencial e modos de ver a epidemia.

Assim, o objetivo de analisar a potencialidade de uma proposta de 
intervenção com educação em saúde promover a experimentação com 
na temática do HIV e AIDS, foi alcançado, uma vez que evidenciou-se 
que os quatro momentos que organizaram a aula, abriram caminhos 
afetivos para a criação de sensações, modos de pensar e repensar a epi-
demia e os modos de vida das pessoas que vivem com HIV e AIDS. 
Reconheci que um processo de educação em saúde menor aconteceu 
por meio das relações estabelecidas, uma vez que deu-se inicio a dester-
ritorialização da língua, a ramificação política e seu valor coletivo.
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Penso ainda, que esse modo de organizar e conduzir as aulas seja 
aplicável a outros temas em que haja um conflito bioético ou biopolíti-
co: como a questão do aborto; as questões de gênero; as LGBT+fobias; 
a eutanásia; entre outros. Diante disso, cabe afirmar que um professor 
de Biologia pode ir além das abordagens biológico-higienistas redutoras 
da vida e produtoras de medo/estigma social ao trabalhar com educa-
ção em saúde, desenvolver processos mais afetivos e transformadores 
do modo de pensar. Isto não implica no abandono do conhecimento 
biológico, mas sim usar do mesmo para pensar juntamente com modos 
de vida e não para impor modelos de como os modos de existência e 
práticas devam ocorrer.
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CAPÍTULO 10

UM RELATO SOBRE INCLUSÃO NA 
LICENCIATURA EM CIÊNCIAS BIOLÓGICAS

Joanna Angélica Melo de Andrade 
Alice Alexandre Pagan 

O ensino de ciências tem como um dos seus principais objetivos 
contribuir com a cidadania ao passo que favorece o desenvolvimento 
de conhecimentos e valores que podem ser ferramentas mediadoras na 
interação do indivíduo com o mundo. Contudo, por vezes esse ensino 
é reduzido à transmissão de informações e leis isoladas, pautando-se, 
quase sempre, na memorização e realização de cálculos, o que está longe 
de contribuir para o desenvolvimento de competências e habilidades 
necessárias para que o aluno com ou sem deficiência sinta-se partici-
pante de um mundo que está em constante transformação (MEDEI-
ROS, 2018).

Pode ser interessante pensar numa Ciência contemporânea que 
seja capaz de mudar essa visão conteudista para uma visão da Ciên-
cia como produto da construção humana e que deve ser voltada para a 
compreensão e utilidade de todos (MILLAR, 2003).

Desta forma entendemos que é necessário ensinar ciências a todos 
os alunos sem exceção, de modo que esse aprendizado colabore para a 
formação do cidadão crítico e participativo na tomada de decisões na 
sociedade que está inserido (CHASSOT, 2003). É com este pensar que 
o ensino de ciências necessita unir forças com outra área do saber que 
vem se desenvolvendo a cada dia nas últimas décadas, que é a Educação 
Inclusiva. 
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A Educação Inclusiva, adotada como política pública é uma medi-
da relativamente antiga, e o Brasil assumiu esse compromisso em 1990 
ao assinar o acordo de construção de um sistema educacional inclusivo, 
durante a Declaração Mundial de Educação para Todos em conferência 
da UNESCO, bem como, posteriormente, em 1994, quando se tornou 
signatário da Declaração de Salamanca. A partir de então, ocorreram 
mudanças que refletiram na legislação do país frente a essa nova deman-
da educacional (FERRARI; SEKKEL, 2007).

Glat e Nogueira (2003) enfatizam que, com a iniciativa da Edu-
cação Inclusiva em nosso país, grupos que antes eram marginalizados 
no sistema de ensino, como as pessoas com deficiência (PcD), passaram 
a ter seu potencial reconhecido. Nesse cenário, houve um aumento do 
ingresso dos mesmos aos postos estudantis.

No Estatuto da pessoa com deficiência, capítulo IV, artigo 27, en-
contramos que a educação é um direito garantido a esse público e deve 
ocorrer através de um sistema presente em todos os níveis de ensino, 
de modo que eles atinjam o maior desenvolvimento possível conforme 
suas particularidades, seus interesses e suas necessidades de aprendiza-
gem (BRASIL, 2015). 

Apesar de ser orientada a realizar-se em todos os níveis de ensi-
no, “[...] em se tratando do ensino superior a inclusão é uma discussão 
recente” (CASTANHO; FREITAS, 2006, p. 98). Acontece que, quando 
um aluno com deficiência chega à Universidade, devido à falta de prepa-
ro dessas entidades para recebê-lo, algumas situações constrangedoras 
acontecem em sala de aula, as quais não chegam a ser levantadas nas 
discussões institucionais (FERRARI; SEKKEL, 2007). 

Esses constrangimentos vão desde questões referentes à acessibi-
lidade até as pedagógicas. Com relação ao primeiro caso, alguns auto-
res trazem problemas como os aspectos arquitetônicos que dificultam 
o acesso ao banheiro, a andares superiores e à biblioteca (MANZZONI 
et al., 2005; SANTOS, 2012). Quanto às questões pedagógicas, por sua 
vez, notamos como ponto central o despreparo metodológico e didáti-
co dos professores frente às singularidades do aluno com deficiência, o 
que segundo Fernandes (2014) pode ter relação com o fato de que parte 
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dos docentes não tenha recebido a formação adequada para atender este 
grupo específico de alunos, o que os fazem sentir despreparados para 
lidar com a diversidade. 

Ao considerar essas questões pedagógicas, destacamos que o cur-
so de Ciências Biológicas tem a seu favor um somatório de fatores para 
contribuir com a inclusão da pessoa com deficiência, uma vez que devi-
do a sua característica investigativa e palpável naturalmente desperta a 
curiosidade e aumenta a motivação para aprender, além de que o ensino 
de ciências contextualizado é capaz de favorecer o desenvolvimento de 
todos, principalmente ao aproximar o que se aprende com as experiên-
cias cotidianas dos estudantes (MEDEIROS, 2018).

Acerca do processo de inclusão no ensino superior no campo da 
educação científica, identificamos pesquisas que focaram ora nos docen-
tes ora na coordenação dos cursos de licenciatura analisando processos 
de inclusão. Regiani; Mol (2013) discutiram o processo de inclusão de 
uma aluna cega em um curso de licenciatura em Química, a partir da 
perspectiva dos professores, suas estratégias inclusivas bem como suas 
limitações; Reis; Eufrasio e Bazon (2010) analisaram falas de professores 
do Ensino Superior de uma licenciatura em Biologia sobre o processo 
de inclusão da pessoa com deficiência visual. Neves; Maciel e Oliveira 
(2019) analisaram coordenadores de cursos de licenciatura sobre o pro-
cesso de inclusão no Ensino Superior, dentre esses coordenadores, uma 
da área de Ciências Biológicas.

Diante do exposto, nosso problema se coloca na perspectiva de 
como as necessidades dos discentes com deficiência se relacionam com 
os demais atores do processo formativo, como por exemplo, professores 
e intérpretes. 

Sendo assim, diante de tais considerações no tocante à educação 
inclusiva no ensino superior, trazemos como objetivo identificar e com-
preender o processo de inclusão de uma licencianda com deficiência 
(baixa audição e baixa visão) do curso de Biologia da Universidade Fede-
ral de Sergipe (UFS), por meio da visão dela própria e de outros sujeitos 
importantes nesse percurso (a mãe, uma professora e uma interprete).
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BREVE PANORAMA DA INCLUSÃO NO ENSINO SUPERIOR E O 
CONTEXTO DA UFS

Na década de 90 mudanças significativas aconteceram no ensi-
no superior, as quais envolviam a organização acadêmica, a avaliação, o 
currículo entre outros aspectos para favorecer a diversificação no acesso 
à universidade, o que por consequência acelerou a oferta de educação 
neste nível de ensino (OLIVEIRA, ET AL., 2008).

Conforme Duarte, et al. (2013) as mudanças observadas nesta ins-
tituição relacionavam-se ao fato de que por muito tempo os sistemas 
educacionais não contemplaram as necessidades oriundas da diversida-
de humana e, portanto, teriam que passar por transformações para aten-
der a todos. Ainda, segundo o artigo, diante destas modificações que 
eclodiram na sociedade surge o movimento de inclusão, como reflexo 
de uma visão social que objetiva um mundo democrático, que respeite e 
valorize as diferenças humanas.

Conforme Glat (2007) Educação Inclusiva corresponde à respon-
sabilidade do governo e das instituições de ensino de cada país com a 
formação e qualificação das crianças e jovens com deficiência, objeti-
vando proporcionar à construção de conhecimentos e valores no decor-
rer do processo de ensino-aprendizagem, de modo que diferenças sejam 
respeitadas e valorizadas.

Todavia, destacamos que para não entrarmos num processo que 
poderíamos denominar de “inclusão excludente”, que garante entrada, 
mas não a permanência do discente, é fundamental que os sistemas de 
ensino busquem se adequar para atender a demanda crescente dos alu-
nos com deficiência no ensino superior (THOMA, 2006). 

Desta forma para que a Educação Inclusiva se concretize em nossa 
sociedade e possa conferir o direito de educação para todos, necessário 
se faz que os gestores do ensino superior invistam na produção e distri-
buição de materiais pedagógicos adequados, em qualificação docente, 
estratégias favoráveis para o ingresso e permanência do aluno com defi-
ciência (DUARTE, 2013).
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As primeiras iniciativas do Ministério da Educação (MEC) para am-
pliar o acesso e permanência da pessoa com deficiência no ensino superior 
ocorreu em 1996, através do Aviso Circular nº 2277 MEC/GMs, o qual so-
licita que as Instituições de Ensino Superior (IES) desenvolvam ações que 
possibilitem a flexibilização dos serviços e recursos educacionais. No mes-
mo ano, também foi aprovado o decreto nº 3.298/99s que aponta às IES 
a necessidade de adaptação das avaliações para o ingresso à este nível de 
ensino, além da concessão dos apoios necessários, como o tempo adicional 
para realização da prova, quando previamente solicitados pelo aluno com 
deficiência (MOREIRA, BOLSANELLO e SEGER, 2011).

Ainda de acordo com Moreira, Bolsanello e Seger (2011), em 2005 
foi criado o programa Incluir pelo MEC, que permanece em vigência e 
objetiva primordialmente o desenvolvimento de possibilidades para que 
as IES organizem estratégias direcionadas ao acesso na educação supe-
rior, como a criação e/ou fortalecimento dos núcleos de acessibilidade. 

Vale destacar que também em 2005, o Decreto Federal 
5.626/05 instituiu um novo cenário político com relação ao 
reconhecimento da diferença linguística dos surdos. Para tan-
to, insere a disciplina de Libras como obrigatória nos cursos 
de formação de professores para o exercício do magistério, em 
nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia. De 
igual forma, constituiu a disciplina de Libras como optativa 
nos demais cursos de educação superior e na educação pro-
fissional (MOREIRA, BOLSANELLO; SEGER, 2011, p. 130).

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Edu-
cação Inclusiva realça que a transversalidade da educação especial no 
ensino superior deve realizar-se mediante a adequação da dinâmica 
acadêmica como um todo, abordando o planejamento, organização dos 
materiais e serviços, para a promoção da acessibilidade arquitetônica, 
das comunicações, dos sistemas de informação dos recursos didáticos 
e pedagógicos, que devem ser oferecidos nos processos seletivos e no 
decorrer de todas as atividades que envolvam o ensino, a pesquisa e a 
extensão (DUTRA, et. al., 2007).
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Dentre as competências das Instituições de Ensino Superior (IES) 
para a promoção do pleno acesso e permanência do aluno com deficiên-
cia, se encontram a disponibilização de recursos e serviços, tais como 
o intérprete de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), equipamentos de 
tecnologia assistiva, materiais pedagógicos que atendam as necessida-
des específicas a cada tipo de deficiência, além de toda reorganização do 
espaço físico de modo que favoreça a acessibilidade arquitetônica, vale 
salientar que estas providências devem ser destinadas a todas atividades 
acadêmicas e administrativas (BRASIL, 2013).

É notório que os sistemas educacionais desde a década de 90 estão 
legalmente apoiados no discurso inclusivo, nos princípios de igualdade, 
equidade e diversidade, contudo, este amparo legal por si só não garan-
te o desenvolvimento de posturas inclusivas na educação, aparentando 
muitas vezes um distanciamento entre a teoria e a prática (MOREIRA, 
BOLSANELLO e SEGER, 2011).

Nesse sentido, Duarte (2013) ressalta que, apesar das últimas esti-
mativas escolares apontarem um avanço no número de alunos com defi-
ciência matriculados no ensino superior, a inclusão nesse segmento ain-
da é um desafio, pois não somente os índices quantitativos precisam ser 
alterados, mas, principalmente a atitude dos envolvidos ao longo desse 
processo, na medida em que todos têm o direto a ter um ensino de qua-
lidade. Segundo o autor acima “[...] o problema da sociedade atual está 
em efetivar a operacionalização dessas leis” (DUARTE, 2013, p. 297).

Ainda conforme Duarte (2013) os desafios observados na inclu-
são no ensino superior ultrapassam os limites da universidade, sendo 
preciso que, além de todas as competências pedagógicas e de recursos 
que essas instituições apresentam, os seus dirigentes direcionem a aten-
ção para qualquer forma de atitude discriminatória.

Qualquer iniciativa governamental de implementação de uma po-
lítica social requer transformações no espaço onde atuam seus atores 
sociais, originando rearranjos em todo sistema ao qual ela se direcio-
na. Desta forma, os principais envolvidos no processo estão numa luta 
constante por espaços e efetivação das novas políticas (OLIVEIRA, ET 
AL., 2008). 
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Thoma (2006) destaca que as exigências para concretizar a politi-
ca de Inclusão são diversas e que não é suficiente apenas a boa vontade 
de alguns dos envolvidos, uma vez que a Educação Inclusiva exige rup-
turas e busca de novos caminhos para sua efetivação. Um dos maiores 
desafios observados é a constante avaliação do processo. É nesse viés 
que Moreira, Bolsanello e Seger (2011, p. 140) relata que:

...de igual modo, as ações e encaminhamentos destinados à 
garantia da permanência desses estudantes na Instituição pre-
cisam ser constantemente revistos. Para tanto, a participação 
e o engajamento dos mesmos é crucial para assegurar seus di-
reitos e o atendimento às suas necessidades.

Finalmente, para que a universidade seja de fato inclusiva, é preci-
so que todos os seus atores estejam empenhados na realização das mu-
danças, eliminando barreiras de todas as ordens, alterando conceitos, 
preconceitos e concepções segregadoras e excludentes, além de com-
preender que este é um processo que ainda não está concluído, mas que 
conjuntamente, deve ser gradativamente enfrentado (MOREIRA, BOL-
SANELLO e SEGER, 2011).

Para amenizar os déficits frente Educação Inclusiva, a Universida-
de Federal de Sergipe (UFS), definida como nosso campo de estudos, 
elaborou, em 2008, o documento intitulado Programa de Ações Afirma-
tivas da Universidade Federal de Sergipe (PAAF), o qual foi criado “[...] 
com o objetivo de ampliar o acesso, sem negligenciar as questões ligadas 
à diversidade e à permanência. Insere-se num panorama contemporâ-
neo mais amplo da necessidade de atenção às demandas sociais através 
de políticas públicas voltadas para ações afirmativas” (DUTRA, et. al., 
2007, p. 2). 

Conforme dados cedidos pelo Departamento de Administração 
Acadêmica (DAA) da UFS, entre os anos de 2010 a 2016 ingressaram na 
universidade 360 alunos através das cotas para as pessoas com deficiên-
cia, e entre os tipos mais expressivos estão as deficiências física, visual 
e auditiva, respectivamente com 187, 65 e 35 alunos matriculados. Tra-
zendo para o enfoque o curso de Ciências Biológicas, podemos verificar 
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que nesse período ingressaram no curso 10 alunos nessa condição, sen-
do 7 na modalidade licenciatura e 3 em bacharelado. 

Uma preocupação frente à educação inclusiva nesse nível de en-
sino recai sobre a permanência e a conclusão do aluno com deficiência; 
nesse contexto, Castanho; Freitas (2006) alegam que não basta para o 
governo implementar ações que favoreçam o ingresso, mas também é 
fundamental que desenvolva medidas para a permanência e a conclusão 
de tais discentes. 

Os dados do DAA podem nos revelar algo negativo nesse sentido, 
pois, do total de alunos ingressantes, apenas 10 conseguiram concluir os 
cursos em tempo aproximado ao esperado. A partir de então, podemos 
levantar alguns questionamentos como: O que ocorre ao longo da entra-
da e saída desse aluno? De quem seria a responsabilidade para tal fato? 
Como esse fato poderia ser contornado?

Por enquanto, o que nos cabe é reconhecer que mesmo diante 
de suas limitações, a UFS vem tentando superar estes déficits, sendo 
o PAAF um marco importante, que precede a criação da Divisão de 
Ações Inclusivas (DAIN), setor cujo objetivo é orientar e dar apoio aos 
alunos com deficiência, assim como coordenar as ações desenvolvidas 
pelo Programa Incluir do MEC e pelo PAAF da UFS. Dentre as compe-
tências atribuídas ao DAIN se destacam a orientação aos professores e 
técnicos a respeito dos direitos acadêmicos dos alunos com deficiência 
e das adaptações pedagógicas necessárias; promoção de estratégias de 
acessibilidade pedagógica; fornecimento de equipamentos e serviços de 
tecnologia assistiva; sensibilização aos diversos setores da UFS quanto 
às questões de acessibilidade pedagógica, de comunicação, arquitetôni-
ca ou cultural (UFS, 2017). 

O Programa Incluir do MEC apresenta competências similares ao 
DAIN e seu principal objetivo é promover a inclusão de estudantes com 
deficiência, na educação superior, garantindo condições de acessibili-
dade nas Instituições Federais de Educação Superior (MEC, 2017). O 
documento orientador para o Programa Incluir, (BRASIL, 2013, p.11) 
enfatiza: 
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A inclusão das pessoas com deficiência na educação superior 
deve assegurar-lhes o direito à participação na comunidade 
com as demais pessoas, as oportunidades de desenvolvimen-
to pessoal, social e profissional, bem como não restringir sua 
participação em determinados ambientes e atividades com 
base na deficiência. Igualmente, a condição de deficiência não 
deve definir a área de seu interesse profissional. Para a efeti-
vação deste direito, as IES devem disponibilizar serviços e re-
cursos de acessibilidade que promovam a plena participação 
dos estudantes.

Diante de tais dados e baseados no contexto histórico do processo 
de inclusão da pessoa com deficiência na licenciatura, propusemos um 
trabalho de campo que passamos a descrever a seguir. 

DELINEAMENTO METODOLÓGICO 

A presente pesquisa classifica-se como exploratória, dentro de 
uma abordagem qualitativa, que para Minayo e Sanches (1993) caracte-
riza-se pela subjetividade, e estabelece uma aproximação estreita entre 
sujeito e objeto de estudo para melhor compreender as relações e ativi-
dades humanas. 

Ao dar voz e visibilidade a uma aluna com deficiência de um cur-
so de Licenciatura em Biologia, visando compreender as questões afeti-
vas que contribuem para seu aprendizado, optamos pelo método estudo 
de caso. Esse método corresponde ao estudo de um caso bem delimita-
do e particular, que possa ter representatividade para outros casos a ele 
semelhantes (LUDKE; ANDRÉ, 1986). De acordo com Ventura (2007, 
p.384) o estudo de caso “visa a investigação de um caso específico, bem 
delimitado, contextualizado em tempo e lugar para que se possa realizar 
uma busca circunstanciada de informações”.

Para tanto realizamos entrevista semiestruturada com a elabora-
ção de um roteiro orientador, buscando a “compreensão detalhada das 
crenças, atitudes, valores e motivações, em relação aos comportamentos 
das pessoas em contexto sociais específicos” (BAUER; GASKELL, 2002, 
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p. 67). Os roteiros foram previamente avaliados por um grupo de três 
pesquisadores com experiência na área da educação científica e elabo-
rados com base na literatura sobre formação de professores de ciências 
e biologia, afetividade e inclusão.

As entrevistas ocorreram com uma aluna que apresenta: 1. defi-
ciência visual (DV) do tipo baixa visão, devido à perda do olho direito 
na adolescência por conta de um câncer e 2. deficiência auditiva (DA) do 
tipo baixa audição; matriculada no curso de Licenciatura em Ciências 
Biológicas da Universidade Federal de Sergipe (UFS). A entrevista com 
a licencianda ocorreu sem necessidade de adaptações porque a mesma 
consegue ouvir com o auxílio de aparelho auditivo, além de fazer leitura 
labial. Entrevistamos também a mãe desta licencianda, a professora que 
ela apontou como a mais importante para seu bom desempenho no cur-
so e a intérprete de LIBRAS, que a acompanhou durante os primeiros 
períodos do curso. 

Por tratar-se de pesquisa que envolve seres humanos, especifica-
mente uma aluna com deficiência, este trabalho foi submetido e aprova-
do pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP), conforme o parecer núme-
ro 2.164.561, que pretende garantir assim a proteção dos participantes. 
Ainda para atender as questões éticas e com o objetivo de resguardar o 
anonimato das envolvidas resolvemos dar a elas o nome de quatro im-
portantes titânides da mitologia grega.

De acordo com Pouzadoux, Mansot e Brandão (2001) titânides 
são seis deusas gregas filhas da união entre Urano, deus do Céu e Gaia, 
deusa mãe-Terra. Destas seis, escolhemos a deusa Tétis para representar 
a licencianda com deficiência, Réia para simbolizar a mãe da licencian-
da, Febe simbolizando a professora e a deusa Têmis para a intérprete de 
LIBRAS.

As entrevistas ocorreram no primeiro semestre do ano 2017. A 
primeira delas foi realizada com Tétis e durou cerca de uma hora; a se-
gunda entrevista foi a de Réia, que durou também aproximadamente 
uma hora; a terceira foi a de Febe, ao longo de mais ou menos trinta 
minutos e finalmente Têmis, com duração de aproximadamente vinte 
minutos. Durante o tratamento dos dados adotamos a Análise Textual 
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Discursiva (ATD) de Moraes e Galiazzi, a qual consideramos ser a mais 
propícia diante do material que dispomos. De acordo com Moraes; Ga-
liazzi (2014, p. 12):

A análise textual discursiva pode ser entendida como um pro-
cesso auto-organizado de construção de compreensão em que 
novos entendimentos emergem a partir de uma sequência re-
cursiva de três componentes: a desconstrução dos textos do 
‘corpus’, a unitarização; o estabalecimento de relações entre 
elementos unitários, a categorização; o captar e o emergente 
em que a nova compreensão é validada.

Iniciamos, portanto, as análises fazendo uma leitura prévia do 
corpus das entrevistas, na qual começamos a encontrar as unidades de 
sentido diante das categorias já estabelecidas, assim como também cria-
mos subcategorias que emergiam na medida que nos aprofundávamos 
no processo. Após essa etapa, estruturamos a sequência de apresentação 
dos dados e iniciamos a discussão com base nos referenciais da literatu-
ra acerca dos temas abordados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao analisarmos os dados, pudemos perceber três categorias emer-
gentes que nos ajudaram a compreender o processo de inclusão da li-
cencianda Tétis: a estrutura e o suporte da universidade; o preconceito 
e a discriminação, e a autonomia na inclusão. As falas das demais entre-
vistadas que dialogavam com tais categorias também foram apresenta-
das à medida que aprofundavam o sentido das mesmas.

Suporte e estrutura da universidade

Conforme Cruz (2016), com o avanço da legislação nessa área da 
educação, o ensino superior tem progredido em ações inclusivas den-
tro das universidades. Todavia, os alunos com deficiência que entram 
no ensino superior podem carregar um misto de superação e, também, 
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receios, como no caso de nossa entrevistada Tétis, visto que, para ela, a 
inclusão, principalmente no início do curso, foi algo difícil, sobretudo 
devido à carência de suporte da universidade, como relata: 

eu ficava assim naquela dificuldade, porque a universidade em 
si não oferece apoio, assim, vamos receber aqui esses alunos, 
vamos informar esses alunos para que eles não tenham difi-
culdade, é aqui, cada um tem que se virar, né [...] de 2012 a 
2015, eu percebi que ninguém estava preparado para receber 
aluno com necessidade especial, de 2015 pra cá começou a 
surgir mais projetos, divulgação aos professores. (Tétis) 

Tétis consegue visualizar um avanço no relacionamento com seus 
professores, alguns inclusive se esforçam para se ajustar às particulari-
dades dela. Santos (2014, p. 85) enfatiza que “o professor sabendo como 
lidar e sabendo ensinar aos alunos com deficiência, o aprendizado des-
ses discentes será mais eficiente”. 

Essa mudança na atuação dos professores é necessária para que a 
inclusão ocorra de fato, todavia é necessário destacar que, por trás das 
alterações externas, os professores devem passar por alterações internas, 
pois a inclusão engloba concepções sobre o outro e sobre o papel das 
instituições de ensino, o que torna essas mudanças um processo (SOU-
ZA, 2016). 

[...] eu consigo notar, perceber que os professores estão preo-
cupados, daqui, da área da biologia, eles se preocupam, sempre 
me perguntam: ‘o que eu preciso ajustar pra você?’, então essas 
perguntas eu não estava habituada a ouvir, ‘o que que eu preciso 
fazer pra que você possa tirar proveito da disciplina?’ ‘Das aulas’, 
então isso começou a dar oportunidade de expressar minhas 
necessidades, ao contrário de antes, que eu tinha que tá sempre: 
‘professor, eu tenho isso, eu preciso disso’. (Tétis)

[...] os professores em si eles vão se ajustando de acordo, eu 
percebo assim, com a circunstância, vão... procuram falar 
mais alto, procuram falar olhando pra mim. (Tétis)
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Sendo considerada a mudança docente frente à inclusão um proces-
so, devemos reconhecer que cada professor terá seu tempo, tendo em vista 
a subjetividade de cada um. Nesse sentido, realçamos que Tétis consegue 
perceber que os professores da área de biológicas são mais compreensivos e 
buscam se empenhar mais para favorecer o processo de inclusão da aluna, 
em detrimento dos professores das disciplinas da área de exatas:

[...] quando é um professor que já peguei disciplina, é tran-
quilo, quando me vê: ‘Tétis, olhe, já sei!’, não precisa nem... 
Eu tenho muita dificuldade com professores da área de exatas, 
eles são muito incompreensivos. (Tétis) 

Fernandes (2014), em sua pesquisa sobre a inclusão de alunos 
surdos nos cursos de exatas da UFS, observou que o posicionamento 
dos professores gera algumas dificuldades a esses alunos, como o pou-
co tempo para as dúvidas e o pequeno tempo para copiar o assunto no 
caderno, além de os docentes não se mostrarem muito satisfeitos com a 
presença do intérprete na sala. Podemos atribuir essas questões relativas 
às disciplinas de exatas ao fato de que, nessa área, o ensino é tradicio-
nal e padronizador. Corroborando com tal pensar, Nardi (1998, p. 6) 
enfatiza que o ensino das ciências exatas é: “calcado na transmissão de 
informações através de aulas quase sempre expositivas e na aquisição de 
conhecimentos desvinculados da realidade”. Dessa forma, o problema 
não parece estar no professor de exatas, mas no ensino padronizador 
que tem configurado esse ramo do conhecimento.

Se o ensino padronizador é inadequado à diversidade, conside-
ramos que, durante o processo de inclusão nessas aulas, Tétis pode en-
frentar dificuldades, as quais podem trazer consequências para o seu 
processo de formação, principalmente porque são criados alguns im-
passes diante da relação professor-aluno, e a licencianda acaba por per-
der parte da explicação: 

[...] então... muitas vezes eu não procuro tirar dúvidas, dei-
xe pra lá, vou acumulando, é... nesse aspecto influencia [...] 
eu perco muito com isso! Perco muito! Por exemplo, uma 
aula prática, quando eu não consigo me incluir, eu fico lá só 
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olhando, como é que eu vou, muitas vezes eu... pego ali, ma-
nipulo, mas a teoria já perdi. [...] fica assim aquela situação, 
o professor tá falando, eu preciso parar de mexer no material 
para poder ficar olhando, então tem situações assim, o profes-
sor tá falando, tem que ter consciência, tá falando olhando pra 
mim, uma vez que você vira, é uma palavra perdida, é uma 
frase perdida, muda o sentido da frase, esse bom senso, essa 
consciência só, isso afeta. (Tétis)

Em conformidade com esse pensar, Fernandes (2014) considera 
que as dificuldades pedagógicas no lidar com a diversidade são obstá-
culos para o desenvolvimento acadêmico do aluno com deficiência, o 
que na maior parte dos casos corresponde ao número elevado de evasão 
destes discentes nas universidades. 

Boa parte da dificuldade dos professores diante da inclusão da PcD 
está no fato de que eles muitas vezes receberam, de forma insuficiente 
ou até mesmo não receberam na sua formação, o preparo para trabalhar 
com esse público de alunos. Reis, Eufrásio e Bazon (2010) trazem algo 
similar em sua pesquisa ao destacar que todos os professores partici-
pantes relataram não ter recebido, ao longo de sua trajetória acadêmica, 
disciplinas ou cursos de aprimoramento destinados a capacitá-los para 
lecionar à alunos com alguma deficiência, e estes professores destacam 
também a necessidade desta preparação para colaborar no processo en-
sino-aprendizagem destes discentes. 

 A professora Febe traz, no seu relato, essa e outras questões refe-
rentes à atuação docente para a inclusão: 

Muitas vezes nós não tivemos essa formação voltada para 
inclusão, para se ter esse olhar de preocupação com o aluno. 
(Febe)

[...] vejo que a universidade tem procurado se aprimorar 
para atender essas necessidades, mas ainda tá um pou-
quinho longe, até mesmo pela questão do preparo, por 
causa da formação que nós professores precisamos ter 
para atender melhor, né, a esses alunos. (Febe)
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E essa dificuldade por porte dos docentes está tanto na formação 
inicial como na continuada, isso porque a deficiência não está na pessoa 
que possui deficiência, ou nas pessoas que têm uma forma diferente de 
perceber a realidade, mas está no mundo despreparado para atender às 
diferenças. 

Somado ao despreparo dos professores diante da inclusão, há o 
fato de que o processo de ensino-aprendizagem na educação superior é 
pautado na transferência de informação, tornando-se muitas vezes di-
fícil para o professor desenvolver um ensino significativo para os seus 
alunos e se enxergar como mediador e também aprendiz nesse processo 
(VARGAS, 2006). Sobre a atuação dos professores, Santos (2014) acres-
centa que as pressões morais e legais que envolvem a inclusão no ensino 
acabam por exigir que os docentes saiam da zona de comodidade, o que 
gera um desconforto e pode trazer impasses durante sua relação com os 
alunos com deficiência. Contudo, devemos destacar que a UFS já está 
no caminho para suprir essas demandas quanto à formação docente 
diante da inclusão, através de programas como o Incluir, do MEC, e o 
DAIN, os quais oferecem periodicamente capacitações diante dos diver-
sos aspectos da inclusão para atender à diversidade no ensino superior.

Quando questionada sobre de quem é a responsabilidade dian-
te da inclusão, notamos que Tétis a direciona para a universidade e os 
professores, dando inclusive algumas sugestões para sua realização mais 
efetiva:

Essa responsabilidade, primeiro de toda a equipe, não só dos 
professores, desde o Reitor até os professores, eles precisam 
estar atentos, porque a sociedade hoje, o tipo de aluno, hoje, 
não está restrito somente a alunos que não precisam, até os 
alunos que não têm deficiência precisam de ajuda, então as-
sim, eles precisam dar mais atenção a isso, só observarmos 
a estrutura da universidade já dá pra perceber que eles estão 
fracos, estão desleixados quanto a esse aspecto. (Tétis)

[...] é interessante, assim, os professores conhecerem o seu 
público, uma reunião, um evento, conhecer, que isso é um 



256

Joanna Angélica Melo de Andrade  |  Alice Alexandre Pagan

impacto que traz muito benefício para os professores terem 
uma ideia assim, ‘olhe o meu público, os meus alunos são es-
ses, eu preciso mudar em alguma coisa’ (faz a ‘voz’ dos profes-
sores) (Tétis)

Já a professora Febe considera que a responsabilidade pela inclu-
são do aluno com deficiência é dividida igualmente entre o professor e 
o próprio aluno: 

Eu acho que o professor ele tem assim, no desempenho do 
aluno na própria disciplina, eu acho que seria quase cinquen-
ta por cento, por cinquenta por cento, né, o aluno ele precisa 
também se esforçar, ele não pode se apoiar na sua deficiência 
pra tentar justificar mau desempenho, por exemplo, na disci-
plina, mas o professor ele também não pode fechar os olhos e 
negar a sua responsabilidade no sentido de adequar a forma 
de ensino e se preocupar se o aluno realmente está sendo atin-
gido pela maneira que ele está desempenhando seu papel em 
sala de aula, porque o próprio nome já diz que seu aluno tem 
uma deficiência, e essa deficiência com certeza pode interferir 
na maneira que ele recebe, né, e o uso daquela metodologia, 
por exemplo, no caso específico da aluna em questão, ela, eu 
sei que ela faz leitura labial, então eu preciso me esforçar para 
não dar as costas pra ela, pra não tá andando pela sala, porque 
ela não vai conseguir me acompanhar, eu tenho que ter sem-
pre essa preocupação pelo menos nesse sentido, de ter certeza 
que eu estou no campo visual dela [...]. (Febe)

Sobre o papel do professor na inclusão do aluno com deficiên-
cia, Febe traz em seu discurso pontos relevantes e faz isso usando seu 
próprio exemplo, mostrando que, apesar de não ter recebido o preparo 
adequado durante sua formação inicial e continuada, ela não usa isso 
como artifício para a inércia diante da aluna. Isso porque o déficit na 
formação diante da demanda da inclusão fez Febe se esforçar na tenta-
tiva de suprir essa lacuna.

Devemos ressaltar que a responsabilidade frente à Educação In-
clusiva não pode se restringir ao aluno, ao professor ou ainda ao sistema 
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de ensino, essa responsabilidade deve ser compartilhada por todos os 
envolvidos no processo. Em consonância com esse pensar, Closs (2015) 
aponta que todos os que estão inseridos no processo de inclusão no en-
sino são atores, e essa perspectiva abrange todos os que fazem parte 
do sistema de ensino, como funcionários, gestores, docentes e discentes 
(com e sem deficiência) e suas famílias.

O preconceito/a discriminação 

O preconceito, a discriminação e a desinformação, configuram 
barreiras atitudinais durante a inclusão da pessoa com deficiência em 
variados contextos da vida (BATISTA; FRANÇA, 2007). E, segundo 
Cruz (2016), transpor essas barreiras não é uma tarefa fácil por se tratar 
de um paradigma construído historicamente pela sociedade. 

Ao possuir duas deficiências, Tétis não ficou isenta de situações de 
preconceito ao entrar a UFS, principalmente por parte alguns colegas, 
como pode ser verificado nos relatos de Têmis, a intérprete de LIBRAS, 
que durante dois anos acompanhou Tétis nas aulas. 

[...] assim, em grupo quando trabalhou em equipe, eu obser-
vava assim algumas disciplinas muitos excluíam, eu que per-
guntava: ‘e Tétis, vai fazer o quê?’, tinha outros que diziam: 
‘não, Têmis, mande ela fazer isso e isso’, mas assim ela ten-
tava fazer no máximo participar, mas eu percebia que o que 
ela falava muitas pessoas não davam atenção, mas, em outros 
grupos, em outras disciplinas, quando ela tentava socializar, 
aceitavam, entendeu, era assim, entendeu? (Têmis)

Então, teve um momento que ela pegou e começou a dar a 
opinião dela e ninguém deu ouvidos, aí ela: ‘Têmis, ninguém 
tá me dando ouvido, aí como é que eu posso?’, aí eu disse: ‘não, 
minha filha, mesmo assim você fale, porque você tem que par-
ticipar, porque o professor está observando, aí ela ainda tenta-
va falar assim. (Têmis)
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A convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência, Decre-
to nº 6.949/09, na alínea “e” do preâmbulo reconhece que “a deficiência 
resulta da interação entre as pessoas com deficiência e as barreiras devi-
das às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação 
dessas pessoas em igualdade de oportunidades com as demais pessoas”. 
O que significa dizer que a deficiência não está na pessoa que apresenta 
uma ou mais deficiências, mas sim na atitude de outras pessoas e no 
ambiente que ainda não estão adaptados para essa realidade. 

Quando o ambiente estiver adaptado para os que possuem ou 
não deficiência, quando as metodologias de ensino alcançarem a todos 
equitativamente e quando nossos pensamentos e posturas estiverem 
despidos de preconceitos, provavelmente haverá um número menor 
de excluídos dentro da inclusão e haverá um número maior de pessoas 
que não precisam enfrentar, ao longo de suas vidas, pressões e olhares 
discriminatórios.

O outro, em termos de inclusão, influencia fortemente o desenvol-
vimento de alunos com deficiência. Ao questionar às participantes sobre 
quais as dificuldades que impedem Tétis de mostrar o seu potencial, elas 
trazem que a relação com as outras pessoas e as situações de discrimina-
ção geram obstáculos nesse sentido:

Eu ainda acho que é o outro, ela ainda sofre muito com isso, 
as pessoas excluem o diferente, eu acho que muitas vezes a 
sociedade tem medo, é como se as pessoas têm medo do que é 
diferente, é... o ser diferente é complicado, porque as pessoas 
não lhe vê diferente, elas lhe vê doente. (Réia)

Então, eu creio que seja um pouco a vergonha, né, do 
que o outro vai tá falando, né, que teve momentos que eu 
acompanhei, ela ficava explicando, tinha seminário, ela 
fazendo a parte dela e tinha pessoas que ficavam rindo 
dela, entendeu, aí depois ela me falava, mas eu sempre, 
assim, conversando com ela pra ela não ligar, porque ela 
era capaz, se ela entrou na faculdade, é porque ela era 
capaz. (Têmis)
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Destacamos que essas observações ocorrem também com alunos 
que não possuem deficiência, e Paranhos (2017) traz essas e outras per-
cepções ao analisar as relações existentes entre as habilidades socioemo-
cionais e a inovação em alunos que não possuem deficiência do curso de 
Biologia da UFS. No caso de Tétis, a dificuldade no relacionamento com 
os colegas está no fato de eles desenvolverem atitudes que subestimam, 
implicam e desdenham, as quais não podem ser mudadas por leis ou 
decretos, uma vez que elas são modificadas de dentro para fora do ser, 
quando pessoas que apresentam tais posturas reconhecerem as conse-
quências negativas que surgem desses pensamentos e comportamentos. 

Autonomia na inclusão 

Para todos os alunos, mas, de forma especial, para aqueles que 
apresentem alguma deficiência, o ingresso no ensino superior represen-
ta uma motivação em sua vida, principalmente por possibilitar ter um 
emprego e desenvolver a autossuficiência (CRUZ, 2016).

Parte da autonomia que Tétis aprendeu a desenvolver ao longo 
de sua vida acadêmica está no fato de que, na universidade, distante 
relativamente da família, ela pode ter algumas responsabilidades que, 
na convivência familiar, não aconteciam devido aos episódios de super-
proteção ou por falta de oportunidade. 

[...] pra mim, aqui era uma selva, porque aqui eu estava em 
perigo, porque não tinha meu pai, não tinha minha mãe perto, 
meus pais sempre foram muito..., se acontecesse alguma coisa, 
eles estavam ali perto, interferindo, e aqui eu precisei me virar 
sozinha [...] (Tétis) 

A universidade me trouxe uma oportunidade de sair 
mais de casa, por exemplo, porque eu era muito caseira, 
não saía com os amigos, então comecei a ter mais ami-
zades, é... essa experiência contribuiu bastante pra ques-
tão da relação, é... essa questão do estágio, essa questão 
de disciplinas, que faz com que a gente faça viagens, eu 



260

Joanna Angélica Melo de Andrade  |  Alice Alexandre Pagan

nunca tinha feito viagens, minha mãe sempre foi super-
protetora: “aí, não vai porque alguém pode empurrar ela 
num rio, alguém pode isso, alguém pode aquilo”, a uni-
versidade, ela praticamente foi uma porta aberta para as 
novas experiências. (Tétis)

Para Tétis, a universidade representa um novo mundo, no qual ela 
duelou com sentimentos, receio e liberdade, pois, ao mesmo tempo em 
que se enxergou longe da família, isso a assustou, uma vez que, a partir 
de então, ela estaria por si mesma, com um misto de liberdade e medo, 
pois pode conhecer novos ambientes, pessoas, lugares. 

Glat (1996) destaca que a família pode exercer um papel impor-
tante durante a integração social da PcD em dois aspectos, o da facilita-
ção ou do impedimento. Entendemos que, quando a autora fala em faci-
litação, é fazendo referência às PcD que são estimuladas a ter autonomia 
pelas suas famílias, o que facilitará sua inserção em contextos sociais 
diferentes do familiar, e, quando fala em impedimentos, relaciona à su-
perproteção que dificulta a participação ativa da PcD em sociedade. No 
caso de Tétis, vimos, que em sua família estiveram presentes esses dois 
estímulos, o da autonomia e o da superproteção.

O desenvolvimento da autonomia fez Tétis mudar não apenas em 
conceitos, mas também em posturas, e passar a ser mais ativa e reivindi-
car junto aos órgãos responsáveis na universidade, como o DAIN, como 
também aos professores, pelo direito dela à educação com qualidade 
para efetivar sua inclusão no curso.

[...] ela aprendeu a correr atrás do que ela queria, ela vai no 
DAIN, vai não sei aonde, vai não sei aonde, ‘Mainha, hoje eu 
fui e disse que não quero mais aquela menina (referente à bol-
sista que a acompanhava), porque ela está me fazendo mal’, 
então, ótimo, ela aprendeu, você não pense que me deu von-
tade de ir lá dizer: ‘hoje quem vai sou eu, hoje eu vou’, mas só 
que aí eu espero, eu quero ver até aonde ela vai, que quero ver 
o que ela vai fazer, entendeu, porque eu quero que ela cresça 
como ser humano e como pessoa. (Réia)
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Eu tenho muita dificuldade com professores da área de exatas, 
eles são muito incompreensivos, eu peço: ‘olhe, por favor, na 
hora de explanar o assunto, eu peço, tente, faça um esforço 
para virar pra frente’, não adianta, é o mesmo de não ter falado 
nada, então... é como se essa realidade está muito distante de-
les. Vou ficar avisando toda hora, cansa todo momento, todo 
dia, toda hora, toda semana, eu fico até sem graça, com ver-
gonha. (Tétis)

Podemos, assim, observar que, apesar de identificar as dificulda-
des, Tétis as utilizou não como obstáculos para a autocomiseração, mas, 
ao contrário, como mola propulsora para o desenvolvimento de sua au-
tonomia, buscando o que faltava ou não estava em consonância para a 
sua efetiva inclusão, reivindicando, nesse sentido, um direito que lhe é 
atribuído por lei. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante dos aspetos analisados, podemos compreender um pouco 
o percurso durante o processo de inclusão de Tétis no curso de Ciências 
Biológicas da UFS, e identificamos que o ingresso à universidade foi 
um momento que marcou sua vida e envolveu um misto de sentimen-
tos que permearam entre o receio frente ao novo e a liberdade diante 
da chance de conhecer novas pessoas, novos espaços, e desenvolver sua 
autonomia.

A UFS, apesar de apresentar recursos e serviços para a inclusão 
de pessoas com deficiência, ainda apresenta, de acordo com nossas 
entrevistadas, pontos desfavoráveis, principalmente relacionados às 
questões pedagógicas e metodológicas por parte de alguns docen-
tes, como os da área de exatas. Todavia, para Tétis, os professores do 
Departamento de Biologia apresentam uma maior disposição em se 
adequar às necessidades dela quando comparado às exatas, o que fa-
voreceu sua aprendizagem. Devemos destacar que a aluna vivenciou 
situações de preconceito por parte dos colegas da turma, dificultando, 
assim, sua integração na classe.
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Quanto à responsabilidade diante da inclusão, a aluna considera 
que isso fica a cargo da universidade e dos professores, enquanto que a 
professora do curso acredita que a efetivação da educação inclusiva cabe 
tanto à sua responsabilidade quanto à própria aluna com deficiência. 
Esta, por sua vez, no decorrer do curso, passou a reivindicar por seus 
direitos, o que é reflexo do progressivo desenvolvimento de sua autono-
mia após sua entrada no ensino superior.

Consideramos, portanto, que o ingresso na universidade possibi-
litou à aluna novas experiências, fazendo com que desenvolvesse habi-
lidades importantes para sua inclusão nesse e em outros contextos de 
sua vida social, configurando, por consequência, um relevante aconte-
cimento na vida da licencianda, o que poderá ser refletido na sua futura 
formação e também na sua atuação docente. 

Em face ao exposto, destacamos que compreender o processo de 
inclusão de alunos com deficiência no ensino superior trará ganhos 
para o sistema educacional, que poderá observar quais os pontos que 
necessitam serem revistos e melhorados, o que a partir das falas des-
ta pesquisa ressaltamos a preparação pedagógica do corpo docente; 
assim como trará ganhos para o aluno, que poderá ver a lei ser cum-
prida, o que favorecerá seu desenvolvimento tanto acadêmico quanto 
pessoal. 

Diante das constatações, sugerimos que pesquisas futuras possam 
abordar a temática da inclusão do aluno com deficiência na educação 
superior, a partir das perspectivas deles e daqueles que com ele se rela-
cionam diretamente, nos diversos departamentos e cursos, sejam eles de 
licenciatura ou bacharelado, da UFS e das demais Instituições de Ensino 
Superior do nosso país, para que possamos ter noções mais sólidas no 
que diz respeito ao processo de inclusão dos alunos, de modo que tais 
pesquisas possam colaborar para que as divergências entre o acesso e a 
permanência desses discentes sejam minimizadas. 
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EDUCAÇÃO E DIVERSIDADE:  
UMA REFLEXÃO SOBRE IDENTIDADE DE 

GÊNERO E DIVERSIDADE SEXUAL NA ESCOLA

Diane Ângela Cunha Custódio
Teresa Cristina Barbo Siqueira

A proposta deste trabalho é refletir sobre as questões relativas à 
diversidade sexual e identidade de gênero e como essas são concebidas 
e trabalhadas na escola.

A relevância do tema deve-se ao fato de que o espaço escolar cons-
titui-se um ambiente de grande relevância na vida dos indivíduos, sen-
do que a educação escolar tem papel fundamental na desconstrução de 
preconceitos e discriminações, devendo atuar no sentido de combater 
as desigualdades e todas as formas de violência.

É reconhecido o fato de que a educação tem adquirido um papel 
cada vez mais importante na sociedade, podendo contribuir, inclusive, 
para a mudança de atitudes e condutas no que se refere à diversidade 
sexual e identidade de gênero. Mas a abordagem dessas temáticas não 
tem sido uma tarefa fácil para os educadores devido a uma série de 
fatores como a falta ou insuficiência de material didático adequado, 
falta de conhecimento e de informação sobre o assunto, falta de prepa-
ro dos docentes para lidar com essa realidade, resistência das famílias, 
entre outros.

A escola, em razão de sua função social, constitui um espaço de-
mocrático que tem como um dos papéis propiciar condições favoráveis 
à discussão de questões sociais, como é o caso das temáticas envolvendo 
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a diversidade sexual e a identidade de gênero. A partir de então pode 
contribuir para o desenvolvimento do pensamento crítico e para re-
verter a atual situação de preconceito e discriminação dentro e fora da 
escola.

Mas o que tem acontecido é a contribuição da escola para a pro-
dução e manutenção das desigualdades e relações de gênero. A socieda-
de determina e impõe estereótipos de gênero e esses são veiculados na 
instituição escolar, dada a sua função de legitimadora e perpetuadora 
dessa sociedade, assim como de seus valores e normas de conduta.

Por outro lado, a educação pode contribuir para o enfrentamen-
to do sexismo, da homofobia e das violentas desigualdades de gênero. 
Isso porque “Incluir gênero e diversidade sexual na educação expressa 
uma pluralidade de desejos e intenções, desde o reconhecimento da ne-
cessária mudança cultural até a urgência na construção de referências 
teóricas e metodológicas que problematizem a dimensão ética, estética e 
humanizadora das diferenças, deixando de transformá-las somente em 
desigualdades” (DARSIE; SARAIVA, 2016, s. p.).

A diversidade está presente na escola e não é mais possível ignorar 
isso, de modo que os educadores precisam trabalhar com ela, levan-
do em conta todas as suas formas, dentre as quais a diversidade sexual, 
com a finalidade de construir um ambiente escolar democrático e livre 
de qualquer forma de discriminação e desigualdade, rompendo com os 
estereótipos e violência decorrentes do preconceito.

Assim, a partir da consulta bibliográfica, busca-se, neste trabalho, 
identificar como as questões referentes à diversidade sexual e identidade 
de gênero são consideradas na escola, e refletir sobre o papel do profes-
sor em relação à diversidade sexual.

A pesquisa está estruturada em três partes: na primeira, apresen-
ta-se a concepção de alguns autores sobre identidade de gênero e diver-
sidade sexual; na segunda, aponta-se como as questões da diversidade 
sexual e identidade de gênero são tratadas na escola; e, na terceira, ana-
lisa-se qual deve ser o papel docente em relação a essas questões.
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ESCLARECENDO DIVERSIDADE SEXUAL E IDENTIDADE DE 
GÊNERO

Conforme ressalta Colling (2018), ao se fazer referência à diver-
sidade de gênero, um aspecto que se evidencia é a existência de mais de 
dois gêneros, isto é, não apenas o de homem e de mulher. De um modo 
geral, a sociedade atua no sentido de impor apenas uma identidade de 
gênero, aquela determinada pelo sexo biológico e considerada como 
normal e natural. Contudo, muitas pessoas negam esse binarismo de 
gênero, uma vez que essa dicotomia não abrange muitos indivíduos, até 
mesmo aqueles que se identificam como heterossexuais.

O autor explica que a pessoa cuja identidade de gênero condiz 
com aquela que lhe foi designada ao nascer tem sido, nos últimos anos, 
denominada de cisgênero ou cisgênera. Esse conceito, formulado por 
ativistas e pesquisadoras trans, é usado para fazer referência às pessoas 
que têm identidade de gênero. Ainda neste contexto, criou-se o concei-
to de cisgeneridade ou cisnormatividade, fazendo referência às normas 
socialmente aceitas e exigidas das pessoas cisgêneras (COLLING, 2016).

No que se refere a gênero, Barros Júnior e Araújo (2016) mencio-
nam que alguns autores, como, por exemplo, Butler (2003), Jesus et al. 
(2008), Louro (2002), esclarecem que o sexo é referente às característi-
cas físicas, anatômicas e a órgãos reprodutores, enquanto gênero consis-
te em uma construção social, histórica, cultural ou de poder, resultante 
das diferentes formas de relação entre homens e mulheres na sociedade 
e dos papéis que nela exercem. Desse modo, gênero constitui-se a partir 
de diversos fatores e sexo refere-se aos aspectos biológicos que indepen-
dem da cultura (BARROS JÚNIOR; ARAÚJO, 2016).

Pode ocorrer, conforme explicam Graupe e Lins (2018), de com-
portamentos, gestos ou desejos não estarem em concordância com a ex-
pressão de gênero, isso porque é possível que um rapaz másculo não seja 
heterossexual; ser travesti não significa que a pessoa seja homossexual 
ou uma mulher considerada mais feminina poderá sentir-se atraída por 
outras mulheres. Nesse sentido, não existe uma relação coerente entre a 
identidade de gênero e a identidade sexual.
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Vale ressaltar que as diversidades sexuais, em particular as identi-
dades de gênero, por se diferenciarem do modelo binário, encontram-se 
cotidianamente expostas a atitudes ofensivas e que ameaçam os direitos 
fundamentais da dignidade humana em consequência do sexismo, mi-
soginia e homofobia e mesmo da transfobia (GRAUPE; LINS, 2018). No 
que se refere à identidade sexual, tem-se que:

Quando falamos em identidade sexual, nós nos referimos a 
duas coisas diferentes: primeiro, ao modo como a pessoa se 
percebe em termos de orientação sexual; e segundo, ao modo 
como ela torna pública (ou não) essa percepção de si em de-
terminados ambientes ou situações. Especificamente neste 
segundo sentido, as identidades podem ser escolhidas, e isso 
é possível que seja um ato político, pois homossexuais e bisse-
xuais são considerados “desviantes” em relação à norma hete-
rossexual, ou seja, “assumir-se” como gay, lésbica ou bissexual, 
seja perante amigos e familiares, seja em contextos mais públi-
cos, representa, em contrapartida, uma afirmação de perten-
cimento e uma tomada de posição crítica diante das normas 
sociais” (BRASIL, 2009, p. 130).

De acordo com Graupe e Lins (2018), a identidade de gênero pode 
consistir na forma como os indivíduos são identificados como mascu-
linos ou femininos em função do sexo de nascimento ou da própria 
percepção da pessoa de ser homem ou mulher, independentemente do 
órgão genital. Desse modo, há pessoas cuja identidade de gênero desig-
nada a elas ao nascer que não apresentam consonância com o gênero 
subjetivo ou psicológico, compondo a diversidade de gênero e suas vá-
rias formas de expressão.

Na concepção de Melo (2016, p. 246), diversidade sexual é a ex-
pressão adotada “para designar as várias formas de expressão da se-
xualidade humana e suas possibilidades de expressão, enquanto o gê-
nero é um termo que designa a dimensão biológica da dimensão social 
do ser humano tendo por base o pensamento de que existem machos 
e fêmeas”.
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Já a identidade de gênero está relacionada à percepção subjetiva 
do ser homem ou ser mulher, conforme os atributos vistos como pecu-
liares ao comportamento feminino ou masculino. Os papéis desempe-
nhados por homens e mulheres são aqueles convencionalmente estabe-
lecidos tendo por base o gênero. Assim, identidade de gênero refere-se 
à forma como a pessoa age, ao jeito de ser homem ou mulher, à maneira 
como ela se veste, ao modo de andar e se comportar e à forma como se 
expressa no falar (MELO, 2016).

Conforme a percepção de Jesus et al. (2008, p. 35), a identidade de 
gênero consiste na “maneira como alguém se sente e se apresenta para 
si e para os demais na condição de homem ou mulher ou, em alguns 
casos, de uma mescla de ambos, sem que haja nisso uma conexão dire-
ta e obrigatória com o sexo biológico”. Desse modo, apreende-se dessa 
concepção que a identidade de gênero configura-se na forma como a 
pessoa se enxerga e como ela quer que os outros a vejam.

Ainda de acordo com essa autora, o ser humano vivencia sua iden-
tidade de múltiplas formas e para o transgênero isso não é diferente. Ou 
seja, esses indivíduos não são todos iguais. Isso porque: “A identidade de 
gênero não esgota a subjetividade de uma pessoa, nem sua subjetividade 
se restringe ao fato de ser transexual” (JESUS, 2012, p. 32).

Segundo colocações de Fonseca (2016), a noção de identidade 
vincula-se intimamente ao conceito de gênero, visto que a identidade 
apresenta-se como um ato performativo ou, dizendo de outra forma, 
trata-se de “uma categoria instável, inacabada, incoerente e nunca fixa, 
estável ou acabada. Resulta de uma produção social marcada pela repe-
tição de atos linguísticos, pelas práticas discursivas” (FONSECA, 2016, 
p. 6).

Na percepção de Kotlinski (2019, s. p.), a identidade de gênero 
configura-se como “uma construção social e não um signo físico ou 
biológico”.

Um aspecto destacado por Melo (2016) é que a identidade de gê-
nero, muitas vezes, é confundida com orientação sexual e menciona, 
como exemplo, o fato de que é muito comum pessoas travestis serem 
consideradas como homossexuais em razão de apresentarem em seus 
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corpos elementos caracterizados como femininos. Nesse caso, a maio-
ria das outras pessoas acredita que o alvo de atração da travesti seja os 
homens. Mas, na realidade, a travesti pode sentir-se atraída (orientação 
do desejo) tanto por homens quanto por mulheres e ainda por outras 
travestis. Sendo assim, ser travesti não determina a orientação do desejo 
da pessoa.

Nesse sentido, Kotlinski (2019, s. p.) afirma que:

Sexo, identidade de gênero e orientação sexual são três âmbi-
tos distintos de expressão ou vivência social de uma pessoa. E 
são várias as possibilidades de entendimento e expressão de 
cada âmbito. Assim, como o sexo não define necessariamente 
a identidade de gênero, a identidade de gênero não define a 
orientação sexual de uma pessoa.

A orientação sexual, segundo reflexões de Graupe e Lins (2018), 
está diretamente relacionada ao sexo ou gênero da pessoa pela qual se 
sente atração afetiva, emocional e sexual, podendo essa pessoa ser do 
gênero oposto, do mesmo gênero ou de ambos os gêneros.

Em suas considerações, Barros Júnior e Araújo (2016, p. 4) men-
cionam que a orientação sexual refere-se “à atração sexual que se sente 
diante doutros sexos, seja pelo mesmo que o seu ou não”. Não se trata de 
uma opção ou escolha e sim de um fato biológico.

DIVERSIDADE SEXUAL E IDENTIDADE DE GÊNERO NA ESCOLA

Um aspecto que se pode observar em relação às instituições edu-
cacionais é a grande diversidade presente em seu espaço, como é o caso 
da diversidade cultural, sexual, étnico-racial, religiosa, identitária, entre 
tantas outras. A presença dessa diversidade constitui um desafio para 
essas instituições, que precisam acolher esses grupos, mas, por falta de 
preparo, estão, na realidade, excluindo-os, como ressaltam Pacheco e 
Filipak (2017).

Essa exclusão é consequência de práticas, costumes, linguagens e 
mecanismos que segregam aqueles indivíduos tidos como diferentes e 



274

Diane Ângela Cunha Custódio  |  Teresa Cristina Barbo Siqueira

acaba inviabilizando o cumprimento do papel primordial da escola que 
é formar integralmente os sujeitos, a partir de uma prática educativa 
voltada para a conquista da cidadania e dos direitos dela decorrentes 
(PACHECO; FILIPAK, 2017).

Mas, conforme destacam Ferreira e Luz (2009), a ambiguidade e 
a contradição estão presentes na escola que tanto pode acolher as dife-
renças de seus agentes, sejam alunos, professores, funcionários e mes-
mo aquelas existentes na comunidade, como pode agir de forma omis-
sa adotando mecanismos que contribuem para a invisibilidade desses 
sujeitos.

Em relação ao papel excludente da escola, Ferreira e Santos (2015) 
mencionam que essa instituição, na condição de espaço público de for-
mação e socialização, tem atuado, ao longo do tempo, no sentido de re-
produzir as diferenças ente os indivíduos, na medida em que contribui 
para a manutenção da norma social hegemônica, na qual inclui a hete-
ronormatividade. No que tange a esse aspecto, tem-se que a instituição 
escolar acaba marginalizando e excluindo aqueles indivíduos que não 
correspondem aos padrões heteronormativos.

Nesse contexto, o que se constata, segundo Ferreira e Luz (2009), 
é que a sociedade impõe às pessoas padrões de gênero e modelos de 
sexualidade que impedem o desenvolvimento individual, social e polí-
tico de muitos indivíduos, sobretudo daqueles que não correspondem 
ao modelo hegemônico estabelecido. Essa imposição acaba gerando a 
intolerância com a diversidade, o preconceito e condutas caracterizadas 
pelo ódio e violência. E afirmam:

[...] a pedofilia, a violência sexual, a violência doméstica, a ho-
mofobia, o sexismo, o racismo, entre outras questões, revelam 
que o silêncio sobre o tema não representa possibilidades de 
se viver em uma sociedade que respeite as diferenças. O que 
tem imperado é o individualismo, a indiferença, o egoísmo, 
contribuindo para gerar relações que, em muitos casos, po-
dem ser classificadas como patológicas e criminosas, como 
nos casos de abuso e de violência sexual e de gênero (FERREI-
RA; LUZ, 2009, p. 40-41).
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Uma estratégia para reverter essa situação poderia ser o trabalho 
com a temática da diversidade e identidade de gênero na escola, mas, de 
acordo com reflexão de Pacheco e Filipak (2017), as instituições edu-
cacionais não têm de um modo geral, mencionado e relevado em seus 
currículos e práticas pedagógicas as múltiplas diferenças existentes em 
seus contextos. O que se tem visto é que “essas práticas pedagógicas, os 
currículos ocultos e visíveis, as linguagens faladas ou não e os materiais 
didáticos, que são utilizados pelas instituições, promovem a fabricação 
dos sujeitos, reproduzindo e validando a hegemonia imposta social-
mente” (PACHECO; FILIPAK, 2017, p. 72).

Na concepção de Melo (2016), a escola configura-se como espaço 
fundamental no processo de construção de novas atitudes, bem como o 
lugar de construção de conhecimentos técnicos e científicos que, junta-
mente com a família e demais atores, orientam o comportamento social. 
Por esta razão, “a escola é um espaço privilegiado para trabalhar a di-
versidade da cultura humana e os valores éticos de respeito às pessoas” 
(MELO, 2016, p. 245).

Sendo uma das funções da escola fomentar a construção de uma 
cultura da paz, baseada no respeito aos Direitos Humanos, condição 
essa fundamental para o convívio social, é necessário que os professores/
as estejam preparados para atuarem no sentido de desconstruir os este-
reótipos de gênero e discriminação da diversidade sexual, intervindo 
em situações de preconceito e desigualdades de gênero (MELO, 2016).

Conforme ressalta Fonseca (2016), os preconceitos voltados para 
as pessoas que não estão de acordo com os padrões hegemônicos refe-
rentes à identidade de gênero e orientação afetivo-sexual não aconte-
cem apenas fora da escola. São comuns, no cotidiano escolar, aquelas 
situações em que alunos/as são alvo de chacota por parte de colegas em 
razão de apresentarem comportamentos considerados culturalmente 
inadequados no que tange ao seu sexo. Isso exige dos educadores uma 
intervenção, considerando que “esse conjunto de expectativas e regras 
quanto ao comportamento adequado para meninos e meninas consti-
tuem a base para o preconceito em relação aos alunos/as que transgri-
dem as fronteiras de gênero. Cria-se um sistema de comparação no qual 
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o/a aluno/a transgressor/a é tratado/a como um caso particular, um 
problema a ser solucionado” (FONSECA, 2016, p. 8).

Na percepção de Dias e Oliveira (2015), o cotidiano escolar é in-
fluenciador, formador de opinião e discursivo, sendo necessária, então, 
a inserção nos processos de ensino e aprendizagem de práticas que es-
tejam em consonância com o mundo contemporâneo, cada vez mais 
caracterizado pela heterogeneidade.

Destacando o papel da escola na construção da igualdade de gê-
nero, no enfrentamento das diversas formas de violência e na promoção 
da aceitação e respeito à diversidade, Luz, Carvalho e Casagrande (2009, 
p. 14) afirmam que:

O espaço escolar pode ser um espaço de inúmeras contradi-
ções, pois pode contribuir para a construção das desigualda-
des de gênero, mas também pode constituir num espaço de 
transformação social e de construção da igualdade. Políticas 
educacionais, projeto político pedagógico, currículo escolar e 
práticas escolares podem contribuir para a transformação das 
relações de gênero e para a consolidação da justiça social. Cer-
tamente esse não é um processo rápido, tampouco simples, 
entretanto viável, desde que haja disposição e participação da 
comunidade escolar em um projeto de emancipação, autono-
mia e desenvolvimento de todos e todas.

Fica evidente que, embora a escola contribua para a legitimação 
da ordem vigente e dos padrões de comportamento e atitudes social-
mente aceitos, a contradição está também nela presente e, em razão dis-
so, ações transformadoras e voltadas para a construção de uma nova 
consciência social são possíveis. Ressalta-se, contudo, que este trabalho 
deve ser conjunto, com a participação de todos os sujeitos envolvidos no 
processo educativo.

Conforme mencionam Bezerra, Bezerra e Marques (2017), a 
questão de gênero no ambiente escolar precisa ser vista com cuidado 
e devidamente questionada, considerando que gestores e educadores, 
muitas vezes, têm encontrado dificuldades para lidar com a situação. 
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Isso porque questões como diversidade sexual e identidade de gênero 
não é algo visto como “normal”, por não estarem de acordo com os pa-
drões da sociedade. Os autores ressaltam que no espaço escolar o que se 
tem percebido “são as práticas pedagógicas cotidianas que podem estar 
permeadas por discursos e atitudes que revelam preconceitos de gêne-
ro” (BEZERRA; BEZERRA; MARQUES, 2017, p. 34).

É necessário e relevante que a escola, por meio de seus educa-
dores e gestores, saiba lidar com as questões relativas à identidade de 
gênero, sobretudo porque, conforme destacado por Costa e Antoniazzi 
(1999, p. 67): “O processo de construção da identidade de gênero tem 
importância fundamental para o desenvolvimento dos indivíduos, pois 
determina interesses, atitudes e comportamentos que o acompanharão 
ao longo da vida”.

Em vista disso, pode-se dizer que a escola tem papel fundamental 
na construção da identidade dos indivíduos, inclusive nas identidades 
sexuais e de gênero, visto constituir-se um espaço privilegiado para o 
surgimento e disseminação dos temas relativos à sexualidade e às ques-
tões de gênero, tanto entre os/as alunos/as como entre os/as professores/
as. Em vista disso, a instituição escolar precisa educar para o fim do 
preconceito e para o respeito em relação à diversidade (BEZERRA; BE-
ZERRA; MARQUES, 2017).

Na concepção de Bassan (2017), como ainda persiste na escola, 
mesmo nos dias atuais, uma perspectiva tradicional, a instituição apre-
senta dificuldade na aceitação da diversidade sexual e de gênero, em 
consequência de uma visão histórica e cultural construída na trajetó-
ria da sociedade, em que as classes sociais dominantes é que acabaram 
por determinar os padrões de comportamentos tidos como adequados e 
aceitáveis. Consequentemente, “a escola acaba legitimando os discursos 
sociais quando não trata da diversidade e do respeito às diferenças no 
ambiente escolar, desencadeando um processo de inferiorização” (BAS-
SAN, 2017, p. 88). A escola está perpassada pelo receio de abordar essa 
temática no ambiente de ensino, e contrariar os padrões heteronormati-
vos socialmente determinados.
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É importante e necessário que na escola as questões referentes à 
diversidade e identidade de gênero sejam abordadas com o intuito de 
promover o respeito às diferenças, acabar com a discriminação, bem 
como para a construção da cidadania e de uma sociedade livre de pre-
conceitos. Nesse sentido, Gomes e Silva (2017, p. 77) afirmam que:

Aprender que somos diversos em muitos aspectos e que essa 
diversidade não deve ser utilizada para classificar as pessoas, 
para atribuir valor diferente a cada um de acordo com o 
seu gênero, sua cor, etnia, religião, orientação e identidade 
sexual dentre outras diversidades, é, em última instância, 
compreender nossa característica fundamental enquanto 
humanidade.

Vale ressaltar, diante disso, que, para o ensino e aprendizagem 
sobre a importância de se respeitar e aceitar a diversidade, é preciso 
que educadores e educandos se envolvam nesse processo. Isso implica 
interação entre esses sujeitos. Uma vez que haja essa interação, haverá 
também a possibilidade de que diversos temas e assuntos surjam, sejam 
debatidos e aprendidos, inclusive aqueles relativos à diversidade sexual 
e à identidade de gênero. Contudo, a escola é perpassada por dificulda-
des quanto à aceitação e convivência com as diferenças. Sobre isso, Melo 
(2016, p. 240-241) menciona:

A prática de ensinar e de aprender são processos que envolvem 
professores/as e alunos/as numa constante interação. Quan-
to mais autênticas, dinâmicas e ricas forem estas interações, 
melhores serão os ensinamentos e as aprendizagens mútuas. 
Nesse processo, não surgem apenas os conteúdos curriculares, 
mas emergem também temáticas das mais variadas como, por 
exemplo, temas sobre a diversidade humana, religiosa, étni-
ca, política, sexual, de gênero, entre outras. Demandas estas 
que estão cada vez mais presentes no ambiente escolar. Mas o 
modelo escolar que ainda predomina no nosso país apresenta 
muitas dificuldades de convivência e/ou aceitação das diferen-
ças existentes na diversidade humana.
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Os indivíduos que se apresentam com uma orientação sexual e 
uma identidade de gênero que não correspondem ao sexo biológico são 
vítimas de preconceitos, discriminações, constrangimentos e de todas 
as formas de violência, seja no espaço escolar ou fora dele. Mas, visto 
que escola é um espaço de ensinar e de aprender sobre a diversidade 
humana, é necessário identificar como essas temáticas são nela vistas e 
vivenciadas (MELO, 2016).

De acordo com Martins e Castro (2016), a educação não pode ig-
norar o fato de que a sexualidade é inerente ao ser humano e independe 
do espaço social no qual os indivíduos estão inseridos. Não mencionar 
as temáticas relativas a sexo, sexualidade e diversidade de gênero não 
significa que o assunto não esteja lá. Nesse sentido, “a escola, como local 
de formação, espaço de diálogo e de processos educacionais, deve aten-
tar-se e abrir-se às discussões que façam referência à temática da diver-
sidade como um todo e de forma específica sobre a diversidade sexual e 
de gênero [...]” (MARTINS; CASTRO, 2016, p. 135).

Isso é tanto mais necessário considerando o fato de que os indi-
víduos que expressam suas sexualidades ou gênero de forma diferente 
da maioria têm sido vítimas de preconceitos e violências de toda ordem 
(MARTINS; CASTRO, 2016).

Os autores destacam, ainda, que na atualidade as classificações bi-
nárias de masculinidade/feminilidade ou de homem/mulher não com-
portam mais as possibilidades de práticas e de identidades apresentadas 
pelos sujeitos. Mas, ao romper com os padrões culturalmente estabele-
cidos, esses indivíduos são alvo de preconceitos, sendo que cabe então 
à escola abrir o espaço para a inclusão social e educacional (MARTINS; 
CASTRO, 2016).

No entanto, muitas vezes os educadores/as possuem uma visão de 
inclusão que não abrange a diversidade sexual e a identidade de gênero. 
Sendo assim, ser diferente no que se refere à orientação sexual exclui o 
indivíduo em diversos momentos de sua vivência no âmbito dos proces-
sos educacionais (MARTINS; CASTRO, 2016).

Os autores destacam na escola há a possibilidade de uma 
ação diferente, voltada para o respeito com as diversidades, para o 
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questionamento da realidade, embora essa ação possa ser dificultada 
pela persistência do papel da instituição escolar como reprodutora dos 
modelos sociais hegemônicos. Afirmam então:

[...] o contexto escolar apresenta-se como ambiente privilegia-
do, não para simplesmente reforçar o pensamento normati-
vo, hegemônico (heteronormativo, heterossexual, masculino 
etc.), mas para promover os mais diversos questionamentos 
sobre a forma de viver no mundo, de se compreender como 
sujeito, de olhar para o outro e para si. Se isso ainda não ocor-
re, é pelo fato de que a escola tende a reproduzir os modelos 
sociais hegemônicos, sem colocá-los em questão (MARTINS; 
CASTRO, 2016, p. 135).

Assim, para que a escola se apresente como instituição formadora 
e reconstrutora da sociedade, é necessário que ela seja o espaço privi-
legiado do debate de todos os temas cotidianos, inclusive a diversidade 
sexual e de gênero, levando em conta o fato de que essas questões devem 
estar diretamente relacionadas à vida e experiências dos sujeitos (MAR-
TINS; CASTRO, 2016).

Nessa ação da escola voltada para o questionamento, a reflexão, a 
visão crítica e a valorização da diversidade, o papel do professor é muito 
importante e necessário, pois é ele quem está em contato direto com 
os estudantes, que vivencia cotidianamente seus conflitos, inclusive em 
relação à diversidade sexual e identidade de gênero. Sobre esse assunto, 
algumas considerações são apresentadas a seguir.

O PAPEL DOCENTE FRENTE À DIVERSIDADE SEXUAL

As questões envolvendo a sexualidade, diversidade sexual e identi-
dade de gênero têm ganhado relevância em diversos debates e instâncias 
e isso tem acontecido também no âmbito educacional, suscitando-se a 
discussão e a reflexão sobre essas temáticas na escola. Mas, conforme 
destaca Mendes (2016), essa ação não tem sido fácil para os educadores 
e o trabalho com a sexualidade na escola não tem sido realizado devido 
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a várias razões, entre as quais a falta de preparo, de conhecimento e 
informações e a insegurança. Desse modo, os professores ou ignoram 
essas questões ou as abordam apenas superficialmente.

Considerando que nos espaços escolares a sexualidade se mani-
festa em suas diversas formas, envolvendo o valor e o sentido que indiví-
duos atribuem à sua conduta, a forma como percebem a si mesmo e aos 
outros, desejos e sentimentos, essas questões precisam ser abordadas e 
refletidas em sala de aula, sem preconceitos e discriminações, levando 
em conta a valorização da diversidade, de forma que o trabalho realiza-
do tenha repercussão positiva dentro e fora da escola (NOVAK, 2013).

Conforme mencionado por Vortman, Cardoso e Silva (2018), na 
sociedade as diversidades estão presentes, nela coexistem e misturam-se 
diversos tipos de pessoas, de cultura, de conceitos. E essas diversidades 
precisam ser aceitas e respeitadas.

Sendo a escola uma instituição inserida na sociedade, ela precisa 
aceitar e estabelecer convivência com as diversidades, inclusive à diversi-
dade sexual. É a instituição escolar o primeiro espaço onde crianças e jo-
vens passam a ter contato com a diversidade, com culturas diferentes das 
suas. A partir de então, questionamentos são diariamente colocados aos 
professores, mas esses se deparam com a falta de preparo para trabalhar 
adequadamente essas temáticas (VORTMAN; CARDOSO; SILVA, 2018).

De acordo com reflexão de Ferreira (2013), nas pautas da edu-
cação expressões como diversidade, respeito às diferenças, liberdade e 
respeito ao outro têm sido constantes, mas a escola ainda se mantém 
presa a concepções sobre corpo, sexualidade e gênero construídas no 
passado, ainda no século XVI, de modo que essas temáticas continuam 
sendo vistas como um tabu, como algo polêmico. Em consequência, as 
abordagens que as envolvem são superficiais. A escola ainda continua 
atuando na legitimação de determinadas identidades e práticas sexuais, 
ao mesmo tempo em que contribui para a repressão e marginalização 
de outras. Assim, atua no sentido da normatização de um único padrão 
tido como normal e aceitável.

A autora ressalta que, por meio de seus currículos e agentes, a esco-
la tem negligenciado questões envolvendo corpo, gênero e sexualidade 
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no que tange à sua dimensão sociocultural. A instituição escolar ainda 
reflete a falta de conhecimento da homofobia e outras formas de vio-
lência que estão presentes no cotidiano, bem como o despreparo dos 
educadores para lidar com essa situação (FERREIRA, 2013).

De acordo com Rizzato (2013), as questões referentes à sexualida-
de e diversidade de gênero não podem ser concebidas dissociadas das 
relações sociais e, por extensão, das relações escolares, especialmente 
porque a identidade dos sujeitos vai sendo no âmbito dos padrões de 
comportamento impostos e socialmente considerados normais e, por-
tanto, aceitos. A escola pode configurar-se como espaço de resistência e 
contribuir para a construção de uma nova visão envolvendo a diversida-
de em todas as suas formas, eliminando preconceitos, desconstruindo 
pensamentos e atitudes permeados pela discriminação e segregação.

Na concepção de Monteiro e Ribeiro (2018), constitui a escola 
um espaço privilegiado para a formação humana e, nessa condição, essa 
instituição precisa abordar as temáticas de gênero e diversidade sexual 
na perspectiva de transformação da realidade social marcada pelo pre-
conceito, discriminação e exclusão, realidade esta que perpassa a escola. 
Assim, essa abordagem deve acontecer no contexto das diferentes dis-
ciplinas e pautar-se por conhecimentos científicos e não em valores e 
crenças pessoais. Essa fundamentação somente será propiciada aos pro-
fissionais da educação por meio de uma formação continuada e mate-
riais de apoio didático-pedagógicos voltados para esses temas. Portanto, 
preparar os educadores e instrumentalizá-los adequadamente é requisi-
to fundamental para o trabalho com a sexualidade, diversidade sexual e 
identidade de gênero voltado para a transformação.

Nesse mesmo sentido, Ferreira e Luz (2009) mencionam que na 
educação o professor é o protagonista principal e, para que consiga en-
sinar algo para seus alunos, precisa ter um mínimo de conhecimento 
sobre o assunto que irá abordar. Para tanto, sua ação não pode limi-
tar-se ao tradicional, devendo buscar novas fontes e novas abordagens 
que o habilitem propor aos educandos uma nova visão e uma nova ati-
tude que contribuirão para a eliminação de preconceitos, discrimina-
ções e desrespeito. Isso suscita maiores e melhores investimentos em 
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sua formação, visto que mudanças nas concepções e práticas escolares 
dependem, especialmente, da preparação e sensibilização docentes.

De acordo com Moura, Silva e Araújo (2016, p. 16), no âmbito do 
sistema educacional, o professor é percebido como o agente transmis-
sor do conhecimento e com ele os educandos buscam adquiri-lo. Sendo 
assim, o seu papel na escola e na sala de aula “é promover tal conheci-
mento, como também estimular ações de pensamentos reflexivos”. Pode 
acontecer de, muitas vezes, o aluno recorrer a ele para discutir sobre se-
xualidade, entretanto, o docente nem sempre está disposto para isso por 
uma série de razões, inclusive o despreparo. Diante disso, fica evidente 
a necessidade e importância de uma formação docente que contemple a 
questão da diversidade sexual.

Essa formação docente precisa ser priorizada, pois, conforme 
mencionado por Leal et al. (2017), o papel do professor diante da ques-
tão de gênero e diversidade sexual é de suma importância, pois ele é 
quem poderá subsidiar a construção de pensamentos e relações entre 
os alunos. A omissão e a falta de diálogo envolvendo essas temáticas 
poderão resultar em indisciplina, exclusão e preconceitos. Portanto, in-
fere-se que o olhar social e crítico desse profissional poderá contribuir 
significativamente para inverter essa situação.

Também Cruz (2018), fazendo referência ao papel do professor 
em relação à diversidade de gênero e ao preconceito que a envolve, con-
cebe que a ação docente deve estar voltada para a reflexão, para a pro-
moção da paz e convivência pacífica entre todos os indivíduos, quais-
quer que sejam suas diferenças. E ressalta:

Na perspectiva de uma educação para a diversidade, o educa-
dor deve refletir com seus educandos a relevância da paz, do 
saber conviver com todos, do respeito, da igualdade, dos direi-
tos humanos, além de buscar a prevenção da violência gerada 
pelo preconceito, desigualdade, discriminação, entre outras. 
Deve-se abordar a diversidade de gênero no contexto escolar 
com a finalidade de desconstruir os conceitos e preconceitos 
estabelecidos pela sociedade [...]” (CRUZ, 2018, p. 15-16).
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Por sua vez, Amaro (2017) explica que aqueles indivíduos que não 
agem em conformidade com as regras de gênero e os padrões de hete-
rossexualidade são marginalizados, tornando-se vítimas da ridiculari-
zação e intimidação. Diante dessa realidade, configura-se como papel 
do docente desconstruir esses padrões de homogeneização ao modelo 
heterossexual, levando em conta a existência de outras conformações 
da sexualidade. Assim, “[...] é necessário que os professores e profes-
soras estejam preparados para discutir os aspectos relativos a gênero e 
sexualidade no espaço escolar, em um processo de enfrentamento aos 
padrões impostos e tidos como normais, aceitáveis e universais” (AMA-
RO, 2017, p. 143).

No cotidiano escolar está presente todo um conjunto de discipli-
namentos estabelecidos em relação ao que é considerado conhecimento 
e comportamento hegemônico, além da determinação de um cenário 
caracterizado pela opressão dos corpos, das sexualidades, das relações 
étnico-raciais. A lógica vigente ainda está assentada na binaridade entre 
feminino e masculino, não relevando qualquer outra forma de viver a 
corporalidade, a sexualidade, o gênero (AMARO, 2017). Sendo assim, 

As práticas de professores e professoras podem indicar formas 
subliminares, se não explícitas, de ocultamento das diferenças 
como processos socioculturais e relações de poder instala-
dos nas salas de aula. De outro modo, tais práticas podem ser 
desconstruídas, à medida que não permitem que as temáticas 
sejam silenciadas e apagadas nos processos pedagógicos for-
mativos (AMARO, 2017, p. 145).

Como se pode perceber, a escola é um dos espaços com poder 
para discutir e refletir acerca de questões sobre a sexualidade e relações 
de gênero, podendo-se fazer isso a partir de situações do cotidiano. As 
práticas pedagógicas que tratam da diversidade sexual podem contri-
buir para coibir preconceitos e discriminações, uma vez que os docen-
tes estejam bem preparados para isso e comprometidos com a promo-
ção de condutas e atitudes dos educandos no que tange a todo tipo de 
diversidade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio deste estudo, constatou-se que tratar e refletir sobre 
as temáticas da diversidade sexual e identidade de gênero no ambien-
te escolar, configura-se como uma ação de grande relevância para 
prevenir e até eliminar comportamentos e atitudes preconceituosas e 
discriminatórias.

Apesar disso, um aspecto que se evidenciou, a partir das análises 
das obras consultadas, é que a falta de preparo e de informação de mui-
tos professores, a inexistência de condições propícias para esse trabalho, 
as lacunas na formação docente, os tabus que ainda existem envolvendo 
o assunto, entre diversos outros fatores, têm dificultado o trabalho com 
essas temáticas na instituição escolar.

Percebeu-se, a partir das pesquisas realizadas, que à escola sempre 
foi e ainda hoje é atribuído o papel de reproduzir e manter a ordem so-
cial vigente, de impor aos educandos os valores, as normas e os padrões 
de comportamento de uma sociedade caracterizada pela desigualdade 
de gênero, pelo preconceito e mesmo por atitudes de violência em rela-
ção às diferenças, inclusive a diversidade de gênero.

Constatou-se que a educação ainda carece de ações voltadas para 
o respeito ao próximo, uma educação que valorize todas as diversidades, 
mesmo porque elas estão presentes no espaço escolar e precisam ser 
compreendidas e aceitas.

O ambiente escolar pode contribuir significativamente para a 
formação e disseminação de conhecimentos envolvendo temas como 
gênero, sexualidade e diversidade. Mas, para tanto, é preciso que os edu-
cadores estejam preparados, motivados e contem com recursos didáti-
co-pedagógicos necessários para a realização desse trabalho, que lhes 
sejam oferecidas todas as condições propícias, que os instrumentalizem 
para o enfrentamento das dificuldades impostas por um sistema social 
homofóbico, sexista, discriminador e preconceituoso.

Ainda que a escola atue como instrumento de manutenção e le-
gitimação da sociedade em que está inserida, de seus padrões e normas 
sociais, ela pode ser um espaço viabilizador de transformações. Assim, a 
inclusão das temáticas relativas às questões de gênero, diversidade sexual 
e identidade de gênero, a partir de uma visão crítica e problematizadora, 
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inclusive do papel da própria instituição escolar, pode contribuir para 
romper com a realidade marcada pelas desigualdades sociais e de gênero.

No espaço escolar estão presentes também as demandas e repre-
sentadas as intenções dos grupos vitimados pelo preconceito, exclusão 
e violência, suscitando dessa instituição uma tomada de posição e ações 
em prol de seus interesses, de modo que a escola e os sujeitos que nela 
atuam não podem mais se isentar dessa responsabilidade, esquivar-se 
de uma tomada de posição e de uma ação contundente no sentido de 
transformar a realidade.

Sendo assim, é essencial que no âmbito escolar sejam intensifica-
das a discussão e a problematização acerca das temáticas envolvendo a 
diversidade sexual, a identidade e as relações de gênero. É necessário 
enfrentar o preconceito, a discriminação, o sexismo, a homofobia, bem 
como toda e qualquer forma de opressão e violência contra os indiví-
duos que se apresentam como diferentes e que não se inserem nos pa-
drões hegemônicos socialmente impostos e tidos como aceitáveis, “nor-
mais”. Somente desse modo será possível a construção de uma escola e 
sociedade democráticas, livres de discriminação e desigualdades.

REFERÊNCIAS

AMARO, Ivan. A docência no armário: o silenciamento das relações de gê-
nero nos planos de educação. Espaço Pedagógico, Passo Fundo, v. 24, n. 1, 
p. 139-159, jan./abr. 2017. Disponível em: <ser.upf.br/index.php/rep/article/
download>. Acesso em: 23 set. 2019.

BARROS JÚNIOR, José Maria de; ARAÚJO, Susana Araújo de. Gênero, identi-
dade e diversidade sexual: discussões necessárias no âmbito escolar. In: CON-
GRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO-CONEDU, 3., Natal. Natal: UFRN, 
2016. Anais... Disponível em: <www.editorarealixe.com.br/.../TRABALHO_
EV056_MD1_SA11_ID6351_15082016>. Acesso em: 16 maio 2019.

BASSAN, Renata Quenca. A escola e sua função social: um olhar sobre o gê-
nero e a diversidade sexual. Coloquium Humanarum, v. 14, n. Especial, p. 87-
92, jul./dez. 2017. Disponível em: <www.unoeste.br/site/enepe/suplementos/
area/humanarum/A-ESCOLA-E-SUA-FUNCAO-SOCIAL-UM-OLHAR-SO-
BRE-O-GENERO-E-A-DIVERSIDADE-SEXUAL>. Acesso em:  8 set. 2019.



287

EDUCAÇÃO E DIVERSIDADE: UMA REFLEXÃO SOBRE IDENTIDADE DE GÊNERO E DIVERSIDADE SEXUAL NA ESCOLA

BEZERRA, Danielly de Sousa; BEZERRA, Danilly de Sousa; MARQUES, Jef-
ferson Antonio. As influências sociais na construção da identidade de gênero. 
Revista de Pesquisa Interdisciplinar, Cajazeiras, n. 2, suplementar, p. 29-37, 
set.  2017. Disponível em: <revistas.ufcg.edu.br/pesquisainterdisciplinar/arti-
cle/download.pdf>. Acesso em: 8 set. 2019.

BRASIL. Ministério da Educação. Gênero e diversidade na escola: formação 
de professoras/es em gênero, orientação sexual e relações étnico-raciais. Rio de 
Janeiro: CEPESC; Brasília: SPM, 2009.

COLLING, Leandro. Gênero e sexualidade na atualidade. Salvador: UFBA, 
Instituto de Humanidades, Artes e Ciências; Superintendência de Educação a 
Distância, 2018.

COSTA, Fernanda Ortiz; ANTONIAZZI, Adriane Scomazzon. A influência 
da socialização primária na construção da identidade de gênero: percepções 
dos pais. Paidéia, Ribeirão Preto, v. 9, n. 16, p. 67-75, jun. 1999. Disponível 
em: <http://www.scielo.br/sciclo.php?script=en&nrm=iso&tlng=pt.>. Acesso 
em: 10 set. 2019.

CRUZ, Paula Geovanna Natal de Alcântara. Diversidade de gênero: desa-
fios para a formação docente. 2018. 28 f. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação em Pedagogia) - Centro Universitário de Goiás Uni-Anhanguera, 
Goiânia, 2018.

DARSIE, Camilo; SARAIVA, Eduardo Steindorf. Gênero e diversidade sexual 
na educação. Reflexão e Ação, v. 24, n. 1, 2016. Disponível em: <https://online.
unisc.br/seer/index.php/reflex/article/download/ pdf>. Acesso em: 16 set. 2019.

DIAS, Afrancio Ferreira; OLIVEIRA, Danilo Araújo de. As abordagens de 
corpo, gênero e sexualidades no Projeto Político Pedagógico em um colégio 
estadual de Aracaju-SE. HOLOS, ano 31, v. 3, p. 259-271, 2015. Disponível em: 
<http://www2.ifm.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/view/3084/1104>. 
Acesso em: 17 nov. 2018.

FERREIRA, Beatriz Maria Megias Ligmanovski; LUZ, Nanci Stancki da. Se-
xualidade e gênero na escola. In: LUZ, Nanci Stancki da; CARVALHO, Marília 
Gomes de; CASAGRANDE, Lindamir Salete (Orgs.). Construindo a igual-
dade na diversidade: gênero e sexualidade na escola. Curitiba: UTFPR, 2009.

FERREIRA, Marcia Ondina Vieira; SANTOS, Luciano Pereira dos. Diver-
sidade sexual e docência na produção do grupo de trabalho 23 da ANPEd 



288

Diane Ângela Cunha Custódio  |  Teresa Cristina Barbo Siqueira

(2004/2011). Revista de Educação PUC-Campinas, Campinas, v. 19, n. 3, p. 
195-204, set./dez., 2015. Disponível em: <periódicos.puc-campinas.edu.br/
ser/index.php/reveducacao/article/.../285...>. Acesso em: 14.jul.2019.

FERREIRA, Taissa de Sousa. Diversidade sexual na escola: formação docente, 
práticas pedagógicas e exclusão. Entrelaçando-Revista Eletrônica de Cul-
turas e Educação, ano IV, n. 9, p. 44-57, out. 2013. Disponível em: <https://
www2.ufrb.edu.br/revistaentrelacando/component/.../238/download...>. 
Acesso em: 14 jul. 2019.

FONSECA, Jordana Viana Carvalho. Gênero e diversidade sexual na escola 
a partir da perspectiva de profissionais da educação. 2016. Disponível em: 
<repositório.uniceub.br/jspui/bitstream/235/10397/1/21376938.pdf>. Acesso 
em: 10.abr.2019.

GOMES, Vinicius da Silva; SILVA, Fernanda Alves. da. A importância da esco-
la na construção da identidade de gênero na educação infantil. Revista Edu-
cação, v. 12, n. 1 (Especial), 2017. Disponível em: <revistas.ung.br/index.php/
educação/article/download>. Acesso em: 8 set. 2019.

GRAUPE, Mareli Eliane; LINS, Cleci Terezinha Lima de. Gênero e diversidade 
sexual: homofobia no contexto escolar. Educação, Santa Maria, v. 43, n. 1, p. 
141-156, jan./mar. 2018. Disponível em: <https://periodicos.ufsm.br/revedu-
cacao/view/27530>. Acesso em: 21 jun. 2019.

JESUS, Beto et al. Diversidade sexual na escola: uma metodologia de trabalho 
com adolescentes e jovens. São Paulo: ECOS – Comunicação em Sexualidade, 
2008.

JESUS, Jaqueline Gomes de. Orientações sobre a identidade de gênero: concei-
tos e termos. 2. ed. rev. amp. Brasília: Fundação Biblioteca Nacional-FBN, 2012. 
Disponível em: <www.diversidadesexual.com.br/wp-content/uploads/2013-04/
GÊNERO-CONCEITOS-E-TERMOS.pdf>. Acesso em: 8 set. 2019.

KOTLINSKI, Kelly. Diversidade sexual - uma breve introdução. Disponível 
em: <www.mpgo.mp.br/portolweb/docs/diversidade_sexual-artigo_diversi-
dade-sexual-uma-breve-introducao>. Acesso em: 10 set. 2019.

LEAL, Nathalia Costa; ZOCCAL, Sirlei Ivo Leito; SABA, Marly; BARROS, 
Claudia Renata. dos Santos. A questão de gênero no contexto escolar. LEO-
POLDIANUM, ano 43, n. 121, p. 96-104, 2017. Disponível em: <periódicos.
unisantos.br/article/download>. Acesso em: 23 set. 2019.



289

EDUCAÇÃO E DIVERSIDADE: UMA REFLEXÃO SOBRE IDENTIDADE DE GÊNERO E DIVERSIDADE SEXUAL NA ESCOLA

LUZ, Nanci Stancki da; CARVALHO, Marília Gomes de; CASAGRANDE, 
Lindamir Salete. Apresentação. In: ______. Construindo a igualdade na di-
versidade: gênero e sexualidade na escola. Curitiba: UTFPR, 2009.

MARTINS, Rone Rosa; CASTRO, Raimundo Márcio Mota de. Diversidade 
sexual e de gênero no contexto escolar: conceitos, políticas públicas e função 
da escola. Revista Profissão Docente, Uberaba, v. 16, n. 34, p. 128-138, fev./
jul. 2016. Disponível em: <www.revistas.aniub.br/Capa/v.16, n. 34 (2016)>. 
Acesso em: 16 set. 2019.

MELO, Valdir Eneias. Diversidade sexual e igualdade de gênero na escola: re-
flexões das práticas pedagógicas da Escola Municipal Creusa de Freitas Caval-
cante da Rede Pública Municipal do Recife-PE. REIA – Revista de Estudos 
e Investigações Antropológicas, ano 3, v. 3, n. 2, p. 240-255, 2016. Dispo-
nível em: <www.editorarealize.com.br/.../TRABALHO_EV053_MD1_SA2_
ID145_010521615...>. Acesso em: 10 maio 2019.

MENDES, Márcia Regina Gavino. Sexualidade: atuação dos professores e o 
uso de práticas pedagógicas no seu ensino. Cadernos PDE (Versão Online). 
Cornélio Procópio-PR: Secretaria de Estado da Educação-SEED/Superinten-
dência da Educação-SUED, 2016. Disponível em: <www.diadiaeducacao.pr.
gov.br/.../2016_pdf_cien_uenp_marciaregina...>. Acesso em: 14 jul. 2019.

MONTEIRO, Solange Aparecida de Souza; RIBEIRO, Paulo Rennes Marçal. A 
“In” visibilidade dos temas da sexualidade no ambiente escolar e a formação 
docente. Rev. Int. de Form. De Professores (RIFP), Itapetininga, v. 3, n. 4, 
p. 87-110, out. /dez. 2018. Disponível em: <https://periodicos.itp.ifsp.edu.br/
index.php/RIFP/article/view/1399>. Acesso em: 15 jul. 2019.

MOURA, José Carlos de Lima; SILVA, Pedro Máximo Cavalcanti da; ARAÚ-
JO, Maria Cristina Cavalcanti. Gênero e diversidade sexual no ambiente esco-
lar: uma transversalidade relevante. Geoconexões, v. 2, p. 12-20, 2016. Dispo-
nível em: <www2.ifm.edu.br/ojs/index.php/geoconexoes/article/view/6286>. 
Acesso: 15 jul. 2019.

NOVAK, Elaine. Dificuldades enfrentadas pelos professores ao trabalhar 
educação sexual com adolescentes. Trabalho de Conclusão de Curso (Especia-
lização em Ensino de Ciência). Curitiba-PR: Universidade Tecnológica Federal 
do Paraná-Medianeira, 2013, 38fs. Disponível em: <repositório.roca.utfpr.edu.
br/jspui/.../1/.../MD_ENSCIE_III_2012_20.pdf>. Acesso em: 14 jul. 2019.



290

Diane Ângela Cunha Custódio  |  Teresa Cristina Barbo Siqueira

PACHECO, Eduardo Felipe Hennerich; FILIPAK, Sirley Terezinha. Relações 
de gênero e diversidade sexual na educação. Psicologia Argumento, v. 35, n. 
88, p. 63-81, jan./abr. 2017.

RIZZATO, Liane Kelen. Percepções de professores/as sobre gênero, sexua-
lidade e homofobia: pensando a formação continuada a partir de relatos da 
prática docente. 2013. 280 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade 
de Educação, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2013.

VORTMAN, Ana Claudia Souza; CARDOSO, Railson Soares; SILVA, Maria 
Eneida da. A formação de professores para a diversidade sexual: discussões 
iniciais sobre o objeto. In: SEMANA DE INTEGRAÇÃO DA UEG, 7., Inhu-
mas-GO. Anais... Inhumas-GO: UEG, 2018. Disponível em: <https://www.
anais.ueg.br/index.php/semintegracao/article/view/.../8685>. Acesso em: 14 
jul. 2019.

Sobre as autoras

Diane Ângela Cunha Custódio – Graduada em Licenciatura 
Plena em Educação Física. Especialista em Educação Física 
Escolar. Mestre em Educação pela Pontifícia Universidade 
Católica de Goiás – PUC Goiás. Professora Titular da 
Secretaria de Estado de Educação e Cultura (SEDUC) de 
Goiás. E-mail: diane.custodio@gmail.com

Teresa Cristina Barbo Siqueira - Professora do Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Pontifícia Universidade Ca-
tólica de Goiás. Possui Doutorado em Educação pela Pontifícia 
Universidade Católica de Goiás, Mestrado em Filosofia pela 
Universidade Federal de Goiás. Fez graduação em Psicologia 
e Pedagogia pela Pontifícia Universidade Católica de Goiás. 
Atualmente é Professor Adjunto III da Pontifícia Universidade 
Católica de Goiás. E-mail: teresacristinacbs@gmail.com



291

CAPÍTULO 12

ESTRATÉGIAS DE EDUCAÇÃO MENOR:  
militando a favor das questões de gêneros e 

sexualidades na escola

Suzana da Conceição de Barros
Natália de Quadros Oliveira
Paula Regina Costa Ribeiro

No capítulo, temos o propósito de apresentar e de discutir algumas 
atividades relacionadas aos gêneros e às sexualidades, desenvolvidas na 
disciplina de ciências e oferecidas a duas turmas de nono ano de uma 
escola pública da cidade do Rio Grande/RS, enquanto estratégias de edu-
cação menor. Para tanto, articulamos o conceito de educação menor, pro-
posto por Sílvio Gallo (2002, 2007), que menciona: “Gosto de chamar de 
educação menor esse jogo de ‘suscitar acontecimentos, mesmo pequenos, 
que escapam ao controle, ou engendrar novos espaços-tempos, mesmo de 
superfície ou volume reduzidos’” (GALLO, 2015, p. 84). 

Entendemos que as atividades realizadas, em sala de aula, na disci-
plina de ciências, suscitaram pequenos movimentos no sentido de deses-
tabilizarem alguns entendimentos de alunos/as sobre as questões de gê-
neros e de sexualidades, a fim de que reflitam e discutam acerca de alguns 
modelos hegemônicos, tais como: a masculinidade, a heterossexualidade, 
a heteronormatividade,  o/a adolescente com a sexualidade ”aflorada”, 
a família nuclear, dentre tantas outras questões presentes na sociedade. 
Com isso, torna-se possível contribuir para a promoção, o respeito e a 
valorização da diversidade de gênero e sexual, colaborando para o enfren-
tamento da violência sexista, homofóbica, lesbófica e transfóbica.
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Uma aula de ciências, a qual adota algumas características eviden-
ciadas no conceito de educação menor, pode ser palco de discussões que 
envolvam as temáticas de gêneros e de sexualidades, buscando ir além 
do que é sugerido pelos conteúdos programáticos propostos por uma 
educação maior, ou seja, pelas Secretarias de Educação e pelas política 
públicas, como os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN (BRASIL, 
1997), Plano Nacional de Educação ( BRASIL, 2014) e, atualmente, a 
Base Nacional Comum Curricular - BNCC (BRASIL, 2017), que orien-
tam o Ensino de Ciências, de modo a articular esses conteúdos com as 
demandas do cotidiano das/os estudantes, possibilitando que associem 
os conteúdos às suas vivências. 

Neste trabalho, procuramos apresentar e discutir algumas estra-
tégias realizadas pela professora de ciências, seus/suas alunos/as e uma 
mestranda, durante a realização do Projeto “Gênero na escola: discu-
tindo sobre preconceitos, violências e desigualdades com as/os adoles-
centes”. Essas estratégias possibilitaram o debate sobre as questões de 
gêneros e de sexualidades no espaço escolar, em articulação ao Ensino 
de Ciências, em uma escola pública de Rio Grande, cidade litorânea, 
localizada no extremo sul do estado do Rio Grande do Sul. Além dis-
so, estabelecemos relações com as discussões sobre educação menor, 
cunhada por Sílvio Gallo. 

ALGUMAS NOTAS SOBRE A EDUCAÇÃO MENOR

A realização do Projeto “Gênero na escola: discutindo sobre pre-
conceitos, violências e desigualdades com as/os adolescentes” ocorreu 
no espaço escolar e em meio às movimentações1 da mobilização cha-
mada antigênero, as quais estavam ocorrendo, em nosso país, contra as 

1	  Tal movimento se constitui como uma ofensiva contra o que denominam de Ideologia de Gê-
nero. Esse termo é empregado por grupos de oposição ao campo dos Estudos de Gênero para 
designar práticas educativas que se preocupam em discutir as questões de gênero e sexualidade 
nos espaços educativos. Segundo Rogério Junqueira, a “Ideologia de gênero” é “uma invenção 
católica que emergiu sob os desígnios do Conselho Pontifício para a Família, da Congregação 
para a Doutrina da Fé  entre meados da década de 1990 e no início dos 2000. Trata-se de um 
sintagma urdido no âmbito da formulação de uma retórica reacionária antifeminista, sintoni-
zada com o pensamento e o catecismo de Karol Wojtyla (JUNQUEIRA, 2017).
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discussões sobre os gêneros2 e as sexualidades na escola.  Dessa forma, 
reconhecemos que o conceito proposto por Sílvio Gallo, denominado 
de educação menor, estava em operação naquele espaço, visto que tan-
to a professora quanto as/os estudantes faziam com que as discussões 
acontecessem em suas aulas, percebendo a importância para a formação 
desses sujeitos, inclusive, para acabar com preconceitos presentes em 
suas próprias salas de aulas, educando para as diferenças. Assim, confi-
gurava-se como um ato de resistência em relação ao referido momento 
em que estávamos vivendo.

O termo menor, proposto por Gallo (2002), vem do conceito de 
literatura menor, da obra de Kafka – Kafka: por uma literatura menor 
- por Deleuze e Guattari (1975). Destacamos Kafka, que “fez gaguejar 
o alemão canônico ao introduzir nele as palavras e expressões usadas 
nas ruas do gueto judeu de Praga” (GALLO, 2013a, p. 3). A literatu-
ra menor apresenta três características, as quais ajudam a explicá-la: 
desterritorialização da língua, a ramificação política e o valor coletivo. 
A partir dessas três características, propostas por Deleuze e Guatarri 
(1975), em suas análises, Gallo propõe um deslocamento para o campo 
da educação.

Para o autor, podemos falar em educação maior e educação me-
nor, sendo as duas articuladas. Por educação maior, Gallo (2002) enten-
de as políticas públicas e diretrizes que regem e delineiam as práticas 
educacionais, apontando, inclusive, o que deve ser ensinado nas salas de 
aulas. Em suas palavras, a educação maior é “pensada e produzida pelas 
cabeças bem-pensantes a serviço do poder.” (2002, p. 173). A exemplo 
disso, citamos as grandes políticas, tais como a Lei de Diretrizes e Base, 
o Plano Nacional de Educação, a Base Nacional Curricular Comum, en-
tre outros documentos, que propõem diretrizes e bases para a educação 
pública e privada. 

2	  Gostaríamos de ressaltar que utilizaremos a palavra gênero no plural, gêneros, pois enten-
demos que na perspectiva teórica que nos filiamos, romper com o binarismo de gênero - 
homem e mulher - é uma potente estratégia para findar com essa lógica e uma possibilidade 
para descontruirmos a linearidade sexo-gênero-sexualidade, bem como possibilitar discus-
sões e problematizarmos sobre a multiplicidade de sujeitos que existem na sociedade, como 
por exemplo, homem cis, mulher cis, homem trans, mulher trans, travesti, trans não binário, 
entre outras posições de sujeito. 



294

Suzana da Conceição de Barros  |  Natália de Quadros Oliveira  |  Paula Regina Costa Ribeiro

Nesse sentido, a educação maior situa-se na macropolítica, pre-
sente nas amplas políticas públicas da educação que delineiam as dispo-
sições, as medidas e as estratégias para a educação. É a partir da educa-
ção maior que emerge o conceito da educação menor, com o intuito de 
que se possa olhar para os acontecimentos cotidianos das/os estudantes, 
os quais emergem durante as aulas, sejam questões sociais, éticas, polí-
ticas, de gerações, de classes ou de gêneros. 

A educação menor é entendida como possibilidade de rupturas 
dentro do grande sistema de políticas educacionais, ou seja, aquela que 
oportuniza que a/o professora/professor proporcione às/aos estudantes 
discussões sobre suas práticas cotidianas articuladas aos “ditos” con-
teúdos programáticos. Em suas palavras, Gallo pontua que “a educação 
menor é um ato de revolta e de resistência.” (GALLO, 2002, p. 173), e o 
autor explica que essa resistência se aplica no sentido de um aprendiza-
do que produz diferenças. Além disso, consideramos um ato de revolta 
e de resistência frente ao cenário em que nos encontramos, sendo neces-
sário adotar algumas posturas relacionadas a educação menor por acre-
ditarmos que uma educação para as diferenças compreende contribuir 
para uma sociedade mais justa a todas/os. 

A educação menor atua enquanto micropolítica, ou seja, é no es-
paço da sala de aula que as estratégias para inclusão das questões emer-
gentes das/os estudantes poderão ser atendidas. Assim, destacamos a 
atuação de uma/um professora/professor militante, o qual, conforme 
Gallo, “não necessariamente é aquele que anuncia a possibilidade do 
novo, mas sim aquele que procura viver as situações e, dentro dessas 
situações vividas, produzir a possibilidade do novo” (2002, p. 171, gri-
fos do autor). Logo, caberá a nós, professoras/professores, assumirmos 
nossas militâncias para contribuirmos para a formação das/os estudan-
tes. Contudo, destacamos que a educação menor não necessita se fazer 
modelo, diferente da educação maior, a qual institui modelos para se-
rem seguidos. Ao contrário disso, a educação menor é prática diária, é 
o fazer diferente, o fazer pertinente naquele espaço-tempo da sala de 
aula, conforme nossas militâncias e de acordo com os anseios das/os 
estudantes. 
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Na concepção de Gallo, “adotar uma postura de criação menor 
em educação seria, a partir da educação maior, ou seja, da instituição 
educação com todos os seus pressupostos, leis, tabus, na sua abstração 
e concretude, arriscar-se em caminhos sempre novos que se apresentas-
sem.” (GRUPO TRANSVERSAL, 2015, p. 23). 

De fato, aderir à educação menor é permitir espaço para que as/os 
estudantes compartilhem as questões que são significativas, em determi-
nados momentos, a eles/as, é discutir sobre as questões que perpassam 
suas vidas, e isso é realizado sem necessariamente estar descrito nos pla-
nos ou nas diretrizes da educação. Dessa forma, mesmo que tais docu-
mentos não contemplem as questões de gênero, poderemos abordá-las, 
em aula, reconhecendo-as enquanto fundamentais na formação dos sujei-
tos, visto que são emergentes e estão perpassando o cotidiano deles. 

A educação menor possui três (3) grandes características, ba-
seadas na literatura menor: a desterritorialização, a ramificação polí-
tica e o valor coletivo, nas quais articulamos as discussões a respeito 
das questões de gêneros e sexualidades na disciplina de ciências. Com 
relação à desterritorialização, a educação menor busca romper com as 
imposições feitas pela educação maior, ou seja, a partir das normas da 
educação maior, das políticas que ditam como se dará o ensino, a des-
territorialização da educação menor atua enquanto geradora de possi-
bilidades para que seja pensado além do que é imposto nas políticas 
educacionais. A educação menor “age exatamente nessas brechas para, 
a partir do deserto e da miséria da sala de aula, fazer emergir possibili-
dades que escapem a qualquer controle.” (GALLO, 2002, p. 175). Nesse 
sentido, ao suscitar alguns fatos, em sala de aula, referentes às vivências 
das/os alunas/os, devemos ter a flexibilidade de discuti-los, entendendo 
que são pertinentes à formação desses sujeitos, mesmo que não façam 
para parte do currículo de uma determinada disciplina. 

No caso do nosso estudo, no decorrer das aulas de ciências, a ter-
ritorialidade frente aos documentos da educação maior, ou seja, os con-
teúdos a serem trabalhados no nono ano, as avaliações que precisam 
ser realizadas, os horários a serem cumpridos, dentre outros,  foi, na 
medida em que os acontecimentos sobre as questões de gêneros e sexua-
lidades foram emergindo, sendo desterritorializada, pois foram sendo 
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implementadas discussões que não se fazem presentes na lista dos con-
teúdos a serem trabalhados na disciplina de ciências. Proporcionamos 
as discussões no intuito de problematizar alguns estereótipos de gêneros 
e sexualidades presentes nas falas dessas/es adolescentes, bem como al-
gumas situações envolvendo violências e discriminações sexistas viven-
ciadas por eles/as. De acordo com Gallo: 

As táticas de uma educação menor em relação à educação maior 
são muito parecidas com as táticas de grevistas numa fábrica. 
Também aqui se trata de impedir a produção; trata-se de impedir 
que a educação maior, bem-pensada e bem-planejada, se instau-
re, se torne concreta. Trata-se de opor resistência, trata-se de pro-
duzir diferenças. Desterritorializar. Sempre (2002, p. 175). 

Desterritorializar seria então, a possibilidade de os sujeitos faze-
rem emergir suas especificidades, suas diferenças, e uma possibilida-
de de serem discutidas essas questões no espaço escolar, pois, segundo 
Henning, estamos no “tempo em que as transformações acontecem sem 
pedir licença, em que se exige a flexibilização na nossa forma de ser, 
viver e estar no mundo como pessoa e como profissional” (2009, p. 180). 

Logo, devemos considerar que, se educar é um ato político, no 
caso da educação menor:  “isso é ainda mais evidente, por tratar-se de 
um ato de revolta e de resistência” (GALLO, 2002, p. 175). Assim, detec-
tamos a segunda característica da educação menor, a ramificação polí-
tica. Nesse caso, reconhecemos que os efeitos de nossas militâncias são 
reforçados, já que a educação menor produz possibilidades de olharmos 
para as diferenças, as minorias, além de outros modos de formação de 
sujeitos, sempre partindo de suas vivências, considerando questões éti-
cas, sociais, políticas, de geração e de gêneros. Nas palavras de Gallo: 

A educação menor cria trincheiras a partir das quais se pro-
move uma política do cotidiano, das relações diretas entre os 
indivíduos, que por sua vez exercem efeitos sobre as macro 
relações sociais. Não se trata, aqui, de buscar as grandes políti-
cas que nortearão os atos cotidianos, mas sim de empenhar-se 
nos atos cotidianos (2002, p. 175). 
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Olhando-se para os atos cotidianos dos sujeitos que estamos for-
mando, podemos contribuir para uma formação coletiva, na qual cada 
uma/um narra alguma história, seja de desigualdades presenciadas entre 
os gêneros, violências ou modelos os quais seguem para viver suas femini-
lidades e masculinidades. Ao fazer isso, podemos problematizar tais pro-
duções sociais e culturais, de modo a desnaturalizá-las. Dessa forma, esta-
remos operando com a terceira característica da educação menor, o valor 
coletivo, entendendo que “todo ato adquire um valor coletivo” (GALLO, 
2002, p. 172). Ainda, segundo o autor, na educação menor: 

O educador-militante, ao escolher sua atuação na escola, es-
tará escolhendo para si e para todos/as aqueles com os quais 
irá trabalhar. Na educação menor, não há a possibilidade de 
atos solitários, isolados; toda ação implicará em muitos indi-
víduos. Toda singularização será, ao mesmo tempo, singulari-
zação coletiva. (2002, p. 176). 

Nesse sentido, defendemos as estratégias da educação menor en-
quanto facilitadoras para a inclusão das discussões de gêneros e de se-
xualidades nas escolas, visto que esse tipo de educação também se trata 
de um “exercício de produção de multiplicidades” (GALLO, 2002, p. 
176) e, considerando o espaço-tempo em que vivemos, de uma riqueza 
de sujeitos e modos para exercermos nossas feminilidades e nossas mas-
culinidades, cabe nos atualizarmos para darmos conta de reconhecer 
toda essa multiplicidade existente em nossa sociedade. Ademais, deve-
mos ter conhecimento de que a igualdade que devemos considerar é em 
relação aos direitos enquanto cidadãs/ãos que somos e não enquanto 
padronização de modos de ser e de estar no mundo.

ESTRATÉGIAS DE EDUCAÇÃO MENOR: QUESTÕES DE GÊNE-
ROS E SEXUALIDADES EM FOCO

Para Silvio Gallo, a educação menor é a criação de novos cami-
nhos, novas possibilidades, novas estratégias dentro do próprio espaço 
da educação maior. Discutir sobre as questões de gêneros e sexualidades 
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com as/os estudantes, mobilizou uma professora de ciências e uma mes-
tranda, a pensarem sobre caminhos que se relacionassem a essas temá-
ticas e a procurarem criar caminhos que possibilitassem um repensar 
sobre esses temas, a fim de contribuir para a construção de sociedade 
mais justa e igualitária. Para tanto, a professora procurou criar estraté-
gias, com o intuito de que tais temáticas fossem pensadas e discutidas 
em sala de aula.

Uma educação menor é um ato de revolta e de resistência. 
Revolta contra os fluxos instituídos, resistência às políticas 
impostas; sala de aula como trincheira, como a toca do rato, 
o buraco do cão. Sala de aula como espaço a partir do qual 
traçamos nossas estratégias, estabelecemos nossa militância, 
produzindo um presente e um futuro aquém ou para além de 
qualquer política educacional. Uma educação menor é um ato 
de singularização e de militância. (GALLO, 2002, p. 73). 

Com a ideia de tornar a sala de aula de dois nonos anos um espaço 
de resistência ou, como chama Silvio Gallo (2013a), uma “toca de rato”, 
ao ouvir diversas experiências das/os alunas/os (histórias de homofobia, 
abuso sexual e violência contra mulher), a professora procurou traçar 
algumas estratégias que visavam debater as temáticas corpos, gêneros e 
sexualidades, questões essas que não fazem parte do conteúdo programá-
tico da disciplina de ciências do nono ano. Objetivando “produzir um fu-
turo para além de qualquer política educacional” (GALLO, 2002, p. 173), 
a professora de ciências dessas turmas deu início a um projeto intitulado 
“Gênero na escola: discutindo sobre preconceitos, violências e desigual-
dades com as/os adolescentes”. Com ele, o propósito era discutir sobre as 
questões de corpos, gêneros e sexualidades, com estudantes do nono ano, 
na disciplina de Ciências, buscando problematizar o binarismo de gênero, 
a violência contra mulher, as feminilidades e as masculinidades, a homo-
fobia, entre outros. Assim, foram organizadas algumas estratégias em suas 
aulas, as quais permitiram que as/os estudantes passassem a ter um espa-
ço-tempo de fala, de escuta e discussão desses temas, criando possíveis 
pensares e repensares quanto aos referidos assuntos.  
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O projeto teve início no dia 08 de março, com atividades que pre-
tendiam discutir as desigualdades vivenciadas pelas mulheres em nossa 
sociedade ainda hoje. Enquanto as discussões ocorriam, as/os estudantes 
já começaram a contribuir, para a discussão, elencando algumas questões 
vivenciadas em seu cotidiano, o que fez com que a professora focasse nes-
ses atos, no sentido de provocar pensamentos e sentimentos. O próximo 
passo do projeto foi assistir ao filme “As Sufragistas”, a fim de poder ser 
discutido sobre o movimento feminista e acerca da resistência que as mu-
lheres ainda têm que enfrentar em nossa sociedade. As discussões cria-
ram trincheiras, fizeram borbulhar muitas discussões e aprendizagens. 

No decorrer das atividades, a professora percebia a satisfação das/
os estudantes, que solicitavam mais espaços-tempos de debates, e a do-
cente também se envolvia com as discussões, levando seus relatos para 
o Grupo de Pesquisa Sexualidade e Escola (Gese). Em um desses relatos, 
uma mestranda do Gese acabou interessando-se pelo projeto e pediu 
para participar de um desses momentos de discussão. Os momentos de 
discussões acabam tocando-a também, incentivando-a a querer traba-
lhar com esse grupo de estudantes em sua dissertação de mestrado. 

Desse modo, quando ocorre o encontro da professora e da mestran-
da, o projeto passa a se tornar além de um espaço-tempo de resistência, 
mas também um espaço-tempo de pesquisa. Em função disso, as ativida-
des aplicadas nas turmas passaram a ser pensadas pela professora, pela 
mestranda e por sua orientadora, sempre levando em conta os interesses 
e vivências das/os estudantes. E, assim, foi sendo construída a pesquisa de 
mestrado intitulada “Suscitando as questões sobre os gêneros na discipli-
na de ciências em uma escola pública do município do Rio Grande/RS”. 
Essa teve, como objetivo, “analisar as narrativas de estudantes de duas tur-
mas de 9º ano do Ensino Fundamental sobre as questões de gêneros, bem 
como investigar a narrativa da professora de ciências sobre as questões 
de gêneros”. Nesse sentido, esse artigo pode ser considerado um recorte 
dessa dissertação que foi desenvolvida e, nele, pretendemos relacionar as 
atividades pensadas, pela professora e pela pesquisadora, e desenvolvidas 
com as/os estudantes, nas aulas de ciências, com as discussões sobre edu-
cação menor de Sílvio Gallo (2007, 2013a, 2013b, 2015).
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Para tanto, procuramos narrar as atividades que foram desenvol-
vidas com as/os estudantes de duas turmas de nono ano (em uma das 
turmas havia 29 estudantes, sendo 18 meninas e 11 meninos, na outra, 
existia um total de 18 alunas/os, 15 meninas e 3 meninos), de uma esco-
la municipal da cidade do Rio Grande.

Assim, nesse texto, procuramos mostrar em que momentos as dis-
cussões realizadas, na disciplina de ciências, aproximam-se das estraté-
gias de educação menor. Todas as atividades foram realizadas ao longo 
dessa disciplina, durante o ano letivo e algumas atividades motivaram 
debates que se estenderam por mais de uma aula. Procuramos narrar 
as atividades realizadas, bem como discuti-las a partir do conceito de 
educação menor. Entendemos que, ao narrar e discutir as atividades, 
estamos produzindo-as de uma maneira específica, ou seja, por meio do 
nosso olhar. Em função disso, estaríamos construindo um sentido para 
essa experiência.  Segundo Ribeiro e Ávila, a narrativa é entendida como 
“uma prática social que constitui os sujeitos, ou seja, é no processo de 
narrar e ouvir histórias que os sujeitos vão construindo, tanto os senti-
dos de si, de suas experiências, dos outros e do contexto em que estão 
inseridos” (2013, p. 72). Logo, é narrando e ouvindo as nossas próprias 
histórias, e as histórias das/os outras/os, que vamos nos constituindo, 
(re)significando as experiências vividas a cada momento de nossa vida. 
Dessa maneira, entendemos que, ao narrar alguns pontos desse projeto 
e da pesquisa de mestrado desenvolvidos na escola, estamos apresentan-
do aquilo que foi mais significativo e o que mais nos tocou. 

Conforme narram histórias, os sujeitos também podem ser capa-
zes de mover-se para frente, a partir do que já vivenciaram. Ainda, po-
dem almejar desestabilizar o modo como suas situações aconteceram, 
produzindo outros modos para passar por suas experiências. É com esse 
entendimento que passamos a contar/narrar as atividades que foram 
realizadas ao longo do projeto.

A primeira atividade a ser realizada foi intitulada “Profissões Ge-
nerificadas”. Durante ela, todas/os as/os estudantes tiveram o momento 
de debater com a/o colega acerca das profissões e ações, entendendo 
que essas são generificadas na sociedade. Para a realização da atividade, 
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utilizamos um envelope contendo várias profissões, atividades e ações 
escritas em tiras de papel, sendo elas: corpo de bombeiros, pedagogia, 
engenharia, construção, elétrica, afazeres domésticos, bebidas alcoóli-
cas, cozinhar, acidentes de trânsito, matemática, motoristas, medicina, 
música, jardinagem, cientistas, moda, estética, sustento do lar, educa-
ção, balada, teatro, dança, limpeza, balé, esportes, recepcionista, aten-
dente de bar, tatuagens, agricultura e piloto. 

O envelope deveria passar por todas/os estudantes que estavam 
organizadas/os em círculo. Cada uma/um retirava um papel por vez e 
deveria ler para as/os colegas qual a atividade/profissão/ação estava ali. 
Após a leitura, deveria pensar a quem ela/ele associava o ato ou a pro-
fissão, se às mulheres ou aos homens. Também teria de explicar como 
ou por que chegou a essa conclusão. Em seguida, a/o estudante deveria 
relatar por escrito (Figura 1) aquilo que pensou e entregar, ao final da 
aula, para posterior análise. 

Figura 1: Relato da estudante turma 91.

Fonte: Autoria Própria.

De modo geral, as/os estudantes reproduzem alguns dos discur-
sos presentes na sociedade quanto aos atributos dados a mulheres e a 
homens. Conforme iam emergindo as ações, elas/es iam classificando 
as mulheres ou aos homens em determinados atributos de gêneros, a 
partir de características biológicas que os distinguem. Algumas ações 
que separaram mulheres e homens, por exemplo, os afazeres domésti-
cos, a pedagogia, a limpeza, a floricultura, o atendimento de bar, foram 
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consideradas de responsabilidade das mulheres, pelo fato de serem mais 
atentas, cuidadosas, concentradas, ao ponto de realizarem muitas coisas 
ao mesmo tempo (como no caso de atender a um bar), bem como reco-
nheceram que, para as mulheres, ainda restam as questões domiciliares. 
Já aos homens coube a agricultura, o sustento do lar, a atuação junto ao 
corpo de bombeiros, sendo justificadas em função das características 
biológicas constituídas como masculinas, como força, raciocínio lógico 
e coragem. Algumas ações foram atribuídas tanto às mulheres quanto 
aos homens, como a prática de esportes, fazer balé e teatro, pois as/os 
alunas/os reconhecem que ambos possam fazer as referidas atividades.

Porém, devido à norma criada de correspondência de gêneros, em 
algumas ações, as sexualidades são colocadas em xeque, ou seja, quan-
do alguma ação é entendida como feminina e é realizada pelo gênero 
masculino, a sexualidade desse sujeito é colocada em dúvida. Essa dis-
tinção se deu a partir de um processo social e cultural, segundo o qual a 
materialidade biológica é utilizada como justificativa para tais atributos. 
Todavia, houve algumas narrativas em que foram abertas brechas para 
que ocorresse a desconstrução dessas questões naturalizadas, como no 
momento que algumas/alguns estudantes narraram que ambos os gêne-
ros podem fazer qualquer uma das ações, não sendo necessário atribuir 
a mulheres ou a homens por conta de diferenças biológicas. 

Com essa atividade, também conseguimos estabelecer conexões 
com o tema mulheres nas ciências. Na época, desenvolvíamos o pro-
jeto de gênero e sexualidade em algumas aulas, no entanto, em outras 
aulas, a professora seguia com o conteúdo presente na grade curricular 
de ciências para o nono ano, e um dos assuntos que está presente, nes-
sa grade curricular, são os Elementos Químicos e a Radioatividade. A 
professora, ao trabalhar o tema Radioatividade, falou sobre a cientista 
Marie Curie. A partir da história dessa cientista, discutiu com as/os es-
tudantes sobre as mulheres nas ciências, aproximando, dessa forma, as 
discussões sobre as profissões e com o conteúdo de ciências. Evidencia-
mos o quanto as temáticas relacionadas aos gêneros e as sexualidades, 
estão entrelaçadas aos assuntos do ensino de ciências, sendo necessá-
rio apenas ter um olhar mais atento às questões históricas e sociais que 
ocorrem ou ocorreram a nossa volta. 
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No pensamento de Sílvio Gallo (2002), precisamos nos empenhar 
nos atos cotidianos, criando estratégias para estabelecer diversas cone-
xões entre os diversos saberes, estabelecendo, dessa forma, “conexões e 
conexões; conexões sempre novas” (GALLO, 2002, p. 175). Por esse cami-
nho, podemos ir resistindo às políticas de educação maior, que delineiam/
regulam as práticas educacionais, pois as discussões propostas, na grade 
curricular, estão sendo trabalhadas, mas as questões sociais e de gêneros 
também estão em sala de aula. É importante ocuparmos o “lugar do gran-
de estrategista, o pequeno “faz-tudo” do dia-a-dia, cavando seus buracos, 
minando os espaços, oferecendo resistências” (GALLO, 2002, p. 175). 

Em um outro momento, realizamos uma atividade em que foi dis-
cutido sobre o binarismo de gênero. Para tanto, foi realizada a leitura co-
mentada de uma cartilha sobre binarismo de gênero (Figura 2), e as/os 
estudantes foram convidadas/os a ler um trecho do texto e, aos poucos, 
pausando e refletindo sobre os termos e as situações que iam aparecen-
do na cartilha. 

Figura 2: Cartilha do binarismo de gêneros.

Fonte: ROSA, 2016.
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Ao final da cartilha, o personagem que conta a história faz dois 
questionamentos à/ao leitora/leitor: “Você acha que dá para manter o 
binarismo de gênero?” e “Será que ele faz bem para você?”. Então, a par-
tir desse questionamento, as/os estudantes deveriam criar a continua-
ção da história ou, após essa leitura e reflexão, deveriam realizar um 
desenho/texto/poesia (Figura 3), expondo essa reflexão feita em grupo. 
Os objetivos dessa atividade eram perceber se as classificações binárias, 
presentes na sociedade, produzem desigualdade e violência e discutir 
formas de romper com a violência causada por conta dessa dicotomia.

Figura 3: Desenho realizado pelo grupo após leitura e discussão da 
cartilha sobre essa dicotomia

Fonte: Autoria Própria.

	
Nessa atividade, as/os estudantes relacionaram o binarismo com 

as discriminações e violência que ele causa, pelo fato de as pessoas não 
se enquadrarem em um determinado padrão e não serem respeitadas 
por isso. 
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É importante salientar que as atividades não foram realizadas nem 
escolhidas de forma aleatória, discutir sobre binarismo de gênero se tor-
nava importante, naquele momento, uma vez que, na sala de aula, havia 
um aluno que não se identificava com sexo biológico de nascença, ele 
rompia com os estereótipos de gênero esperado para o seu sexo biológico. 
Ele nasceu com um pênis, no entanto, sempre falava sobre o seu desejo de 
ser menina, mas sofria algumas represálias em casa e na escola. 

Em um dado momento, o referido aluno solicitou que a profes-
sora discutisse esses temas com a turma dele e com as outras turmas, 
para que ele não precisasse passar por preconceitos. Assim, tentamos 
aproximar as discussões realizadas, em sala de aula, àquilo que Gallo 
(2002) denomina de políticas/atos do cotidiano. Por esse viés, perce-
bemos o quanto as questões sociais também precisam ser discutidas na 
escola, pois elas fazem parte desse ambiente. Assim, é necessário que a/o 
professora/o tenha flexibilidade, esteja atento a esses assuntos e milite a 
favor de causas cotidianas. 

Na produção e na aplicação dessa atividade, podemos notar a 
operação das três características vinculadas à educação menor: a dester-
ritorização, já que saímos das discussões propostas para o currículo de 
ciências do nono ano, para discutirmos aquilo que é do cotidiano, que 
não faz parte do currículo oficial. E também percebemos a ramificação 
política, pois é possível evidenciar o desejo da professora e das pesquisa-
doras de militarem a favor das questões de gêneros naquela escola, para 
que o menino citado pudesse viver em um ambiente mais justo e livre 
de preconceitos. Ainda, igualmente foi possível ver operando o ato cole-
tivo, porque a professora, ao ouvir o aluno, também se une a uma causa, 
que não é mais só dele, é também da profissional e das/os estudantes que 
participam das atividades. É importante pensarmos que a 

A educação menor cria trincheiras a partir das quais se pro-
move uma política do cotidiano, das relações diretas entre os 
indivíduos, que por sua vez exercem efeitos sobre as macro 
relações sociais. Não se trata, aqui, de buscar as grandes polí-
ticas que nortearão os atos cotidianos, mas sim de empenhar 
se nos atos cotidianos” (GALLO, 2002, p. 175).
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Nesse caminho de criar trincheiras, também realizamos uma ati-
vidade que proporcionou uma discussão sobre feminilidades e mascu-
linidades. A fim de que essa atividade se efetivasse, foram selecionados 
alguns vídeos (Figura 4) de propagandas que circulavam nas mídias e 
nas redes sociais. Os objetivos, ao realizá-la, eram discutir os entendi-
mentos de feminilidades e masculinidades abordados nos vídeos e pro-
blematizar como construímos, ao longo da história e da nossa cultura, 
nossas compreensões sobre o feminino e o masculino. As/os estudantes 
foram organizadas/os em oito grupos, número referente à quantidade 
de vídeos para a proposta, e todas/os assistimos aos vídeos sem fazer 
qualquer comentário a respeito deles. 

Ao utilizarmos os vídeos, as propagandas e reportagens, estamos 
os reconhecendo enquanto artefatos culturais, os quais, de acordo com 
Ribeiro; Magalhães “contêm pedagogias culturais que ensinam modos 
de ser, estar e entender o mundo, construindo e reproduzindo signifi-
cados sociais” (2013, p. 45). Dessa forma, entendemos que, quando as/
os estudantes se deparam com algumas representações presentes nos 
vídeos, podem vir a tomá-las como verdades a serem seguidas. 

Figura 4: Comercial do chocolate Snikers.

Fonte: SNIKERS, 2015.
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Os vídeos propostos eram os seguintes: “Coisa de menina ou meni-
no” no qual aparece a mãe e seu filho conversando sobre as brincadeiras 
dele. Aquilo que é dito, para ele, na sua escola, quanto às brincadeiras, traz 
a situação de que ele tinha o cabelo comprido e decidiu cortar porque al-
gumas pessoas o chamavam de “menininha”. O segundo vídeo, “Homem 
x Mulher”, abordava as diferenças atribuídas a mulheres e a homens, tais 
como: o tempo para se arrumar para sair, a ida ao supermercado, o tipo 
de filme assistido, entre outras situações. Para abordar as masculinida-
des, utilizamos os vídeos do comercial da linha Men da marca Boticário 
“Para o ogro que existe em você” e outro sobre o shampoo masculino em 
forma de garrafa de cerveja, “Shampoo Bottle”. Com o propósito de se 
pensar a respeito da temática de limpeza, vista como de responsabilidade 
feminina, foram utilizados três vídeos, a saber: “Bombril – Adestramen-
to”, “Linha veja especialistas” e “Veja limpeza”. Além desses, para abordar 
a mulher vista como histérica, utilizamos o comercial de um chocolate 
“Snickers Brasil – Vestiário”. Após, cada grupo deveria fazer a análise do 
que observou no vídeo que deveria analisar, escrever suas reflexões ou 
constatações e entregar à professora e a mestranda (Figura 5). 

Figura 5: Relato do grupo a partir de análise sobre os vídeos.

Fonte: Autoria Própria.
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Pelo fato de cada vídeo desenvolver sobre alguma temática, as 
questões debatidas foram amplas, porém é possível destacar que as/os 
estudantes percebem os atributos produzidos para homens e mulhe-
res, além de observarem como foram sendo produzidas as feminilida-
des e as masculinidades (dentro do padrão hegemônico), no decorrer 
do tempo, em nossa sociedade. No vídeo da propaganda do chocolate 
Snicker, por exemplo, elas/es perceberam o quanto a mulher vai sendo 
colocada como aquela que é histérica, que briga e dá “chilique”, e que 
os homens são aqueles sujeitos mais centrados, que resolvem as coisas 
pela razão e não reclamam de tudo como as mulheres. Esses, porém, 
quando assumem um comportamento mais descontrolado, são com-
parados a mulheres. 

Em outro vídeo, as/os estudantes discutiram sobre a posição da 
mulher, a qual, quase sempre, é colocada como a única que limpa a casa, 
sendo que o que deveria acontecer, segundo elas/es, é a divisão de ta-
refas. No vídeo em que a mãe conversa com o filho, elas/es apontaram 
para o preconceito sofrido por um menino que tinha cabelos compridos 
e era chamado de menina, por conta dos atributos ditos femininos, no 
caso, o cabelo longo. 

Parar para olhar os vídeos, fazer o movimento de analisá-los e, 
posteriormente, discutir sobre o que foi possível pensar, com base neles, 
possibilitou-nos desnaturalizar os discursos produzidos sobre as ques-
tões vinculadas às feminilidades e às masculinidades, permitindo, as-
sim, que as/os estudantes notassem o quanto somos produzidos pelos 
diversos espaço-tempo em que transitamos e a que temos acesso. Tal 
atividade permitiu pensarmos e repensarmos sobre o presente, para que 
elas/es, juntos, pudessem vislumbrar outras possibilidades de ser ho-
mem e de ser mulher, além das já conhecidas.

Isso nos remete a uma das questões discutidas por Gallo (2002; 
2013a 2013b), acerca da educação menor, que é o papel político do/a 
professor/a. De acordo com o autor, precisamos ser/produzir professo-
res/militantes e não mais professores/ profetas, como ocorreu ao longo 
dos anos. Assim, para Gallo, 
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hoje, mais importante do que anunciar o futuro, parece ser 
produzir cotidianamente o presente, para possibilitar o futuro. 
Se deslocarmos tal idéia para o campo da educação, não fica 
difícil falarmos num professor-profeta, que do alto de sua sa-
bedoria diz aos outros o que deve ser feito. Mas, para além do 
professor-profeta, hoje deveríamos estar nos movendo como 
uma espécie de professor-militante, que de seu próprio deser-
to, de seu próprio terceiro mundo opera ações de transforma-
ção, por mínimas que sejam. (2002, p. 170).

Nesse sentido, entendemos que, ao provocarmos as/os alunas/os, 
a analisarem, por intermédio de seus olhares, o que abordavam  os ví-
deos, e como abordavam, possibilitamos que elas/es pensassem sobre 
um ato cotidiano, não agindo, dessa forma, com um professor profeta, 
que já entrega o seu ponto de vista às/aos estudantes, mas sim deixan-
do-os pensar e repensar sobre o que ocorre à sua volta, instigando-os 
a procurar mudar seus olhares e suas ações, a serem revolucionários 
perante as práticas cotidianas.

Ainda com propósito de pensar as práticas do cotidiano, organi-
zamos uma atividade com objetivo de discutir sobre violência de gênero 
e sexual. Para tanto, as/os estudantes foram organizadas/os em grupos e 
deveriam observar a ocorrência de violências em algumas reportagens 
disponibilizadas (Figura 6). A proposta tinha, como objetivo, discutir 
o conceito de violência, ou seja, compreender a violência de gênero, 
discutir sobre o sexismo e a homofobia, bem como propor alternativas 
para acabar com esses tipos de violências. A partir da leitura e da aná-
lise, elas/es deveriam discutir o que estava sendo tratado na notícia e, 
após a discussão em grupo, deveriam relatar quem eram os sujeitos ex-
postos, de que maneira ocorreram os fatos. Ao final, precisavam expor 
suas opiniões acerca do ocorrido. 
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Figura 6: Exemplo de uma das reportagens disponibilizadas

Fonte: ACUSADO, 2016.

Ainda com o intuito de discutir sobre as diversas formas de 
violências e como forma de ampliar a discussão anterior, as/os es-
tudantes foram convidadas/os a pensar e a produzir um esquete que 
apresentasse uma situação relacionada à violência no namoro.  A 
cena poderia envolver lugares, tais como:  praia, shopping ou lan-
cheira, por exemplo. É importante salientar que algumas/alguns es-
tudantes foram direcionadas/os a fazer o papel de uma/um namora-
da/o possessiva/o, autoritária/o, demonstrando ciúmes, para que, no 
momento da dramatização, as/os demais estudantes (aquelas/es que 
não fariam esse papel) se questionassem sobre a atitude de sua/seu 
parceira/o, tendo em vista que nem sempre as pessoas se percebem 
em um relacionamento abusivo, não reconhecendo a/o outra/o como 
agressora/agressor, possessiva/o. A proposta era repensar esses este-
reótipos e perceber que, às vezes, estamos em um relacionamento 
possessivo e achamos que são normais algumas atitudes, como, por 
exemplo, “vigiar” seu celular, proibir de usar um determinado tipo 
de roupa ou dar alguns tapas. 

Nos esquetes, as violências eram direcionadas, de modo geral, às 
mulheres, seja por violência verbal, ciúme, controle de seu corpo e seus 
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comportamentos, bem como desvalorização da parceira. Não houve ca-
sais homossexuais representados. 

Na discussão, observamos que eles/as reconhecem que essas prá-
ticas ocorrem, em seus cotidianos, diariamente. Muitos relataram casos 
de violências, principalmente contra mulheres. Um dado importante de 
salientar é que, em uma das turmas, composta de 18 estudantes, seis re-
lataram casos de violência física contra as suas mães, realizadas por par-
ceiros delas. Além disso, muitos relataram que já viveram situações de 
violência ou conhecem alguém que vivenciou relacionamentos abusivos. 
Tal dado explicita o quanto a violência, seja ela física/psicológica/moral/
sexual, está presente na vida cotidiana desses/as adolescentes. Assim, criar 
brechas, para discutir esse tema, é perceber o quanto a violência perpassa 
a vida cotidiano dessas/es estudantes, mostrando que promover tais de-
bates pode contribuir para que essas/es estudantes pensem e repensem 
sobre tais atos e procurem pensar/criar outros modos de viver sua vida. 

Portanto, ao discutir esses temas, procuramos ser um vetor da li-
bertação das/os alunas/os, com diz Silvio Gallo (2002), sobre ser um 
professor militante. Promover tais debates pode contribuir para que es-
sas/es estudantes possam reconhecer que estão participando de atos de 
violência e que possam escapar, libertar-se desses atos, a fim de ter uma 
vida nova, mais saudável,  mais igualitária e menos violenta. Foi possí-
vel perceber que vários/as estudantes foram tocados pelas discussões, 
refletindo sobre a necessidade de igualdade entre mulheres e homens, 
portando-se de modo a contestar as violências, abrindo brechas para 
pensar relacionamentos mais igualitários. 

No final do ano letivo e também do projeto, as/os alunas/os rea-
lizaram uma prova (Figura 7) final de ciências, em que havia questões 
sobre os gêneros. Utilizamos duas charges para a confecção de três per-
guntas, considerando que elas/es utilizassem os seus entendimentos so-
bre o que foi abordado ao longo dos encontros. 

Cabe salientar que as discussões do projeto estavam presentes na 
prova por conta de estarem entrelaçadas, também, à proposta da profes-
sora, além de produzir, nas/os estudantes, a importância da abordagem 
dessas questões, seja em qual for a disciplina. 
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Figura 7: Prova

Fonte: Autoria Própria.

De modo geral, as/os estudantes sugerem que as temáticas de gê-
neros devem ser trabalhadas na escola desde a infância, a fim de evitar 
que cresçam reproduzindo os preconceitos e as violências. Além disso, 
entendem que a escola tem um papel fundamental para o alcance da 
igualdade entre os gêneros. Logo, as/os estudantes reconhecem a im-
portância de uma educação revolucionária, que as/os faça perceber to-
das as desigualdades presentes em nossos atos/práticas cotidianas.

A elaboração da prova, com discussões realizadas ao longo do 
projeto, pode ser considerada um ato de resistência. A avaliação pode 
ser considerada uma prática pedagógica que foi instituída, nas escolas, 
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através de documentos oficiais, tais como: regimento escolar, lei de 
Diretrizes e Bases, entre outros. Assim, a avaliação pode ser conside-
rada uma prática relacionada à educação maior, ou seja, uma prática 
macropolítica. Contudo, a prova, geralmente, é realizada com aqueles 
conteúdos que são considerados oficiais do currículo escolar, aquilo 
que foi definido pelas “cabeças bem- pensantes a serviço do poder ” 
(GALLO, 2002, p. 173). Na prova de ciências, a professora poderia pedir 
apenas aquilo que foi trabalhado referente ao conteúdo de ciências, as 
discussões realizadas nas aulas do projeto poderiam ter ficado de fora 
dessa avaliação. No entanto, como ato de revolta/insistência, ela consi-
derou importante colocar questões referente às temáticas de gêneros e 
de sexualidades, na tentativa de criar um outro espaço-tempo de pensa-
mento, um momento mais individual, em que elas/es pudessem voltar, 
pensar e repensar no que foi discutido ao longo do trimestre. Ademais, 
como isso, a professora permitiu que pudessem pensar e repensar sobre 
suas vidas cotidianas. Afinal, durante o projeto, foi discutido aquilo que 
faz parte das práticas cotidianas de muitas/os estudantes que fizeram 
parte dele. No pensamento de Gallo, 

Insistir nessa coisa meio fora de moda, de buscar um processo 
educativo comprometido com transformações no status quo; 
insistir nessa coisa de investir num processo educativo com-
prometido com a singularização, comprometido com valores 
libertários. Em suma, buscar um devir-Deleuze na educação 
(2002, p. 171). 

Dessa forma, entendemos que insistir no projeto, insistir nessas 
discussões de sala de aula, pode ser considerado um ato de revolta e 
de comprometimento com as questões sociais. Trabalhar essas temá-
ticas, na escola, não é tão fácil como parece. Com o intuito de seguir 
com projeto na escola, a professora passou por diversas situações, as 
quais dificultaram o trabalho, tais como: cobrança para que o conteú-
do curricular de ciências fosse vencido, alunas/os que achavam des-
necessárias tais discussões, cartazes que foram trocados de lugar na 
escola, para não aparecerem, retirada do termo gênero dos planos de 
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educação, entre outros. Assim, resistir a tudo isso, mostra o quanto 
discutir essas temáticas, na escola, pode ser considerado uma educa-
ção revolucionária, que se compromete com os valores libertários e 
que pensa em um futuro melhor.

ALGUMAS NOTAS FINAIS

Nas estratégias de educação menor realizadas, reconhecemos a 
importância das discussões sobre as questão de gêneros e sexualida-
des na escola, a fim de desconstruirmos os discursos hegemônicos, tais 
como: mulher dona de casa, homem sustenta a família, família nuclear, 
binarismo de gênero, entre tantos outros, os quais, muitas vezes, são 
proferidos e acabam enquadrando os sujeitos em determinadas posi-
ções. Além disso, debates sobre essas questões possibilitam o exercício 
da cidadania para o reconhecimento da igualdade e da equidade entre 
os gêneros.

Uma escola que tem, em seu currículo, discussões sobre as temáti-
cas de gêneros e sexualidades, possibilita que jovens (re)pensem a socie-
dade em que estão imersas/os, em que as mulheres são condicionadas a 
situações de risco, quando estão a rua, pela simples condição de serem 
mulheres, assim como os sujeitos LGBTI são agredidos por destoarem 
de uma norma produzida,  a qual  não os reconhece.

Pensando acerca da importância de construímos uma sociedade 
mais justa e igualitária, a professora de ciências e a mestranda promove-
ram algumas brechas para que os debates sobre o gêneros e as sexualida-
des sejam inclusos na escola, utilizando das aulas para promover deba-
tes a respeito desses assuntos. Ao observarmos o projeto desenvolvido 
pela professora e mestranda, percebemos algumas características do que 
Sílvio Gallo conceitua de educação menor.

Assim, reconhecemos a militância, termo utilizado conforme Síl-
vio Gallo, frente às questões de gêneros e sexualidades. A prática, em 
sala, é voltada a articular os conteúdos de ciências, com temas envol-
vendo as questões referentes aos gêneros e às sexualidades, conforme 
vão sendo suscitados em sala de aula. Os caminhos que foram trilhados 
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possibilitaram detectarmos a importância de a prática docente ser fle-
xível, não se detendo apenas aos conteúdos das áreas específicas de co-
nhecimentos, mas criando possibilidades de debater sobre as questões 
sociais que emergem em sala.

Reconhecemos que, no caso da/o professora/professor, ter a sen-
sibilidade de olhar para questões diárias e pertinentes à formação de 
suas/seus alunas/os, qualquer disciplina pode disponibilizar espaços-
-tempos para realizar esses debates. Ao longo de todo o processo, obser-
vamos algumas posturas citadas como características de uma educação 
menor, mas, ao narrarmos esse processo, não tivemos, como intuito, 
estabelecer/criar um modelo que deve ser seguido. Afinal, se falarmos 
em consolidação de modelos, estaremos fugindo da ideia de educação 
menor. Se demarcamos caminhos a serem seguidos, estaremos atuando 
em uma educação maior, aquela produzidas pelas grandes políticas e 
estratégias educacionais.

Também acreditamos que disponibilizar espaços-tempos e pos-
sibilitar o debate dessas questões, no âmbito escolar, é um ato político, 
pois é uma escolha que tem uma determinada intenção, ou seja, promo-
ver tais discussões. Logo, existe um desejo de construir uma sociedade 
mais justa e igualitária quanto aos direitos e aos deveres. Com isso, po-
demos evidenciar outra característica de educação menor, a ramificação 
política, já que o projeto é um ato revolucionário, que desafia o que é 
“imposto” pelo sistema educacional. 

Além disso, entendemos que, com o projeto, ocorreu a dester-
ritorialização da disciplina de ciências, uma vez que foram realizadas 
discussões que não fazem parte da lista de conteúdo dessa disciplina. 
Desse modo, em alguns momentos, as discussões científicas escaparam 
e adentraram nos atos cotidianos. Assim, em muitos momentos da sala 
de aula, a territorialidade escapou das aulas, possibilitando, à professora 
e à mestranda, irem além da oficialidade do currículo, para debaterem 
e promoverem um (re)pensar sobre questões de gêneros e sexualidades, 
que são tão presentes em nosso cotidiano. 

O projeto começou com alguns anseios da professora, que tinha 
o desejo de discutir essas temáticas. No decorrer dele, algumas/alguns 
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estudantes passaram a pedir mais espaços-tempos para realizar esses de-
bates. Essas/es também acabam problematizando algumas questões por 
elas/es vividas/os, compartilhando com familiares e amigas/os, os quais 
não faziam parte das discussões, possibilitando que as/os mesmas/os 
passassem a questionar suas próprias atitudes. Além disso, o projeto tor-
nou-se também um objeto de pesquisa de uma mestranda, que acabou 
se envolvendo e se apaixonando pela pesquisa. Com o envolvimento de 
tantas pessoas, podemos ver operando uma das estratégias da educação 
menor, o valor coletivo, pois o desenvolvimento do projeto envolveu 
múltiplos sujeitos e afetou diversas pessoas.

Com base na pesquisa realizada, reconhecemos a possibilidade da 
articulação das discussões de gêneros na disciplina de ciências, enten-
dendo que, na educação diária de sala de aula, é possível abrir brechas 
ao discutir temas sociais, que perpassam a vida dos sujeitos, como já 
nos sugeriu Gallo quando discute o conceito de educação menor. Em 
função disso, cabe à/ao profissional de educação militar a favor de ques-
tões sociais para que, em sua sala de aula, possa ser feito o diferente, seja 
um espaço em que as experiências compartilhadas pelas/os estudantes 
possam ser debatidas a fim de (re) pensarem atitudes, comportamentos 
e conceitos produzidos.

Para finalizar, reconhecemos a importância da permanência dos 
debates sobre os gêneros e as sexualidades na escola, como modo de 
desconstruir estereótipos para homens, mulheres, pessoas transgêneros 
e travestis, rompendo com os binarismos. Além disso, salientamos a ne-
cessidade de busca para alcançar visibilidade e legitimidade das diferen-
ças e das singularidades dos múltiplos sujeitos, de maneira a erradicar 
com violência contra as mulheres e contra os sujeitos LGBTI. Mais do 
que nunca, é preciso lutar contra a desigualdade entre os gêneros, en-
tendendo que existem muitas formas para vivê-los.

Portanto, defendemos que as discussões relacionadas aos gêneros 
e às sexualidades necessitam ocorrer na escola, de modo a contribuir 
na formação das/os estudantes, os quais poderão ser atuantes em uma 
sociedade mais justa e que valorize as diferenças. Para tanto, é impor-
tante que a/o profissional de educação esteja atenta/o ao que emerge em 
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cada aula com o propósito de poder contribuir na formação de sujeitos 
que reconheçam as diferenças e que lutem por respeito entre os gêneros, 
atuando, dessa forma, como militantes das questões sociais, aproximan-
do as questões vivenciadas, no seu dia a dia, ao currículo oficial da dis-
ciplina de ciências.
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CAPÍTULO 13

O QUE PODE AS VARIAÇÕES DE GÊNERO 
E SEXUALIDADE NO MUNDO ANIMAL? 
Tensionamentos e perspectivas com/na  

Educação em Biologia 

Sandro Prado Santos
Gustavo Brandão Garcia

Linhas e movimentos introdutórios

O presente texto é oriundo de uma investigação de Iniciação 
Científica (IC) intitulada “Saberes Científicos das variações de gênero e 
sexualidade no mundo animal: sentidos e significados aos modos de vi-
ver e de se constituir como sujeitos” que se desdobrou de março/2019 a 
fevereiro/2020, vinculada ao Edital n. 06/2018 PIBIC/FAPEMIG/UFU 
e com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas 
Gerais e da Universidade Federal de Uberlândia.

Instigados inicialmente pelas produções científicas que apontam 
narrativas de variações de gênero e sexualidade no mundo animal e que 
ressoam nos modos de pensar os processos de subjetividades humanas 
(SANTOS, 2018), a proposta da IC era se ocupar com análises dos sa-
beres científicos produzidos sobre a existência de variações de gênero e 
sexualidade nos animais na obra “Evolução do Gênero e da Sexualidade” 
(ROUGHGARDEN, 2005), a fim de discutir e problematizar os sentidos 
e significados produzidos por tais saberes aos modos de viver e de se 
constituir como sujeitos sexualizados e generificados. 
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No entanto, ao longo do processo de investigação e em atuações 
no campo de formação de docentes de Ciências e Biologia, nos depa-
ramos com: a) pesquisas que se debruçaram, sobretudo no âmbito da 
escolarização básica sobre “a polissemia de sentidos, as potências e os 
limites da biologia” na educação para os gêneros e as sexualidades, com 
os atravessamentos de exemplos da diversidade animal (CARVALHO, 
2018, p. 168); e, b) narrativas de comportamento do mundo animal cir-
culando e estabelecendo significados às experimentações de sexualida-
des e de gêneros nos espaços das disciplinas escolares - Ciências e Biolo-
gia. Nesse sentido, os saberes produzidos sobre a existência de variações 
de gênero e sexualidade nos animais foram nos sinalizando como uma 
instância potente para fazer pensar a Educação em Ciências e Biologia.

Com isso, fomos nos interessando pelas negociações das catego-
rias sexo e gênero com o mundo animal na tentativa de encontrar bre-
chas ou fissuras nos reforços e naturalizações para pensar a Educação 
em Ciências e Biologia. 

A aposta foi que essa investigação pudesse contribuir na amplia-
ção do debate no campo da educação em geral e da Educação em Ciên-
cias e Biologia, sobretudo no campo dos estudos de gênero, corpo e se-
xualidade, bem como potencializar um modo de desfazer um pouco 
aquilo que se encontrava estratificado em nós, ou aquilo que vemos se 
repetir em ditos e vistos nas aulas e na área de Biologia, abrindo espaço 
para que seja possível dizer, sentir, viver e ver de outro modo... ou quem 
sabe esburacar o que se vê e o que se diz de sexo, gêneros e sexualidades. 

Nesse contexto, re-delineamos a questão de pesquisa: O que pode 
a diversidade animal no encontro com as categorias sexo e gênero na 
Educação em Biologia? O que os animais podem nos contar a partir 
desse encontro? Realinhamos a presente investigação ao objetivo ini-
cial, a saber: apresentar e refletir as ressonâncias da diversidade animal, 
no âmbito das categorias sexo, sexualidade e gênero, nos territórios da 
Educação em Biologia. 

Diante dessa seara, a escrita desse texto está atravessada por essas 
questões e objetivos supracitados, circunscrevendo-o numa tentativa de 
socializar os tensionamentos e perspectivas que, as variações de gêne-
ro e sexualidade no mundo animal podem ecoar com/na Educação em 
Biologia. 
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Linhas e movimentos com/na Educação em Biologia

Compreendemos que o conhecimento biológico marcado pela 
produção da “verdade” da ciência, vem traçando narrativas que têm 
participado dos processos educacionais, a partir do momento em que 
passa a compor mais uma das instâncias sociais que fala, ensina, explica, 
diz e produz saberes, sentidos e significados sobre sexos, os corpos, os 
gêneros e as sexualidades.

O conhecimento biológico “[...] por sua tradição, pelas pessoas 
que o fazem, pelo método que emprega etc, tem sido entendido como 
completamente imune a quaisquer ideias, valores, interesses, costumes, 
crenças, políticas etc”. (SANTOS, 2000, p. 243). Nesse sentido, encontra-
mos uma dificuldade de propor esse conhecimento para além de uma 
história natural, do biologicamente determinado e alheio aos aspectos 
culturais e as relações de poder-saber. Esses pressupostos reafirmam a 
retirada do conhecimento biológico dos espaços culturais que ocupa e a 
separação entre natureza e cultura. 

Dentre as narrativas traçadas, deparamos com uma apresentação 
dos corpos, gêneros e sexualidade como campos neutros, instâncias 
universais, com existências anteriores aos processos de socialização e 
deslocados dos contextos sociais, políticos e culturais mais amplos. As 
regularidades e constâncias neuro-anatômicas, genéticas e fisiológicas 
afastadas das implicações dos códigos de legitimidade social produzem 
a materialidade biológica in natura em um estado fixo de ser (SANTOS, 
2018). Com esse movimento, sentidos e significados são submetidos e 
encerrados à primazia das explicações biológicas em meio a mecanis-
mos anatômicos e fisiológicos. 

Esses traçados enredam, preferencialmente, as matrizes genéticas, 
neuro-anatômicas e endocrinológicas nas negociações, mecanismos 
e estratégias das distinções dos corpos, gêneros e sexualidades (MA-
CEDO, 2007). Como aliança a tal enredo, temos encontrado interesse 
pelos mecanismos e as estratégias das distinções e compreensões de se-
xualidade e gênero no humano, transportados do ou ao mundo animal 
(SANTOS, 2018). 
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Um estudo que se ocupou do discurso de gêneros nos currícu-
los de Ciências, a partir de livros didáticos, apontou que comparação 
entre o comportamento humano e o animal, tais como: “[...] Metáfo-
ras como namoro, casamento, sociedade de animais são comuns. No 
acasalamento de animais, por exemplo, ocorre sempre uma espécie 
de corte, numa ideia de sedução que segue padrões humanos”, “[...] 
é um exemplo claro de como operam [...] estratégias” que reforçam 
a naturalização de comportamentos e diferenças sociais, tornando a 
distinção entre os gêneros mais marcadamente biológica. (MACEDO, 
2007, p. 53-54). 

Durante pesquisa de doutoramento de Santos (2018), na qual dis-
pusemos a cartografar os agenciamentos do encontro Experiências de 
pessoas trans – Ensino de Biologia observando as possíveis ressonâncias 
que essa aliança pode produzir na expansão, experimentação e abertura 
a modos de vida outros no ensino de Biologia, encontramos, em conver-
sas com algumas biólogas que se auto identificam como pessoas trans, a 
recorrência de comparações das identificações de gênero do/ao mundo 
animal, a saber: “Existe um grupo de insetos [...] em que o macho tem 
um orifício e a fêmea tem um órgão que penetra o macho. Então existem 
machos com vagina e fêmeas com pênis” (Diálogo-entrevista).

Instigados pelas escutas, naturalizações e comparações das iden-
tificações de sexualidade e gênero do/ao animal apontado por Mace-
do (2007) e o reforço dessas ao pensar as experiências de pessoas trans 
(SANTOS, 2018), encontramos no movimento da pesquisa a obra da 
bióloga ecologista americana, mulher trans, Joan Roughgarden intitu-
lada “Evolução do Gênero e da Sexualidade” (2005). A autora enfatiza a 
gloriosa diversidade (variações de gênero e sexualidade) encontrada no 
mundo animal. Em grande parte do conteúdo abordado em seu livro, 
há registros de inúmeras situações relacionadas à diversidade dos verte-
brados. A autora fez uma vasta pesquisa sobre a extensão da variação de 
gênero e sexualidade o que ela denominou de “Arco-íris da Evolução”. 
Com essa catalogação, ela encontra e descreve uma vasta produção da 
existência de variações de gênero e sexualidade nos animais:  
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Como as famílias animais vivem, como as sociedades animais 
são organizadas, como animais mudam de sexo, como os ani-
mais têm mais que dois gêneros, como as espécies incorpo-
ram o namoro entre indivíduos do mesmo sexo, incluindo o 
contato sexual como partes [...] de seus sistemas sociais. Essa 
diversidade revela a estabilidade evolutiva e a importância 
biológica da expressão de gêneros e de sexualidade, que vão 
muito além do tradicional binômio macho-fêmea (ROUGH-
GARDEN, 2005, p. 6). 

Na obra, a autora estabelece algumas nuances, com a existência de 
variações de gênero e sexualidade nos animais, que aciona uma perspec-
tiva dos sexos, dos gêneros, das sexualidades e da própria produção da 
biologia enredada numa política cultural, em relações de poder-saber, em 
sistemas de significação e de linguagem, e, com isso não está “[...] negan-
do a materialidade biológica [...], nem dizendo que ela não é importante 
[...]” (RIBEIRO, et al, 2016, p. 78), mas alinhando o sexo e gênero como 
ideais regulatórios que compõem uma rede discursiva do campo da Biolo-
gia, configurando-se em presenças inevitáveis na produção e sustentação 
dos ditos e vistos das Ciências Biológicas (RANNIERY; LEMOS, 2018), 
nos aproximando de uma leitura foucaultiana (FOUCAULT, 2006), que 
permite ditos e vistos de discursos da existência de variações de gênero e 
sexualidade nos animais, como construções sócio-históricas e fabricadas 
em relações de poder-saber, que atuam como um amplo domínio simbó-
lico no qual e através do qual vão sendo construídos modos de definir e 
perceber os sexos, gêneros e sexualidades. 

Diante dos afetos que nos atravessaram no/com o encontro da 
obra e das fissuras produzidas, reforçamos que a Educação em Biolo-
gia se torna uma via explicativa que inevitavelmente precisa ser pro-
blematizada, sobretudo no campo do sexo, do gênero e da sexualidade, 
pois ela constantemente aciona elementos que são tomados apenas pela 
organicidade fisiológica e sistêmica, invisibilizando as potencialidades 
relacionais e políticas.

Nesse contexto, realizamos uma imersão nos estudos de gênero 
e de sexualidade a partir de autores/as do campo da educação: Guacira 
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Louro (2000); da filosofia com Judith Butler (2013) e Michel Foucault 
(1988; 2006); bem como de teóricas feministas biólogas, a saber: Donna 
Haraway (2017) e Anne Fausto-Sterling (2001/2). 

Apoiamos em Butler (2013) para defender que o sexo não é exclu-
sivamente biológico, sendo mais considerado como um ideal regulató-
rio, o qual produz corpos que governam, que é fortemente materializa-
do ao longo do tempo. Ele não é classificado como uma condição fixa 
ou consistente, e sim manifestações de um poder produtivo dos corpos, 
que são qualificados para a vida no interior do domínio da inteligibili-
dade cultural, ou seja, é uma produção contínua, política e cultural. 

A categoria de gênero está coerente com a produção de identida-
de de sujeitos (masculino e feminino) no interior de relações e práticas 
sociais; é uma construção social (relações de poder) que será feita pelas 
diferenças sexuais existentes nos sujeitos. Essas diferenças sexuais serão 
marcadas ou apontadas em um âmbito de uma sociedade, ou de um 
determinado contexto (LOURO, 2000). 

Apesar do poder cultural, econômico e técnico, a biologia não é um 
discurso universal desprendido da cultura. Como Haraway (2017) cita, 
a biologia não é uma ciência que tenha o discurso voltado apenas para a 
carne, a vida e a natureza, sendo que estes não estão menos aprofundados 
em histórias, práticas, línguas e povos do que a própria biologia. Ela é uma 
rede de práticas semióticas-materiais complexa, que vem emergindo nos 
últimos 200 anos, e não é considerada uma verdade livre de metáforas e 
de estórias por meio de sua objetividade crua da ciência livre da cultura. 

Isso nos ofereceu a possibilidade de pensar que as diferentes con-
figurações de práticas educativas, formativas, dos conhecimentos, sa-
beres-fazeres, valores em disputas têm criado territórios para/com/na 
Educação em Biologia, sendo esses constituídos por linhas de diferentes 
ritmos e direções que ora normatizam e fixam modos existenciais ora 
produzem ou investem na singularização das experiências. Territórios 
que possuem geografias, linhas, cartografias e diagramas constitutivos 
de formas, forças, afetos e desejos. 

Nesse sentido, ficamos a pensar: A Biologia é em si mesma e iso-
ladamente a ferramenta precisa para definir tais categorias? Faz sentido 
afirmar que a Biologia diz, com exclusividade, verdades sobre sexo e 
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gênero? O uso das gloriosas diversidades, de variações de sexo e gênero, 
encontradas no mundo animal somente reforça naturalizações marca-
damente biológicas? Há fissuras e escapes? 

Linhas e movimentos metodológicos

A construção do corpus da investigação aconteceu a partir da lei-
tura e análise da obra “Evolução do Gênero e da Sexualidade” da biólo-
ga ecologista americana, mulher trans, Joan Roughgarden1. Essa obra 
teve sua tradução na versão brasileira no ano de 2005 por Maria Edna 
Tenório Nunes e está constituída em três capítulos, a saber: “Arco-íris 
animais”; “Arco-íris humanos” e “Arco-íris culturais”. Em um primeiro 
movimento, realizamos a leitura de toda a obra, para tecermos os pri-
meiros olhares, selecionando os saberes biológicos que dialogam com 
a proposta da pesquisa. Posteriormente, debruçamos sobre o capítulo 
“Arco-íris animais”, buscando pelos saberes científicos das variações 
de gênero e sexualidade no mundo animal, tentando tecer articulações 
com os territórios da Educação em Biologia. 

As análises e discussões sobre o material empírico, entendendo-o 
como textos articulados às práticas culturais, foram pautadas nos es-
tudos culturais, nas suas vertentes pós-estruturalistas (WORTMANN, 
2007), bem como nas interlocuções foucaultianas, tais como os concei-
tos de saberes, de verdade, relações de poder-saber e regimes de dis-
curso (FOUCAULT, 2006). Essas aproximações constituíram nas fer-
ramentas que utilizamos na discussão e problematização dos sentidos, 
significados produzidos, bem como os tensionamentos e perspectivas 
que, as variações de gênero e sexualidade no mundo animal, podem 
ecoar com/na Educação em Biologia. 

1	  A pesquisadora Joan Roughgarden nascida em Peterson (New Jersey – EUA), conhecida 
como uma teórica ecologista mais influente do mundo, empenha-se em seccionar os ideais 
de sexualidade para com a sociedade, dentre ela os próprios biólogos profissionais que res-
guardam a teoria da seleção sexual de Darwin. Sua vida como transexual começa 52 anos 
depois do seu nascimento, quando, morando em São Francisco, um ano anteriormente, par-
ticipou da primeira parada gay da sua história e ela relata que transformou totalmente a ideia 
dela sobre a sexualidade da sociedade. 

	 Disponível em: <https://www.nytimes.com/2000/10/17/science/scientist-work-joan-rough-
garden-theorist-with-personal-experience-divide-between.html>. Acesso em 01 de março 
de 2020.
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Linhas e movimentos de um pensar com a obra: tensionamentos e 
perspectivas na Educação em Biologia

Em relação ao capítulo “Arco-íris dos animais”, o primeiro grande 
debate que Joan Roughgarden trouxe foi sobre sexo e diversidade. Ela 
aponta e apoia que sexo, ao nível da reprodução, é chave para a varia-
bilidade genética, para comportamentos e estratégias adaptativas nos 
ambientes. 

[...] eu aceito a premissa de trabalho que um arco-íris bioló-
gico da espécie seja bom – bom porque a diversidade permite 
que a espécie sobreviva e prospere em condições que mudam 
constantemente. Também aceito o propósito do sexo é manter 
a diversidade do arco-íris, re-sintetizando a diversidade a cada 
geração para re-equilibrar continuamente o portfólio genético 
da espécie (ROUGHGARDEN, 2005, p. 23).

A partir dessa premissa de que todas as espécies apresentam di-
versidade genética (seu arco íris) sem exceções, a autora produz sua obra 
com os atravessamentos da gloriosa diversidade (variações de gênero e 
sexualidade), encontrada no mundo animal, apresentando registros de 
inúmeras situações relacionadas à diversidade dos vertebrados. Ela ca-
talogou, em grande parte da obra, 

Como as famílias animais vivem, como as sociedades animais 
são organizadas, como animais mudam de sexo, como os ani-
mais têm mais que dois gêneros, como as espécies incorpo-
ram o namoro entre indivíduos do mesmo sexo, incluindo o 
contato sexual como partes [...] de seus sistemas sociais. Essa 
diversidade revela a estabilidade evolutiva e a importância 
biológica da expressão de gêneros e de sexualidade, que vão 
muito além do tradicional binômio macho- fêmea (ROUGH-
GARDEN, 2005, p. 6). 

Nessa perspectiva, há uma vasta pesquisa sobre a extensão da va-
riação de gênero e sexualidade o que ela denominou de “Arco-íris da 
Evolução”. Com essa catalogação, ela encontra e descreve a existência de 
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variações de gênero e sexualidade nos animais. Entretanto, ela destaca 
que “[...] arco-íris biológicos têm apresentado dificuldades para biólo-
gos desde o início da teoria evolucionária. [...] Nomes biológicos ainda 
são problemas para a zoologia e a botânica, atualmente” (ROUGHGAR-
DEN, 2005, p. 16).

Arco-íris biológicos interferem em qualquer tentativa de en-
quadrar seres vivos em categorias estritas. A biologia não tem 
uma tabela periódica para suas espécies. Os organismos vão e 
vêm entre os limites de qualquer categoria que construímos. 
Na biologia, a natureza abomina categorias. (ROUGHGAR-
DEN, 2005, p. 16).

Compreendemos que Joan Roughgarden em “Arco-íris animais” 
tenta não fixar o fazer discursivo das Ciências Biológicas sobre sistemas, 
gêneros, sexo, organizações familiares, opções de acasalamento de fêmeas 
e machos e sexualidades entre animais, mas irrompê-lo como um imen-
so campo de possibilidades/diversidades e dentro do qual ela visibiliza 
dizeres e sentidos outros do que tem sido dito na área: “[...] os significa-
dos da implementação da reprodução sexual são incrivelmente diversos, 
englobando muitos estilos de corpos, organizações familiares e padrões 
de uniões entre e dentro dos sexos, cada uma com seus próprios valores 
e sua própria linguagem interna” (ROUGHGARDEN, 2005, p. 9). Além 
disso, ela problematiza os mecanismos e as estratégias das distinções de 
sexo, sexualidade e gênero no mundo animal que são transportados para 
pensar os processos de subjetividades humanas e vice-versa.

“Macho” e “fêmea” são categorias biológicas, e o critério para 
classificar um organismo como macho ou fêmea tem que 
funcionar para vermes e baleias, algas marinhas e sequóias. 
Quando se trata de humanos, o critério biológico de machos e 
de fêmeas não coincide 100% com o critério social atual de ho-
mem e mulher. Na verdade, usar categorias biológicas como se 
fossem categorias sociais é um erro chamado “essencialismo” 
[...] as categorias sociais não podem ser feitas para coincidir 
com as biológicas (ROUGHGARDEN, 2005, p. 24-25).
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Nesse sentido, a autora trouxe uma fissura no predomínio do bio-
lógico como causa e efeito dos processos sociais, reforçando uma deses-
tabilização do conjunto de sentidos e significados que tem potencializa-
do a naturalização e uma concepção biologizada do gênero, sendo essa 
uma perspectiva conectiva que potencializa pensarmos e problemati-
zarmos as apropriações de discursos biológicos no campo da Educação 
em Ciências e Biologia.

Joan assinala uma defesa não da biologia da generalização e da 
universalização. Ela faz severas críticas a Biologia que enquadra as va-
riações de gênero e sexualidade como defeito, pensando talvez que o de-
feito não esteja nos organismos, e, sim, nessa biologia. Ao invés de uma 
biologia quase universal, o seu entendimento é de uma biologia da di-
versidade. Ao invés de “um organismo é apenas macho ou fêmea durante 
toda a vida” – Não, o mais comum entre plantas e talvez em metade de 
reino animal é um indivíduo ser macho e fêmea ao mesmo tempo, ou 
em fases diferentes de sua vida; “machos têm cromossomos XY e fêmeas 
XX” – Não em pássaros incluindo aves domésticas como galinhas, o 
inverso é verdadeiro. Em muitas outras espécies, machos e fêmeas não 
mostram diferenças nos cromossomos. Em todos os jacarés e crocodi-
los, algumas tartarugas e lagartos, e eventuais peixes, o sexo é determi-
nado pela temperatura em que os ovos se desenvolvem; “o macho tem o 
pênis e a fêmea produz leite” – Não, na hiena pintada, as fêmeas possuem 
uma estrutura semelhante a um pênis, externamente idêntica à dos ma-
chos, e nos morcegos que se alimentam de frutas [...] os machos pos-
suem glândulas mamárias produtoras de leite; “há apenas dois gêneros, 
que correspondem aos dois sexos” – Não, muitas espécies possuem três 
ou mais gêneros, com indivíduos de cada sexo ocorrendo de duas ou 
mais formas; “machos e fêmeas possuem aparências diferentes” – Não, em 
algumas espécies machos e fêmeas são quase indistinguíveis. Em outras, 
machos possuem duas ou mais formas, uma das quais assemelha-se à 
fêmea, enquanto outras são diferentes (ROUGHGARDEN, 2005, p. 29-
30); “macho e fêmea são categorias universais definidas pela distinção bi-
nária de gametas” – Não, existem espécies cujos membros produzem 
todos gametas do mesmo tamanho, ou gametas de variados tamanhos 
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[...] ou uma série contínua variando de pequenos a grandes, indivíduos 
que produzem ambos os gametas, pequenos e grandes (ROUGHGAR-
DEN, 2005, p. 25-26).

Em “o que os peixes podem nos contar”, a autora insurge com: “fêmeas 
que se transformam em machos”; “machos que se transformam em fêmeas”; 
“sendo simultaneamente macho e fêmea”; “alternância entre machos e fê-
meas”; “intersexos em mamíferos”. Em comportamentos das espécies há a 
indicação de: a) “[...] machos (independente de produzir espermatozoi-
des) parecem com e se comportam como fêmeas de outras espécies, e as 
fêmeas (independente de produzir óvulos) parecem com e se comportam 
como machos de outras espécies” (ROUGHGARDEN, 2005, p. 45); b) 
de experiências de diferentes graus de cuidado parental “famílias de dois 
gêneros”; “famílias de múltiplos gêneros – dois machos, uma fêmea; peixe-
-lua, com três machos e uma fêmea; três machos, uma fêmea; dois machos, 
duas fêmeas; três machos, duas fêmeas” e c) de sexualidade entre sexos 
iguais “lagartos lésbicos”; “acertos entre as aves”; “[...] primatas, como ou-
tros mamíferos, mostrariam uma boa quantidade de cortes e cópulas entre 
indivíduos do mesmo sexo” (ROUGHGARDEN, 2005, p. 145). 

Segundo a autora, a homossexualidade animal é um fato comum 
entre eles. No entanto, 

[...] é muito difícil saber quanto a homossexualidade é comum 
em sistemas sociais naturais. Os dados não são coletados, ou 
os sexos não são confirmados, e quando dados são disponí-
veis, frequentemente não são divulgados. Minha conclusão 
geral agora é que quanto mais complexo e sofisticado um sis-
tema é, maior probabilidade tem de apresentar homossexuali-
dade misturada com heterossexualidade. Qualquer animal em 
uma sociedade complexa deve administrar relacionamentos 
com o mesmo sexo e com sexos diferentes. Ambos os tipos de 
relacionamentos são mediados por contato físico, incluindo 
braços, cuidados e contato genital, bem como vocalizações, 
simbolismo corpóreo e comportamentos como compartilhar 
comidas e brados para avisar sobre perigos(ROUGHGAR-
DEN, 2005, p. 159).
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	 Vale sinalizar que essa ideia de disseminação da homossexuali-
dade entre os animais possibilita perspectivas e implicações para pen-
sarmos e problematizarmos a complexa configuração territorial das 
práticas formativas, dos discursos e valores acerca dos corpos, sexos, 
gêneros e sexualidades, que, historicamente, ocupam, constituem e dis-
putam os campos epistemológicos, pedagógicos e curriculares da Edu-
cação em Ciências e Biologia (SANTOS, 2018).

Nesse amálgama, a autora aciona outras acepções biológicas que 
tencionam o campo de narrativas universais, a questão da diversidade 
(do arco-íris animal), essas ligadas as questões de sexo, sexualidade e 
gênero e que desafiam os currículos das Ciências Biológicas majorita-
riamente circunscritos em narrativas que privilegiam e universalizam 
os padrões, tomando a diversidade como exceção (casos excepcionais) 
– evitando explicá-las e/ou visibilizá-las:

Darwin também admitiu que muitos animais não se alinham 
com um simples binário sexual. Embora Darwin trabalhasse 
minuciosamente com cracas, que são hermafroditas simultâ-
neos, ele nunca tentou engradá-los em sua teoria. Em vez dis-
so, ele simplesmente colocou espécies do tipo cracas de lado 
e afirmou que todas as espécies remanescentes obedecem ao 
padrão universal de macho e fêmea: No todo, pode não haver 
dúvidas de que com quase todos os animais, em que os sexos são 
separados, há uma luta constantemente recorrente de machos 
pela posse de fêmeas (ROUGHGARDEN, 2005, p. 170, desta-
ques da autora).

Compreendemos que a autora, aciona nesse mesmo campo de 
narrativas universais outras bio-logias possíveis. Esse movimento de 
tensionamentos, ela recobra por outras biologias e faz alertas que esse 
padrão, não é, biologicamente falando, universal. Nesse sentido, ao lon-
go do capítulo de análise, fomos encontrando outras categorizações, 
materializações e sentidos de sexo e gênero apontadas pela Biologia, 
outros arranjos genéticos e de materialidades que escapam, borram 
ou desconstroem as supostas precisões ontológicas apoiadas em es-
sencialismos, desafiando o conhecimento biológico e a semântica do 
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dimorfismo sexual e da objetividade especular do gênero aos genitais 
eleitos como regra. 

Machos têm cromossomos XY e fêmeas, XX. Não, em pássa-
ros, incluindo aves domésticas como galinhas, o inverso é 
verdadeiro. Em muitas outras espécies, machos e fêmeas não 
mostram diferenças nos cromossomos. Em todos os jacarés 
e crocodilos, algumas tartarugas e lagartos, e eventuais pei-
xes, o sexo é determinado pela temperatura em que os ovos se 
desenvolvem. Uma fêmea pode controlar a proporção sexual 
entre seus descendentes ao deixar os ovos em um ponto som-
breado ou ensolarado (ROUGHGARDEN, 2005, p. 29). 

Com isso, retomamos e reapresentamos aqui as problematizações 
que elencamos inicialmente: As gloriosas diversidades, de variações de 
sexo e gênero, encontradas no mundo animal somente reforçam natura-
lizações marcadamente biológicas? A Biologia é em si mesma e isolada-
mente a ferramenta precisa para definir tais categorias? Faz sentido afir-
mar que a Biologia diz, com exclusividade, verdades sobre sexo e gênero? 

Joan Roughgarden em “Vocabulário tendencioso” apresentou ou-
tro elemento para pensarmos as construções de sexo, sexualidade e 
gênero no campo das Ciências Biológicas, ressaltando o papel da lin-
guagem, mesmo a dita científica, na feitura de limites, preconceitos e 
estereótipos. Com isso, ressaltamos que aspectos biológicos e culturais 
não se excluem ao sintetizarem as objetividades dos atravessamentos 
das variações de gênero e sexualidade encontradas no mundo animal.

Sapos-boi silenciosos, veados sem chifres, e machos peque-
nos, médios e grandes de peixe-lua felizmente ignoram como 
têm sido descritos pelos biólogos. [...]os cientistas, então, ob-
têm estereótipos na literatura científica original e estragam 
sua objetividade. [...] as palavras afetam a visão da natureza 
que emerge da biologia. [...] os biólogos projetam roteiros de 
seu próprio preconceito e experiências com a competição ma-
cho-a-macho nos corpos animais e usam linguagem insultan-
te sobre animais. (ROUGHGARDEN, 2005, p. 103-104).
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Desse modo, aqui ressaltamos que os alinhamentos na compreen-
são de sentidos estão atravessados por jogos de significação, saberes e 
poderes, circunscrevendo os conhecimentos biológicos de sexo e gênero 
em arenas culturais que tencionam a tentativa de definir e criar binaria-
mente os sexos e gêneros que importam. A partir da diversidade animal 
no encontro com as categorias de sexo, sexualidade e gênero, reforça-
mos que a biologia é povoada de signos linguísticos. Nessa seara, ela 
não diz com exclusividade as “verdades” sobre sexo, sexualidade e gêne-
ro, pois estes “[...] não estão menos enraizadas em histórias, práticas e 
línguas do que a própria ‘biologia’ (HARAWAY, 2017, p. 51). A bióloga 
Donna Haraway em “Raça: doadores universais em uma cultura vampi-
ra” (2017), apresenta essa problematização da biologia que é apartada 
dos atravessamentos culturais,

A biologia não é o próprio corpo, mas um discurso sobre o 
corpo. ‘Minha biologia’ [...] não é a própria suculenta carne 
mortal, mas um signo linguístico para uma estrutura comple-
xa de crença e prática por meio da qual [...] organizamos uma 
grande parte da vida. A biologia não é também um discurso 
universal livre da cultura, pois ela tem considerável poder cul-
tural, econômico e técnico para estabelecer o que será consi-
derado como natureza por todas as partes do planeta Terra. A 
biologia não é um discurso de todo mundo sobre a carne, vida 
e natureza humana, animal e vegetal; na verdade, ‘carne’, ‘vida’ 
e ‘natureza’ não estão menos enraizadas em histórias, práticas, 
línguas e povos do que a própria ‘biologia’. Biólogos/as não são 
ventríloquos/as falando para a própria Terra e todos/as seus/
suas habitantes, relatando o que a vida orgânica realmente é 
em toda sua evoluída diversidade e ordem embebida no DNA. 
Nenhum mundo-objeto natural fala sua verdade livre de me-
táfora e livre de estória por meio da objetividade sóbria da 
ciência livre da cultura e, portanto, universal. [...] Ela é, ao in-
vés disso, uma rede complexa de práticas semióticas-materiais 
que emergiram em torno dos últimos 200 anos, começando 
em ‘o ocidente’ e viajando globalmente (p. 51).
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Nesse sentido, estamos inferindo que a Biologia se torna uma via 
explicativa, que inevitavelmente precisa ser problematizada, pois ela 
constantemente aciona elementos que são tomados apenas pela organi-
cidade fisiológica e sistêmica, invisibilizando as potencialidades relacio-
nais e políticas. Assim, na pesquisa consideramos que sexo, sexualidade 
e gênero são dispositivos e/ou ideais regulatórios que compõem uma 
rede discursiva do campo da Biologia, configurando-se em presenças 
inevitáveis na produção e sustentação dos ditos e vistos das Ciências 
Biológicas. 

Nesse alinhamento, a autora faz emergir um ruído, no campo das 
Ciências Biológicas, em uma área da Evolução denominada de “Teoria 
da Seleção Sexual de Darwin”, nos indicando pistas para futuras inves-
tigações e problematizações com os campos dos estudos de gênero e 
sexualidade. 

A teoria da seleção sexual de Darwin é a primeira teoria uni-
versal da biologia evolutiva sobre gênero. Darwin alegou, 
com base em seus estudos empíricos, que machos e fêmeas 
obedecem padrões quase universais. Ele escreveu “machos de 
quase todos os animais possuem sentimentos mais fortes que as 
fêmeas” e “a fêmea... com a mais rara das exceções sendo me-
nos impaciente que o macho... é recatada (ROUGHGARDEN, 
2005, p. 168, destaques da autora).

Assim, podemos destacar e considerar sexo, sexualidade e os gê-
neros como constitutivos e constituintes da configuração da área de 
Ciências Biológicas. Esses ecoam e funcionam desde dentro na organi-
zação e constituição do jogo que está na ordem das coisas da educação 
em Biologia (RANNIERY; LEMOS, 2018).

Darwin viu a diversidade dentro de uma espécie de forma pe-
jorativa, como uma hierarquia que começa com indivíduos 
superiores e desdobrando-se até o pior, um ponto de vista que 
reprime a diversidade e é elitista, pressionando a eliminação 
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dos fracos e doentes e tornando natural o domínio de machos 
sobre fêmeas. [...] Darwin era um naturalista experiente que 
sabia da diversidade no comportamento de cópula, mas lida-
va com a diversidade privilegiando uma narrativa do guer-
reiro bonito, relegando tudo o mais a exceções. Darwin não 
se preocupou em explicar por que “exceções” ocorrem ou por 
que as espécies diferem em seu balanço de poder entre os se-
xos. Sua rotulagem dessa diversidade como excepcional evi-
tou a necessidade de explicá-la (ROUGHGARDEN, 2005, p. 
169, destaques da autora).

Na finalização do capítulo de análise a autora registra uma síntese 
do que se desdobrou de reflexões e críticas ao campo da Biologia. Essa 
dispõe de elementos que nos apontam que sexo, sexualidade e gênero, 
principalmente na seara da Biologia, não podem se apoiarem em cam-
pos neutros, não políticos, desapartados dos processos de socialização e 
sedimentados na universidade do organismo bio-lógico.

Esta revisão da diversidade em expressão de gênero e se-
xualidade entre vertebrados demonstra que a biologia não 
precisa ensinar uma história única, simples e enfadonha. A 
biologia não precisa ser um fornecedor de existencialismo, 
de universalidades rígidas. A biologia não precisa se limitar 
ao nosso potencial. A natureza oferece uma mistura hetero-
gênea de possibilidades de como viver, e uma infinita lista 
de soluções para cada contexto, alguns dos quais deseja-
remos rejeitar, e outros, adotar e modificar. A verdadeira 
história da natureza é dar profundos poderes às pessoas em 
minorias quanto às expressões de gênero e sexualidades. 
Entretanto, essa verdade tem sido suprimida pelos biólo-
gos, e as poucas considerações que fazem superficialmente 
estão embebidas de linguagem pejorativa (ROUGHGAR-
DEN, 2005, p. 185-186).
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Algumas linhas de considerações

Consideramos que, a partir da diversidade animal no encontro com 
as categorias sexo e gênero, as biologias são povoadas de signos linguísti-
cos. Nesse sentido, não dizem com exclusividade as “verdades” sobre sexo 
e gênero, pois estes “[...] não estão menos enraizadas em histórias, práticas 
e línguas do que a própria ‘biologia’ (HARAWAY, 2017, p. 51).

Diante dessas análises, as questões de pesquisa que delineamos 
nos desdobramentos da investigação foram, a saber: O que pode a di-
versidade animal no encontro com as categorias sexo e gênero na Edu-
cação em Biologia? O que os animais podem nos contar a partir desse 
encontro?... podem ser respondidas.

Nesse contexto, as perspectivas, os tensionamentos e implicações 
da diversidade animal, no âmbito das categorias sexo e gênero, nos terri-
tórios da Educação em Biologia são: a) as narrativas da visão da nature-
za que emerge da biologia, majoritariamente, estabelecem uma lingua-
gem de naturalização, padronização, essencialismos, universalização 
que atravessam e constituem as premissas básicas da biologia evolutiva e 
sobretudo da teoria da seleção sexual; b) sexo, sexualidade e gênero são 
dispositivos e/ou ideais regulatórios que compõem uma rede discursi-
va do campo da Biologia, configurando- se em presenças inevitáveis na 
produção e sustentação dos ditos e vistos das Ciências Biológicas; c) a 
determinação do sexo como masculino ou feminino não é nem estável 
nem exclusiva; d) as categorias de machos e fêmeas não são estáveis e 
abrangentes; e) aspectos biológicos e culturais não se excluem; f) poten-
cialidades de acionar e/ou visibilizar, nesse mesmo campo de narrativas 
universais, outras bio-logias possíveis; g) possibilidades de arrastar os 
ditos da educação em biologia para lugares outros, lugares que ela ainda 
des-conhece, e, pelas suas potencialidades de inventar outras educações 
em biologia, outras biologias.

Esperamos que essa investigação possa favorecer as discussões 
dessas temáticas para além de suas dimensões biológicas, o que significa 
potencializar a re-leitura dos sentidos e significados em circulação acer-
ca dos gêneros e das sexualidades.  
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CAPÍTULO 14

VISÕES DE MUNDO DE ESTUDANTES 
DE ENSINO MÉDIO NO CONTEXTO 

DA INTERPRETAÇÃO DE SABERES DA 
COMUNIDADE EM SUAS AULAS DE QUÍMICA 

Paulo César Pinheiro
Marcelo Giordan

O presente capítulo apresenta parte de uma pesquisa (PINHEI-
RO, 2007) na qual buscamos analisar as interações de estudantes de 
nível médio com uma hipermídia contendo uma narrativa etnográ-
fica de um saber cultural amplamente disseminado no estado de Mi-
nas Gerais: o preparo do sabão de cinzas. Foram realizadas interações 
prévias com oito informantes de três comunidades distintas, onde 
observamos como o sabão era feito e realizamos entrevistas com re-
gistro fílmico e fotográfico. Em seguida, elaboramos um texto escrito 
considerando: a) a descrição dos materiais, equipamentos e procedi-
mentos usados e as denominações atribuídas aos mesmos e b) a “teia 
de relações” presente no discurso das produtoras do sabão. Após isso, 
selecionamos os dados audiovisuais e imagéticos e transferimos o con-
junto para o suporte hipermídia compondo doze páginas principais 
com textos e botões de navegação e acesso a fotografias e vídeos. Para 
direcionar os aprofundamentos em sala de aula, foram propostas 14 
perguntas relativas aos fenômenos envolvidos no preparo do sabão de 
cinzas, as quais foram distribuídas nas páginas da hipermídia para o 
acesso dos estudantes. Uma publicação anterior (PINHEIRO; GIOR-
DAN, 2010) oferece detalhes sobre a tradição de preparo do sabão de 
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cinzas em Minas Gerais, seu status de etnociência, a metodologia das 
interações com a comunidade e as razões da opção pelo uso de um sis-
tema hipermídia como meio mediacional dos saberes da comunidade 
para a sala de aula.

O hipermídia etnográfico sobre o sabão de cinzas foi inserido 
nas aulas de química de uma classe de 30 alunos de terceiro ano de 
ensino médio de uma escola pública com o consentimento e apoio 
da professora. Os trabalhos iniciaram após realizarmos a explanação 
da pesquisa aos estudantes e recolhermos os termos de autorização 
de seus responsáveis para realizarmos os trabalhos e o registro das 
aulas em vídeo. Os estudantes interagiram autonomamente com a 
hipermídia em grupos de quatro a cinco componentes durante qua-
tro aulas de 50 minutos e tiveram liberdade para construírem suas 
respostas utilizando os meios e fontes de informação que quisessem, 
sendo estimulada a pesquisa e as discussões no interior dos grupos. 
Após as interações com a mídia, os estudantes entregaram suas res-
postas impressas e a professora desenvolveu suas aulas com o apoio 
de uma segunda hipermídia contendo menus interativos nos quais 
foram organizadas as respostas dos oito grupos de estudantes para 
cada uma das 14 perguntas propostas no hipermídia etnográfico. As 
respostas dos estudantes mostraram duas tendências principais: 1ª) 
aquelas baseadas em interpretações próprias, em consultas à comu-
nidade ou apoiadas nos saberes das produtoras do sabão retratados 
na hipermídia; 2ª) aquelas direcionadas para o conhecimento cientí-
fico/químico explicativo utilizando fontes da internet ou livros. Para 
exemplificar essas tendências vamos considerar as respostas dos es-
tudantes para a pergunta: Por que a mistura da “dicuada” (lixívia de 
cinzas) com a gordura produz sabão? (Quadro 1). As produtoras do 
sabão de cinzas explicaram a produção do sabão dizendo que a di-
cuada “corta”, “elimina”, “tira” a gordura, enquanto que a explicação 
científica remete à reação química que ocorre entre o carbonato de 
potássio dissolvido presente na “dicuada” e os ácidos graxos prove-
nientes da gordura animal.
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Quadro 1: Respostas dos grupos de estudantes à pergunta “Por que a 
mistura da dicuada com a gordura produz sabão?”, conforme proposta 
no hipermídia etnográfico sobre o sabão de cinzas.

1ª tendência de respostas 2ª tendência de respostas

O sebo é usado para dar consistência ao 
sabão e a dicuada é usada para cortar 
a gordura do sebo (fontes indicadas: 

discussão do grupo e consulta à Dona 
Maria José, avó de um dos estudantes).

Na reação entre a triestearina (uma 
gordura) e a potassa cáustica (dicuada), 

uma das possíveis reações químicas 
para o procedimento descrito, teríamos 
a formação de glicerina e do estearato 
de potássio, um sal mais conhecido 

por sabão (fonte: discussão do grupo e 
informações encontradas em um site da 

internet).

A dicuada junto com o sebo produz 
sabão porque ela corta a gordura do 

sebo (fonte indicada: opinião do grupo 
de acordo com os textos da hipermídia).

O aquecimento da gordura em água 
provoca sua hidrólise, produzindo 
glicerina e ácido graxo. Os ácidos 

graxos serão neutralizados pela base 
forte presente no meio, ou seja, pela 
dicuada (potassa cáustica). Portanto, 
ocorre hidrólise básica da gordura que 
produzirá glicerol e os sais desses ácidos 
graxos, esses sais são o que chamamos 
de sabão (estearato de potássio) (fonte 

não indicada pelo grupo).

Porque a dicuada elimina a gordura 
e tem o poder de limpar, além disso 
a gordura dá a liga ao sabão (fonte 
indicada: opinião de parentes mais 

velhos).

A reação de saponificação é uma 
reação de hidrólise alcalina de uma 

gordura e a consequente neutralização 
do ácido graxo formado (ácido de um 
hidrocarboneto de cadeia longa) pela 

base forte presente no meio (dicuada), 
tendo como reação a formação de 

glicerina e do estearato de potássio, um 
sal (fonte não indicada pelo grupo).

Porque a dicuada (cinzas) tira a gordura 
e o excesso de soda cáustica contida na 
produção do sabão (fontes indicadas: Sr. 
José da comunidade e site da internet).

Porque ao se misturar fica homogênea e 
forma o sabão (fonte indicada: opinião 

do grupo).

Fonte: Própria autoria
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Essas duas tendências de respostas foram observadas para as 14 
perguntas/atividades propostas na hipermídia. A primeira tendência foi 
a que mais surpreendeu a professora, dada a sua frequência e por repre-
sentarem um “desvio” do esperado nas aulas de química de uma terceira 
série de ensino médio. Isto a levou a um questionamento crítico mais 
incisivo deste tipo de respostas em suas intervenções. Embora tenha-
mos acompanhado as aulas e registrado as ações, optamos por apresen-
tar neste texto alguns dados levantados por meio de entrevistas realiza-
das com os estudantes após as aulas. Procuramos com isso, compreen-
der que razões levaram os estudantes a expressarem as duas tendências 
observadas em suas interpretações dos saberes sobre o sabão de cinzas. 
Entendemos que há várias explicações possíveis para a natureza das res-
postas apresentadas pelos estudantes e uma possibilidade foi a elucida-
ção de suas visões de mundo, e é nessa perspectiva que apresentamos o 
presente capítulo para o livro Ciências da Natureza para a Diversidade.

O CONCEITO DE VISÃO DE MUNDO APLICADO À PESQUISA

O conceito de visão de mundo adotado em nossa investigação 
fundamenta-se nos estudos do pesquisador americano William Cobern, 
os quais se baseiam no quadro de referência teórico do antropólogo Mi-
chael Kearney. Segundo este autor, uma visão de mundo se refere a um

Macropensamento culturalmente organizado: aquelas consi-
derações dinamicamente inter-relacionadas de um grupo de 
pessoas que determinam grande parte de seus comportamen-
tos e tomada de decisões, assim como organizam grande parte 
do corpus de suas criações simbólicas... e a etnofilosofia em 
geral (KEARNEY, 1984 apud COBERN, 1991, p.19, tradução 
nossa).

De acordo com Kearney, uma visão de mundo se associa a um 
“macropensamento”, o que pode significar tanto uma modalidade de 
pensamento de nível amplo ou de maior amplitude ou profundidade 
em comparação com outras modalidades de pensamento, bem como 
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um pensamento que é compartilhado por várias pessoas. Esse “macro-
pensamento” é organizado através da cultura e, ao mesmo tempo, ele 
organiza o pensamento cultural do grupo (etnofilosofia) e suas criações 
simbólicas.  Observamos a menção à sua influência nas ações, compor-
tamentos e decisões das pessoas e é de se supor que isso ocorra através 
de inter-relações entre as considerações que constituem esse “macro-
pensamento culturalmente organizado”.

Para Cobern, uma visão de mundo compreende uma organiza-
ção fundamental da mente que é implícita e culturalmente dependen-
te (Ibid., p. 19). Vemos aqui, portanto, uma inter-relação entre mente 
(pensamento), organização e cultura que ocorre de modo implícito, ou 
seja: inconsciente, o que é curioso, uma vez que se trata de uma organi-
zação fundamental da mente e que é compartilhada entre mais pessoas.

Visão de mundo é o mar no qual as pessoas nadam. Devido 
à sua proximidade íntima e devido a uma pessoa perceber 
tudo através dela, a visão de mundo é virtualmente invisível. 
Um(a) Americano(a) não tem consciência da sua visão de 
mundo. Um cientista ou educador não tem consciência da 
cultura da ciência. Além disso, as observações de eventos em 
uma cultura cuja visão de mundo é diferente (prestar exames, 
participar da Eucaristia ou de ritos de iniciação dos Fulani, 
por exemplo) são vistos e julgados através das lentes da visão 
de mundo de uma pessoa. A consciência das visões de mundo 
do outro faz com que uma pessoa se distancie da sua própria 
cultura e se aproxime da cultura do outro  (COBERN, 1991, p. 
31, tradução nossa).

Embora nem sempre possamos afirmar que uma visão de mun-
do seja “inconsciente” para todos, seus constituintes básicos são as suas 
pressuposições. O conceito de pressuposição (Cobern prefere usar esse 
termo ao invés do termo ‘suposição’ empregado por Kearney) é crucial 
para entendermos o conceito de visão de mundo e tem relação com uma 
crença, mas é mais do que uma crença. O conceito de crença é pertinen-
te, por exemplo, no contexto de uma visão de mundo Cristã ou Islâmica 



345

VISÕES DE MUNDO DE ESTUDANTES DE ENSINO MÉDIO NO CONTEXTO DA INTERPRETAÇÃO DE SABERES DA COMUNIDADE EM SUAS AULAS DE QUÍMICA 

ou Secular. Porém, segundo Ketner (1972 apud COBERN, 1991, p. 40), 
a natureza de uma visão de mundo está associada a um ‘sistema de cren-
ças fundamentais’, e é nesses termos que Cobern conceitua pressuposi-
ção. A diferença entre crença e pressuposição, encontra-se, portanto, na 
associação entre uma “crença” e a palavra fundamental, ou seja, refere-se 
a uma “crença fundamental”.

Cobern mencionou, em outra instância, que o conceito de crença, 
na visão de mundo Sagrada, encontra-se associado a um ato de fé, mas 
toda crença se vincula também a uma ‘razão’ e tem um grau de compro-
misso com determinado conhecimento (crença = conhecimento + com-
promisso) (COBERN, 1993). Nesse sentido, uma ‘pressuposição’ pode 
ser vista também como um ‘compromisso associado aos conhecimen-
tos fundamentais’ de uma pessoa. Uma crença comum para Cobern é 
algo consciente, enquanto uma pressuposição é frequentemente incons-
ciente. Uma pessoa, portanto, não tem uma consciência plena de suas 
pressuposições ou crenças fundamentais ou ainda dos compromissos 
associados a contextos de significação (conhecimentos) fundamentais.

Cobern mencionou também que as pressuposições são ‘crenças 
superordenadas’. O exemplo dado por ele ajuda a compreender melhor 
esse aspecto e considera as seguintes afirmações: “A espécie humana é 
qualitativamente superior às outras espécies animais” e “os alunos não 
se prontificam sem que o professor atribua uma nota ao trabalho”. A 
primeira afirmação é um exemplo de ‘crença superordenada’, é mais ex-
pressiva e tem maior amplitude e generalidade na vida, enquanto que 
a segunda influencia basicamente o curso de uma sala de aula, sendo 
subordinada por natureza à sua especificidade. Outro diferenciador en-
tre os conceitos de pressuposição e crença comum, segundo Cobern, se 
refere a considerar o conceito de pressuposição como uma ‘crença pre-
cedente’ (COBERN, 1991, p. 41). Mas, as pressuposições são também 
‘razões’ que justificam o pensamento e a ação:

Ser racional significa pensar e agir com razão, ou em outras 
palavras, ter uma explicação ou justificativa para o pensamen-
to e a ação. Tais explicações e justificativas se baseiam fun-
damentalmente nas pressuposições sobre o mundo de uma 
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pessoa. Em outras palavras, uma visão de mundo inclina uma 
pessoa a um modo particular de pensamento (COBERN, 
1991, p. 19, tradução nossa).

Se inclinar para um modo particular de pensamento significa que 
a visão de mundo de uma pessoa age também como um “filtro”, sepa-
rando aquelas razões, explicações e justificativas que são mais coerentes 
ou consistentes com as crenças racionais fundamentais dessa pessoa. Je-
gede, Aikenhead e Cobern (1996) associaram essa “capacidade filtrante” 
de uma visão de mundo à seleção que os alunos fazem dos conceitos 
ensinados nas aulas de ciências: 

A visão de mundo de um indivíduo, agindo como um filtro, 
parece influenciar a seleção do que considerar nas aulas de 
ciências (One’s worldview, acting as a filter, seems to influence 
the selection of what to attend to in science classes) (JEGEDE, 
AIKENHEAD e COBERN, 1996, p. 131, tradução nossa).

Contudo, os estudantes podem apresentar variações em suas vi-
sões de mundo: 

Em princípio, grupos de pessoas e mesmo indivíduos podem 
ser identificados por variações em suas visões de mundo que 
resultam de uma variação nas pressuposições das categorias 
universais de suas visões de mundo. Em outras palavras, onde 
os estudantes são normalmente considerados culturalmente 
uniformes, a maior parte das pressuposições no interior das 
sete categorias universais será compartilhada pela maioria 
dos alunos. No entanto, as variações existem porque algumas 
pressuposições são compartilhadas somente por alguns (CO-
BERN, 1990, tradução nossa).

O modelo teórico de Kearney é também chamado de modelo ló-
gico-estrutural porque admite a existência de sete categorias universais 
em uma visão de mundo: o Eu, o Outro, a Relação, a Classificação, a 
Causalidade, o Espaço e o Tempo. El-Hani e Bizzo (1999) resumiram 
esse modelo de modo bastante sucinto: 
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O esqueleto de uma visão de mundo é, de acordo com o mo-
delo, a oposição e integração do Eu e do Outro (KEARNEY, 
1984, p. 106). As demais categorias universais são derivadas 
deste esqueleto. A categoria Relação corresponde à maneira 
como é entendida a relação entre o Eu e o Outro, bem como as 
relações entre elementos dentro do Eu e do Outro. A dimen-
são da classifi cação se relaciona às principais discriminações 
dentro do Outro. Note-se que, enquanto a Classifi cação é rela-
tivamente estática, a Relação é um aspecto mais dinâmico da 
visão de mundo. Deste aspecto dinâmico da Relação, decorre 
a categoria universal da Causalidade. A Causalidade, por sua 
vez, depende não apenas da Relação, mas também do Espaço 
e do Tempo (EL-HANI e BIZZO, 1999, p. 9).

Figura 1. As categorias universais do modelo lógico-estruturalista de 
Kearney.

Fonte: El-Hani e Bizzo (1999, p. 10).

Todavia, em um estudo envolvendo uma comparação entre as vi-
sões de mundo de alunos indígenas Kickapoo (o grupo nativo Ameri-
cano mais conservador do ponto de vista cultural) e a visão de mundo 
da ciência escolar, Allen (1995) percebeu que o modelo de Kearney não 
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é adequado no contexto da cultura Kickapoo, porque a categoria “Eu” 
não foi encontrada por ela como sendo separada da categoria “Outro”. 
O termo “universal”, para esta pesquisadora, pode ser problemático na 
medida em que implica em uma “consistência através das culturas”, sen-
do mais adequado considerar o modelo de Kearney como “categorias 
transculturais comuns” a muitas culturas. A pesquisadora encontrou 
entre os Kickapoo outras categorias relativas às suas visões de mundo e 
não as considerou como sendo universais, mas específicas dos Kickapoo.

No modelo de Kearney, uma visão de mundo também não está 
livre de erros:

... consiste de suposições e imagens básicas que fornecem um 
modo de pensamento sobre o mundo mais ou menos coeren-
te, embora não necessariamente acurado (KEARNEY, apud 
COBERN, 1991, 19, tradução nossa). 

Na noção extraída de Berger (1979, apud COBERN, 1993), uma 
visão de mundo é a fundação que dá suporte a uma estrutura de plau-
sibilidade de ideias, atividades e valores de qualquer grupo cultural, a 
qual serve como parâmetro de avaliação da plausibilidade de qualquer 
asserção. O significado de plausível se refere a algo razoável, aceitável, 
admissível, que merece aplauso. Nos termos de El-Hani e Bizzo (1999), 
sugere uma consistência entre concepções e a existência de conexões 
com a rede de elementos que constitui a ecologia conceitual de um in-
divíduo. Para um conhecimento ser plausível, ou para que haja uma 
“estrutura de plausibilidade”, é necessário haver certa compatibilidade 
entre concepções; uma concepção não razoável, não aceitável ou inad-
missível, se refere, portanto a uma concepção incompatível com aquelas 
que fazem parte da estrutura de plausibilidade de ideias, atividades e 
valores de um indivíduo ou grupo cultural.

No início do processo de escolarização, admite-se que as crianças 
se encontram em processo de desenvolvimento de suas próprias visões 
de mundo e estruturas de plausibilidade, e a escola não é a única e nem a 
principal influência desse processo. Os alunos em fase de escolarização 
mais avançada, por outro lado, vêm para a sala de aula com visões de 
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mundo mais desenvolvidas. Como resultado, eles chegam à escola com 
ideias validadas culturalmente (visões de mundo). Como a escola não é 
o principal agente formativo dessas visões, Cobern diz que as visões dos 
estudantes são chamadas pejorativamente de “concepções equivocadas” 
ou “alternativas”.

Segundo Kearney, uma visão de mundo compreende um ‘modelo 
dialético e de evolução’ formado por quadros de referência perceptuais 
e cognitivos em relação com comportamentos e com o ambiente físico, 
social e simbólico. O quadro de referência perceptual tem dois compo-
nentes: o senso de exploração (para onde o aluno dirige a sua atenção) e 
o senso de percepção (o que o aluno vê). Assim, devido a uma concepção 
ou crença ter um apelo intuitivo para um estudante, ele evita o entendi-
mento científico, ou então pode ter uma visão de mundo que em princí-
pio é capaz de assimilar a concepção científica, mas que não decorre de 
explicações científicas da realidade, e, por isso, não retém as concepções 
ensinadas. Nesse contexto, para ser significativa, a aprendizagem teria 
que decorrer de uma associação entre os conceitos científicos e a visão 
de mundo dos estudantes ou que essa visão incorpore um pouco da visão 
de mundo da ciência. A falha em estabelecer tal associação resultaria em 
rejeição ou não retenção do conceito científico (COBERN, 1991).

Algumas eventuais incompatibilidades entre uma visão de mundo 
da ciência e as visões de mundo dos estudantes são: a objetividade, a 
materialidade, o reducionismo, o mecanicismo e a abstração na ciência. 
Os alunos podem ter crenças subjetivas ou emocionais, holísticas ou 
integradoras, sociais ou humanistas, religiosas, místicas e em relação à 
abstração, ela pode ser mais do tipo visual do que simbólica. A situação 
é diferente quando a visão de mundo de um aluno é compatível com o 
conhecimento a ser aprendido, embora não precise ser isomórfica com 
as pressuposições da ciência escolar. Todavia, o fato de ser compatível 
com a visão de mundo da ciência não implica, necessariamente, que 
haja garantia de aprendizagem. Segundo Snively e Corsiglia (2001, p. 
25), a teoria das visões de mundo ajuda a explicar porque alguns alunos 
falham em compreender o que lhes é ensinado: o problema é que os 
conceitos científicos não são críveis nem relevantes para eles.
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METODOLOGIA

De modo a verificar a influência das visões de mundo dos es-
tudantes na construção de suas respostas às questões da hipermídia, 
utilizamos uma técnica de entrevista semiestruturada que tem por ob-
jetivo mapear qualitativamente as conceituações sobre a Natureza e 
verificar o lugar ocupado pela ciência nas mesmas (COBERN, 2000). 
Em sua adaptação à esta investigação, a entrevista foi organizada em 
três fases: 1ª) projeção de um evento focalizador inicial, 2ª) organiza-
ção de fichas contendo palavras e 3ª) organização de fichas contendo 
frases. Nas segunda e terceira fases, as palavras e frases foram deter-
minadas previamente pelo autor através de entrevistas exploratórias 
feitas com estudantes e outros pesquisadores e foram traduzidas do 
inglês para o português com ligeiras adaptações à realidade cultural 
brasileira. Segundo ele, essas palavras e frases funcionam como guias 
de explicação multidirecionais (Ibid., p. 20), as quais podem ser obser-
vadas nos Quadros 2 e 3. A partir delas, os estudantes foram encora-
jados a falar em profundidade sobre a Natureza, a “pensar alto” sobre 
a mesma. A recomendação é que em nenhum momento se introduza 
a palavra ciência (ou qualquer outro domínio de conhecimento) na 
conversa. A ideia é que qualquer tópico seja expresso espontanea-
mente pelos entrevistados junto à manipulação das fichas contendo os 
guias multidirecionais. 

A entrevista começou com um evento focalizador: um conjunto 
de seis imagens de paisagens (incluindo uma imagem do espaço sideral) 
expostas na tela de um notebook, permitindo observar tanto o aspec-
to benevolente como perigoso da Natureza. As pessoas e as constru-
ções humanas foram mostradas em uma fotografia, na qual também foi 
mostrada a força e o perigo da natureza. O número de fotografias pode 
variar, mas devem ser escolhidas cuidadosamente de modo a não focar 
demasiadamente uma única perspectiva. 



351

VISÕES DE MUNDO DE ESTUDANTES DE ENSINO MÉDIO NO CONTEXTO DA INTERPRETAÇÃO DE SABERES DA COMUNIDADE EM SUAS AULAS DE QUÍMICA 

Quadro 2 - Conjunto de palavras referentes à fase 2 da entrevista. 

Descrição epistemológica
(Referente a saber sobre a Natureza)

Confusa                             Inexplicável        
Compreensível                   Misteriosa        
Imprevisível                          Previsível
Possível de conhecer                                                               

Descrição Ontológica 
(Referente a como a Natureza é)

Material                              Perigosa             
Inalterável                                                      Matéria             
Caótica                                      Divina 
Vida                                 Diversa              
Sagrada               Complexa         
Poderosa                               Espiritual
Ordenada                                     Alterável            
Pura                                           Bonita                                                             

Descrição emocional
(Referente aos sentimentos sobre a 
Natureza)

Paz                      Assustadora     
“Tudo de bom”                    Excitante                  

Descrição de status
(Referente ao que a Natureza é  
atualmente)

Rica                  Explorada          
Condenada          Ameaçada         
Poluída                             Recuperável

Fonte: COBERN (2000)

O próximo passo consistiu em perguntar aos alunos como de-
finem a Natureza e então iniciar o trabalho de organização das pala-
vras. Nesta fase, as 33 palavras do Quadro 2 foram organizadas pelos 
estudantes de modo a associá-las às seguintes sentenças: “A Natureza é 
_______” e “A Natureza não é __________”. Eles tiveram que colocar 
as palavras abaixo dessas sentenças e se tivessem dúvidas ou incertezas 
poderiam criar uma terceira coluna para acomodar palavras indecisas 
ou que não se encaixavam bem em nenhuma das duas sentenças.

No início da tarefa foi explicado que não havia uma organização 
“correta” das palavras, mas que cada um poderia realizar a sua própria 
organização. Enquanto os estudantes desenvolveram esta tarefa, foi avi-
sado que seriam chamados para fazer comentários sobre cada uma das 
palavras posteriormente e explicar porque as associaram a uma ou outra 
sentença; nesse sentido, as palavras poderiam ser organizadas segundo 
grupos semelhantes, mas não necessariamente, ficando a critério deles.

Após organizar as 33 palavras de acordo com as sentenças “A Natu-
reza é _______” e “A Natureza não é __________”, uma primeira palavra 
ou conjunto de palavras foi escolhido para começarem a falar a respeito. 
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A partir daí foram colocadas perguntas de acordo com os comentários e 
a organização das palavras, particularmente quando foi percebido haver 
algum conflito entre palavras (bonita e perigosa, por exemplo).	

Quadro 3 - Conjunto de frases utilizadas na fase 3 da entrevista. 

Descrição epistemológica 
(Referente a saber sobre a 
Natureza)

(a) Possível de conhecer:
1. A natureza precisa ser estudada para sabermos mais.
2. É importante saber como as coisas funcionam na 
Natureza.
(b) Impossível conhecer a Natureza:
3. A Natureza é difícil de ser compreendida.
4. Para mim a Natureza é misteriosa.

Descrição Ontológica
(Referente a como a 
Natureza é)

(a) Sobrenatural:
5. Eu vejo o trabalho de Deus na Natureza.
6. Eu vejo um lado espiritual na Natureza.
7. As coisas acontecem na Natureza porque são 
determinadas e a Natureza decorre dessa determinação.                               
(b) Naturalística:
8. Eu vejo a Natureza como algo sólido, substancial e 
em que posso me apoiar.
 9. A Natureza é o mundo material e concreto ao 
nosso redor.
10. O mundo natural é tudo que existe, tudo que 
sempre existiu e tudo que sempre existirá.
11. O mundo material da Natureza é o único mundo 
real que existe.

Descrição emocional 
(Referente aos sentimentos 
sobre a Natureza)

(a) Positiva:
12. Eu vejo beleza na Natureza.
13. Eu tenho uma reação emocional e prazerosa em 
relação à Natureza.
(b) Neutra:
14. A Natureza é parte da vida cotidiana e eu 
normalmente não penso a respeito.

Descrição de status  
(Referente ao que a 
Natureza é atualmente)

(a) Orientação como recurso:
15. A Natureza nos dá recursos muito importantes, 
tais como a água, a energia, os alimentos e os 
materiais para fazer as coisas.
16. Sem as coisas que tiramos da Natureza não 
poderíamos ter o estilo de vida que temos hoje.
(b) Orientação no sentido de conservação:
17. Eu creio que a Natureza precisa ser preservada.
18. Eu me preocupo com a poluição e os danos 
causados à Natureza.

Fonte: COBERN (2000).
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Dois aspectos mencionados por Cobern (2000) foram particular-
mente obedecidos na execução das entrevistas: ficar alerta para as con-
tradições e ambiguidades na organização das palavras e apresentar as 
seguintes perguntas quando surgisse uma oportunidade:

1. 	Pode alguém saber coisas sobre a Natureza?
2. 	Que tipo de coisas alguém pode saber sobre a Natureza e como 

essas coisas podem ser conhecidas?
3.	 Quem descobre essas coisas sobre a natureza?
4.	 Por que essas pessoas procuram saber coisas sobre a Natureza?

Essas perguntas são particularmente importantes para captar as 
ideias dos alunos sobre a ciência e os cientistas, sem perguntar direta-
mente sobre eles. Esta fase se encerrou com a formulação da seguin-
te pergunta: Como você define a Natureza? (esta pergunta também foi 
formulada no início das entrevistas). A fase seguinte envolveu a orga-
nização das 18 frases do Quadro 3, de modo semelhante às palavras da 
segunda fase, mas associando-as, desta vez, às sentenças: “Concordo” e 
“Não Concordo”. De acordo com Cobern (2000, p. 31), essas sentenças 
dão a oportunidade de focalizar assuntos relacionados à epistemologia, 
à ontologia, às emoções em relação à Natureza e às percepções do sta-
tus da mesma, possibilitando um desenvolvimento de ideias mediante a 
sustentação dos tópicos. Segundo ele, alguns conceitos podem não ser 
representados adequadamente por palavras simples, como na fase 2. Pa-
lavras como “divino”, “sagrado” e “espiritual” podem remeter a significa-
dos de natureza religiosa, mas nem todos utilizam essas palavras desse 
modo. Nesse sentido, uma pessoa que rejeita as palavras de conotação 
religiosa na fase 2 pode selecionar a frase “Eu vejo o trabalho de Deus na 
Natureza” como uma ideia importante. Ainda na fase 3, os entrevistados 
realizaram a organização das frases dentro dos grupos “Concordo” e 
“Não Concordo” de acordo com uma escala decrescente de importân-
cia. A sequência final foi anotada por escrito e as entrevistas terminaram 
com a pergunta final: Você pode dizer algo sobre a Natureza que consi-
dera bastante importante?
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O procedimento de análise estruturado por Cobern (2000) envol-
ve a transcrição das entrevistas, a codificação de palavras, a construção 
de mapas conceituais e narrativas concernentes às falas dos/as infor-
mantes. A construção de um mapa conceitual propicia uma visão geral 
organizada, embora interpretada, do que foi dito pelo/a informante du-
rante a entrevista, possibilitando identificar as ideias mais importantes e 
como estão relacionadas umas às outras. Após construir os mapas con-
ceituais e as narrativas, o autor sugere realizar uma análise comparati-
va de consistência dentro de cada grupo de informantes ou através das 
diferenças entre esses grupos. 

Na presente investigação, a intenção foi identificar e caracterizar 
as visões de mundo dos estudantes que permitisse compreender as suas 
diferentes respostas para as questões propostas na hipermídia. Tal meta 
foi estabelecida na direção de buscar explicações para as suas diferen-
tes orientações interpretativas. Nesse sentido, não foram elaborados os 
mapas conceituais das principais ideias dos alunos. Na sequência, apre-
sentaremos trechos das entrevistas realizadas com dois dos 12 alunos 
entrevistados, os quais representam os casos extremos observados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nos diálogos e citações apresentados a seguir, os nomes dos estu-
dantes são fictícios e as expressões orais das palavras foram mantidas tal 
como enunciadas. A narração é feita pelo entrevistador que é um dos 
autores deste texto.

I – Messe: Quem sabe mais afinal das contas? Acho que é o índio, por-
que ele pratica né?

Em sua entrevista, Messe se revelou como alguém que fala pouco 
e demonstrou não saber bem o significado das palavras envolvidas na 
fase 2, tais como: recuperável, matéria, complexa, caótica, compreensí-
vel, diversa, ordenada, condenada, material e outras. Após observar as 
fotografias iniciais na tela do computador, ele percebeu a relação das 
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mesmas com a Natureza. Ao ser questionado se saberia defini-la, Messe 
riu e colocou a mão na cabeça, como na maior parte das vezes em que 
foi solicitado a esclarecer alguma dúvida: 

Messe: Que seria a Natureza? [com a mão direita em forma de 
concha sobre a testa]. A água, o céu, as árvores, as aves... tudo 
isso é a Natureza [rindo].

Enquanto foi organizando as palavras de modo a completar as 
frases “A Natureza é _________” e a “Natureza não é ___________”, ia 
perguntando o significado das palavras que não sabia. Vejamos o trecho 
da entrevista no qual ele quis entender melhor o significado da palavra 
“espiritual” que pareceu incomodá-lo:

Messe: [pega a ficha com a palavra, olha para a mesa onde as 
fichas estão sendo analisadas, faz uma pausa, pensa e pergun-
ta]. Como assim espiritual?

E (entrevistador): Aí você que pode dá a tua interpretação, por-
que pra cada um quer dizer uma coisa, né? Que que cê acha que 
é? Algo que é espiritual pra você significa o quê?

Messe: Ah, pode trazê... algo espiritual... assim... a natureza as-
sim pode trazê algo bom.

E: Espiritual é sinônimo de bom, então, uma coisa boa [Messe 
concorda com a cabeça e coloca a ficha com a palavra na colu-
na “A Natureza é _________”]. Então tudo bem. Qual seria o 
outro significado de espiritual pra você?

Messe: Outro significado? Acho que não tem outro não [movi-
mentando a cabeça negativamente].

O processo de organização das palavras por Messe foi rápido, 
levando cerca de quinze minutos. Quando questionado se não queria 
agrupar as palavras para explicá-las, ele fez somente uma breve revisão 
sem realizar qualquer alteração significativa na disposição das fichas, 
arrumando-as somente, mas mantendo todas na mesma posição. Pedi 
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então que ele escolhesse uma das palavras para começar a explicar e ele 
escolheu a palavra “Perigosa”:

E: Vamo lá então... por que quê a Natureza é perigosa?

Messe: Uai, porque alguns fenômenos que acontecem ca Na-
tureza pode causá destruição, igual naquela foto lá. Aí é algo 
perigoso.

A próxima palavra escolhida por ele foi “Divina”:

Messe: Acho que é algo divino, porque é uma coisa... sei lá, mui-
to certa. É! Só pode vir de Deus mesmo... São coisas maravilho-
sas na Natureza... é isso.

E: Divina então é o que vem de Deus. Coisas maravilhosas que 
vem de Deus. Tudo que vem de Deus é maravilhoso?

[Acenando positivamente com a cabeça].

Prosseguindo em sua explicação da organização das palavras, 
Messe chegou até a palavra “Inexplicável” e percebeu que a havia coloca-
do no lugar errado. A Natureza para ele não era inexplicável (ele mesmo 
havia esboçado uma definição para a Natureza no início da entrevista), 
e, então, deslocou a ficha com essa palavra para a coluna “A Natureza 
não é ________”. Ao procurar explicar as palavras “Assustadora” e “Pe-
rigosa”, perguntei a ele como a Natureza poderia ter esses atributos e ao 
mesmo tempo ser “Divina”. Ele disse que não sabia explicar. A mesma 
indagação ocorreu quando ele chegou até a frase “Tudo de Bom” em sua 
explanação e concluiu que “tem partes boas e partes ruins”. Associado 
ao fato de a Natureza não ser inexplicável, vejamos o que ele disse sobre 
a Natureza ser compreensível. 

Messe: Compreensível. A Natureza é compreensível [acenando 
positivamente com a cabeça].

E: Como é possível compreender a Natureza?

Messe: Como é possível... [faz uma pausa e movimenta as so-
brancelhas]. Ah, não sei não.
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E: Não! [risos de ambos]. Não, mas cê tá falando que ela é com-
preensível. Dá uma ideia de como ocê acha que é possível com-
preender a Natureza.

Messe: Compreender... compreender algo que acontece na Na-
tureza... vamo vê aqui.

E: Como que é possível compreender o que acontece na Nature-
za? Parece que é óbvio, né? Muito assim na cara, mas eu tenho 
que tentar entender o que quê ocê acha que tá por trás. Com-
preensível... a Natureza é compreensível.

Messe: Vou deixar essa aqui, depois nóis volta.

E: Tá. Tá legal.

Em outro momento, na organização das frases, ele expressou a 
mesma dificuldade em explicar a frase: “A Natureza é possível de conhe-
cer”. No entanto, dessa vez, procurei “tirar leite de pedras”:

Messe: Não, a Natureza é possível de conhecer, uai. Têm muitas 
coisas na Natureza que a gente pode vê, que a gente conhece, as 
árvores... as árvores.

E: Mas como que é esse conhecer aí. É vê? É vê? 

Messe: Vê.

E: É uma coisa que você vê.

Messe: Não. Pode também estudá mais sobre... sobre isso, né?

E: Estudar mais? Como assim? 

Messe: Ah, sobre as árvores... sei lá. Não só de conhecê, só de vê.

E: Não só de vê.

Messe: É.

E: Mas, assim, como é que ocê poderia estudá mais sobre as 
árvores, por exemplo.

Messe: [pondo a mão na testa]. Tem alguém que estuda muito 
sobre esses negócios, não tem? Como que é? Arqueólogo? É isso?
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E: Sobre plantas, sobre árvores? 

Messe: É.

E: Que seja vai.

Messe: Ah, um negócio assim... assim...

E: Então, mas aí o que que ele faz, no caso o arqueólogo?

Messe: Uai. Estuda sobre plantas. Sobre as coisas assim.

E: Mas quando cê fala estudá cê tá querendo...

Messe: Não. Sabê mais sobre... sobre o que quê pode fazê com as 
plantas. Muitos remédios também são extraídos de plantas, né?

E: E esse saber envolve mais o quê?

Messe: Assim cê tá me apertando hein [risos].

E: É, mas é pra sabê, entendê o que quê cê tá falando... esse sabê 
mais, como que é isso? Que que ele faz exatamente? Como que 
é esse saber mais? Como que ele consegue saber mais sobre as 
árvores, sobre as plantas?

Messe: Ah, eu não sei não [acenando negativamente com a 
cabeça].

E: Não? Não faz ideia? 

Messe: Ãn ãn.

E: Como ocê acha que é?

Messe: [com as mãos sobre a testa]. Nem tenho ideia.

E: Não! Vamo pegá, por exemplo, uma pessoa que quer conhecer 
mais sobre o mar, por exemplo. Como que ocê acha? Que que 
ocê acha que ela faz...  pra ela conhecer mais? Pra ir além desse 
conhecer que ocê falou, que é vê, né? Ah, eu vou ali e vejo então 
eu conheço. Por que ocê falô que tem um conhecer que vai um 
pouco além: estudá, né?

Messe: Hum hum.

E: Eu tô querendo entendê o que que ocê quer dizer com estudá.
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Messe: Não, não. O negócio do mar. O cara vai lá pro mar na-
vegá e pode também mergulhá. Sei lá... com os aparelho lá pra 
sabê mais sobre a vida debaixo d’água, essas coisas... sobre os 
peixes e diversos tipos de vida no mar.

E: Ele vai com os aparelhos então. Esses aparelhos ajudam ele a 
sabê mais alguma coisa sobre... sobre o mar. Só os aparelhos ou 
usa outras coisas? Que mais? Porque dá a impressão que é só 
isso. Vou espremendo, vou espremendo, vou espremendo.

Messe: É [risos]. Os aparelhos... 

E: Os aparelhos, ocê falou... ele vai lá e mergulha.

Messe: Não, os aparelhos pra ele mergulhá senão não vai conse-
guir respirá, mas ele pode... ah, é complicado.

E: Ele quer saber mais sobre o mar, né? Tem um outro meio 
além dele ir lá pro mar e mergulhá com os aparelhos, tem algu-
ma outra forma dele saber mais sobre o mar?

Messe: Ah, livros.

Nos dois trechos acima, Messe mostrou dificuldades em explicar os 
significados de “compreender” e “conhecer” a Natureza, revelando dificul-
dades de expressar suas explicações. Num primeiro momento ele associou 
o verbo “conhecer” ao verbo “ver”. Nesses termos, o conhecimento decorre-
ria do contato visual com a Natureza, de uma percepção sensorial concreta 
operando sobre a mesma. Depois, ele associou o trabalho de um biólogo ou 
de um botânico (aquele que estuda as árvores, as plantas) a um “arqueólo-
go” e mencionou a obtenção de “muitos remédios” através das plantas. Ao 
ser questionado com insistência, reagiu dizendo que o estava “apertando”, 
até confessar que não sabia responder como é possível obter conhecimentos 
sobre a Natureza: “Nem tenho ideia”, disse ele. Ao me referir ao caso de uma 
pessoa que quer conhecer ou estudar o mar, ele respondeu mencionando a 
necessidade do uso de aparelhos para o mergulho, “senão não vai conseguí 
respirá”, e logo depois voltou a considerar “complicado” explicar o que está-
vamos discutindo. Todavia, após muito “espremer”, ele acabou mencionan-
do o uso de “livros” como forma de se conhecer a Natureza.
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As duas últimas palavras deixadas para explicação por Messe 
dentro do grupo “A Natureza é _______” foram “Misteriosa” e “Com-
preensível”. Ao explorar a primeira, ele disse que não tinha nenhum 
interesse ou curiosidade pelos mistérios da Natureza. Em relação à 
segunda, ele preferiu deixá-la de lado, não conseguindo reunir argu-
mentos para explicá-la. No grupo de palavras pertencente ao conjunto 
“A Natureza não é ________”, o estudante selecionou também a pala-
vra “Condenada”. Ele disse ter assistido uma notícia em um programa 
jornalístico na televisão a respeito de um problema ambiental e que 
apreciava assistir essas coisas na TV, mas que não gostava quando o 
assunto tinha natureza política. No final de sua difícil e confusa ex-
ploração das palavras, a questão relativa a quem pode descobrir coisas 
sobre a Natureza foi retomada:

E: Então eu tinha te perguntado assim aquele lance da árvore lá, 
cê falou que o arqueólogo, né? Então assim, além do arqueólogo 
pode alguém mais saber coisas sobre a Natureza? Além de você, 
de eu, assim, alguém especial, por exemplo? Porque ocê falô a 
gente vai lá e vê, é um tipo de conhecimento, né? Cê teria assim, 
além do arqueólogo, cê lembra de algum outro sujeito, algum 
outro tipo de profissão que estuda a Natureza, que quer saber 
coisas sobre a Natureza?

Messe: Ah, não lembro não.

E: Não.

Messe: Não. Quem conhece bastante também é o pessoal 
indígena.

E: Os indígenas.

Messe: É.

E: Como que é esse conhecimento deles, como ocê acha que é?

Messe: Porque eles vivem... eles vivem bem lá dentro mesmo 
da Natureza, sabe. Sabem tudo sobre plantas, sobre as que são 
venenosas, que pode curá, essas coisas...



361

VISÕES DE MUNDO DE ESTUDANTES DE ENSINO MÉDIO NO CONTEXTO DA INTERPRETAÇÃO DE SABERES DA COMUNIDADE EM SUAS AULAS DE QUÍMICA 

E: Mas o conhecimento deles cê acha que é parecido com o co-
nhecimento do arqueólogo, por exemplo, ou é diferente? O modo 
que o arqueólogo vai pra saber mais sobre as árvores é igual ao 
modo como o índio vai saber mais sobre as árvores?

Messe: Acho que o índio mais acho que é na prática.

E: O índio é mais na prática.

Messe: Na prática.

E: E o arqueólogo mais...

Messe: Na teoria.

E: Na teoria. Quem sabe mais afinal das contas?

Messe: Acho que é o índio porque ele pratica né?

E: Ok. Por que eles, os índios, o arqueólogo, querem saber coisas 
sobre a Natureza? Por que? 

Messe: Não sei [acenando negativamente com a cabeça].

E: Não faz ideia?

Messe: Ãn ãn.

E: Por que eles vão lá e querem saber mais que planta que é 
venenosa, que planta que não é.

Messe: Não, os índios porque eles têm que sabê, né? Porque se 
acontece alguma coisa lá, sei lá, se alguma planta tem veneno 
eles podem até morrê, né? Agora o arqueólogo não sei não. [com 
ar de deboche e acenando negativamente com a cabeça].

E: Não faz ideia porque ele quer ir lá saber mais sobre as coi-
sas... não tem um propósito? O índio precisa...

Messe: Conhecimento.

E: Conhecimento.

Messe: Pra conhecer mais.

E: Só pra conhecer, do ponto de vista teórico...

Messe: É.
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E: E o índio não, porque ele precisa, ele vive lá, né? Então cê 
acha que o índio consegue saber mais, porque ele precisa aplicá 
[Messe acena positivamente com a cabeça]. E esses caras que 
vão lá estudá e não aplicam, esses caras que ficam estudando só 
a teoria, que cê acha desses caras?

Messe: [ri]. Não sei!

E: Por que ir lá prá ficá sabendo só teoria, cê acha que isso é 
válido?

Messe: Não, tem gente que tem prazer né? De estudá, estudá 
aí... estudá o dia inteiro... sei lá, talvez o cara gosta de estudá e 
vai estudá, fazê o que gosta.

E: Mas é válido o que ele fáiz?

Messe: Não, pra eles é válido, uai. É uma coisa que eles gostam 
de fazê.

E: E pra você?

Messe: Se é válido ou não?

E: É.

Messe: Não, pra mim não, porque eu não vou tá envolvido nisso.

No trecho da entrevista acima, ao retomar à questão de como é 
possível um “arqueólogo” conhecer mais e se existe algum outro sujei-
to ou tipo de profissão que estuda a Natureza, Messe citou o “pessoal 
indígena”. O conhecimento indígena, segundo ele, foi associado a um 
conhecimento prático, ao passo que o conhecimento de um arqueólogo 
foi visto como sendo teórico. “Os índios têm que sabê...”, disse ele, “agora 
o arqueólogo não sei não”. Para Messe o índio precisa adquirir “conheci-
mento” e sua falta tem efeito em sua sobrevivência. O conhecimento de 
um arqueólogo, por outro lado, foi associado a algo que “tem gente que 
tem prazer (...) De estuda, estudá aí... estudá o dia inteiro... Sei lá, talvez o 
cara gosta de estudá e vai estudá, fazê o que gosta”. A validade do conhe-
cimento de um “arqueólogo” foi, assim, associada ao gosto pelo estudo. 
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O mesmo, no entanto, não pode ser dito em relação a ele mesmo pois, 
em sua ótica, esse conhecimento não tem validade “porque eu não vô tá 
envolvido nisso”. 

Após este trecho, contrariando a recomendação de Cobern, op-
tei por introduzir a palavra “ciência” na discussão. Messe me pareceu 
ser bastante alienado em relação ao conhecimento científico e eu decidi 
aprofundar isso:

E: Então e o que é que a ciência tem a ver com tudo isso aí? A 
ciência [Messe ri como se tivesse achado a pergunta incabível]. 
Não faz ideia?

Messe: Ah, não sei não.

E: Cê não falô sobre a ciência, né? Cê falô do arqueólogo e tal, 
né? Cê acha que a ciência ajuda a conhecer a Natureza? [Messe 
se mostra desconfortável].

Messe: Ah, não sei.

E: Não sabe? Não faz ideia?

Messe: Ãn ãn.

E: Não? Vou fazer mais perguntas. Cê não acha que a ciência 
ajuda a prever as coisas sobre a Natureza? Cê falô que a Natu-
reza é imprevisível, né? Cê não acha que a ciência pode ajudá a 
prever a Natureza? Prever os eventos da Natureza?

Messe: Não, pode.

E: Pode?

Messe: Pode, mas já é raro também, né?

E: Já é raro também.

Messe: Não é cem por cento de acerto.

E: Não é cem por cento confiável... cê acha que a Ciência não é 
cem por cento confiável?

Messe: Não, elas acertam, acertam também, mas não sempre.
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E: Não sempre... então a ciência consegue ajudá a prevê, mas 
não tudo. É isso o que ocê tá querendo dizê pra mim. Cê acha 
que a ciência é uma forma de conhecer a Natureza, ou pode ser?

Messe: Pode sê.

E: Pode sê. Cê falô assim que a Natureza vem de Deus, né? Mas 
a ciência não provou ainda a existência de Deus. Que cê acha 
disso?

Messe: A Ciência não provou? [surpreso].

E: Não. A Ciência já provou que Deus existe?

Messe: Eu não sei.

E: Cê não sabe?

Messe: Eu não sei não [rindo].

E: Então eu tô falano então pro cê. Não tem prova que Deus 
existe. A Ciência tem uma outra explicação pra origem da vida, 
da Natureza. Já ouviu falar naquela teoria do Big-Bang? 

Messe: Hum hum.

E: Já ouviu falar?

Messe: Ah, eu acho isso aí errado.

E: Cê acha errado? Por que? 

Messe: Uai, o Big-Bang é aquele negócio da grande explosão. 
Que criou as coisas através dessa grande explosão. Uai, até hoje 
que eu sei explosão acho que só destrói as coisas. Igual a explo-
são lá do World Trade Center. Os aviões lá que bateram, né? 
Ocorreu a explosão e os prédios caíram. Se fosse explosão criá 
as coisas era pra criá outro World Trade Center, lá em cima do 
outro. Acho que não tem muito a vê esse negócio não. Explosão 
até hoje tem a vê com destruição. 

E: Então, mas cê não acha que pode ser uma explosão assim que 
depois de ter acontecido aí as coisas foram se formando devagar.

Messe: Ah! Impossível!
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Continuando a entrevista, Messe manifestou acreditar mais no 
conceito bíblico da criação do mundo, dizendo que “Deus é um Deus 
todo poderoso, ele tem poder. Na Bíblia fala, fala tudo em gênesis. Como 
Deus criou o mundo e tal”. Depois ele disse não ter muita “convivência 
com a ciência não”, mas “mais convivência com Deus”:

Não tenho muito interesse pela ciência não. Eu tenho interesse 
mais pelas coisas espirituais... eu gosto e me sinto muito bem... 
não, mas é legal também você saber mais sobre as coisas. Não 
tô dizendo que isso é fútil. É legal. Mas entre eu ler a Bíblia e ler 
esses outros livros eu prefiro ler a Bíblia.

Em sua fala, Messe revelou que a sua fonte de informações mais 
confiável é a Bíblia e é curioso que ele mostrou também um significado 
distinto para a palavra “espiritual”, contrariando o que disse no início 
da entrevista. Essa preferência por assuntos espirituais ou religiosos 
(sobrenaturais) foi confirmada na última fase da entrevista, quando ao 
ordenar as frases mais relevantes para si mesmo ele escolheu como a 
mais importante aquela que diz: EU VEJO O TRABALHO DE DEUS 
NA NATUREZA.

II – William: porque a ciência sempre procura dá uma explicação...

William se mostrou sério e compenetrado durante sua entrevista, 
pensando bem antes de falar e organizar as palavras e sentenças. Tal 
como Messe, ele também percebeu logo a relação das fotografias ini-
cialmente apresentadas com a natureza, mas não quis arriscar uma de-
finição para a mesma: “Não sei bem a definição certa não... natureza são 
paisagens... a definição... não sei não”. Ele também perguntou sobre o 
significado de algumas palavras, mas bem menos do que Messe, e en-
quanto as classificava com meticulosidade sobre a mesa, começou tam-
bém a organizá-las em grupos, de acordo com uma “sequência de fatos”, 
em suas próprias palavras. 

A primeira palavra posicionada por William na coluna “A Natu-
reza é________” foi “poluída”. Ele pensou bastante antes de escolher 
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essa palavra como a primeira a comentar e associou o desmatamento 
da natureza ao modo de produção capitalista tendo o homem como o 
grande vilão: 

Devido às diversidades dela, devido a ter muitas coisas boas as-
sim, o homem tá cada vez mais... ah, o homem só quer saber 
sempre... com o lucro. Ele não quer nem saber com a natureza... 
com, com, como se diz... com os seus descendentes futuros. Ele só 
quer saber de ganhá dinheiro com essa... com essa vida. Ele não 
tá se preocupando com os seus... é ... filhos, netos, bisnetos e daí 
pra frente. Ele só quer saber em arrecadá dinheiro e com isso ele 
tá cada vez mais poluindo a natureza, rios... as empresas jogam 
cada vez mais, é... produtos tóxicos, é... também jogam agrotó-
xicos, poluem a água, estão desmatando ela também, causando 
vários efeitos aí. Não só onde é visível também, mas noutros lu-
gares também. Nos Estados Unidos também só querem sabê de 
ganhá dinheiro. Têm vários países é... que tentam fazer acordo, 
mas eles sempre ficam de fora. É por aí...

A partir de seus comentários sobre a palavra “poluição”, William 
foi associando as palavras que julgou estarem relacionadas, tais como 
“condenada”, “ameaçada”, etc. No trecho mostrado a seguir, quando ana-
lisou a palavra “misteriosa”, foi possível perceber o seu encadeamento de 
palavras, assim como o que pensa sobre as limitações do conhecimento 
“dos estudiosos” da Natureza: 

William: Tem coisas que a gente não conhece sobre ela. Os pes-
quisadores que estão sempre pesquisando, tem coisas que eles 
não... não conseguiram encontrar a resposta. Por isso que ela 
é “inexplicável”; “complexa” também. Têm coisas que são de 
difícil entendimento... sobre como ocorre. Ela é “imprevisível”. 
Imprevisível devido aos... como se diz? Ela pode ocasionar ter-
remotos, essas coisas. Mesmo as pessoas, os estudiosos que... que 
ficam estudando direto assim, não têm como prever o dia certo, 
a hora certa, os tremores lá, a onda que vem lá. A tsunami. São 
coisas imprevisíveis... não tiveram como eles prevê. Por isso que 
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ela é “possível de conhecer”... possível de conhecer em partes, 
porque têm coisas que, como eu disse, é inexplicável.

E: Tá, mas eu não entendo. Como pode ela ser inexplicável e ser 
possível de conhecer ao mesmo tempo?

William: Não, inexplicável em alguns aspectos e possível de co-
nhecer também outros. Porque têm coisas sem explicação, mas...

E: Mas essas coisas que não têm explicação, é possível conhecê-
-las um dia?

William: Ah, eu creio que não.

E: Não?

William: Ah, pode até conhecê mas vai levá muitos anos!

E: Vai levá muito tempo? Por quê?

William: Ah, porque toda pesquisa demora tempo e tem muita 
coisa que mesmo cê pesquisando cê não consegue. Porque têm 
transformações que ocorrem em milhões e milhões de anos. Es-
sas coisas, não tem como.

Na sequência de sua entrevista, William mencionou que há coisas 
que são impossíveis de descobrir: “Como se diz, é... têm coisas que não 
tem como a pessoa descobrir não, mesmo na nossa vida, no nosso dia a dia 
assim...”. O trecho do diálogo seguinte procurou aprofundar esse aspec-
to, a partir de uma solicitação para que ele desse um exemplo: 

William: Se a gente surgiu de uma criação divina ou de uma 
explosão lá do Big-Bang. Não tem como provar, não tem como... 
têm os dois lados. Um independe de um. Os argumentos, é, são 
verdadeiros. Não, assim, que eles julgam verdadeiros [fazendo 
os sinais de “aspas” com as mãos]. Como é que a gente vai sabê? 
Não tem como. Aí já vai mais da própria pessoa.

E: Qual lado cê acha? Que você tende mais? Cê tem mais 
tendência.

William: [colocando a mão na testa]. Mais pro lado da ciência.
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E: Pro lado da ciência?

William: É.

E: Por que?

William: Não! Deixa eu vê...

Nesse momento, William começou a manifestar dúvida:

E: Quer dizer que entre a ideia de que Deus criou e a teoria do 
Big-Bang, cê acredita mais na teoria do Big-Bang? 
William: É, mas não tem como, porque se não tivesse Deus 
como que ia a criação... se não houvesse a explosão, como é que 
ia sê criado tudo isso aí. Fico meio em dúvida também. Eu não 
sou nem a favor de um lado nem do outro.

O estudante então começou a questionar o conhecimento religio-
so, acentuando seu conflito:

E: Que que ocê acredita?

William: Ah, pra mim, assim, Deus criou. É... também eu que-
ria sabê como que surgiu Deus, por isso que eu fico em dúvida.

E: [risos].

William: É uai... é uai. Se é que surgiu sozinho... como que sur-
giu Deus? É. Como que ele surgiu?

E: Tudo bem. Ele pode até ter criado tudo, mas como que ele foi 
criado, né?

William: É! É isso que eu fico... não tem como. Tem coisa que cê 
não tem, não tem, não tem explicação. Mesmo cê tentando. Por 
mais que, supondo, cê vai pro lado da ciência, mas e Deus? Pro 
lado divino: e Deus, como é que ele foi criado? Se ele... não tem 
como... se ele não criou nem planeta, nada assim, ele já apare-
ceu assim? Aí cê não sabe se foi a Terra que apareceu primeiro, 
se foi ele...

E: É. Muito bem. Pra ciência Deus existe?
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William: Acho que não. Não, Deus existe.

E: Pra Ciência.

William: Não, acho que não. Pra ciência não [acenando nega-
tivamente com a cabeça].

E: Acha sim ou não?

William: Não [acenando negativamente com a cabeça].

E: Não? Por que não?

William: Uai, porque não? Porque a ciência sempre procura dá 
uma explicação é... usando, utilizando aspectos que têm no nos-
so mundo assim... Não se preocupa com religião.

E: Não se preocupa?

William: Não se preocupa não. Não leva em conta.

E: Não leva em conta.

Os “aspectos” mencionados por William em sua penúltima fala 
foram significados por ele como “fatos concretos”. Ele disse ainda que 
“o mundo é muito dinâmico”, que “jamais vai ser possível compreender 
tudo”, a não ser que fosse possível parar o tempo. Nessa discussão, ele 
também mostrou distinguir ficção de realidade. Ao analisar as palavras 
que selecionou para completar a sentença “A Natureza não é_______”, 
William se posicionou novamente na direção da ciência, parecendo ter 
resolvido o seu conflito com o conhecimento religioso. A primeira pa-
lavra escolhida por ele nessa coluna foi “Divina”: “A Natureza não é di-
vina”, disse ele. Ao ser questionado sobre o significado dessa palavra, ele 
disse: “Criação de Deus”. Perguntei novamente: “Pra você ela (a Nature-
za) não é?” E ele disse: “Não”.

Ele havia colocado a palavra “sagrada” na coluna de palavras per-
tencente à sentença “A Natureza não é”, mas decidiu mudá-la para a co-
luna de palavras da sentença “A Natureza é”. Perguntei a ele qual era o 
significado dessa palavra e ele disse que significava “uma coisa impor-
tante, que tem que respeitar”. Depois disso ele disse que a Natureza não é 
“espiritual”, mas sim “material”. Para ele a Natureza não é também “tudo 
de Bom” e não é “paz”.	
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O homem, para William, é uma “ovelha negra” que interfere ne-
gativamente na natureza. Ao ser questionado se alguém pode descobrir 
coisas sobre a Natureza e que tipo de coisas, William reforçou a sua ideia 
de como o conhecimento pode ser alcançado:

Através de muitos estudos... A partir de muita pesquisa... ana-
lisando. Investigar, fazer dados, estatística. Comparar informa-
ções, dados, essas coisas assim. 

Na fase 3 da entrevista, as primeiras frases do Quadro 3 posicio-
nadas por William são mostradas abaixo, reforçando que para ele a na-
tureza é uma fonte material de recursos que precisa ser preservada:

1ª) 	 A Natureza nos dá recursos muito importantes, tais como 
a água, a energia, os alimentos e os materiais para fazer as 
coisas.

2ª) 	 Eu creio que a Natureza precisa ser preservada.
3ª) 	 Sem as coisas que tiramos da Natureza não poderíamos ter 

o estilo de vida que temos hoje.

CONCLUINDO A PESQUISA

Nesta pesquisa, buscamos perceber a influência das visões de 
mundo de estudantes de ensino médio na construção de suas respos-
tas às perguntas propostas no hipermídia etnográfico sobre o sabão 
de cinzas. Alinhada aos estudos culturais em educação, a investigação 
aqui descrita teve como foco a identificação de crenças culturais dos 
estudantes e suas influências nas interpretações de saberes da comu-
nidade tendo um sistema hipermídia como mediador. Nesse contex-
to, realizamos e analisamos entrevistas individuais com 12 estudantes 
utilizando a metodologia desenvolvida por Cobern (2000) e seleciona-
mos dois para exemplificar os resultados. Cabe mencionar, contudo, 
a limitação de nossos dados, uma vez que a descrição das ações dos 
estudantes nas aulas poderia complementar e enriquecer ao ilustrar 
suas visões de mundo em ação.   
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Na entrevista, os estudantes analisaram e classificaram palavras e 
frases dadas, colocaram-nas em ordem e expressaram algumas de suas 
crenças fundamentais em coerência com a classificação dada. Nesse pro-
cesso, acreditamos que suas pressuposições refletiram conexões com suas 
ecologias conceituais, exibindo e resolvendo conflitos (caso da dúvida de 
William entre a crença no Big-Bang e a criação divina do universo e quan-
do Messe disse no final que não tinha nada a ver com a ciência). 

Conforme suas visões de mundo foram sendo reveladas, con-
cluímos que a entrevista semiestruturada configurou uma metodologia 
potente para perceber as categorias do modelo lógico-estruturalista de 
Kearney, mostrando as relações dos estudantes com o mundo (o Ou-
tro) e suas particularidades (o homem, a ciência, Deus, o índio, a Bíblia, 
etc.), algumas causalidades (a associação de Messe entre conhecimento 
e sobrevivência indígena, por exemplo, e a exploração econômica do 
mundo pelo homem levando à sua destruição, segundo William) e suas 
representações de espaço e tempo conforme os respectivos contextos 
de enunciação: os indígenas “vivem bem lá dentro mesmo da Natureza” 
(Messe) e “toda pesquisa demora tempo” (William).

Assim, Messe nos pareceu apresentar uma visão de mundo as-
sociada ao que ele consegue perceber sensorialmente (ver) e o conhe-
cimento tem mais valor para ele quando tem uma aplicação prática (o 
índio sabe mais porque ele pratica). O saber teórico tem menor valor 
em seu quadro conceitual porque ele “não vai tá envolvido nisso”. Com 
isso, podemos supor que a abstração para esse estudante seria mais do 
tipo visual do que simbólica, sugerindo uma possível razão por seu 
desinteresse pelos “mistérios da Natureza” ou pelo tipo de explicações 
construídas no trabalho científico. Além disso, Messe mostrou uma vi-
são de mundo “religiosa” (na falta de melhor denominação) ao consi-
derar a Bíblia como a fonte mais confiável de conhecimentos ou mesmo 
“sobrenatural”, uma vez que para ele “Deus é um Deus todo poderoso”, 
“tem poder”. William, por outro lado, demonstrou sua percepção sobre 
as relações entre os problemas ambientais e as ações do homem sobre 
a Natureza. Diferente de Messe, esse estudante mencionou espontanea-
mente “os pesquisadores”, “os estudiosos” e “a ciência” em sua entrevista, 
e se posicionou do lado desta última na polêmica sobre a criação do 
universo. A ciência, para ele, “sempre procura dá uma explicação” e tem 
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relações com o que está materializado concretamente no mundo, ope-
ra “usando, utilizando aspectos que têm no nosso mundo”, ou seja, “com 
fatos concretos”. Por isso, admitimos que William mostrou uma visão 
naturalística de mundo e direcionada à uma visão de mundo científica. 

Messe e William fizeram parte de dois grupos distintos de estu-
dantes nas aulas envolvendo a hipermídia e os saberes sobre o sabão 
de cinzas. O primeiro foi membro de um grupo que expressou mais 
a primeira tendência de respostas (interpretações próprias, da comu-
nidade ou das produtoras de sabão) e o segundo atuou em seu grupo 
direcionando as respostas para o conhecimento científico explicativo. 
No grupo de Messe, conforme percebemos nas entrevistas com os seus 
componentes, não havia estudantes com uma visão de mundo científica. 
Assim, admitimos que suas visões de mundo agiram “filtrando” as inter-
pretações desta natureza, porém não completamente. Ao mesmo tem-
po, os saberes das produtoras de sabão adquiriram um status relevante 
para Messe, atraindo sua curiosidade e interesse, uma vez que se tratava 
de um saber eminentemente prático, cujas explicações estavam direta-
mente relacionadas ao mundo sensorialmente percebido. Já no grupo de 
William, havia mais dois estudantes com visão de mundo semelhante e 
isto intensificou as discussões das questões em seu grupo, colocou desa-
fios e impôs maior rigor na construção de suas respostas. Por essa razão, 
seu grupo tendeu a basear suas interpretações nos saberes da ciência, 
procurando aquilatar suas construções simbólicas. Isto está de acordo 
com a teoria das visões de mundo, uma vez que devido a um significado 
ser construído sempre em referência às visões de mundo dos estudantes, 
eles tenderão a significar o novo conhecimento à luz dessas visões. 

Os antropólogos culturais estudam visões de mundo para apren-
der mais sobre as pessoas e suas culturas. Eles querem saber por que 
um grupo age e pensa de um determinado modo enquanto outro age 
de modo distinto. No âmbito do construtivismo contextual (COBERN, 
1993) a pergunta é semelhante à que os antropólogos culturais fazem: 
no que uma pessoa acredita e por que? A elucidação do “por que” é 
fundamental porque se trata de uma questão associada à cultura, uma 
via em potencial para a interpretação dos significados construídos pe-
los estudantes. Sendo considerada uma “teia de significados” complexa 
(GEERTZ, 1973 apud COBERN, 1993), que inclui, por exemplo, raça, 
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linguagem, etnia, nível econômico e social, educação, geografia, gêne-
ro, religião e filosofia, a cultura é, portanto, constituída por “múltiplos 
discursos”, os quais podem entrar em curso de interação e de conflito 
inclusive (OUTRAM, 1990 apud COBERN, 1993). O construtivismo 
contextual busca, assim, evidenciar a percepção das concepções dos es-
tudantes do ponto de vista das relações com as suas culturas. Por isso, 
é uma forma de construtivismo que pode ter implicações importantes 
para os trabalhos educacionais, mas também coloca aos professores o 
desafio de lidar com as diferentes crenças e orientações culturais.

Um ensino voltado para influenciar as visões de mundo dos alunos 
nos pareceu ser complicado para Cobern, porque o conceito de visão de 
mundo é um conceito inclusivo que se refere às pressuposições básicas 
(crenças fundamentais) que afetam a vida como um todo e não apenas 
a sala de aula de ciências. Por outro lado, para ocorrer a aprendizagem 
significativa de um conteúdo científico, as visões de mundo dos estudan-
tes teriam que ter algum tipo de alinhamento com a visão de mundo da 
ciência e isso significaria, na maior parte dos casos, a necessidade de alte-
rar as visões de mundo dos estudantes, sugerindo que as aulas de ciências 
sejam mais dialógicas do que podemos pressupor. Além de dialogar com 
as ideias, crenças e valores construídos culturalmente pelos estudantes, o 
ensino talvez tenha que assumir um caráter mais epistemológico. 

Nesse cenário, os professores teriam que orientar suas aulas na 
direção de destacar as pressuposições ou crenças fundamentais associa-
das à visão de mundo da ciência e identificar, paralelamente, as crenças 
fundamentais dos alunos, estabelecendo comparações e fazendo-os per-
ceber o quão próximos ou distantes se encontram em relação à ciência 
e à ciência escolar e por quê. Embora não tenhamos descrito as aulas da 
professora no presente texto, percebemos haver dificuldades nessa di-
reção, o que nos sugeriu a necessidade de ampliarmos discussões desta 
natureza nos cursos de formação de professores. 

Na possibilidade de utilizar o presente texto com esta finalidade, 
algumas questões que poderiam ser discutidas são: que tipos de educa-
ção em ciências seriam compatíveis com as visões de mundo dos estu-
dantes Messe e William? No caso de Messe, as suas crenças fundamen-
tais teriam que ser alteradas para que a ciência escolar encontre sentido 
para ele? De que modo?  
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CAPÍTULO 15

CARAVANA DA DIVERSIDADE:  
o posicionamento de licenciandos em Ciências 
Biológicas frente ao discurso da diversidade em 

território amazônico

Danilo Seithi Kato
Welton Yudi Oda

Fabio Augusto Rodrigues e Silva

PARA INÍCIO DE CONVERSA

Iniciamos este capítulo a partir das reflexões mobilizadas ao lon-
go de (com) vivências entre um grupo de professores(as) pesquisadores 
(as) na ação denominada “Caravana da Diversidade” que ocorreu, em 
sua primeira versão, no ano de 2018. A partir da referida experiência 
nos lançamos a pensar sobre: Como o discurso da diversidade pode mo-
bilizar concepções e práticas de professores de biologia em formação 
inicial em território amazônico? A questão suscitada traz, em seu bojo, 
a atenção a dois aspectos de nossa realidade: uma formação sociohis-
tórica brasileira reconhecidamente diversa e pluriétnica e um contexto 
político e econômico com intensificações dos processos de homogenei-
zação de culturas e pensamentos como pressuposto de manutenção das 
assimetrias que caracterizam o modelo capitalista globalizante que co-
lonizam e, portanto, racializam sujeitos. 

Dessa forma, o presente capítulo tem como objetivo principal dis-
cutir aspectos sobre os posicionamentos dos licenciandos em relação 
ao discurso da diversidade, expressos em textos produzidos durante 
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oficinas pedagógicas interculturais (OPI) da “Caravana da Diversidade”. 
Os textos analisados neste corpus documental foram produzidos com 
o intuito de serem disponibilizados como recursos educacionais aber-
tos (REA) em uma plataforma de experiência digital, cuja finalidade é 
mobilizar outros licenciandos e/ou professores em serviço a partir de 
narrativas que envolveram contradições vividas sobre a relação entre 
o conhecimento popular e tradicional sobre a biodiversidade local e os 
conhecimentos científicos escolarizados.

A mobilização do questionamento ora proposto já vinha sendo 
construído junto ao Grupo de Estudo e Pesquisa em Interculturalida-
de e Educação em Ciências (GEPIC) que, desde o ano de 2014, vêm 
investigando processos e propostas que envolvam uma formação de 
professores de Ciências/Biologia sensíveis à diversidade cultural. Em 
nossas pesquisas, identificamos um enrijecimento das racionalidades 
tecnocientíficas na formação de professores, com aspectos da homoge-
neização de currículos e práticas como política de democratização dos 
acessos, mas concomitantemente promotora de uma visão hegemôni-
ca monocultural e eurocêntrica do sistema educativo formal (SAN-
TOS, KATO, ODA, 2019; SANTOS & KATO, 2019; KATO & SILVA, 
2018; SCHNEIDER-FELICIO & KATO, 2017; SILVA & KATO, 2016; 
MONTEIRO, KATO, GUIMARÃES, 2016). Assim, apontamos em 
nossos trabalhos para a demanda de modelos de formação que bus-
quem a (re)conexão do sujeito com o território, nas palavras de Toledo e 
Barrera-Bassols (2015) a retomada da “memória biocultural” a partir da 
atitude mais relacional entre os saberes científicos e os saberes narrati-
vos tradicionais visando propostas interculturais e críticas para as vidas 
que circulam e pulsam na escola.

O que é a Caravana da diversidade?

No ano de 2016, iniciamos a formação de uma rede de 
pesquisadores(as) em território nacional com o intuito de investigar 
a percepção de estudantes das licenciaturas em Ciências e Biologia 
sobre a biodiversidade local. Tomando como ponto de partida seis IES 
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(UFAM, UFS, UFMA, UFTM, UFOP, UFRGS) em diferentes biomas 
brasileiros, iniciamos a composição de atividades e investigações no 
sentido de provocar saberes narrativos tradicionais da localidade em 
aproximação com saberes científicos próprios das Ciências da Natureza. 
Assumimos que tais diálogos entre saberes locais e científicos (globais) 
promovessem fissuras na “ordem do discurso pedagógico” (LYOTARD, 
2009), propiciando discussões que ressignificassem a ação docente 
em contexto de diversidade cultural e biológica. Vislumbramos o 
conceito de biodiversidade no contexto escolar, assumindo a dimensão 
cultural como parte do mesmo, assim como suas dimensões genéticas, 
ecossistêmicas e taxonômicas (CASTRO, MOTOKANE E KATO, 2014). 

Elaboramos um projeto de pesquisa e apresentamos ao Edital 
Universal do MCTI/CNPq 2016 (Edital nº01/2016) – faixa A - com o 
intuito de investigar aspectos relativos à formação de professores de 
Ciências/Biologia e sua relação com a Educação para a Biodiversidade a 
partir dos saberes tradicionais locais. A proposta tinha como ponto de 
partida a investigação sobre as relações entre as propostas pedagógicas 
das IES participantes deste estudo, e as reflexões sobre aspectos culturais 
associados a territorialidade, bem como as contradições locais e globais 
que envolvem aspectos relativos à diferença cultural, desigualdades e 
identidades docentes.

Fomos contemplados com o fomento do CNPq e iniciamos uma 
série de ações de pesquisa envolvendo a temática descrita. Uma das ações 
no contexto deste projeto de pesquisa foi a elaboração conjunta de “ofi-
cinas pedagógicas interculturais” (OPI) a serem desenvolvidas durante 
um evento itinerante que denominamos “Caravana da Diversidade”. A 
proposta do evento era e é reunir pesquisadores(as) envolvidos no pro-
jeto de pesquisa, bem como outros professores interessados, em um iti-
nerário por diferentes IES em regiões do Brasil. Nestes eventos, além da 
realização da oficina intercultural com estudantes das licenciaturas, foi 
possível conhecer mais sobre a estrutura e modelos formativos em cada 
instituição visitada, bem como saberes locais sobre a biodiversidade.

A primeira edição da Caravana da Diversidade, em 2018, percorreu 
cerca 3.500 quilômetros e teve início em Manaus, na Universidade Federal 
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do Amazonas (UFAM), majoritariamente, com estudantes do curso de 
Ciências Biológicas. Seguimos para a cidade de Santarém, na Universidade 
Federal do Oeste do Pará (UFOPA) também com estudantes das Ciências 
Biológicas e finalizamos o trajeto em Belém do Pará, na Universidade 
Federal do Pará (UFPA), com a participação em uma mesa redonda e 
encontro com estudantes que participavam do VII Encontro Nacional 
de Ensino de Biologia (VII ENEBIO). Após este primeiro itinerário da 
equipe, e analisando o material produzido pelos estudantes, denominamos 
as produções textuais como “Bionarrativas sociais” (BIONAS). Esta 
nomenclatura se deu principalmente pela percepção da equipe de 
pesquisadores(as) de que as produções escritas revelavam, além do intuito 
de oferecer abordagens alternativas para o ensino de biologia a partir da 
perspectiva da diversidade cultural, também uma dimensão subjetiva das 
produções que mostrava aspectos relativos aos silenciamentos sociais e a 
oportunidade de se posicionarem frente à alteridade. 

Em Manaus, na UFAM, foram dois dias de trabalho divididos em 
três períodos: uma manhã e tarde de sexta-feira e um sábado pela ma-
nhã. Com cerca de 80 participantes iniciamos a manhã com uma ex-
posição de cada pesquisador(a) participante da caravana e, na parte da 
tarde, dividimos os pesquisadores(as) mediadores em dois grupos com 
cerca de 40 estudantes cada grupo. No período da tarde e no dia seguin-
te pela manhã, o desafio era produzir uma narrativa que descrevesse 
uma experiência a partir das contradições locais percebidas. Uma do-
cente do curso juntou-se à Caravana e aderiu a proposta, trazendo con-
sigo seus alunos para as produções durante o evento. Num dos grupos, 
a temática orbitou em torno de questões mais urbanas, do transporte 
coletivo, da falta de recursos para estudar na universidade, entre outras 
dificuldades materiais. No outro grupo, a temática emergente gravitou 
em torno da relação entre vida interiorana e a capital urbana. Questões 
sobre identidade, gênero e sobre o artefato cultural como a farinha do 
Uarini1 e a farinha de tapioca2, apareceram como elementos emergentes 
1	 Tipo de farinha consumida massivamente no estado do Amazonas. Uarini é um município, 

identificado no Amazonas como pioneiro na produção deste tipo, amarelo e de grãos ovais.
2	 Outro derivado da mandioca, a farinha de tapioca é consumida com açaí e com vinhos de 

outras frutas regionais, como o buriti, a bacaba, etc.
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nas discussões do grupo. Na etapa seguinte, juntos os dois grupos para 
que intercambiassem os resultados das discussões, evidenciou-se a mar-
ginalização de identidades ribeirinhas. As opressões e violências simbó-
licas percebidas geraram uma narrativa intitulada pelo coletivo como 
“O que Diana Tainara tem a dizer ao ensino de biologia?”, a primeira 
BIONA da região Norte a ser disponibilizada como narrativa digital na 
plataforma de REA.

Este contexto, descrito pelos discentes, é característico da capi-
tal amazonense, invadida, violentada pela Zona Franca de Manaus, um 
modelo de desenvolvimento exógeno, ambientalmente insustentável, 
que adulterou relações sociais e, sobretudo, a relação do manauara com 
a fauna e a flora amazônicas. Esta percepção de “progresso”, espraiou-se 
pela capital amazonense e passou a ser o paradigma dominante, substi-
tuindo, negando a memória biocultural. 

Posteriormente à Caravana, os grupos de estudantes mantiveram 
o esforço de trabalho em produzir suas narrativas. Como desdobra-
mento deste processo, foi produzido um trabalho acadêmico de forma 
cooperativa entre pesquisadores(as) envolvidos na experiência: um 
trabalho aceito para o Encontro Nacional de Pesquisas em Educação 
em Ciências (ENPEC) que foi apresentado no mês de junho do ano de 
2019 na Universidade Federal do Rio Grande do Norte, cidade de Natal 
(SANTOS, KATO, ODA, 2019).

Já na UFOPA, no município de Santarém, realizamos a ativida-
de em um dia nos períodos da manhã e da tarde. Assim como em 
Manaus, iniciamos com as falas provocativas e problematizadoras em 
relação aos saberes científicos e os saberes tradicionais, bem como as-
pectos identitários e socioemocionais relevantes para os processos de 
ensino e aprendizagem. Nesta IES houve maior adesão de docentes 
locais, sendo um deles da área de ensino, e outras duas professoras das 
áreas específicas das Ciências Biológicas, mas que se encontram envol-
vidas com discussões do campo do Ensino de Biologia. No período da 
tarde, partimos para a fase de produção das narrativas e, com um nú-
mero de participantes reduzido, cerca de 20 estudantes, pudemos tra-
balhar juntos em um único grupo. Após muitas reflexões enunciaram 
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que se sentiam, que eram vistos como inferiores pelo restante do país 
em relação a serem “mocorongos”3 e que sentiam um olhar cobiçoso, 
como se fossem objetos de consumo de turistas que querem conhecer 
a Amazônia, como se o ribeirinho mocorongo não tivesse vida, e bra-
daram “nós não somos um catálogo”. Assim, ficou intitulada a BIONA 
deste grupo, que constituiu a narrativa digital usando poemas de auto-
ria própria, personagens e músicas. Decidiram criar grupos em redes 
sociais, e como fruto deste encontro um dos alunos decidiu falar sobre 
sua sexualidade e o ensino de biologia e produziu uma segunda BIO-
NA, posteriormente sistematizou a experiência e enviou um trabalho 
acadêmico para o Encontro Regional de Ensino de Biologia da região 
Norte (JESUS, DUARTE, KATO, 2019).

PARA ASSENTAR A CONVERSA

Esta proposição está fundamentada em aspectos teóricos da inter-
culturalidade crítica e da decolonidade na Educação em Ciências. Em 
acordo com Mejía (2012) defendemos que a globalização capitalista ge-
rou, principalmente nos países periféricos do sistema-mundo como o 
Brasil, três grandes homogeneizações: a. biótica; a cultural; e a educacio-
nal. A partir destas massificações das diferenças culturais foi possível a 
dominação cognitiva que dispensou a violência física para os processos 
de colonização próprios do período chamado de Modernidade.

A homogeneização destas diferentes esferas do mundo social só 
pôde ser instaurada e mantida em seu processo histórico a partir do 
discurso hegemônico da Modernidade, pautado principalmente em três 
premissas importantes a saber: a ciência, o patriarcado e o colonialis-
mo (SOUZA, 2017). O discurso científico, pautado na pretensa uni-
versalidade de um saber totalizante capaz de explicar todos os outros, 
predominou a partir de suas instituições (universidades e centros de 
pesquisas e ensino) e de sua circulação no âmbito social como produtos 
ou símbolos que legitimam verdades e comportamentos. Estabeleceu-
-se como necessária a padronização de procedimentos, a dicotomização 
3	 Mocorongo é o gentílico utilizado para designar os nascidos na cidade paraense de Santarém.
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radical entre sujeito-objeto, natureza-cultura, e outras relações dicotô-
micas que, epistemologicamente, permitem a versão totalizadora deste 
discurso. Assim, a sedução pelo domínio da natureza e das certezas que 
conduzem ao consumo desenfreado, legitima também a fetichização ca-
pitalista e a financeirização das relações. Latour (1994) identifica essa 
padronização como um dos aspectos de um acordo da modernidade 
que se esforça em produzir dicotomias e categorias que buscam estabe-
lecer um processo de purificação. Entretanto, esse processo não resiste 
a um olhar menos cartesiano que releva os híbridos que permeiam as 
nossas ações com e sobre o mundo.

Se o capital econômico passa a se hipertrofiar no horizonte ma-
terial e simbólico da vida social, é importante que sua acumulação seja 
mantida e protegida por estruturas nucleares que garantam essa condi-
ção. O patriarcado surge como estrutura social própria de uma nuclea-
ção burguesa que centra o poder no homem (branco) em uma unidade 
social composta pelo par sexual fixo e seus descendentes diretos. Segun-
do Souza (2017), é na unidade familiar que a educação ocorre de forma 
marcante para a determinação da vida social do sujeito. Enquanto os 
filhos dos trabalhadores explorados brincam com os utensílios de traba-
lho dos pais, em famílias que nem sempre mantem a “estrutura social” 
do ideal burguês de família, os filhos da elite detentora do capital podem 
comprar o tempo para se apropriar do capital cultural (BOURDIEU; 
PASSERON, 1977) necessário para sua distinção de classe que justifica o 
capital que detém sob a falsa impressão de mérito e de inteligência ima-
nente e diferenciada, daí a homogeneização educacional que reproduz o 
discurso hegemônico.

Enquanto a ciência trouxe em sua proposta positivista da perspec-
tiva do “ego cogito”, para Dussel (1977), a subjetividade deste discurso é 
caracterizada pelo que chama de “ego conquiro”, que se instaura na jus-
tificativa pelo uso da razão (ciência) e pode conquistar territorialidades 
que condicionam o sucesso e desenvolvimento de um grupo social. A 
ambivalência deste discurso, organizado ideologicamente por estrutu-
ras bipolares que dicotomizam valores, conservam o status que valida 
sua hegemonia. Assim, é importante compreender o discurso científico 
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da modernidade em associação ao colonialismo caracterizado pela con-
quista e o domínio sobre o outro, sendo essa alteridade a natureza como 
um todo que precisa ser compreendida para ser dominada.

Assim, entendemos que o cientificismo e o colonialismo marcam 
o período Moderno e estruturam as relações de poder entre os Estado-
-nação. No contexto atual, este colonialismo não ocorre somente por 
meio da violência que caracterizou as primeiras grandes conquistas ter-
ritoriais do século XVI e o aniquilamento físico dos povos tradicionais 
ou indígenas, mas emerge hoje em uma colonialidade de poder, do ser e 
do saber (QUIJANO, 2009, DUSSEL, 1977). Nesta linha de pensamento, 
ao pensar processos educativos, não é possível dissociá-los das práticas 
sociais e do contexto sociocultural de colonização que marcam o perío-
do Moderno. 

A sociedade contemporânea pós-colonial e industrial caracteri-
za-se pelo esquecimento, pela desmemorização dos povos sobre os as-
pectos culturais e sistemas simbólicos que caracterizaram as relações 
históricas entre ser humano e natureza. Assumindo a linguagem como 
objeto de estudo, estamos propondo a possibilidade de se recuperar a 
memória biocultural de uma localidade (BARRERA-BASSOLS, 2015).

Assim, o que denominamos, neste capítulo, como discurso da di-
versidade revela-se a partir de um contexto sociohistórico de colonia-
lidade que pode mobilizar o posicionamento dos sujeitos e que visa a 
emancipação, e a libertação, das amarras do discurso da Modernidade 
que são postos como a contrapalavra na configuração de uma arena dis-
cursiva estabelecida no cerne da palavra (VOLOSHINOV, 2017). Des-
sa forma, a questão central aqui é perceber se este discurso contrário 
àquele hegemônico emerge nos textos escritos quando provocados em 
situações que permitam fissuras na ordem do discurso pedagógico, pro-
piciando a visibilidade de saberes silenciados. 

Ao reconhecer aspectos sobre a ancestralidade e os conhecimentos 
populares locais, os sujeitos remetem às suas memórias, reconhecimen-
tos culturais e identidades que os emancipam de estruturas de poder e 
de ser que são caracterizadas pela fixidez dos lugares enunciativos que 
polarizam as concepções binárias, tais como colonizador/colonizado, 
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opressor/oprimido e que se repetem ao longo do tempo. Assim, entre 
perceber as diferenças culturais e reconhecer identidades temos catego-
rias fundamentais para a compreensão das relevâncias das apostas entre 
interculturalidade e educação para a emancipação.

Toledo e Barrera-Bassols (2015) evidenciam estudos em que os 
sistemas cognitivos são fundamentais no processo de valorizar iden-
tidades. Para eles, toda práxis corresponde a um corpus de conheci-
mento, o que significa investigar e descrever signos, símbolos, concei-
tos e percepções do que se considera sistema cognitivo tradicional a 
partir das práticas socioculturais. O cientificismo normativo provoca 
a erosão cultural no seio das relações comunitárias, distanciando os 
sujeitos de sua origem e promovendo processos paulatinamente mais 
intensos de desterritorializações. A força produtiva centrada no in-
divíduo economicamente ativo, desloca os sujeitos de suas subjetivi-
dades e coletividades, negando singularidades, culturalismos identi-
tários que humanizam e colocam na ordem do dia processos que se 
distanciem do horizonte do aclamado “bem-estar” de consumo, mas 
visem o “buen vivir ou vivir bien4” dos povos originários indígenas das 
mais diversas regiões do globo.

Os povos que praticam, historicamente, uma agricultura de sub-
sistência em diferentes territórios do globo guardam, entre si, carac-
terísticas importantes de serem ressaltadas quando comparadas ao 
modo de produção agrícola moderno ocidental e agroindustrial. Se 
considerarmos o metabolismo social da agricultura dita tradicional 
em comparação ao agroindustrial é notável que o primeiro, além de 
menor apropriação dos recursos naturais, estabelece uma relação mais 
sincrônica com os processos ecológicos, o que proporciona uma re-
lação mais íntima entre os seres humanos e os outros elementos do 
ambiente ao longo do tempo. O modelo de exploração e industria-
lização do campo tem promovido a mercantilização da relação com 

4	 Segundo Mejía (2006) “buen vivir” ou “vivir bien” pode ser remetida à “Sumak Kawsay”, ex-
pressão da etnia Quéchua como uma racionalidade distinta da modernidade eurocêntrica e, 
por isso, decolonial. No Equador, onde se adota o conceito para a formulação de políticas pú-
blicas, é compreendida como “um conjunto organizado, sustentável e dinâmico dos sistemas 
económicos, políticos, sócio-culturais e ambientais, que garantem a realização do bem viver.” 
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os sistemas ecológicos trazendo consigo um cenário de crise ambien-
tal, social e econômica como subproduto de práticas insustentáveis de 
produção. Assim, não se trata de uma apologia aos povos tradicionais 
e à biodiversidade local, mas uma perspectiva mais relacional frente à 
diferença cultural e biológica.

Assim, é importante considerar os conhecimentos dos povos tra-
dicionais e originários no que concerne ao uso e apropriação de elemen-
tos da natureza. Há fortes indícios de uma erosão de saberes, fruto do 
processo homogeneizador descrito anteriormente, expressos, por exem-
plo, pelo uso massivo de sistemas monoculturais no modo de produção 
agrícola moderno ocidental. Segundo Toledo e Barrera-Bassols (2015) 
a ciência moderna ocidental, apesar de mais recente no tempo histórico 
da humanidade, diminuiu e ainda tensiona para a diminuição da plu-
ralidade conhecimentos tradicionais que se estabelecem historicamente 
nos mais distintos espaços. 

Segundo estes autores, há duas dimensões importantes na discus-
são sobre a importância da manutenção das diversidades em detrimen-
to da homogeneização: a diversidade biológica e a diversidade cultural. 

Primeiro a diversidade biológica que, mesmo na perspectiva cien-
tífica ocidental, indica que os processos evolutivos que resultam na vida 
que habita o planeta advêm dos processos de seleção natural que atuam 
sobre a variação biológica em determinados espaços-tempo. Assim, é 
na diversidade que se faz a ordem da chamada biodiversidade e assim a 
relação ser-humano e natureza estabelece-se a partir de um cenário on-
togenético e filogenético que permitem relações complexas em sistemas 
ecológicos que se fazem e garantem a sobrevivência da espécie humana 
no planeta. Já o segundo elemento, a diversidade cultural, não pode ser 
vista de forma apartada da diversidade biológica como um todo. Toledo 
e Barrera-Bassols (2015) apontam que os grandes centros de irradiação 
de diversidade biológica no globo correspondem aos centros de diver-
sidade cultural e agrícola. Fato que evidencia a indissociabilidade da 
dimensão cultural na concepção da biodiversidade (CASTRO, KATO e 
MOTOKANE, 2014)
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TRILHANDO METODOLOGIAS 

Este estudo configura-se em uma abordagem qualitativa da pes-
quisa em Educação, que visa a compreensão dos posicionamentos 
enunciativos de licenciandos em duas universidades da região Norte 
do Brasil, em território amazônico, visando a compreensão de como 
são mobilizados frente ao discurso da diversidade.  Como origina-se 
de vivências em OPI durante as ações da Caravana da Diversidade, nos 
amparamos na perspectiva da pesquisa participante que visa a inter-
venção na realidade educacional local juntamente com os sujeitos que 
participam da preparação, execução e avaliação dessas ações investi-
gativas. Este tipo de pesquisa insere-se na modalidade de investigação 
qualitativa, pois, busca compreender os significados apresentados pe-
los próprios sujeitos, utilizando técnicas e instrumentos que facilitem 
a construção de uma matriz interpretativa a partir do contexto socio-
-histórico-cultural dos sujeitos participantes da investigação. Assim 
como outras pesquisas qualitativas busca-se uma inserção natural no 
contexto do grupo estudado, com a finalidade de obter acesso a do-
cumentos, interações e compreender a dinâmica do grupo estudado 
(ANDRÉ, 2009).

O intuito é analisar um fenômeno atual, que só pode ser observa-
do em situação real, como é o caso da relação entre as questões contem-
porâneas envolvendo a biodiversidade local, os conhecimentos tradi-
cionais, e a formação inicial de professores de Ciências/Biologia. Assim, 
priorizamos os processos envolvidos no contexto de produção de textos 
narrativos digitais, e o fato de serem direcionados a outros interlocu-
tores professores de ciências e biologia de outras regiões do país, como 
motivo para nos apoiar no conceito de dialogismo, significados e senti-
dos (VOLOSHINOV, 2017) para compreender os posicionamentos dos 
sujeitos frente ao discurso da diversidade presente nas OPI. 

Portanto, no que tange aos dispositivos teóricos e metodológi-
cos da pesquisa, nos apoiamos nos estudos da linguagem na perspec-
tiva de Mikhail Bakhtin (1894-1974) e seu Círculo. Por isso, a identi-
ficação dos posicionamentos discursivos emergentes nos textos que 



387

CARAVANA DA DIVERSIDADE: O POSICIONAMENTO DE LICENCIANDOS EM CIÊNCIAS BIOLÓGICAS  
FRENTE AO DISCURSO DA DIVERSIDADE EM TERRITÓRIO AMAZÔNICO

compõe o corpus documental deste estudo, foi realizada a partir da 
relação entre os enunciados e seu contexto de produção. Assumi-
mos os textos narrativos disponibilizados no formato de REA como 
enunciados, definido como unidade total de comunicação (VO-
LOSHINOV, 2017). Para o processo de significação e produção de 
sentidos é necessária à descrição do contexto extra verbal a partir 
da caracterização da palavra (discurso colonial e sua consequente 
demanda por padrões e normatizações), e a contrapalavra em seu 
contexto de produção (a partir da ação denominada Caravana da 
Diversidade e a oficina pedagógica que originou o processo de pro-
dução dos textos analisados). 

No presente estudo, contaremos com a produção já avançada de 
textos narrativos digitais a serem disponibilizados como REA em uma 
plataforma de experiência digital, fruto de intervenções em diferentes 
IES no Brasil. Ao produzir textos narrativos digitais com a finalidade 
de se posicionarem a outros interlocutores cria-se um contexto de ma-
terialidade linguística para análises que serão realizadas em atenção aos 
objetivos desta proposta. 

O percurso metodológico envolve as observações e o contato di-
reto, a partir das oficinas pedagógicas que foram desenvolvidas a partir 
de uma dissertação de mestrado com foco no potencial destas ofici-
nas para a formação intercultural de professores de ciências (RÉDUA, 
2019). A atividade realizada em diferentes localidades, em biomas e cul-
turas distintas, faz parte do pressuposto teórico-metodológico do traba-
lho: apostar na construção relacional da identidade docente. Em outras 
palavras, tomar a diferença cultural e a distinção entre conhecimentos 
narrativos tradicionais e científicos escolares como pressuposto do ensi-
no-aprendizagem na formação intercultural crítica. Assim, ao fomentar 
a produção escrita digital voltada para interlocução com professores de 
ciências de territórios diversos, estamos condicionando a força motriz 
dos discursos criativos e reveladores das potencialidades dialógicas en-
tre vozes hegemônicas e vozes silenciadas pela estrutura de poder, que 
criou, nas palavras de Freire (2016), a “cultura do silêncio”.
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A Oficina Pedagógica Intercultural (OPI) como caminho de mediação

Para a elaboração do que chamamos de oficinas interculturais, nos 
fundamentamos nos pressupostos teóricos da interculturalidade crítica, 
discutidos anteriormente. Neste processo, uma pesquisa de mestrado foi 
desenvolvida no Grupo GEPIC “Interculturalidade crítica na formação 
inicial de professores de ciências: saberes sobre a biodiversidade local” e 
analisou as posições enunciativas dos sujeitos nas licenciaturas quando 
vivenciavam oficinas interculturais. Os resultados desta pesquisa, defen-
dida em 2019, contribuíram para o delineamento desta investigação, fun-
cionando como um piloto para as ações que tinham o objetivo de promo-
ver a produção de narrativas por parte dos estudantes (RÉDUA, 2019).

Os diálogos interculturais são ações, projetos ou programas de 
caráter político. Não há isenção com relação às assimetrias socioeconô-
micas e culturais historicamente construídas. Ao contrário, é um posi-
cionamento que assume o movimento discursivo que reconhece as di-
ferenças e desigualdades como pressuposto para o empoderamento dos 
sujeitos para os processos decisórios, em que o conhecimento científico 
predomina, e para que possam superar a subalternização que mantem 
relações e estruturas de poder (WALSH, 2010). Assim, cada professor 
(a) participante da oficina teria como desafio provocar aspectos socioe-
mocionais, a conexão afetiva com aspectos da memória da tradição lo-
cal, e as contradições concorrentes entre os diferentes saberes.

A plataforma digital BIONAS disponibiliza recursos no formato 
aberto devido à sua licença (Creative Commons) e o acesso gratuito e 
livre. Este dispositivo foi pensado pelo grupo como forma de propor-
cionar o intercâmbio de histórias de vida, experiências entre diferentes 
professores e estudantes, em diferentes localidades, e que por meio das 
diferenças culturais pudessem pensar práticas e processos educativos 
próprios para sua realidade. A plataforma conta com funções mistas en-
tre banco de dados (das narrativas produzidas por estudantes durante as 
oficinas interculturais) com função de rede social, pois é possível intera-
gir com outros produtores de conteúdo, bem como avaliar (por ícones 
que remetem ao socioemocional) as narrativas uns dos outros. Essa rede 
também será fruto de outras análises em investigações futuras. 
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ANALISANDO AS NARRATIVAS

Como já delineado na seção anterior, o corpus documental deste 
capítulo está organizado entre os textos produzidos coletivamente a par-
tir das OPI, bem como dois relatos escritos produzidos por atores envol-
vidos no processo: LP como codinome para o licenciando da UFOPA 
que participou da produção da REA e escreveu um relato de experiência 
para um evento regional da área de ensino; e PA para representar a pro-
fessora que escreveu, juntamente com outros envolvidos, sobre o pro-
cesso de produção da narrativa denominada “o que Diana Tainara tem 
a dizer ao Ensino de Biologia?” e apresentado no Encontro de Pesquisas 
em Educação em Ciências (ENPEC). Indicamos o nome completo dos 
mesmos nas referências finais em que citamos os trabalhos. 

O posicionamento enunciativo frente ao discurso da diversidade nas 
produções escritas de licenciandos da UFAM-Manaus, AM. 

Os autores do texto analisado nesta seção são licenciandos(as)  de 
Ciências Biológicas da Universidade Federal do Amazonas, cursando 
entre o 5º e o 8º período, tendo concluído grande parte das disciplinas 
pedagógicas e cumprido parte significativa do Estágio Supervisionado. 
Em geral, são oriundos de Manaus com uma grande parcela de nasci-
dos em ambiente urbano, tendo pouco contato direto com as práticas 
culturais e atividades econômicas tradicionais amazônicas, ainda que 
tenhamos identificado parte significativa de alunos vindos da região in-
teriorana, ou que relataram que seus pais tenham vivido no contexto 
de uma Amazônia com uma presença mais forte da cultura dos povos 
tradicionais da floresta.

Durante a produção textual o grupo optou pela construção nar-
rativa e pelo delineamento de uma personagem que representasse as 
discussões vivenciadas na OPI da Caravana da Diversidade. A realida-
de híbrida entre vozes urbanocêntricas de uma grande capital, mas que 
está na periferia do eixo sudeste-sul do Brasil, em conflito com a vida 
interiorana aparecem na constituição desta personagem. Ao longo deste 
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processo de produção surgiram, com frequência, questões que, por di-
versas razões, são silenciadas na formação inicial de professores, tais 
como: aspectos relacionados aos saberes tradicionais locais, conflitos 
e identidades ribeirinhas e as habilidades socioemocionais atreladas à 
sexualidade, gênero e concepção de natureza. A personagem foi ilus-
trada no quadro, desenhando-se um esqueleto humano, inicialmente 
sem sexo, sem roupa e sem identidade alguma. Assim surgiu a Diana 
Tainara, estudante do curso de Ciências Biológicas da UFAM, em fase 
final das disciplinas de formação de professor; de trajes que mostram 
sua preferência musical (rock) e mascaram seu receio de mostrar algo 
que evidencie sua origem; gestos e atitudes que até então estavam es-
condidos e que agora podem se manifestar nesse espaço de pluralidade 
sexual. Sonha em voltar para sua cidade no interior e poder ajudar os 
pais, além de contribuir com uma educação voltada para a valorização 
de sua cultura e com um ensino, portanto, contextualizado, como repre-
sentado coletivamente na apresentação da personagem Diana Tainara:

Prazer, Diana! Em Moura, alto Rio Negro, minha comunida-
de de origem, o acesso à educação é muito limitado. Um dos 
motivos que me fez buscar melhores condições para prosseguir 
nos estudos, foi a intensa vontade de ajudar meus pais, que 
são ribeirinhos produtores de farinha. O contato direto com a 
globalização ao chegar na capital fez-me sentir deslocada, pois 
era uma realidade completamente diferente da que eu vivia em 
Moura. Dizem que a gente sai da roça, mas a roça não sai da 
gente, e isso foi muito real, uma vez que não sabia lidar com 
o dilema de ser ou não ser eu de fato. Meus colegas de ensino 
médio me julgavam por conta do meu modo de falar, “olha já 
então” foi uma expressão que causou de cara um meio de iden-
tificar que eu era ribeirinha. Isso também implicou na forma de 
eu agir e até mesmo me vestir, como também usar acessórios 
que eram produzidos em minha comunidade (REA, p. 1).

Evidenciamos que o discurso da diversidade trazido anteriormen-
te durante a OPI proporcionou uma proposta coletiva que discute ques-
tões, de forma geral, uma questão identitária. A representação física da 
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personagem Diana, bem como sua subjetividade, explicitadas na nar-
rativa revelam aspectos da contradição entre os saberes narrativos tra-
dicionais (produção de farinha) presentes na vida interiorana (“a roça 
não sai da gente”) e os saberes da modernidade representados aqui pela 
cidade grande, pela universidade (“prosseguir os estudos para ajudar 
meus pais”).

A construção da personagem e o contexto conflituoso revelam 
aspectos importantes da vida material dos próprios autores. A perso-
nagem Diana Tainara é um texto-enunciado (VOLOSHINOV 2017), e 
que, portanto, representa um conjunto de vozes emaranhadas em um 
discurso materializado na narrativa. Esse enunciado revela também 
quem são esses licenciandos de biologia, que são amalgamados nessa 
personagem, dimensões de uma identidade urbana e globalizada, ini-
ciada a partir de um projeto colonizador, a Zona Franca de Manaus, 
durante a ditadura militar, com evidente perda de elementos culturais, 
como podemos evidenciar no trecho a seguir do material:

Com o tempo, fui percebendo que por mais que a saudade 
de casa fosse grande e que a sociedade urbana me obrigasse a 
seguir padrões, eu os tinha que incluir na minha rotina, não 
porque eu quisesse, pois o dilema de ser a garota ribeirinha ou 
a descolada urbana ainda era muito presente, mas a cada dia 
passado eu concluía que para poder ajudar meus pais eu teria 
que assumir uma identidade que nem eu mesma sabia qual se-
ria e que isso me distanciaria das minhas origens. E assim foi, 
optei por esquecer ainda que parcialmente parte dos valores 
que trouxe comigo e decide me redescobrir. Foi um desafio 
intenso, porque buscar a minha essência foi uma descoberta 
dolorosa, mesmo decidida a esquecer alguns dos ensinamen-
tos oriundos de casa, a sensação de estar fazendo o errado era 
a pior parte, principalmente quando comecei a desenvolver 
laços afetivos por pessoas do mesmo sexo (REA, p. 1).

O conflito identitário é reforçado no trecho anterior desvelando 
aspectos emocionais que são comumente silenciados em detrimento 
de um discurso hegemônico urbano e moderno. A relação entre novo/
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velho; moderno/arcaico; cidade/campo; aparecem como dicotomias que 
revelam a ambiguidade do discurso colonial (BHABHA, 1998). É nessa 
ambiguidade que reside o gérmen da manutenção de um status quo, 
pois, entre o atraso e o inovador a opção é esquecer a diversidade de me-
mórias e culturas e optar pelo “padrão” imposto como melhor forma de 
existência. Ressaltamos que a narrativa apresenta o “dilema”, pois, entre 
o afeto e a conexão com a própria história, opta-se pelo esquecimento, 
na ânsia por se incluir no mundo válido e moderno. A questão da se-
xualidade aparece como contraponto, pois, ora esquecendo as práticas 
sociais de sua origem, a personagem pode ressignificar sua identidade. 
A grande cidade e o esquecimento das origens culturais proporciona-
ram a sensação de estar fazendo algo “errado”. 

Como já destacado em seções anteriores, a homogeneização bióti-
ca, cultural e educacional (MEJIA, 2012) fundamentaram a globalização 
capitalista e foram respaldadas pela ciência moderna em sua univer-
salização explicadora dos fenômenos. Com isso, a diversidade cultural 
passou a ser assimilada e integrada ao sistema de poder hegemônico. 
Essa padronização em diferentes esferas da vida leva os sujeitos à re-
lação entre o “certo/errado”; “normal/anormal” tendo como referência 
sempre o que vem dos grandes centros produtores de conhecimento e 
capital, nomeadamente os países desenvolvidos. Em trechos subsequen-
tes fica evidente a preocupação com tais contradições para a formação 
de professores de ciências:

O retorno à Manaus foi cheio de reflexões para mim, durante 
toda a viagem fiquei pensando em quantos jovens passam ou 
iriam passar pelo que passei, como eles iriam se portar diante 
de suas origens e da aceitação sexual pessoal e do meio. Pensei 
em como os adolescentes/jovens lidariam com a autoaceitação 
de suas origens e de sua orientação sexual, a partir disso, em 
função dos estágios curriculares obrigatórios da graduação, 
percebi que talvez fosse o momento ideal para começar a fazer 
a diferença. Foi quando decidi trabalhar em meus projetos a 
questão da aceitação das diferenças, sejam de suas origens ou 
de sua sexualidade ou quais quer que sejam (REA, p. 1).
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A representação da narrativa revela a atenção aos aspectos rela-
cionados ao processo educativo. Como pensar tais contradições no en-
sino de ciências/biologia. A categoria da “diferença” foi eleita pelo grupo 
para apresentar uma proposta alternativa na ação da personagem em 
seu estágio. Importante ressaltar que o discurso da diversidade, carac-
terizado em seções anteriores, e que foi discutida na OPI com tais alu-
nos, gerou um texto cujo marcador discursivo “diferença” aparece como 
contra palavra ao discurso da padronização. A discussão da diversidade 
(cultural, biótica e educacional), desprovida da reflexão sobre diferença, 
distinção e desigualdades, ocasiona um discurso multicultural assimila-
cionista (WALSH, 2010). Assim, o discurso da diversidade mobilizado 
na OPI promoveu posicionamentos enunciativos que caracterizam uma 
visão intercultural crítica, que via o conhecimento de si via alteridade, e 
a superação das opressões dos discursos hegemônicos da Modernidade. 

Na produção textual, os estudantes narram a proposta de um pro-
jeto de ensino a ser realizado ao longo do estágio da personagem. Deno-
minam “um ano para fazer farinha” e discorrem sobre como poderiam 
associar conteúdos científicos escolares próprios da biologia em um 
contexto de diversidade cultural. Assim, podemos apontar a materiali-
dade linguística presente na narrativa sobre a mobilização dos sujeitos 
frente ao discurso da diversidade que preconizamos no presente estudo:

Intitulei o projeto como “Um ano para fazer farinha”, o in-
tuito era associar os conteúdos disciplinares com o processo 
de fazer a farinha de mandioca. O projeto foi realizado em 
duas etapas, uma delas era uma aula de campo em ambiente 
não formal, onde levei os alunos para uma casa de farinha, 
para que os mesmos visualizassem na prática como funciona 
uma casa de farinha e assim, evidenciasse os conteúdos de 
biologia e de outras disciplinas nesse processo para serem 
trabalhados posteriormente no ano letivo dentro de sala de 
aula, utilizando registros fotográficos e vídeos feitos pelos 
alunos na aula prática, o que então seria a segunda etapa do 
projeto (REA, p. 2).
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O projeto proposto pela personagem apresenta os conteúdos es-
colares que poderiam ser negociados em cada etapa do processo de 
produção da farinha. Buscam evidenciar a relação entre ciência e saber 
tradicional sobre os mesmos fenômenos envolvidos na prática cultural 
deste processo. Dessa forma, o projeto intitulado “Um ano para se fazer 
farinha” de Diana Tainara, permitiria um processo de ressignificação do 
conteúdo biológico escolarizado a partir do contexto sociocultural e as 
contradições vivenciadas pela personagem. Há a opção pela valoriza-
ção da cultura regional e na abordagem contextual para a construção de 
conceitos científicos escolarizados (BAPTISTA, 2007). 

Ao longo do processo verifiquei a possibilidade de desen-
volver um projeto interdisciplinar, relacionando assuntos 
de geografia (solos, estações do ano, cheia e vazante), socio-
logia (questões socioeconômicas envolvidas na produção e 
comercialização da farinha), história (farinha como agente 
inoxidável no passado) e química (produção de goma e tu-
cupi) (REA, p. 2).

Além dos conteúdos escolares elencados no trecho anterior, 
houve mobilização de conhecimentos científicos ecológicos, tais como 
interações ecológicas – enfatizar relações parasitárias nas plantas e re-
lações botânicas como meios pelos quais a personagem evidenciaria 
sua identidade conflituosa entre elementos ribeirinhos e científicos. 
A personagem faz menção aos aspectos interdisciplinares envolvidos 
no processo de produção da farinha. Ao longo do processo, Diana Tai-
nara sentiu necessidade de desenvolver um projeto interdisciplinar, 
que proporcionasse um aprendizado a partir da valorização da cul-
tura ribeirinha. O que interpretamos aqui, é que aspectos químicos, 
geográficos, históricos e sociológicos estariam envolvidos como movi-
mento gnosiológico para um aprendizado balizado na diferença cultu-
ral sem deixar de considerar o contexto de desigualdades promovidas 
pela globalização (WALSH, 2010). No trecho a seguir, a narrativa traz 
elementos da valorização da cultura ribeirinha e da postura contra a 
fragmentação do conhecimento escolar:
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Com essa vivência propiciada com essa disciplina de estágio, 
pude levar para minha vida profissional uma postura diferen-
te em relação a realidade que vivenciamos, em como podemos 
atingir uma infinidade de pessoas através da nossa profissão 
e sensibiliza-las sobre a importância de nossa origem. Assim 
como também, percebi a necessidade de trabalhar a interdis-
ciplinaridade dentro da escola para combater a fragmentação 
do ensino, fazendo com que os conteúdos se tornem mais sig-
nificativos para os alunos. E assim, como futura professora, 
mostrar para os outros colegas de profissão a importância de 
resgatar em nossos alunos a valorização da originalidade re-
gional (REA, p. 2).

O trecho anterior deixa evidente a experiência da personagem 
como algo significativo na vida profissional. A realidade vivenciada 
é tratada na narrativa com substrato fundamental para a ação do-
cente, uma vez que há marcadores do posicionamento enunciativo 
(“percebi a necessidade de trabalhar”) que refletem e refratam que o 
processo de significação dos conteúdos está atrelado à descoberta de 
si e do outro no mundo, e não à reprodução de um status quo regu-
lado pela escola. 

Ao analisar a produção escrita dos estudantes da UFAM em Ma-
naus, após as vivências da Caravana da Diversidade, observamos a nar-
rativa como representação dos anseios e contradições vividas por este 
grupo de licenciandos. Partindo das ideias de Mikhail Bakhtin (1894-
1974) e seu Círculo, para toda palavra há uma contra palavra, portanto, 
compreender um enunciado é se colocar perante a palavra de outrem a 
partir de uma contrapalavra, só assim poderemos gerar a compreensão 
necessária à cadeia comunicativa, em que os enunciados são elos em 
uma cadeia comunicativa infinita, que possa gerar frestas e fissuras no 
discurso hegemônico que é reproduzido em currículos, disciplinas e au-
las no contexto escolar. 
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O posicionamento enunciativo frente ao discurso da diversidade nas 
produções escritas de licenciandos da UFOPA- Santarém, PA

O grupo da UFOPA que vivenciou a OPI durante a Caravana da 
Diversidade, diferente da UFAM, era constituído, majoritariamente, por 
alunos iniciantes do curso. Havia também estudantes já em fase final, vi-
venciando estágios e disciplinas pedagógicas. Foi possível perceber que 
havia muitos estudantes de regiões mais interioranas, alguns indígenas 
e outros com histórias de familiares como lideranças indígenas e comu-
nidades ribeirinhas. A primeira fase da oficina, que contava com provo-
cações sobre a questão da diversidade, não pareceu mobilizar o grupo de 
imediato. No entanto, alguns questionamentos geraram um ímpeto cole-
tivo frente às colocações de alguns mediadores: De onde vem esse vazio 
existencial que gera obsessões de consumo? Como pensar a relação afeti-
va com a natureza nas aulas de biologia? Como construir essas relações? 
Além dos questionamentos, notamos a importância da diversidade lin-
guística para a compreensão de algumas contradições. Os termos “Égua” 
e “Pai d’égua” geraram aproximação entre mediadores, professores e licen-
ciandos oriundos da região santarena. Assim, foi surgindo o tema do tex-
to produzido pelo grupo. Importante ressaltar que os(as) mediadores(as) 
sempre enfatizaram a necessidade de escrever pensando no interlocutor, 
ou seja, outros professores de biologia de outras regiões. 

O tema central foi sobre o aspecto regional refletindo sobre a 
Amazônia, em especial, o estado do Pará. Através do debate, o 
grupo chegou a uma proposta didática que foi denominada “Não 
somos um catálogo”, devido notarmos que o Pará ainda é inter-
pretado pelos demais estados brasileiros como um lugar inferio-
rizado em relação a aspectos culturais, sociais e econômicos, mas 
é valorizado e requisitado no que se trata da exploração de recur-
sos naturais, à semelhança de um catálogo de vendas (LP, p. 3).

O trecho anterior evidencia a preocupação dos sujeitos com a pa-
dronização e comercialização da Floresta Amazônica. O medo de serem 
transformados em um produto vendável, um catálogo a ser consumido, 
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traz o motivo para a construção do texto e a contrapalavra como enun-
ciado para ser direcionado a outros interlocutores. O padrão parece in-
feriorizar a existência do outro trazendo um imaginário estereotipado 
sobre a realidade amazônica. A percepção de que os estereótipos sobre o 
“Outro” impedem a conexão entre sujeitos pela experiência e silenciam 
vozes, parece mobilizar o ato responsivo dos licenciandos (VOLOSHI-
NOV, 2017).  Para Bhabha (1998), o estereótipo não é apenas uma sim-
plificação do Outro, mas uma falsa representação que impede possíveis 
diálogos interculturais. Essa relação é representada na poesia produzida 
pelo grupo (Figura 1).

Partindo dos pressupostos de uma educação científica (EC) que 
compõe uma matriz cultural eurocêntrica e hegemônica, e tomando as 
orientações curriculares com base nas relações entre Ciência, Tecnolo-
gia, Sociedade e Ambiente (CTSA), é que se propõe discutir questões 
sociocientíficas próprias da realidade de vivências dos sujeitos.

Figura 1. REA produzido por grupo de Licenciando(as) na UFOPA em 
Santarém.

Fonte: Autoria própria.

Por este motivo, constitui condição sine qua non para a supera-
ção desta matriz, aquilo que Freire (1983) chamaria de “elevação do 
nível de consciência dos sujeitos cognoscentes”, de uma consciência 



398

Danilo Seithi Kato  |  Welton Yudi Oda  |  Fabio Augusto Rodrigues e Silva

ingênua, reprodutora da hegemônica, para uma consciência crítica, 
capaz de perceber e situar socio historicamente o educando. Mais 
do que isso, essa elevação do nível de consciência dos participantes 
tornou possível buscar soluções para estas problemáticas, avançando 
para a construção do inédito viável, como expresso no trecho abaixo, 
pelo participante:

...produzi uma narrativa interagindo com poemas para a pla-
taforma digital apresentada pelos pesquisadores. Levando em 
consideração o autoconhecimento, descrevi algumas mudan-
ças causadas pela falta de discussões em sala de aula que po-
deriam ter sido feitas ainda no ensino básico pelos professores 
de biologia, como por exemplo a globalização de uma civili-
zação desenvolvida trouxe impacto em minha realidade como 
um gay paraense e vindo do interior do Pará, que em muitos 
momentos tive de me esconder e me adaptar considerando 
meu modo de vida e minha cultura como “errados” em rela-
ção ao que seria considerado “normal.” (L.P., p. 3).

Nesta matriz cultural hegemônica, a importância do universo te-
mático do educando é restrita, pois os conhecimentos científicos são to-
mados como prontos e acabados, uniformes, devendo ser “ministrados” 
pelo professor. O diálogo não se estabelece com a cultura do educando, 
pois esta antidialogia despreza a diversidade local, os saberes desenvol-
vidos para manejar, sustentavelmente, a fauna e flora da região, ou, nas 
palavras de Toledo e Barrera-Bassols (2015), já explicitadas aqui, a ciên-
cia moderna tensiona para a diminuição da pluralidade cultural ou para 
purificação dos híbridos em entidades que podem ser encaixadas em 
categorias (LATOUR, 1994). A questão de gênero que aparece atrelada, 
por parte do licenciando, às práticas em sala de aula, mostra como a 
rasura do erro vêm em função dos processos homogeneizantes de sa-
ber e de ser. A percepção da potencialidade do discurso da diversidade 
impactou a realidade do jovem, em especial a ideia de “normalidade”. A 
narrativa digital prossegue com a relação intrínseca do texto com aspec-
tos identitários no ensino de biologia. 
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Eu não estudei as plantas, ou animais da minha região norte, 
mas aprendi o que eu nunca vi, mas que os poderes maiores 
determinaram para que eu aprendesse, pois é importante para 
eles, mas e quanto aos meus espécimes e a minha rica vege-
tação? Apenas ignoram. Minha fala é errada, meu bicho nin-
guém se importa em conservar, a biologia fica delimitada em 
docentes que se calam e aprendem a obedecer a um sistema 
falho, que tira o conhecimento regional, e não aproveitam o 
saber popular. Estudamos a biodiversidade do sul, onde ape-
nas se torna um sonho de visitar, não aprendemos a valori-
zar quem somos o que temos o que falamos nosso linguajar, 
o saber do sul só aprendemos a idolatrar e foi nos dada essa 
condição e os docentes se calam por um salário irregular, que 
educação é essa? (REA, p. 4).

O trecho anterior representa a relação da biodiversidade local, no 
caso a fauna e flora amazônica, como elementos não valorizados pelos 
processos formativos. Os licenciandos enunciam o esvaziamento dos 
aspectos regionais em detrimentos de um “sistema falho”, evidencian-
do a relação entre aspectos educacionais e o contexto sociocultural que 
guardam contradições vividas e percebidas pelos participantes da ofi-
cina pedagógica intercultural. No trecho a seguir, as questões culturais 
voltam à tona possibilitando a atribuição de significados e sentidos que 
contrapõe o discurso da diversidade ao discurso da “padronização”. 

A padronização da sociedade alcançou os polos de educa-
ção, isso porque saberes sobre a regionalização, sexualidade 
e identidade tem se sido esquecidos e a autonomia de muitos 
se perdido, pela priorização em conceitos técnico-científicos e 
descaso dos aspectos socioculturais que são substanciais para 
um ambiente escolar saudável, pois questões regionais e sobre 
gênero em sala de aula não têm sido discutidas adequadamen-
te e muitos discentes acabam se enxergando como seres “anor-
mais” e deixados de lado, pois a homogeneização promovida 
na sala de aula implica em que alunos homossexuais são dura-
mente vistos como indiferentes por não se identificarem nos 
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assuntos que se enquadram como normalidade, motivando o 
pensar de que suas vidas e desejos não são normais, forçando-
-se a omitir quem realmente são (L.P., p. 4).

Dessa forma, compreendemos que o discurso da diversidade mo-
bilizou os sujeitos, possibilitando a atribuição de sentidos à prática em 
sala de aula e ao Ensino de Biologia que priorize as diferenças culturais, 
a partir da problematização das contradições vividas pelos sujeitos, em 
íntima dialogicidade com a alteridade. A presença dos mediadores na 
Caravana da Diversidade, por si, bem como a possibilidade de produzir 
uma narrativa digital para interlocutores alheios à realidade de vivên-
cias destes sujeitos, possibilitou processos de significação para o que fa-
zer educativo, contribuindo para uma formação sensível à diversidade. 

CONSIDERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS

A partir da base empírica e das análises decorrentes identificamos 
que o discurso da diversidade, quando contextualizado à realidade de 
vivências, e a partir da conexão entre sujeitos pela experiência, pode 
mobilizar o posicionamento enunciativo dos licenciados. Defendemos 
que a percepção de uma alteridade que se apresenta como interlocuto-
ra, frente a um discurso hegemônico, configura o motivo pelo qual os 
licenciandos se mobilizam a produzir um texto. Isso nos permite inferir 
que a organização do processo formativo a partir do vínculo pela expe-
riência, que traz a memória dos aspectos biológicos, culturais e políticos 
locais é um dispositivo metodológico importantes na formação de pro-
fessores de ciências para constituir sentido a uma identidade docente. 

Além disso, a política pública proveniente do Estado e que apenas 
ressoa de forma superficial uma defesa aos discursos plurais, não dá 
conta dos aspectos peculiares das localidades, tampouco das singulari-
dades das experiências vividas e atravessadas pelas ancestralidades que 
dizem, por meio da diferença cultural, qual é o enfoque necessário para 
os processos educativos. Assim, o exercício de escrita sobre tal experiên-
cia propiciou uma matriz analítica das potencialidades da perspectiva 
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intercultural crítica de formação de professores em contexto de intensas 
assimetrias sociais e que caracterizam o discurso colonial que padroniza 
e normaliza sujeitos. 

A análise proposta no presente estudo parte da premissa de exis-
tência de uma pluralidade epistemológica capaz de promover a forma-
ção do professor de ciências sem silenciar conhecimentos próprios de 
seu contexto cultural. Considerar aspectos da biodiversidade local é tra-
zer aspectos identitários que permitem associar a questão da natureza 
e da diversidade dos saberes do professor de forma a negociar signifi-
cados e sentidos construídos a partir das contradições evidenciadas ao 
longo do processo.
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CAPÍTULO 16

EDUCAÇÃO DO CAMPO E OS DESAFIOS NA 
EFETIVAÇÃO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS  

EM ESCOLAS DO CAMPO

Adalberto Penha de Paula

Este capítulo apresenta discussões oriundas do resultado de uma 
pesquisa de mestrado que aborda a questão dos desafios para efetivação 
das políticas educacionais nas escolas do campo. Objetivou-se com este 
estudo investigar as condições práticas que possibilitam e/ou dificultam 
a implementação da política educacional explicitada nos marcos legais 
que orientam a Educação do Campo, e a pesquisa se insere nos estudos 
de natureza qualitativa, exploratória e documental. 

Entende-se que na realização de uma pesquisa tem-se diferentes 
anseios e motivações para sua efetivação. Porém, durante o processo, 
se faz necessário compreender conceitos fundamentais para desvelar o 
problema a ser investigado, bem como constituir-se como pesquisador 
crítico, capaz de compreender a função social da pesquisa, esta que mui-
tas vezes é financiada pela população, por recursos públicos. 

Assim, neste trabalho tem-se como problema de pesquisa inves-
tigar quais são condições objetivas que possibilitam e/ou dificultam a 
implementação da política educacional, explicitada nas Diretrizes Ope-
racionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo (Resolução nº1, 
de 03 de abril de 2002/CNE/MEC) e na Política Nacional de Educação 
do Campo (Decreto nº 7.352, de 4 de novembro de 2010). Para a discus-
são em torno do problema que este trabalho se propõe, confrontou-se 
os dados produzidos junto aos sujeitos da pesquisa com os documentos 



406

Adalberto Penha de Paula

oficiais produzidos pelo Estado, em especial a Resolução nº1, de 03 de 
abril de 2002/CNE/MEC e as Diretrizes Curriculares da Educação do 
Campo do Estado do Paraná. 

Para socializar o processo e os resultados da pesquisa organizam-
-se neste capítulo as discussões que seguem da seguinte forma. 1)  per-
curso metodológico da pesquisa, evidenciado as escolhas do pesquisa-
dor, os procedimentos e técnicas; 2) referenciais teóricos e temas abor-
dadas no estudo, tais como, as características estruturais da sociedade 
brasileira, as lutas históricas pela terra, o papel do Estado na construção 
de políticas educacionais do campo e 3) evidencia-se o levantamento, a 
organização e a análise dos dados a partir das informações dos sujeitos/
colaboradores da pesquisa.

E, por fim, na síntese conclusiva deste capítulo, ressaltam-se as 
considerações finais da pesquisa socializada, que visa contribuir com a 
produção do conhecimento junto ao objeto da investigação realizada, 
isto é, a Educação do Campo e com as práticas educativas realizadas 
com os sujeitos do campo, ou seja, com os povos do campo no âmbito 
escolar.

PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA

A Educação do Campo como temática fértil de investigações, que 
conforme Souza (2010) vem contribuindo com o avanço do conheci-
mento e na efetivação das políticas que estão explicitadas nos documen-
tos oficiais e que se desdobram nas práticas realizadas nas instituições 
escolares. Buscou-se elaborar algumas questões relevantes para o pro-
cesso de pesquisa, as quais orientou todo o percurso investigativo. Os 
questionamentos apontados buscam indicar possíveis realidades que as 
escolas do campo vivenciam. Realidade permeada por condições mui-
tas vezes insuficiente para o desenvolvimento de um trabalho educativo 
capaz de superar as desigualdades educacionais e sociais vividas pelos 
povos do campo (e porque não, também das cidades?). Sendo assim, 
seguem as questões: a) as propostas pedagógicas das escolas do campo, 
elaborados no âmbito da autonomia das instituições, estão atendendo 
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as Diretrizes Curriculares Nacionais e as Diretrizes Operacionais para a 
Educação Básica nas Escolas do Campo?; b) o sistema se ensino permite 
adaptação curricular, calendário escolar diferenciado, salvaguardando 
os diversos espaços pedagógicos aos alunos com dificuldades, visando 
efetivar uma política de igualdade, conforme o que prescreve o art. 28 
da LDB 9394/96?; c) o projeto institucional (PPP) das escolas do campo, 
considerado o estabelecido no art. 14 da LDB 9394/96, garantem a ges-
tão democrática, constituindo mecanismos que possibilitem estabelecer 
relações entre a escola, a comunidade local, os movimentos sociais, os 
órgãos normativos do sistema de ensino e os demais setores da socieda-
de? e d) os sistemas de ensino, de acordo com o art. 67 da LDB 9394/96, 
desenvolvem políticas de formação continuada, oportunizando a todos 
os professores o aperfeiçoamento necessário e permanente das práticas 
pedagógicas, buscando maior compreensão da realidade dos sujeitos e 
escolas do campo?.  Contudo, ressalta-se que não foi objetivo da pesqui-
sa encontrar respostas para tais questões, pois elas foram guias de orien-
tação no percurso, de tal forma que o trabalho pode indicar possíveis 
caminhos e respostas em relação as referidas indagações.

Assim, adotaram-se como procedimento metodológico, os que 
estão relacionados com a pesquisa de natureza qualitativa, explorató-
ria e documental, ancorando-se ao conceito de pesquisa qualitativa de 
Denzin e Lincoln (2005 apud FLICK, 2009, p. 16) definindo que: 

[...] é uma atividade situada que posiciona o observador no 
mundo. Ela consiste em um conjunto de práticas interpreta-
tivas e materiais que tornam o mundo visível. Essas práticas 
transformam o mundo, fazendo dele uma série de representa-
ções, incluindo notas de campo, entrevistas, conversas, foto-
grafias, gravações e anotações pessoais. Nesse nível, a pesquisa 
qualitativa envolve uma postura interpretativa e naturalística 
diante do mundo. Isso significa que os pesquisadores desse 
campo estudam as coisas em seus contextos naturais, tentan-
do entender ou interpretar os fenômenos em termos dos sen-
tidos que as pessoas lhes atribuem.
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De acordo com Chizzotti (2006, p. 28) “o termo qualitativo im-
plica uma partilha densa com pessoas, fatos e locais que constituem 
objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os significados visí-
veis e latentes que somente são perceptíveis a uma atenção sensível”. 
Gil (1994, p. 44-45) define a “pesquisa exploratória como a que tem 
principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e 
ideias, com vistas a formulação de problemas mais precisos ou hipó-
teses pesquisáveis para estudos posteriores”. Moreira e Caleffe (2006, 
p. 70) apontam que “são desenvolvidas com o objetivo de proporcio-
nar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fenô-
meno”. E nos apontamentos de Severino (2007, p. 122 ), a pesquisa 
documental:

[...] tem-se como fonte documentos no sentido amplo, ou seja, 
não só de documentos impressos, mas sobretudo de outros ti-
pos de documentos, tais com jornais, fotos, filmes, gravações, 
documentos legais. Nesses casos, os conteúdos dos textos ain-
da não tiveram nenhum tratamento analítico, são ainda ma-
téria-prima, a partir do qual o pesquisado vai desenvolver sua 
investigação e análise.

Para o levantamento dos dados, utilizou-se da análise dos prin-
cipais documentos que fundamentam ou que deveriam fundamentar 
as práticas escolares realizadas pelos professores que trabalham nas 
escolas localizadas no campo, de modo especial a escola selecionada 
para esta pesquisa.  A saber, o Projeto Político Pedagógico da Esco-
la, as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do 
Campo (Resolução nº1, de 03 de abril de 2002/CNE/MEC), as Diretri-
zes Curriculares da Educação do Campo do Estado do Paraná (2010) e 
a Política Nacional de Educação do Campo (Decreto nº 7.352, de 4 de 
novembro de 2010), bem como de questionários aplicados junto aos 
professores, coordenação pedagógica e direção da escola selecionada 
para este estudo.



409

EDUCAÇÃO DO CAMPO E OS DESAFIOS NA EFETIVAÇÃO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS EM ESCOLAS DO CAMP

REFERENCIAL TEÓRICO

Discutem-se as características da sociedade brasileira e as lu-
tas históricas pela terra no Brasil, destacando as lutas do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra pela educação.  Na continuidade 
aborda-se o papel do Estado na construção de políticas educacionais 
do campo, o conceito de Estado e o impacto dos programas e projetos 
governamentais voltados para a educação dos povos do campo.

Características da formação histórica da sociedade brasileira:  entre 
contradições, lutas e conquistas

A formação do povo brasileiro, apresentada pela história, na sua 
narração clássica é controversa e contraditória. Visto que, o que se co-
nhece e acredita, é fruto, muitas vezes, da versão do dominador. Ainda 
há necessidade de ouvir, escrever o outro lado da história, a voz dos 
excluídos, dos explorados e condenados à história defendida pela classe 
dominante. Como afirma Ribeiro (1995, p. 26):

Ao contrário do que alega a historiografia oficial, nunca fal-
tou aqui, até excedeu, o apelo à violência pela classe domi-
nante como arma fundamental da construção da história. O 
que faltou sempre, foi espaço para os movimentos sociais ca-
pazes de promover sua reversão. Faltou sempre, e falta ainda, 
clamorosamente, uma clara compreensão da história vivida, 
como necessária nas circunstâncias em que ocorreu, e um 
claro projeto alternativo de ordenação social, lucidamente 
formulado, que seja apoiado e adotado como seu pelas gran-
des maiorias. 

 No final do século XV, segundo alguns estudiosos, datou-se o 
“descobrimento” do Brasil. Imagine chegar em uma terra onde já exis-
tiam seres humanos, organizados, com seu modo de viver, produzindo 
na terra e vivendo da mesma, com seus rituais sagrados, cultura etc. 
Isso seria descoberta ou invasão? Ribeiro (1995). Todo esse processo 
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de “descoberta”, ensinado e passado de geração em geração, ao longo da 
história, é conhecido pela grande maioria da população brasileira, sem 
grandes questionamentos. O atual e convencionalmente conhecido Bra-
sil é um país emergente, que vem ocupando seu espaço no ordenamen-
to capitalista e que às vezes, tem um posicionamento de colonizador, 
ao lado das economicamente grandes nações mundiais. Bem antes da 
chegada dos portugueses, já havia nesta terra habitantes, com sua histó-
ria, sua cultura e sua organização social. Assim, nos apresenta Ribeiro 
(1995, p. 29):

A costa atlântica, ao longo dos milênios, foi percorrida e 
ocupada por inumeráveis povos indígenas. Disputando os 
melhores nichos ecológicos, eles se alojavam, desalojavam e 
realojavam, incessantemente. Nos últimos séculos, porém, ín-
dios de fala tupi, bons guerreiros, se instalaram, dominadores, 
na imensidade da área, tanto à beira mar, ao longo de toda 
costa atlântica e pelo Amazonas acima, como subindo pelos 
rios principais, como Paraguai, o Guaporé, o Tapajós, até suas 
nascentes.

Neste contexto necessita-se fazer uma análise crítica dessa versão 
da história do “descobrimento do Brasil”.  Para tal destaca-se o processo 
de luta pela terra no Brasil, a qual se pode afirmar que quando os colo-
nizadores ancoraram suas caravelas e posteriormente pisaram em ter-
ras brasileiras, esta luta estava prestes a iniciar. Como afirma Morissawa 
(2001, p. 57):

Podemos dizer que a luta pela terra no Brasil nasceu naquele 
instante em que os portugueses perceberam que estavam em 
uma terra sem cercas, onde encontravam tudo muito disponí-
vel. Os habitantes do local, então, diante de armas e intenções 
nunca imaginadas, teriam muito que lutar contra esse verda-
deiro caso de invasão. A apropriação do território brasileiro 
pelos portugueses, há quinhentos anos, se deu pela coloniza-
ção de exploração, cujo objetivo era arrancar da Colônia tudo 
que ela pudesse oferecer.
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Dentro deste contexto, pode-se compreender que as terras brasi-
leiras foram saqueadas, pois, a colonização realizada foi a de exploração, 
que teve como objetivo retirar as riquezas do lugar a ser colonizado. 
Faoro (2001) explica que todo o reino de Portugal estava embarcado na 
exploração do mundo: as caravelas voltavam carregadas de especiarias, 
escravos, açúcar, para contentamento da Europa.

 As “necessidades” dos portugueses e sua ambição fizeram com 
que tentassem retirar todas as riquezas naturais e culturais do Brasil. Po-
rém, frente a essa situação os grupos indígenas tiveram diferentes rea-
ções, alguns índios foram resistentes, até serem dominados à força, tor-
nando-se escravos da Coroa Portugueses e outros aderiram a proposta 
dos jesuítas. No entanto, muitos encorajaram-se em desbravar outras 
partes das terras brasileiras, fugindo dos opressores portugueses.  Como 
destaca Ribeiro (1995, p. 49): 

Frente à invasão europeia, os índios defenderam até o limi-
te possível seu modo de ser e de viver. Sobretudo depois de 
perderem as ilusões dos primeiros contatos pacíficos, quan-
do perceberam que a submissão do invasor representava sua 
desumanização como bestas de carga. Nesse conflito de vida 
ou morte, os índios de um lado e os colonizadores do outro 
punham todas as suas energias, armas e astúcias. Entretanto, 
cada tribo, lutando por si, desajudada pelas demais – exceto 
em umas poucas ocasiões em que se confederaram, ajudadas 
pelos europeus que viviam entre elas – pôde ser vencida por 
um inimigo pouco numeroso, mas superiormente organizado, 
tecnologicamente mais avançado e, em consequência, mais 
bem armado.

Aos poucos, os indígenas são expulsos de suas terras ou captura-
dos pelos colonizadores, que foram invadindo toda costa do atlântico 
brasileiro, dizimando estes povos e aumentando, em decorrência disso, 
suas terras. 

Evidencia-se nesta apresentação histórica sobre as terras brasi-
leiras, a Lei de Terras de 1850, que contribuiu para a organização da 
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estrutura agrária do país. A elaboração desta lei conforme Morissawa 
(2001) foi motivada pela pressão de diferentes interessados com a li-
bertação dos escravos, pois em muitos países já estava extinta. Diante 
deste cenário nacional e internacional pelo fim da escravização a Coroa 
brasileira, percebeu a necessidade de tomar alguma atitude frente a esta 
situação, que poderia trazer muitos prejuízos à própria Coroa. Então, 
cria-se uma lei que dá acesso a terra somente aqueles que tivessem con-
dições de comprar e legalizar a mesma, mediante pagamento à Coroa, 
excluído os ex-escravos, posseiros, imigrantes, enfim os pobres.  Assim, 
a autora afirma: 

Portanto e Lei de Terras significou o casamento do capital com 
a propriedade da terra. Com isso a terra foi transformada em 
mercadoria à qual somente os ricos poderiam ter acesso. [...] 
Com a Lei de Terras, nem uns nem outros teriam acesso à ter-
ra, que permaneceria concentrada nas mãos dos latifundiários 
de sempre e de seus herdeiros. Tudo como queriam os pode-
rosos da terra. Foi a contrapartida para a abolição. Na verda-
de, ela garantiria a propriedade àqueles que já dispunham dela 
e de capital. A própria Lei armou esse arame farpado (MO-
RISSAWA, 2001, p. 71).

O resgate desse processo de invasão de terras por grupos envolvi-
dos com o processo de colonização e exploração das terras brasileiras, 
objetiva demonstrar que o Brasil apresenta vários problemas, os quais 
nascem com a sua própria história, de seu suposto “descobrimento”. A 
questão e os conflitos agrários e do território estão na gênese da forma-
ção social e histórica da população brasileira. 

O MST e a luta por educação e escola

A formação de movimentos sociais é resultado de grupos que se 
organizam para defender pautas de interesses coletivos. Vale destacar 
que nem sempre os movimentos sociais buscam lutar por projetos que 
visam transformar a sociedade. Como afirma Ribeiro (2010, p. 28):
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Uma contradição está presente e, ao mesmo tempo, oculta na 
expressão movimentos sociais. Tendo por sujeitos políticos 
coletivos os movimentos sociais, estes tanto podem significar 
a ação de transformar a sociedade e a educação quanto a rea-
ção, ou a retroação para defender o status quo, ou manter a or-
dem vigente das relações sociais de produção, que são relações 
de exploração do trabalho alheio.

Na luta pelo direito a terra, que implica a luta pelos demais di-
reitos do cidadão, destacam-se dois movimentos com princípios e ob-
jetivos antagônicos, que tem gerado os conhecidos conflitos agrários, 
resultado de lutas por terras, entre trabalhadores rurais e fazendeiros. 
Como Souza (2006, p.17) enfatiza:

Os acontecimentos econômicos e políticos das últimas déca-
das do século XX fortaleceram o acirramento dos conflitos 
agrários no campo brasileiro. [...]no campo político, um jogo 
de forças se estabeleceu entre representantes do governo e a 
organização dos trabalhadores rurais sem terra, mediado por 
alas da Igreja, sindicatos e partidos políticos. Neste embate, a 
União Democrática Ruralista (UDR) aparece como força de 
oposição aos sem-terra. No Brasil, o século XX é todo marca-
do por movimentos sociais do campo[...].

Singularmente no campo da educação, Souza (2010), indica que 
os movimentos sociais inseriram esta pauta de luta na primeira metade 
do século XX, conforme conferimos:

A visibilidade da educação no contexto dos movimentos so-
ciais ocorreu na primeira metade do século XX, quando a po-
pulação das cidades se organizou para demandar a construção 
de escolas ginasiais, a construção de creches e, mais tarde, a 
exposição de críticas quando aos conteúdos escolares distan-
tes da realidade vivida. A população foi às ruas reivindicar os 
equipamentos e serviços urbanos necessários à sobrevivência 
e reprodução social (SOUZA, 2010, p. 35).
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Já especificamente os movimentos sociais do campo, como todo 
movimento social, nem sempre tem sua origem na cabeça dos seus su-
jeitos, mas sim das contradições da conjuntura. Aponta-se que muitos 
grupos sociais de matrizes diferentes, que tenham alguns pontos em co-
mum na luta se organizam coletivamente para juntos serem mais com-
bativos e resistentes na conquista dos seus objetivos, muitas vezes ligada 
a garantia de direitos. 

Como em muitos movimentos sociais, os movimentos sociais 
do campo, que visam uma transformação social, tem um grande apoio 
de partidos políticos de esquerda, sindicatos e alas mais críticas de 
algumas Igrejas, para se manter forte e atuante em vários setores de 
inserção da agenda de lutas. Conforme, Stedile e Fernandes (2005), na 
gênese do MST o trabalho das Igrejas Católicas e Luteranas, com seu 
trabalho pastoral junto aos camponeses teve papel fundamental.  Mo-
rissawa (2001) destaca que com a criação das Comunidades Eclesiais 
de Base (CEB’s), na década de 1960 pela Igreja Católica e a Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) em 1975, ambas baseadas nos princípios da 
Teologia da Libertação, seriam espaços para a classe trabalhadora do 
campo e da cidade se organizar e lutar por seus direitos. Souza (2006) 
destaca que: 

O MST emergiu em um cenário de influências religiosas em 
cuja prática social de destacaram as reuniões de base, a leitura 
e análise de conteúdos bíblicos à luz da situação concreta da 
vivida pelos trabalhadores da terra, a presença de símbolos 
com a cruz e a realização de experiências coletivas como a 
mística (SOUZA, 2006, p. 65).

Destaca-se também que dentre os vários fatores que contribuí-
ram na constituição do MST, enquanto movimento social do campo, 
a contribuição das Ligas Camponesas foi primordial neste processo, a 
qual foi um movimento camponês que teve seu início por volta de 1954. 
Pois segundo Morissawa (2001), o MST como um dos movimentos his-
toricamente mais resistentes e reconhecidos nacionalmente e interna-
cionalmente pela sua luta junto aos trabalhadores rurais, como as Ligas 



415

EDUCAÇÃO DO CAMPO E OS DESAFIOS NA EFETIVAÇÃO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS EM ESCOLAS DO CAMP

Camponesas tem como referência a luta constante pela Reforma Agrá-
ria e como aponta Stedile e Fernandes (2005, p. 18):

O MST nasceu no Sul em função de um conjunto de fatores, 
que têm suas raízes nas condições objetivas do desenvolvi-
mento da agricultura. Mesmo assim, nós do MST nos consi-
deramos herdeiros e seguidores das Ligas Camponesas, por-
que aprendemos com sua experiência histórica e ressurgimos 
com outras formas.

Segundo os autores supracitados, foram diferentes fatos que con-
tribuíram para o seu surgimento, como as transformações que a agri-
cultura brasileira sofreu na década de 1970, isto é a mecanização da 
agricultura, acelerado processo de industrialização, êxodo rural para as 
cidades e para as fronteiras agrícolas etc.

Neste sentido, vários grupos organizados de camponeses resisten-
tes às políticas de colonização do Norte e Centro-Oeste, bem como de 
modernização do país situados na região Sul do Brasil, em meados da 
década de 1970, lutaram incansavelmente pela conquista da terra. Mesmo 
não tendo conhecimento um do outro, a coerência diante dos objetivos 
destes movimentos os inseriam na mesma luta. Morissawa (2001, p. 135), 
destaca que “[...] o MST foi surgindo em vários estados ao mesmo tempo, 
tornando-se um movimento coeso em torno de seus propósitos, a partir 
dos diversos eventos que reuniram suas lideranças e apoios”. 

Este conhecimento dos diferentes grupos que lutam por terra, 
ocorreu somente após alguns eventos que, tinham o intuito de organizar 
os trabalhadores. O marco desta articulação dos grupos se dá em 1984, 
ano da realização do I Encontro Nacional dos Sem Terra, em Cascavel, 
estado do Paraná e foi neste encontro que surgiu o MST “estava assim, 
fundado e organizado um movimento de camponeses sem terra de al-
cance nacional voltado à luta por terra e pela reforma agrária” (MORIS-
SAWA, 2001, p. 138). 

Aponta-se outra característica fundante que estimulou a criação 
do MST, foram as condições sociais e econômicas, que segundo Stedile 
e Fernandes (2005, p. 17):
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[...] os camponeses expulsos pela modernização da agricultu-
ra tiveram fechadas essas duas portas de saída: o êxodo para as 
cidades e para as fronteiras agrícolas. Isso obrigou-os a tomar 
duas decisões: tentar resistir no campo e buscar outras formas 
de luta pela terra nas próprias regiões onde viviam. É essa a 
base social que gerou o MST. Uma base social disposta a lu-
tar, que não aceita nem a colonização nem a ida para a cidade 
como solução para os seus problemas. Quer permanecer no 
campo e, sobretudo, na região onde vive.

Depois desse momento de fundação, o MST articula-se organizan-
do congressos, encontros nacionais e regionais para fazer novas frentes 
em vários estados do país. Assim, fortalecendo a disputa pela terra, pela 
reforma agrária e pela transformação da sociedade, lutando por um mo-
delo alternativo ao modelo capitalista vigente. O Movimento sempre bus-
cou ir muito além da luta pela terra, o caráter educativo para com seus 
militantes está presente no seu cotidiano. É com esta característica de for-
mação do sujeito que o MST vai se constituindo e ampliando os espaços 
de luta. Avançando na busca de garantias dos direitos sociais, políticos 
e culturais. Pois, segundo Martins (2004, p. 56), “os movimentos sociais 
possuem um caráter educativo inerente à sua existência, à sua dinâmica 
interna”. Ao pensar a educação no MST, é importante entender que o seu 
sentido não se restringe à escola. Define-se com um sentido abrangente 
e articula uma formação que visa contribuir no desenvolvimento integral 
do ser humano. Como aponta Caldart (2004, p. 30):

Para compreender como historicamente se constitui uma 
questão da educação no MST, e dentro dela uma determina-
da concepção de escola, é preciso apreender qual o sentido 
educativo do MST, enquanto movimento social com caracte-
rísticas muito próprias, definidas dentro de um contexto da 
luta principal, que é a luta pela terra e pela Reforma Agrária 
no Brasil. 

Na constituição deste movimento social do campo, fica eviden-
te desde sua gênese a preocupação com a educação, conforme aponta 
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Martins (2004, p. 56), “a própria estrutura interna do movimento de-
monstra tal fato, e prova disto é um setor específico para cuidar dessa 
questão, o Setor de Educação”, o qual tem o papel de articular cursos de 
formação, produção de materiais, a fim de contribuir com os educado-
res e educadoras do MST.

Ressalta-se que a ideia de educação, defendida por este movimen-
to social busca fortalecer o aspecto identitário do sujeito Sem Terra. 
Segundo Caldart (2004, p. 30) “O sentido educativo do MST pode ser 
entendido como parte ou como expressão do que vou chamar aqui de 
sentido sociocultural do MST, que é uma das dimensões desde as quais 
é possível interpretar sua atuação social hoje[...].” 

É este sentido educativo de formação, para além das estruturas 
da escola, que se defende outro sentido ao sujeito Sem Terra. Essa 
concepção exige novos princípios e fundamentos para que as práticas 
educativas possam de fato contribuir no projeto societário defendido 
pelo MST. 

 Contudo, estabelecida a relação de totalidade na formação do su-
jeito, é essencial a articulação entre os processos educativos no interior 
dos movimentos sociais e os processos educativos efetivados no âmbi-
to escolar. É com estes elementos que o MST compreende a luta pela 
educação pública, sendo assim necessário intensificar o debate e a luta 
para garantir escolas públicas do campo que atendam a qualidade social 
necessária a formação dos povos do campo. 

Educação do Campo e os projetos educacionais para os povos do 
campo

Antes mesmo do “I Encontro Nacional de Educadoras e Educa-
dores da Reforma Agrária”, (1997) e da “I Conferência Nacional: Por 
uma Educação Básica do Campo”, (1998), onde a sociedade civil as-
sumiu o debate por uma Educação do Campo, o Estado demonstrou 
através de algumas políticas educacionais, programas e projetos “preo-
cupação”, com a educação aos sujeitos do campo. No entanto esta preo-
cupação estava vinculada ao entendimento da educação como rural e 
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sem compromisso com o acesso, permanência e qualidade das práticas 
pedagógicas articuladas com as vivências culturais dos povos do campo.

Conforme Calazans (1993) a educação nas áreas rurais, sempre 
esteve à mercê da vontade política, da classe dominante, que sempre 
menosprezou a escola do meio rural.

O ensino regular em áreas rurais teve seu surgimento no fim 
do 2º Império e implantou-se amplamente na primeira me-
tade deste século. O seu desenvolvimento através da história, 
reflete, de certo modo, as necessidades que foram surgindo em 
decorrência da própria evolução das estruturas socioagrárias 
do país. (CALAZANS, 1993, p. 15).

Ao conhecer a história da Educação do Campo, fica evidente a 
demora do reconhecimento por parte do Estado desta modalidade de 
educação. Conforme Souza (2006a ou b), antes do surgimento de mo-
vimentos sociais reivindicatórios por uma educação que reconheça a 
identidade e a cultura do povo do campo, a Educação do Campo era (ou 
é?) vista na perspectiva do rural, enquanto ideário de local do atrasado, 
pessoas inocentes ou ingênuas, construindo uma representação equi-
vocada do camponês, pautando um projeto educativo com ideários da 
classe dominante.

Munarim (2008) aponta que desde meados da década de 1990, 
vem se estabelecendo o Movimento Nacional de educação do campo, o 
qual é constituído por diferentes organizações, movimentos sociais do 
campo e demais instituições. Neste tensionamento entre a postura do 
Estado e as demandas da sociedade civil que as políticas de Educação do 
Campo, vão aos pouco sendo elaboradas, mesmo que fragmentadas em 
alguns pontos, porém são resultado desta intensa agenda de reinvindi-
cações por parte dos defensores da Educação do Campo.

Assim, destaca-se dentro da referida historicidade da Educação 
do Campo, as diferentes concepções que também permearam a história 
dos povos do campo. De acordo com Bottomore e Outhwaite (1996), há 
uma grande concordância entre os cientistas sociais quanto e como o 
Estado deve ser definido:
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[...] Primeiro, um estado é um conjunto de instituições; es-
tas são definidas pelos próprios agentes do estado. A institui-
ção mais importante do estado é a dos meios de violência e 
coerção. Segundo, essas instituições encontram-se no centro 
de um território geograficamente limitado a que geralmente 
nos referimos de sociedade. [...] Terceiro, o estado monopo-
liza a criação das regras dentro do seu território. Isso tende a 
criação de uma cultura política comum, partilhada por todos 
os cidadãos. É preciso enfatizar que a condição de estado é 
em geral mais uma aspiração do que uma realização efetiva 
(BOTTOMORE;  OUTHWAITE, 1996, p. 257).

A noção de Estado permeia diferentes concepções e abordagens, 
que desde a antiga Grécia vem sendo objeto de estudo. Montaño e Du-
riguetto (2011), explicam que o Estado, e as análises sobre ele, não tem 
origem na era moderna. Efetivamente, desde a antiga Grécia existem 
preocupações e estudos sobre o Estado e os governos, e suas relações 
entre si e com o povo.

Contribuindo para o entendimento da concepção de Estado, 
Montaño e Duriguetto, (2011, p. 140) define que “o Estado é pensado 
como uma instituição que faz parte de um sistema social mais amplo, 
que estão presentes o interesse de classes, a partir das correlações de 
força”.

Segundo Montaño e Duriguetto (2011, p. 42-43) Gramsci contri-
bui na compreensão do conceito e Estado numa perspectiva crítica.

Se Marx tratou da realidade do capitalismo concorrencial, 
no século XIX, no elo mais desenvolvido industrialmente (a 
Inglaterra), tendo como objeto central as relações de produ-
ção, Gramsci se debruça sobre o capitalismo na sua fase mo-
nopolista, do século XX, e num país da periferia europeia (a 
Itália), a partir de uma significativa socialização da política, 
constituindo esta sua preocupação central. As distinções na 
produção de Gramsci em relação a Marx estão longe de sig-
nificar uma ruptura com seu mestre,  mas justamente o con-
trário, há a manutenção da “ortodoxia” ( que não se confunde 
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com “dogmatismo”) marxista que, conforme Lukács, radica 
na fidelidade com o método, de captar da realidade as (novas) 
determinações.

	 Para Gramsci, segundo Montaño e Duriguetto (2011, p. 43)

[...] com a socialização da política, o Estado se amplia, in-
corporando novas funções, e incluindo no seu seio as lutas 
de classes; o Estado ampliado de seu tempo e contexto, pre-
servando a função de coerção (sociedade política) tal como 
descoberta por Marx e Engels, também incorpora a esfera da 
sociedade civil (cuja função é o consenso). 

No momento em que Gramsci estabelece outra concepção de Es-
tado, ele preconiza uma maior participação da classe trabalhadora, que 
deve disputar os espaços de construção de políticas voltadas à própria 
classe trabalhadora. Assim, definindo que “na noção geral de Estado 
entram elementos que devem ser remetidos à noção de sociedade ci-
vil (no sentido, seria possível dizer, de que Estado=sociedade política + 
sociedade civil, isto é hegemonia couraçada de coerção)” (GRAMSCI, 
2011, p. 244).

Educação do Campo e as políticas de educação no estado do Paraná

Pensando o estado do Paraná, a discussão a seguir parte das Dire-
trizes Curriculares da Educação do Campo do Estado do Paraná (DCE-
C-PR), texto divulgado no ano de 2006 como política governamental 
(SOUZA, 2010). Porém, foi lançado pela Secretaria Estadual de Educa-
ção somente em 2010, a qual encaminhou tais cadernos das diretrizes às 
escolas. As DCEC-PR são um documento, segundo a sua apresentação, 
elaborado de forma coletiva, pensado em sua horizontalidade, buscan-
do envolver diferentes sujeitos da comunidade escolar. 

O referido documento compõe uma proposta de governo esta-
dual mais ampla, as Diretrizes Curriculares da Educação Básica do Pa-
raná (DCEB-PR), sendo apresentado às escolas e aos professores como 
documento oficial e orientador das práticas educativas realizadas e a 
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serem efetivadas no cotidiano escolar. Como desdobramento desta 
iniciativa foram criados os cadernos temáticos e as diretrizes específi-
cas de acordo com as modalidades de ensino ofertado no Estado: Edu-
cação Profissional, Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos 
e Educação do Campo.

É importante destacar que tais diretrizes são apontamentos para 
a prática pedagógica, porém a mesma poderá se efetivar a partir dos 
esforços de diferentes sujeitos da comunidade escolar, como é apontado 
nas DCEC-PR:

[...] a sua implantação e a sua efetiva implementação depen-
dem de todos os que vivem a escola e de uma série de variá-
veis: a continuidade do processo de formação continuada, a 
produção de material didático-pedagógico e de apoio e a par-
ticipação dos professores como autores, entre outras. Todavia, 
acreditamos que os primeiros passos desta caminhada, con-
solidados nas Diretrizes Curriculares da Educação Básica, já 
marcam um novo tempo na história da educação paranaense 
(PARANÁ, 2010a, p. 7).

As Diretrizes Curriculares da Educação do Campo se caracteriza, 
como um elemento que pode favorecer a concretização da educação - a 
qual é direito universal – em um espaço, onde por muito tempo histo-
ricamente, foi negado um olhar mais atento por parte do Estado e até 
mesmo da sociedade civil. Tal proposição busca estabelecer diretrizes 
no sentido de efetivação de políticas de melhorias, que favoreçam a prá-
tica educativa docente, bem como o processo de ensino-aprendizagem 
dos alunos, contribuindo para a formação crítica do cidadão. 

Desta maneira, a Educação do Campo é considerada pelo Estado 
como uma política pública, como afirma as DCEC-PR (2010):

A Educação do Campo é uma política pública que nos últimos 
anos vem se concretizando no estado do Paraná, assim como 
no Brasil. Uma política pública pensada, mediante a ação con-
junta de governo e sociedade civil organizada. Caracterizada 
como o resgate de uma dívida histórica do Estado aos sujeitos 
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do campo, que tiveram negado o direito a uma educação de 
qualidade, uma vez que os modelos pedagógicos ora margi-
nalizavam os sujeitos do campo, ora vinculavam-se ao mundo 
urbano, ignorando a diversidade sociocultural do povo brasi-
leiro, especialmente aquela expressa na prática social dos di-
versos sujeitos do campo (PARANÁ, 2010a, p. 9).

No Paraná, assim como em nível nacional, tais políticas educacio-
nais para a Educação do Campo começaram a ser pensadas, elaboradas 
e aprovadas a partir da ascensão, da pressão dos movimentos sociais no 
diálogo com governos alinhados a um campo mais progressista e popu-
lar da política. Percebe-se que as Diretrizes Curriculares da Educação 
do Campo afirmam a força dos movimentos sociais, “num momento 
político, final dos anos de 1990, em que os movimentos sociais conquis-
taram espaço na agenda política [...] faz-se necessário apontar algumas 
diretrizes, com o caráter de contribuições, para a educação do campo 
(PARANÁ, 2010a, p. 15). Além disso, os movimentos sociais buscam 
despertar o Estado da urgência de políticas públicas cada vez mais viá-
veis e efetivas para a educação do campo. 

Evidencia-se, que enquanto conquista da sociedade as DCEC-PR, 
se configuram como “importante instrumento para a construção de uma 
educação pública e gratuita de qualidade, presente e que respeite e valori-
ze a diversidade humana, contribuindo assim com a construção de uma 
sociedade cada vez mais justa e solidária” (PARANÁ, 2010a, p. 9).

As DCEC-PR também fazem apelo à necessidade de todos esta-
rem unidos pela luta por uma Educação do Campo de qualidade, bus-
cando compreender e desatar os “nós” da escola pública. As mudanças 
expressas nos documentos oficiais são reforçadas pela presença efetiva 
do Estado, no entanto também cabe ao Estado, além de instituir po-
líticas públicas, possibilitar condições de efetivação das mesmas. Ao 
discutir políticas educacionais, especialmente, políticas para as escolas 
do campo compete também à sociedade civil questionar se de fato tais 
políticas estão sendo efetivadas e se são coerentes com a realidade dos 
sujeitos do campo. 
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Os diferentes movimentos de luta pela Educação do Campo vêm 
ocupando seu espaço no cenário do debate educacional, levando ao Es-
tado as demandas dos povos do campo, via seminários, congressos, fó-
rum, comitês, grupos de trabalho. O qual estabelece outro processo na 
construção das políticas públicas, rompendo o paradigma de políticas 
públicas para o campo e  construindo políticas com as populações do 
campo, resultando em políticas que podem efetivamente serem coeren-
tes com a realidade da educação e das escolas do campo.

PRODUÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS: CONTRIBUIÇÕES DOS 
SUJEITOS DA PESQUISA

Para o desenvolvimento desta pesquisa de modo a atingir os seus 
objetivos, optou-se em selecionar professores que trabalharam em uma 
escola localizada no campo. Participaram da pesquisa oito professores, um 
diretor e uma pedagoga, totalizando dez sujeitos/colaboradores que res-
ponderam o questionário. Destes, somente quatro faziam parte do quadro 
efetivo do magistério (QPM) e os demais eram professores temporários 
(PSS). Para o levantamento dos dados utilizou-se de questionário com 
questões abertas e fechadas o qual Severino (2007, p. 125) esclarece ser:

Conjunto de questões, sistematicamente articuladas, que se 
destinam a levantar informações escritas por parte dos sujei-
tos pesquisados, com vistas a conhecer a opinião dos mesmos 
sobre assuntos em estudo. [...] Podem ser questões abertas 
ou fechadas. No primeiro caso, as respostas serão escolhidas 
dentre as opções predefinidas pelo pesquisador; no segundo, o 
sujeito pode elaborar as respostas, com suas próprias palavras, 
a partir de sua elaboração pessoal. 

Assim fez-se o uso desta técnica de coleta de dados, com questões 
que auxiliassem a compreender se a Educação do Campo se efetivava 
junto à comunidade escolar investigada. Para tal na organização dos da-
dos e na garantia do sigilo da identidade dos sujeitos participantes da 
pesquisa realizou-se um processo de codificação. 
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A voz dos sujeitos da pesquisa: o que dizem os professores?

Com a instituição das Diretrizes Operacionais para a Educação 
Básica nas Escolas do Campo (2002) e do Decreto nº7352/2010 que dis-
põe sobre a Política de Educação do Campo e o Programa Nacional de 
Educação na Reforma Agrária – PRONERA, bem como a formulação 
das Diretrizes Curriculares da Educação do Campo (2010), no estado 
do Paraná, as escolas do campo teriam mais suporte para poder de fato 
desenvolver um trabalho educativo que seja coerente com a realidade 
dos alunos das escolas do campo. Porém, as respostas dos professores 
indicam que a maioria do corpo docente desta instituição pesquisada, 
desconhece tais documentos oficiais produzidos pelo Estado. O que 
resulta consequentemente nas práticas efetivadas na sala de aula, na 
proposta pedagógica da escola, na relação com a produção do conhe-
cimento. Enfim, existe a possibilidade de ser desenvolvido um trabalho 
que reproduz práticas educativas das escolas localizadas na cidade, do 
ideário da Educação Rural. Sendo assim, os sujeitos do campo podem 
não estar sendo respeitados e entendidos frente as suas singularidades. 

Para compreender o trabalho realizado na escola pesquisada, 
entende-se ser necessário conhecer o perfil dos professores que nela 
lecionam, tendo como base de dados as respostas dos questionários 
aplicados. Ao analisar os dados oriundos dos questionários percebe-
-se que todos têm curso de pós-graduação, nível de especialização, a 
saber: Educação Especial, Educação Patrimonial e História, Educação 
Musical, Educação e Gestão Ambiental, Gestão Escolar, Metodologia 
do Ensino de Arte, Ensino de História e Geografia, Fundamentos da 
Educação. Um aspecto relevante é que nenhum dos professores, mesmo 
os que estão a mais de um ano trabalhando nesta escola, tem curso de 
especialização em Educação do Campo.

Esta informação revela que os professores não estão buscando, 
pelo menos neste momento, ou não tiveram oportunidade de aprofun-
dar seus conhecimentos referente a modalidade que estão atuando, o 
que pode gerar propostas de trabalho equivocadas em relação à práti-
ca pedagógica. Ao perguntar sobre participação de cursos de formação 
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continuada, referente a Educação do Campo, somente 30% responde-
ram que participam destes cursos.

Em relação à utilização das Diretrizes Operacionais para a Educa-
ção Básica nas Escolas do Campo (2002), os dados apontam que metade 
dos professores e equipe da gestão da escola não utilizam estas diretri-
zes. Entretanto, ao questionar sobre o conhecimento e uso das Diretri-
zes Curriculares da Educação do Campo do Paraná na organização do 
trabalho pedagógico, bem como dos Cadernos Temáticos da Educação 
do Campo, verifica-se que nem todos conhecem e fazem o uso. Isto é, 
não são materiais de suporte para as aulas e dos poucos que conhecem, 
não utiliza-nos como suporte das suas práticas pedagógicas, mais espe-
cificamente, para elaboração de planos de aula e avaliações.

Diante dos dados, pode-se inferir que aos professores desta es-
cola, que têm como sujeitos alunos de origem camponesa, implicaria 
conhecer, estudar e analisar as orientações para a prática docente. Po-
rém, percebe-se, que dos poucos que conhecem as diretrizes, nem todos 
utilizam em suas práticas. Contraditoriamente, este material, conforme 
a Secretaria Estadual de Educação do Paraná se apresenta como “um 
documento que traz, em si, o chão da escola e traça estratégias que vi-
sam nortear o trabalho do professor e garantir a apropriação do conhe-
cimento pelos estudantes da rede pública” (PARANÁ, 2010a, p. 7).

Percebe-se que, enquanto lei, os professores têm garantido o direi-
to de acesso a formação continuada voltada para a educação do campo. 
Ao analisar as respostas do questionário, somente 30% dos professores 
tem cursos nesta área, isto em todas as formas de cursos, seja de aperfei-
çoamento, graduação ou pós-graduação.

Visto esta realidade diversa na formação profissional e de con-
cepções, perguntou-se aos sujeitos da pesquisa: “O que é para você uma 
escola do campo e o que ela tem (ou deveria ter) de diferente da escola 
urbana?”. Ao analisar os dados, no geral, percebeu-se que no posiciona-
mento dos professores, as escolas do campo são parecidas com a escola 
urbana, porém seria coerente buscar adaptar os conteúdos a realidade 
dos alunos. Mas será que o processo de adaptação de conteúdos seria 
suficiente para atender a realidade da escola do campo? Entende-se que 



426

Adalberto Penha de Paula

é preciso ir além de adaptações de conteúdos, são necessárias mudanças 
de práticas, organização trabalho pedagógico diferenciado, um currícu-
lo articulado com as demandas da comunidade.

Sobre as informações dadas pelos participantes da pesquisa, so-
bre a realidade da escola e seus alunos, frente ao transporte, formação 
continuada, infraestrutura, laboratórios, biblioteca, os dados apontam 
que a escola do campo ainda está muito aquém do que se preconiza 
nas DCEC-PR e nas políticas educacionais do campo. Sobre o trans-
porte, a maioria dos professores entendem ser adequado para realidade 
da escola, porém ao observar in loco, percebe-se que alguns veículos de 
transporte estão lotados, superando a capacidade permitida por lei. Em 
conversa informal com alguns professores, os mesmos informaram que 
alguns alunos tem a necessidade de caminhar alguns quilômetros até o 
ponto de ônibus.

Na questão de infraestrutura, as respostas são bem equilibradas 
apontando que uma parte significativa dos professores entende que é 
adequada. Todavia, contrariamente ao discurso de ser adequada, uma 
das dificuldades apontadas por outra parte dos docentes é que se tem 
uma infraestrutura limitada para os alunos e para a realização do seu 
trabalho pedagógico. Indicam como provável fator limitante, o fato de 
ser uma escola compartilhada e dividir a estrutura física com uma es-
cola municipal.

No que diz respeito aos laboratórios, utilizou-se dos dados do 
questionário e da observação in loco para problematizar as respostas. 
O laboratório de informática é de utilização tanto para alunos, quanto 
para professores. Porém, as respostas divergem quanto ao entendimento 
dos professores a respeito do mesmo, visto que alguns entendem ser de 
uso exclusivo do corpo docente. No entanto, após observação, percebe-
mos a presença de alunos junto ao laboratório para fazer pesquisas rápi-
das, mas em geral, a utilização é somente por professores, funcionários 
e equipe gestora.

Quanto ao laboratório de ciências, as respostas informaram que 
não existe na escola, visto ser de extrema importância para o desen-
volvimento dos alunos. Usufruir do laboratório para intervenções 



427

EDUCAÇÃO DO CAMPO E OS DESAFIOS NA EFETIVAÇÃO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS EM ESCOLAS DO CAMP

pedagógicas é fundamental para a formação dos alunos, o qual possibili-
taria a realização de aulas práticas diferenciadas, que poderiam conduzir 
os alunos a uma capacidade maior de apropriação dos conhecimentos.

A biblioteca como espaço privilegiado de convivência e de produ-
ção de conhecimentos, nesta escola localizada no campo é praticamen-
te inexistente, mesmo analisando as respostas dos professores, que de-
monstraram ser contraditórias. Pois, mediante observação verificamos 
que existem algumas obras e uma sala onde é espaço para o lanche dos 
professores, laboratório de informática, biblioteca. Ou seja, não existe 
um espaço exclusivo para a biblioteca.

Diante dos dados identifica-se que a escola pesquisada, busca, 
mesmo que sem algumas condições básicas de trabalho e de estudo, rea-
lizar práticas educativas de acordo com a realidade dos alunos. Ainda 
que sem uma proposta clara de formação continuada para os profes-
sores, mediante o reconhecimento das dificuldades que a escola vive, 
demonstra-se um desejo coletivo de realizar um trabalho que realmente 
atenda às necessidades da comunidade escolar. 

A falta de vontade política de execução e fiscalização das políticas 
públicas de Educação do Campo devem ser lembradas como parte des-
ta estrutura educacional que não consegue integralmente ofertar ensi-
no de qualidade as populações do campo, oportunizando experiências 
educativas capazes de conduzir o aluno e a comunidade a um processo 
emancipador.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A trajetória pensada e organizada para a realização desta pesqui-
sa, socializada neste texto, não foi estática e imutável, mas sim dinâmica 
e com novos desafios a cada etapa. O percurso investigativo possibilitou 
sistematizar questões relacionadas à Educação do Campo, as políticas 
educacionais do campo e a escola localizada no campo, bem como ou-
tras indagações que surgiram na construção da pesquisa.

 Entende-se que estes aspectos ao longo da pesquisa contribui-
ram para alcançar o objetivo proposto: investigar quais são condições 
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objetivas que possibilitam e/ou dificultam a implementação da política 
educacional, explicitada nas Diretrizes Operacionais para a Educação 
Básica nas Escolas do Campo (Resolução nº1, de 03 de abril de 2002/
CNE/MEC) no estado do Paraná. 

Defende-se com este trabalho a necessidade de um projeto edu-
cativo do campo, que seja capaz de contribuir na efetivação dos direitos 
dos sujeitos do campo, dos povos que vivem e trabalham na terra na 
construção de um projeto societário contra hegemônico.  Que os sujei-
tos do campo e da cidade, possam compreender a educação como um 
espaço privilegiado de formação de pessoas críticas, sedentas por um 
outro mundo, um mundo solidário e justo, onde a pobreza seja cada vez 
menor e a dignidade humana prevaleça. 

Iniciou-se está pesquisa problematizando as lutas por terras no 
território brasileiro, o que resultou no surgimento de diferentes movi-
mentos de resistência a políticas governamentais que favoreciam sem-
pre a classe dominante. Também discutimos a importância dos movi-
mentos sociais do campo, enquanto essenciais para o tensionamento 
junto ao Estado na conquista de políticas educacionais do campo. Des-
tacamos que neste movimento da sociedade civil na luta por direitos o 
MST, devido sua organização e influência nos diferentes segmentos da 
sociedade, conseguiu mobilizar diferentes grupos a favor da luta dos 
direitos dos povos dos campos. 

Ao refletir o papel do Estado na elaboração das políticas de Educa-
ção do Campo, através de leis, decretos, diretrizes e resoluções percebe-se 
que existe na conjuntura e estrutura social, um esforço maior de constru-
ção de políticas que possam contemplar as singularidades da Educação 
do Campo. Entretanto, ainda é perceptível a ausência de maior partici-
pação popular nesta construção, não que o povo do campo não queira 
participar, o que pode ocorrer também, mas sim por uma inviabilidade 
muitas vezes pensada pelo poder público. Além de que, historicamente, 
percebe-se ações governamentais que vistam criminalizar a educação, o 
fechamento de escolas e a precarização do trabalho docente. 

Constatou-se que as políticas ficam à mercê da vontade de gru-
pos políticos, e que há desinteresse de contemplar as singularidades 
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do campo.  Ressalta-se que muitas vezes, mesmo com políticas que 
existem a participação popular, ainda é muito lenta o seu conhecimen-
to e sua aplicação. Quando não existe este envolvimento popular, as 
consequências negativas são ainda maiores, se observadas às práticas 
educativas, pois não depende somente de vontade pessoal ou coletiva, 
mas também de fatores organizacionais, formação, além de questões 
estruturais. 

Em síntese, o trabalho permitiu vislumbrar uma Educação do 
Campo possível, mediante esforços e esperanças de diferentes sujeitos.  
Vale ressaltar que este estudo, pretendeu contribuir com a produção do 
conhecimento no debate da Educação do Campo, de modo a trazer no-
vos questionamentos e problemas. Fortalecendo as discussões das di-
ferentes pesquisas que tem como campo investigativo a educação, en-
tendendo-o como espaço de lutas por outro mundo, pautado por um 
projeto societário anticapitalista, que integre sujeitos de diferentes seg-
mentos da sociedade, a saber, na educação unindo o campo e a cidade. 
É preciso continuar a luta por Educação do Campo e na efetivação das 
políticas públicas, para que não corramos o risco de ter leis que são so-
mente letras no papel. 
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